
Município de Capanema - PR 

PORTARIA IV 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n°14.133/202.1. 

O Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  1' Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagafti para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PR EGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2' Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
de.lvadas da Lei Federal n°  14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de  
Cc  ntratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3" Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento I icitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao  born  andamento do certame ate a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ I' 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocarii os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 20  0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
quz possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  40  A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanerna, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023. 

Am rico Bcl14 
Prefeito Municipal 

Av. Pedro Vir/ato Par/got de Souza. 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



(- 
Alcione Roberto Closs 

Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Município de Capanema - PR 

f5. 002  

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo objeto 6: 
Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de DEMAIS  AREAS  
QUE NÃO 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por meio da celebração de Termo 
de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais 
do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as diligências 
e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 — Documentos da Audiência Pública (Ata e Publicações) 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 05 de março de 2024. 

Respeitosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 195,  DE  8 DE JULHO DE 2022 

Vide Mensagem de Veto Total n°178,  de 2022 

(Vide ADI n" 7232) 

Regulamento  

Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações 
emergenciais direcionadas ao setor cultural; altera a Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), para não contabilizar na meta 
de resultado primário as transferências federais aos 
demais entes da Federação para enfrentamento das 
consequências sociais e econômicas no setor cultural 
decorrentes de calamidades públicas ou pandemias; e 
altera a Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para 
atribuir outras fontes de recursos ao Fundo Nacional da 
Cultura (FNC). 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do 
parágrafo 5° do  art.  66 da Constituição Federal, a seguinte Lei Complementar:  

Art.  1° Esta Lei Complementar dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas em 
decorrência dos eceitos econômicos e sociais da pandemia da covid-19. 

Parágrafo único. As ações executadas por meio desta Lei Complementar serão realizadas em consonância com o 
Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, conforme 
disposto no  art.  216-A da Constituição Federal, notadamente em relação à pactuação entre os entes da Federação e a 
sociedade civil no processo de gestão dos recursos oriundos desta Lei Complementar.  

Art.  2° Fica autorizada a utilização dos recursos originalmente arrecadados e destinados ao setor cultural 
identificados como superavit financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas ao Fundo Nacional da 
Cultura (FNC) para os fins desta Lei Complementar.  

Art. 3° A Uitiiit"-errt-regttr-é-aes-Estades7-ae-Distrito-Feel-ersi-e-ses-M-tritie-Ofers-RS--3Ter6-27GeK*GeeTee-(t14SHaffW6es7 
oitocentos e scsachta e dois milhões de reais) para aplicação em ações emergenciais quc viscm a combater c mitigar oa 
efcitos da panderr ia da covid-19 sobre o setor cultural.  

Art. 3° Fica a União autorizada a destinar, no exercício de 2023, aos Estados, ao Distrito Federal e acr3 
fAtth-i-e-i-piesT-e-ffrefitante máximo de R$ 3.862.000.000700-(4f4s-bilhbes7eitieeentes--e-sessielitte-e-deris-nitifh6es-ele-r-eais) 
pafa-a-pfietry-ãe-ert ações que visem combater e mitigar  
erbservati-a-a-disponibilidade orçamentária c financeira. .(Redação dada  pela Medida Provisória n° 1.135,  de 2022)  
.(Vigência encerra   la) 

Art.  3° A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios R$ 3.862.000.000,00 (três bilhões, 
oitocentos e sessenta e dois milhões de reais) para aplicação em ações emergenciais que visem a combater e mitigar os 
efeitos da pandemia da covid-19 sobre o setor cultural. 

§ 1° Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no caput deste artigo serão executados de forma 
descentralizada, mediante transferências da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

§ 2° 0 repasse do valor previsto no caput deste artigo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios deverá 
ocorrer em, no máximo, 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei Complementar. .(Revogado  pela Medida 
Provisória n° 1.135,  de 2022) (Vigência encerrada) 

§ 3° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão manifestar o interesse em receber os recursos 
previstos nos  arts.  5° e 8° ou somente os recursos previstos nos  arts.  5° ou 8° desta Lei Complementar. 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão, em até 60 (sessenta) dias após a abertura de 
plataforma eletrônica federal, plano de ação para solicitar os recursos previstos nos  arts.  5° e 8° desta Lei Complementar, 
conforme a escolha referida no § 3° deste artigo. 

§ 5° Os Municípios integrantes de consórcio público intermunicipal que possua previsão em seu protocolo de 
intenções para atuar no setor da cultura poderão optar por não solicitar a verba individualmente nos termos do § 4° deste 
artigo e escolher apresentar por meio do consórcio público intermunicipal, em até 60 (sessenta) dias após a abertura da 
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plataforma eletrônica federal, plano de ação para solicitar os recursos previstos nos  arts.  5° e 8° desta Lei Gõmplementar, 
conforme a escolF-  a referida no § 30  deste artigo. 

§ 6° 0 plano de ação referente aos recursos de que trata o  art.  5° desta Lei Complementar deverá prever quais das 
ações emergencie is previstas no  art.  6° desta Lei Complementar serão desenvolvidas pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios. 

§ 7° 0 plano de ação referente aos recursos de que trata o  art.  8° desta Lei Complementar deverá prever quais das 
ações emergenciatis previstas no § 10 do referido artigo serão desenvolvidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios. 

§ 8° As agõ as emergenciais previstas no plano de ação poderão ser remanejadas ao longo de sua execução. 

§ 9° Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para conta 
bancária especifica, aberta em instituição financeira federal pela plataforma eletrônica federal, e vinculada ao fundo de 
cultura, ao órgão gestor de cultura, à gestão estadual, distrital ou municipal ou ao consórcio público intermunicipal, sem a 
necessidade de celebração de convênio, de contrato de repasse ou de outro instrumento congênere. 

§ 10. A movimentação da conta bancária ocorrerá exclusivamente por meio eletrônico, de modo a permitir a 
rastreabilidade do uso dos recursos. 

§ 11. Caso o montante global referido no caput não seja integral-P4e4te-ex.eer64a-do-40-49448r-G-i-Gi0-€144-2-0-2-3,-s6a 
exe€44c4a-pG4e.r-a-cer prorrogada para o oxorcício de 202/1, exclusivamonto, rocpeitadas  ac  dicponibilidadcs orçamentárias 

Ur o financeiras de Gada-04443f-Gi-Givedada-G-astatietee44:14e4to--de-ti.mite-M44:1-i-R4G-48-434(43G1.1-0-G-AM-a-m-taGs-es-Ewef-c-i-eios-r— 
(f-fteftliefe-pela-14edida Provisória n° 1.135,  de 2022) (Vigência encerrada)  

Art.  4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que receberem recursos oriundos desta Lei Complementar 
deverão comprometer-se a fortalecer os sistemas estaduais, distrital e municipais de cultura existentes ou, se 
inexistentes, implantá-los, com a instituição dos conselhos, dos planos e dos fundos estaduais, distrital e municipais de 
cultura, nos termos do  art.  216-A da Constituição Federal. 

§ 1° Para os fins desta Lei Complementar, o plano de cultura de qualquer ente da Federação beneficiário dos 
recursos oriundos desta Lei Complementar deverá ter caráter plurianual e ser criado contando com a participação da 
sociedade civil por meio de consultas públicas, fóruns, conferências ou outros ambientes de consulta, no âmbito dos 
conselhos estaduais, distrital e municipais de cultura. 

§ 2° Após a adequação orçamentária de que tratam os  arts.  11 e 12 desta Lei Complementar, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão promover discussão e consulta à comunidade cultural e aos demais atores da sociedade 
civil sobre parâmetros de regulamentos, editais, chamamentos públicos, prêmios ou quaisquer outras formas de seleção 
pública relativos aos recursos de que trata esta Lei Complementar, por meio de conselhos de cultura, de fóruns 
direcionados às diferentes linguagens artísticas, de audiências públicas ou de reuniões técnicas com potenciais 
interessados em participar de chamamento público, sessões públicas presenciais e consultas públicas, desde que 
adotadas medidas de transparência e impessoalidade, cujos resultados deverão ser observados na elaboração dos 
instrumentos de seleção de que trata este parágrafo. 

§ 3° Os entes da Federação que receberem recursos oriundos desta Lei Complementar deverão regulamentar a 
criação de cadastro do qual constem todos os beneficiários contemplados com recursos oriundos desta Lei Complementar 
e da Lei n° 14.017, de 29 de junho de 2020, a partir de suas respectivas administrações.  

Art.  5° Do montante previsto no  art.  3° desta Lei Complementar, R$ 2.797.000.000,00 (dois bilhões, setecentos e 
noventa e sete milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não 
reembolsáveis no setor audiovisual, da seguinte forma: 

I - R$ 1.957.000.000,00 (um bilhão, novecentos e cinquenta e sete milhões de reais) para a ação listada no inciso I 
do caput do  art.  6° desta Lei Complementar, assim distribuídos: 

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os 
critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 80% (oitenta por cento) 
proporcionalmente à população; 

b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com 
os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios  (FPM)  e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à 
população; 

II - R$ 447.500.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete milhões e quinhentos mil reais) para as ações listadas no 
inciso II do caput do  art.  6° desta Lei Complementar, assim distribuídos: 

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os 
critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 
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b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com 
os critérios de rateio do  FPM  e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

Ill - R$ 224.700.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões e setecentos mil reais) para as ações listadas no inciso 
Ill do caput do  art.  6° desta Lei Complementar, assim distribuídos: 

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os 
critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com 
os critérios de rateio do  FPM  e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

IV - R$ 167.800.000,00 (cento e sessenta e sete milhões e oitocentos mil reais) para as ações listadas no inciso IV 
do caput do  art.  6' desta Lei Complementar, destinados exclusivamente aos Estados e ao Distrito Federal. 

Parágrafo :Inico. Os recursos previstos neste artigo referentes aos Municípios que não realizarem os 
procedimentos de solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos nos §§ 4° e 5° do  art.  3° desta Lei Complementar 
deverão ser redistribuídos pela União aos Municípios que realizarem esses procedimentos, aplicados na distribuição 
desses recursos o s mesmos critérios de partilha estabelecidos na distribuição original.  

Art.  6° Para dar cumprimento ao disposto no caput do  art.  5° desta Lei Complementar, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão desenvolver ações emergenciais por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios ou 
outras formas de seleção pública simplificadas para: 

I - apoio a produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, 
inclusive aquelas com origem em recursos públicos ou financiamento estrangeiro; 

II - apoio a reformas, a restauros, a manutenção e a funcionamento de salas de cinema, incluída a adequação a 
protocolos sanitários relativos .6 pandemia da covid-19, sejam elas públicas ou privadas, bem como de cinemas de rua e 
de cinemas itinerantes; 

Ill - capacitação, formação e qualificação no audiovisual, apoio a cineclubes e à realização de festivais e mostras 
de produções audiqvisuais, preferencialmente por meio digital, bem como realização de rodadas de negócios para o setor 
audiovisual e para a memória, a preservação e a digitalização de obras ou acervos audiovisuais, ou ainda apoio a 
observatórios, a publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual e ao desenvolvimento de cidades de 
locação; 

IV - apoio às microempresas e às pequenas empresas do setor audiovisual, aos serviços independentes de  video  
por demanda cujo catálogo de obras seja composto por pelo menos 70% (setenta por cento) de produções nacionais, ao 
licenciamento de produções audiovisuais nacionais para exibição em redes de televisão públicas e à distribuição de 
produções audiovisuais nacionais. 

§ 1° Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas neste artigo, deverão estimular a 
desconcentração territorial de ações apoiadas, nos termos estabelecidos em regulamentação estadual, contemplando em 

L•-• 1  especial os Municípios que não realizarem os procedimentos de solicitação dos recursos dentro dos prazos previstos nos 
§§ 4° e 5° do  art.  3' desta Lei Complementar e os Municípios que reverterem os recursos aos respectivos Estados. 

§ 2° É permitido a uma mesma produção audiovisual ter o apoio previsto no inciso I do caput deste artigo de mais 
de um ente da Federação nos editais que prevejam complementação de recursos. 

§ 3° São elegíveis a receber os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo por parte dos Estados e do 
Distrito Federal as salas de cinema que não componham redes e as redes de salas de cinema com até 25 (vinte e cinco) 
salas. 

§ 4° As ações de capacitação, de formação e de qualificação referidas no inciso  III  do caput deste artigo devem ser 
gratuitas a seus participantes. 

§ 5° 0 apoic à distribuição de produções audiovisuais nacionais referido no inciso IV do caput deste artigo deve 
restringir-se a empresas produtoras brasileiras independentes, conforme definição da Lei n° 12.485, de 12 de setembro de 
2011, e a empresas distribuidoras que sejam constituídas sob as leis brasileiras, tenham administração no Pais, tenham 
70% (setenta por canto) do capital total e votante de titularidade, direta ou indireta, de brasileiros natos ou naturalizados 
há mais de 10 (dez) anos e não sejam controladoras, controladas ou coligadas a programadoras, empacotadoras ou 
concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e imagens, conforme definições da Lei n° 12.485, de 12 de setembro 
de 2011. 

§ 6° As ações emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, desde que sejam observadas a situação 
epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 estabelecidas pelo respectivo ente da Federação. 
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§ 7° No apoio a manutenção das microempresas e das pequenas empresas de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo, aplica-se o disposto no parágrafo único do  art.  9° desta Lei Complementar. 

§ 8° No desenvolvimento das ações apoiadas nos termos deste artigo, deverão ser contratados, observadas as 
necessidades, preferencialmente serviços técnicos, insumos e contribuições criativas de outras linguagens artísticas no 
âmbito do mesmo ente da Federação do qual foram recebidos os recursos.  

Art.  7° Os beneficiários dos recursos previstos no  art.  5° desta Lei Complementar devem assegurar a realização de 
contrapartida social a ser pactuada com o gestor de cultura do Município, do Distrito Federal ou do Estado, incluída 
obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de 
grupos com restrições e o direcionamento a rede de ensino da localidade. 

§ 1° As salas de cinema estão obrigadas a exibir obras nacionais em número de dias 10% (dez por cento) superior 
ao estabelecido pala regulamentação referida no  art.  55 da Medida Provisória n° 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e 
nos termos do edil  al  ou regulamento do ente da Federação no qual tenham sido selecionadas. 

§ 2° As contrapartidas previstas neste artigo deverão ocorrer em prazo determinado pelo respectivo ente da 
Federação, observadas a situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-1 9 por ele estabelecidas.  

Art.  8° Do montante previsto no  art.  3° desta Lei Complementar, R$ 1.065.000.000,00 (um bilhão, sessenta e cinco 
milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis, da 
seguinte forma: 

I - 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os 
critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

II - 50% (cir quenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com 
os critérios de rateio do  FPM  e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente a população. 

§ 1° Os recursos previstos neste artigo serão destinados a ações emergenciais direcionadas ao setor cultural por 
meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural ou outras 
formas de seleção pública simplificadas para: 

I - apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidaria; 

II - apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, a agentes, a iniciativas, a 
cursos ou produgEes ou a manifestações culturais, inclusive a realização de atividades artísticas e culturais que possam 
ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais e a circulação de 
atividades artísticas e culturais já existentes; 

Ill - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de microempreendedores individuais, de microempresas e 
de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de instituições e de organizações culturais comunitárias que tiveram as 
suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social determinadas para o enfrentamento da 
pandemia da covid-19. 

§ 2° Os recursos para desenvolvimento de espaços artísticos e culturais de que trata este artigo caracterizam 
subsidio mensal, cujos valor e período de concessão deverão ser definidos pelo ente da Federação que tenha recebido 
recursos da União em regulamentação ou nos próprios editais ou em outras formas de seleção pública utilizadas. 

§ 3° É vedada a utilização dos recursos previstos neste artigo para a realização de ações direcionadas ao setor 
audiovisual nos termos do  art.  5° desta Lei Complementar. 

§ 4° É permitido o registro em  video  ou a transmissão pela internet de eventuais projetos apoiados com recursos 
deste artigo, desde que não se enquadrem como obras cinematográficas ou videofonograficas ou qualquer outro tipo de 
produção audiovisual caracterizada na Medida Provisória n°2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 

§ 5° Os instrumentos de seleção referidos no § 1° deste artigo devem, preferencialmente, ser disponibilizados em 
formatos acessíve s, tais como audiovisual e audiodescrição, bem como em formatos acessíveis para pessoas com 
deficiência, com a Jtilização, por exemplo, do Sistema  Braille,  do Sistema de Informações Digitais Acessíveis  (Daisy)  e da  
Lingua  Brasileira de Sinais (Libras). 

§ 6° 0 procedimento de entrega das propostas em atendimento aos instrumentos referidos no § 1° deste artigo 
deverá observar logística facilitada, por meio da internet, em sitio oficial, ou presencialmente, de forma descentralizada, 
por meio de equipamentos públicos como locais de referência para esclarecimentos de dúvidas e protocolo das 
propostas. 

§ 7° No caso de grupos vulneráveis, de pessoas que desenvolvem atividades técnicas e para o setor de culturas 
populares e tradicionais, o ente da Federação deverá realizar busca ativa de beneficiários, e as propostas oriundas 
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desses grupos poderão ser apresentadas por meio oral, registradas em meio audiovisual e reduzidas a termo pelo órgão 
responsável pelo nstrumento de seleção. 

§ 8° É facultado aos entes da Federação incluir nos regulamentos ou nos instrumentos de seleção referidos no § 1° 
deste artigo a possibilidade de se efetuar a transmissão, por  radios  e redes de televisão públicas vinculados aos 
respectivos entes, de espetáculos musicais ou de outra natureza que sejam direcionados à transmissão pela internet. 

§ 9° Incluem-se nas atividades abrangidas pelos instrumentos de seleção previstos no § 10 deste artigo as 
relacionadas a artes visuais, música popular, música erudita, teatro, dança, circo, livro, leitura e literatura, arte digital, artes 
clássicas, artesanato, dança, cultura  hip-hop  e  funk,  expressões artísticas culturais afro-brasileiras, culturas dos povos 
indígenas, culturas dos povos nômades, culturas populares, capoeira, culturas quilombolas, culturas dos povos e 
comunidades tradicionais de matriz africana, coletivos culturais não formalizados, carnaval, escolas de samba, blocos e 
bandas carnavalescos e qualquer outra manifestação cultural. 

§ 10. As acões emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, desde que sejam observadas a situação 
epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 estabelecidas pelo respectivo ente da Federação. 

§ 11. Os recursos previstos no caput deste artigo referentes aos Municípios que não realizarem os procedimentos 
de solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos nos §§ 4° e 5° do  art.  30  desta Lei Complementar deverão ser 
redistribuídos pela União aos Municípios que realizaram esses procedimentos, aplicados na distribuição desses recursos 
os mesmos critérios de partilha estabelecidos no inciso II do caput deste artigo. 

§ 12. Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas neste artigo, deverão estimular a 
desconcentração territorial de ações apoiadas, nos termos estabelecidos em regulamentação estadual, contemplando em 

`---J especial os Municipios que não realizarem os procedimentos de solicitação dos recursos dentro dos prazos previstos nos 
§§ 40  e 5° do  art.  3° desta Lei Complementar e os Municípios que reverterem os recursos aos respectivos Estados.  

Art.  9° Compreendem-se como espaços culturais aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizações da 
sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e 
instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que se dediquem a realizar atividades artísticas e culturais, conforme 
previsto nos regulamentos ou nos editais de cada ente da Federação. 

Parágrafo ú  lico. Serão consideradas como despesas do dosonvolvimonto do e-spaço ou das atividadec culturai-G 
aquelas gerais e habituais, incluídas as vencidas eu vincenclas, no período abfang-ido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 
de março de 202D, até a data de 31 de dezembro de 2022, relacionadas a serviços recorrentes, a transporte, a 
manutonção, a atii.clades-aFt-iatiGas-e-G44444Fais,a-tr-444tas-e-4344Garges-trabal-h-iétas-e-s.e.Giaisa-i4m-de-G4tr-as-€149-s-p4sas 
Gempf-iavad.as--petég espace. 

Parágrafo único. Serão consideradas como despesas de desenvolvimento do espaço ou das atividades culturais 
aquelas gerais e habituais, incluídas as vencidas ou vincendas, no período abrangido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 
20 de março de 2020, até 31 de dezembro de 2024, relacionadas a serviços recorrentes, a transporte, a manutenção, 
a atividades artísticas e culturais, a tributos e encargos trabalhistas e sociais, além de outras despesas comprovadas 
pelos espaços. (Redação dada  pela Lei Complementar n° 202,  de 2023)  

Art.  10. Os beneficiários das ações previstas no  art.  80  desta Lei Complementar deverão garantir, como 
contrapartida, as seguintes medidas: 

I - a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos e professores de escolas públicas ou 
universidades, públicas ou privadas, que tenham estudantes do Programa Universidade para Todos (Prouni), bem como 
aos profissionais de saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à pandemia, e a pessoas integrantes de 
grupos e coletivos culturais e de associações comunitárias, ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, de 
forma gratuita; e 

II - sempre que possível, exibições com interação popular por meio da internet ou exibições públicas, quando 
aplicável, com distribuição gratuita de ingressos para os grupos referidos no inciso I deste caput, em intervalos regulares. 

Parágrafo único. As contrapartidas previstas neste artigo deverão ocorrer em prazo determinado pelo respectivo 
ente da Federação, observadas a situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 por ele estabelecidas.  

Art.  11. Dos recursos repassados aos Municípios na forma prevista nesta Lei Complementar, aqueles que não 
tenham sido objeto de adequação orçamentária publicada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da 
descentralização, deverão ser automaticamente revertidos aos respectivos Estados.  

Art.  12. Dos recursos repassados aos Estados e ao Distrito Federal na forma prevista nesta Lei Complementar, 
observado o dispos:o no  art.  11, aqueles que não tenham sido objeto de adequação orçamentária publicada no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contado da data da descentralização realizada pela União, serão restituídos na forma e no prazo 
previstos no regulamento. 

httos://www.olanalto.aov.br:ccivil 03/Ieis/lco/lco195.htm 5/9 



06/03/2024, 16:24 Lcp 195 
ç . (r`i  

Art.  13. Todos os editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública realizados com base 
em recursos oriur dos desta Lei Complementar deverão conter alerta sobre a incidência de impostos no recebimento de 
recursos por parte de pessoas físicas e jurídicas, e os entes da Federação deverão reiterar essa informação no momento 
da transferência de recursos aos beneficiários selecionados. 

Art.  14. É vedado aos entes da Federação utilizar os recursos provenientes desta Lei Complementar para o custeio 
exclusivo de suas políticas e programas regulares de apoio à cultura e às artes, permitido suplementar, com recursos 
oriundos desta Lei Complementar, editais, chamamentos públicos ou outros instrumentos e programas de apoio e 
financiamento à cultura já existentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, desde que eles mantenham 
correlação com o disposto nesta Lei Complementar e que mantenham, com recursos de orçamento próprio, no mínimo, o 
mesmo valor aportado em edição anterior, e desde que tais editais, chamamentos públicos ou outros instrumentos sejam 
devidamente identificados como tendo suplementação de recursos oriundos desta Lei Complementar.  

Art.  15. Os entes da Federação deverão garantir, na implementação desta Lei Complementar, que os editais, os 
chamamentos públicos e outras formas de seleção pública de projetos, iniciativas ou espaços que contenham recursos de 
acessibilidade destinados a pessoas com deficiência incluam a previsão de repassar, no mínimo, 10% (dez por cento) a 
mais do valor originalmente previsto para apoio a projetos, a iniciativas e a espaços que não contenham recursos de 
acessibilidade destinados a pessoas com deficiência.  

Art.  16. Na aplicação desta Lei Complementar, os entes da Federação deverão estimular que os projetos, as 
iniciativas ou os espaços apoiados com recursos oriundos desta Lei Complementar incluam mensagens educativas de 
combate à pandemia da covid-19, especialmente relacionadas ao distanciamento social, à necessidade de ventilação de 
ambientes, ao uso adequado de máscaras e de álcool em gel e ao estimulo à vacinação.  

Art.  17. Na implementação das ações previstas nesta Lei Complementar, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão assegurar mecanismos de estimulo à participação e ao protagonismo de mulheres, de negros, de 
indígenas, de povos tradicionais, inclusive de terreiro e quilombolas, de populações nômades, de pessoas do segmento 
LGBTQIA+, de pessoas com deficiência e de outras minorias, por meio de cotas, critérios diferenciados de pontuação, 
editais específicos ou qualquer outro meio de ação afirmativa que garanta a participação e o protagonismo desses grupos, 
observadas a realidade local, a organização social do grupo, quando aplicável, e a legislação relativa ao tema.  

Art.  18. Os entes da Federação poderão, na implementação desta Lei Complementar, conceder premiações em 
reconhecimento a personalidades ou a iniciativas que contribuam para a cultura do respectivo ente da Federação. 

§ 1° As preniações de que trata o caput deste artigo devem ser implementadas por meio de pagamento direto, 
mediante recibo. 

§ 2° A inscrição de candidato em chamamento público da modalidade de premiação pode ser realizada pelo próprio 
interessado ou por terceiro que o indicar. 

§ 3° 0 pagamento direto de que trata o § 1° deste artigo tem natureza jurídica de doação e  sera  realizado sem a 
previsão de contrapartidas obrigatórias.  

L.) Art.  19. Na eKecugão de recursos de que trata esta Lei Complementar não se aplica o disposto no  art.  184 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021.  

Art.  20. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão efetuar repasses com base nos recursos 
oriundos desta Lei Complementar para potenciais beneficiários que usufruam de quaisquer ações emergenciais de que 
trata a Lei n° 14.01'7, de 29 de junho de 2020, caso a previsão de repasses desta Lei Complementar implique duplicidade 
de ajuda financeira nos mesmos meses de competência.  

Art.  21. Na irqplementagão desta Lei Complementar, nas hipóteses de uso de minutas padronizadas previstas em 
regulamento do ente da Federação, a verificação de adequação formal do edital e dos instrumentos jurídicos poderá ser 
realizada pelo  &OD  responsável pela publicação do edital, sem necessidade de análise individualizada pelo órgão de 
assessoramento jur'clico.  

Art.  22. Os Estados, o Distrito Feetar-al e os M-414-ic4p1ac astão a-utarizadae a oxowtar as recursos oriundos desta Lei 
Complementar até  31 de dezembro de 2022. (Rovegado  potModi.do Provicéria ri° 1.135,  de 2022) (Vig6ncia 
oncerrada)  

Art.  22. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estão autorizados a executar os recursos oriundos desta 
Lei Complementar até 31 de dezembro de 2024. (Redação dada  pela Lei Complementar n° 202,  de 2023) 

§ 1° Caso haja algum impedimento para a execução dos recursos oriundos desta Lei Complementar em função da 
legislação eleitoral, o prazo previsto no caput deste artigo fica automaticamente prorrogado por prazo equivalente ao do 
período em que não foi possível executar os recursos. {Revogado  pela Medida Provisória n° 1.135,  de 2022) 
{Vigência encerrada) 
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§ 2° Encerrado o exercício de 2022, observado o disposto no § 10 dosto artigo, o saldo remanoscente da-c conta& 

ocpocificas que fcf-am-Gr-iadas-pa.Fa-r-469443F-as-traFisferi44Gias-e-gef-if--0-8-re-GW-6,0-6-&43r-4-r-es44444e-até--1-0-ele-jaRai.r-e--Gie-24)23 
pelos Estadoc, polo Distrito Federal e pelos Municípios à conta única do Tosouro Nacional por meio da emissão e do 
pagamen.to-de-G6 4a--cie-ReGothimepte-cla-Un-i4o-eletr-644Ga--- (Revogado  pela Medida Provisório n° 1.135,  de 2022) 
(Vig6ncia encerrbefer) 

§ 2° Encerrado o prazo para a execução dos recursos, observado o disposto no § 1° deste artigo, o saldo 
remanescente das contas especificas que foram criadas para receber as transferências e gerir os recursos será 
restituído em até 10 (dez) dias úteis pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios à conta única do Tesouro 
Nacional por meio da emissão e do pagamento de Guia de Recolhimento da União eletrônica. (Redação dada  pela 
Lei Complementa -  n° 202,  de 2023)  

Art.  23. 0 beneficiário de recursos públicos oriundos desta Lei Complementar deve prestar contas à administração 
pública por meio das seguintes categorias: 

I - categoria de prestação de informações  in  loco; 

II - categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto; ou 

Ill - categoria de prestação de informações em relatório de execução financeira. 

§ 10 A definição da categoria de prestação de informações aplicável ao caso concreto deve observar as condições 
objetivas previstas nos  arts.  24 e 25 desta Lei Complementar. 

§ 2° A adoção da categoria de prestação de informações  in  loco, prevista no inciso I do caput deste artigo, está 
condicionada à avaliação de que há capacidade operacional da administração pública do ente da Federação para realizar 
a visita de verificação obrigatória. 

§ 3° A documentação relativa à execução do objeto e financeira deve ser mantida pelo beneficiário pelo prazo de 5 
(cinco) anos, contado do fim da vigência do instrumento.  

Art.  24. A prestação de informações  in  loco, prevista no inciso I do caput do  art.  23 desta Lei Complementar, pode 
ser realizada quando o apoio recebido tiver valor inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), nos casos em que o ente 
da Federação considerar que uma visita de verificação pode ser suficiente para aferir se houve o cumprimento integral do 
objeto 

§ 1° A utilização da categoria referida no caput deste artigo está condicionada ao juizo de conveniência e 
oportunidade realizado pela administração pública, considerada a viabilidade operacional da realização das visitas. 

§ 2° 0 ager te público responsável deve elaborar relatório de visita de verificação e pode adotar os seguintes 
procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso conclua 
que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso considere que não foi 
possível aferir na visita de verificação que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado; ou 

Ill - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que não foi 
possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram insuficientes as 
justificativas aprese ltadas sobre o cumprimento parcial de metas. 

§ 30  A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações pode: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial 
justificado; 

II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso considere que ainda não foi 
possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que foram insuficientes as justificativas apresentadas sobre o 
cumprimento parcial de metas; 

Ill - solicitar .a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que não foi 
possível aferir o a. mprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram insuficientes as 
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial; ou 

IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em que verificar que não 
houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado ou quando identificar irregularidades no relatório 
de execução financeira. 
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Art.  25. A prestação de informações em relatório de execução do objeto deve comprovar que foram alcançados os 

resultados da ação cultural, conforme os seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo determinado pelo ente da Federação 
no regulamento ou no instrumento de seleção; 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

§ 1° o ager te público competente deve elaborar parecer técnico de analise do relatório de execução do objeto e 
pode adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso conclua 
que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que não foi 
possível aferir o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado no relatório de execução do objeto. 

§ 2° A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações pode: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial 
justificado; 

II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que não foi 
possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram insuficientes as 
justificativas apresE ntadas sobre o cumprimento parcial de metas; ou 

Ill - decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em que verificar que não houve cumprimento 
integral do objeto ou cumprimento parcial justificado ou quando identificar irregularidades no relatório de execução 
financeira.  

Art.  26. 0 relatório de execução financeira  sera  exigido excepcionalmente, nas seguintes hipóteses: 

I - quando no estiver comprovado o cumprimento do objeto, conforme os procedimentos previstos nos  arts.  24 e 
25 desta Lei Complementar; ou 

II - quando for recebida pela administração pública denúncia de irregularidade sobre a execução da ação cultural, 
mediante juizo de admissibilidade que deve avaliar os elementos faticos apresentados.  

Art.  27. 0 julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente da Federação avaliará o 
parecer técnico de análise de prestação de informações, podendo concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

Parágrafo  Or  ico. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na 
execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com re -isalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.  

Art.  28. Nos casos em que o julgamento da prestação de informações for pela reprovação, o beneficiário  sera  
notificado para: 

I - devolver recursos ao erário; ou 

II - apresentar plano de ações compensatórias. 

§ 1° A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a reprovação da 
prestação de informações, desde que regularmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de reprovação parcial, o ressarcimento ao erário previsto no inciso I do caput deste artigo somente  
sera  possível se estiver caracterizada ma-fé do beneficiário. 

§ 3° 0 prazc de execução do plano de ações compensatórias deve ser o menor possível, conforme o caso 
concreto, limitado a metade do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento.  

Art.  29. As prestações de contas das ações emergenciais de que trata esta Lei Complementar deverão ser 
encerradas 24 (vinte e quatro) meses após o repasse ao ente da Federação, no que se refere aos deveres dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios em relação à União. 
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§ 1° No caso de prorrogação de prazos de execução nos termos do § 1° do  art.  22 desta Lei Complementar, os 
prazos de prestação de contas deverão ser prorrogados pelo mesmo prazo. (flevogado  pela Medida Provisória n° 
1.135,  de 2022) (Vigência encerrada) 

§ 2° Os E5 tados, o Distrito Federal e os Municípios definirão, quando necessário, os prazos para prestação de 
contas dos beneficiários das ações emergenciais previstas no  art.  6° e no § 1° do  art.  8° desta Lei Complementar.  

Art.  30. Para as medidas de que trata esta Lei Complementar, poderão ser utilizados como fontes de recursos: 

I - dotações orçamentarias da União; 

II - superáv t financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas ao FNC, criado pela Lei n°8.313, de 
23 de dezembro de 1991; 

Ill - outras fontes de recursos.  

Art.  31. A Lei Complementar n° 101,  de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), passa a vigorar 
acrescida do seguinte  art.  65-A:  

"Art.  65-A. Não serão contabilizadas na meta de resultado primário, para efeito do 
disposto no  art.  9° desta Lei Complementar, as transferências federais aos demais entes da 
Fede ração, devidamente identificadas, para enfrentamento das consequências sociais e 
econômicas no setor cultural decorrentes de calamidades públicas ou pandemias, desde que 
sejam n autorizadas em acréscimo aos valores inicialmente previstos pelo Congresso Nacional 
na lei orçamentária anual."  

Art.  32. 0 caput do  art.  5° da Lei n° 8.313,  de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
incisos XII-A e XII-B:  

"Art. 5°  

XII-A- resultados de aplicações financeiras sobre as suas disponibilidades; 

XII-B - reversão dos saldos financeiros anuais não utilizados até o final do exercício, apurados no 
balanço anual; 

"  (NR) 

Art.  33. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasilia,  8 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

ç*--)  JAIR MESSIAS  BO  _SONARO 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.7.2022 - Edição extra 
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Õrgão: Atos do Poder Executivo 

DECRETO N° 11.525, DE 11 DE MAIO DE 2023 

Regulamenta a Lei Complementar n° 195, de 8 de julho de 

2022, que dispõe sobre o apoio financeiro da União aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações 
emergenciais direcionadas ao setor cultural. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA,, no uso da atribuição que lhe confere o  art.  84, caput , inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 195, de 8 de julho de 2022, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  1° Este Decreto regulamenta a Lei Complementar n° 195, de 8 de julho de 2022, que dispõe 
sobre o apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações 
emergenciais direcionadas ao setor cultural.  

Art.  2° Conforme o disposto na Lei Complementar n° 195, de 2022, a União entregará aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o valor de R$3.862.000.000,00 (trés bilhões oitocentos e 

sessenta e dois milhões de reais), observada a seguinte distribuição: 

I - audiovisual - serão disponibilizados R$ 2.797.000.000,00 (dois bilhões setecentos e noventa 

e sete milhões de reais) por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção 

pública simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis 
no audiovisual; e 

II - demais áreas culturais - serão disponibilizados R$ 1.065.000.000,00 (um bilhão e sessenta e 
cinco milhões de reais) por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços 
ou outras formas de seleção pública simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade de 

recursos não reembolsáveis vinculadas às áreas culturais, exceto ao audiovisual. 

5 1° As ações executadas por meio do disposto neste Decreto serão realizadas em 
conformidade com o Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 

descentralizada e participativa, nos termos do disposto no  art.  216-A da Constituição, especialmente 

quanto à pactuação entre os entes federativos e a sociedade civil no processo de gestão. 

5 2° Os procedimentos de execução dos recursos observarão o disposto no Decreto n° 11.453, 

de 23 de março de 2023, de acordo com a modalidade de fomento. 

CAPÍTULO II 

DOS RECURSOS DESTINADOS AO AUDIOVISUAL  

Art.  3° A destinagão dos recursos previstos no inciso I do caput do  art.  2° observará a seguinte 

divisão: 

I - R$ 1.957.000.000,00 (um bilhão novecentos e cinquenta e sete milhões de reais) para apoio 
a produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, 

inclusive aquelas originárias de recursos públicos ou de financiamento estrangeiro; 

II - R$ 447.500.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete milhões e quinhentos mil reais) para 
apoio a reformas, restauros, manutenção e funcionamento de salas de cinemas públicas ou privadas, 
incluída a adequação a protocolos sanitários relativos à pandemia de covid-19 , bem como de cinemas de 

rua e de cinemas itinerantes; 



III  - R$ 224.700.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões e setecentos mil reais) para: 

a) capacitação, formação e qualificação em audiovisual; 

b) apoio a cineclubes; 

c realização de festivais e de mostras de produções audiovisuais; 

realização de rodadas de negócios para o setor audiovisual; 

memória, preservação e  dig  italização de obras ou acervos audiovisuais; 

f) apoio a observatórios, a publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual; ou 

g; desenvolvimento de cidades de locação; e 

IV - R$ 167.800.000,00 (cento e sessenta e sete milhões e oitocentos mil reais) destinados 
exclusivamente aos Estados e ao Distrito Federal para apoio a: 

a) microem presas e pequenas empresas do setor audiovisual; 

b) serviços independentes de  video  por demanda cujo catalogo de obras seja composto de, no  
minim,  setenta por cento de produções nacionais; 

c) licenciamento de produções audiovisuais nacionais para exibição em redes de televisão 

públicas; e 

d) distribuição de produções audiovisuais nacionais. 

5 10  Na hipótese de não haver quantitativo suficiente de propostas aptas para fazer jus ao 
montante inicialmente disponibilizado no chamamento público para um dos incisos do caput poderá ser 
realizado o remanejamento dos saldos existentes para contemplação de propostas aptas nos demais 

incisos do caput , conforme as regras especificas previstas nos editais locais, observada a necessidade de 

posterior comunicação das alterações ao Ministério da Cultura. 

5 2° Para fins do disposto no inciso I do caput, serão compreendidos na categoria de apoio a 

produção audiovisual projetos que tenham como objeto: 

I - desenvolvimento de roteiro; 

II - núcleos criativos;  

III  produção de curtas, médias e longas-metragens; 

IV- séries e webséries; 

V - telefilmes nos gêneros ficção, documentário e animação: 

VI- produção de games; 

VII - videoclipes; 

VIII - etapas de finalização; 

IX - pós-produção; e 

X - outros formatos de produção audiovisual. 

5 3'' Nas categorias de longas-metragens, séries e telefilmes a que se referem os incisos  III.  IV e 

V do 5 2°, a execução  sera  realizada obrigatoriamente por empresas produtoras brasileiras independentes, 

conforme o  di  sposto no inciso XIX do caput do  art.  2° da Lei n° 12.485, de 12 de setembro de 2011. 

5 40  Nos editais que prevejam complementação de recursos, uma produção audiovisual pode 

receber o apoio previsto no inciso I do caput de mais de um ente federativo, observada a necessidade de 

explicitação das fontes de financiamento que serão utilizadas para cada item ou etapa da produção. 

5 5° Para fins do disposto no inciso II do caput 

I - considera-se sala de cinema o recinto destinado, ainda que não exclusivamente, ao serviço 
de exibição aberta ao público regular de obras audiovisuais para fruição coletiva, admitida a possibilidade 

de ampliação da vocação de outro espaço cultural já existente; 

II - elegíveis ao recebimento dos recursos: 
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a) as salas de cinema públicas; 

b) as salas de cinema privadas que não componham redes; e 

c) as redes de salas de cinema com até vinte e cinco salas no território nacional; e 

II - o ente federativo poderá optar pela execução direta dos recursos destinados a salas de 

cinema públicas de sua responsabilidade, observadas as regras de contratação pertinentes à modalidade 

de contratacão pública por ele definida. 

g 6° Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se cinema de rua ou cinema itinerante 

o serviço de exibição aberta ao público regular de obras audiovisuais para fruição coletiva em espaços 

abertos, em locais públicos e em equipamentos moveis, de modo gratuito, admitida a possibilidade de 

aplicação dos recursos em projetos já existentes ou novos, públicos ou privados. 

5 7" As ações de capacitação, de formação e de qualificação a que se refere a alínea "a" do 

inciso Ill do caput serão oferecidas gratuitamente aos participantes. 

5 3° Para fins do disposto na alínea "g" do inciso  III  do caput, a categoria de desenvolvimento de 

cidades de locação compreende as políticas públicas de estimulo ao mercado audiovisual mediante o 

apoio, a promoção e a atração de produções audiovisuais para os Estados e os Municípios, executadas 

diretamente pelo ente público ou por meio de parcerias com entidades da sociedade civil. 

5 9° Para fins do disposto na alínea "a" do inciso IV do caput 

I - o apoio se restringirá ao agente econômico audiovisual, assim compreendidas as pessoas 

jurídicas comprovadamente atuantes no setor audiovisual, em atividades que atendam à cadeia produtiva 

nas etapas de pré-produção, produção, pós-produção e distribuição: e 

II - serão consideradas despesas de desenvolvimento do espaço ou das atividades culturais 

aquelas de q  _le  trata o parágrafo único do  art.  9° da Lei Complementar n° 195. de 2022. 

5 10. Para fins do disposto na alínea "d" do inciso IV do caput: 

I - poderão ser compreendidas na categoria de apoio a distribuição de produções audiovisuais 

nacionais as exibições realizadas em circuitos de salas de cinema comerciais, em salas públicas, em 

circuitos alternativos e em projetos de distribuição de impacto, e as ações de comercialização nos 

segmentos de TV aberta, TV por assinatura e  streaming  e nos demais segmentos de mercado; e 

II - o apoio se restringirá a: 

a) empresas produtoras brasileiras independentes, conforme o disposto no inciso XIX 

do caput do  art.  2° da Lei n° 12.485, de 2011; e 

b) empresas distribuidoras constituídas sob as leis brasileiras, com administração no Pais, com 

setenta por cento do capital social total e votante de titularidade, direta ou indireta, de brasileiros natos ou 

naturalizados ha mais de dez anos, e que não sejam controladoras, controladas ou coligadas a 

programadoras, empacotadoras ou concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e imagens, 

conforme o disposto no  art.  2° da Lei n° 12.485, de 2011. 

CA jiTULO III 

DOS RECURSOS DESTINADOS As DEMAIS  AREAS  CULTURAIS  

Art.  4° Os recursos a que se refere o inciso II do caput do  art.  2° serão disponibilizados conforme 

os procedimentos previstos no Decreto n° 11.453, de 2023, de acordo com a modalidade de fomento, para: 

I - apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidaria; 

II - apoio, de forma exclusiva ou  ern  complemento a outras formas de financiamento, a agentes, 

iniciativas, cursos, produções ou manifestações culturais, incluídas a realização de atividades artísticas e 

culturais que oossam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais ou de 

plataformas digitais e a circulação de atividades artísticas e culturais já existentes; e  

III  - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de microempreendedores individuais, de 

microempresas e de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de instituições e de organizações 

culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por efeito das medidas de isolamento 

social para o eifrentamento da pandemia de covid-19 . 
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5 1° É vedada a utilização dos recursos a que se refere o inciso II do caput do  art.  2°  pa  apoio 

ao audiovisual, permitido o registro em  video  ou a transmissão pela internet dos projetos apoiados na 
forma prevista no caput deste artigo. desde que não se enquadrem como obras cinematográficas ou 

videofonográficas ou como qualquer outro tipo de produção audiovisual caracterizada no  art.  10  da Medida 
Provisória n" 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 

5 2° Os entes federativos poderão utilizar os recursos a que se refere o inciso H do caput do  art.  

2° para executar programas, projetos e ações próprios relacionados com as políticas culturais do Ministério 

da Cultura, como: 

I Política Nacional de Cultura Viva; 

II - Politica Nacional das Artes;  

III  - Plano Nacional de Livro. Leitura e Literatura; 

IV - Política Nacional de Museus; 

V - Política Nacional de Patrimônio Cultural; 

VI - políticas relacionadas a culturas afro-brasileiras; 

VII - politicas relacionadas a culturas populares; 

VIII - políticas relacionadas a culturas indígenas; 

IX - programas de promoção da diversidade cultural; 

X programas de formação artística e cultural; e 

XI - outras constantes no  portfolio  de ações publicado no sitio eletrônico do Ministério da 

Cultura e na plataforma Transferegov.br. 

CAPÍTULO IV 

DOS CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS AOS ESTADOS,A0 DISTRITO FEDERAL E 

AOS MUNICÍPIOS 

An:. 5° A distribuição de recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios observará o 

disposto nos  art.  5° e  art.  8° da Lei Complementar n°195, de 2022. 

5 1° Os recursos previstos no inciso II do caput do  art.  2° e nos incisos I, II e  III  do caput do  art.  3° 

serão distribuídos da seguinte forma: 

I - cinquenta por cento serão destinados aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais: 

a) vinte por cento de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e 

do Distrito Federal - FPE; e 

b) oitenta por cento proporcionalmente á população; e 

II - cinquenta por cento serão destinados aos Municípios e ao Distrito Federal. dos quais: 

a) vinte por cento de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios 

- FPM; e 

b) oitenta por cento proporcionalmente à população. 

5 2° Os recursos previstos no inciso IV do caput do  art.  3° serão distribuídos somente aos 

Estados e ao Distrito Federal, dos quais: 

I - vinte por cento de acordo com os critérios de rateio do FPE; e 

II - oitenta por cento proporcionalmente á população. 

5 3" 0 Ministro de Estado da Cultura editará ato com a indicação dos valores correspondentes 

ao rateio dos recursos entre os entes federativos. 

CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS PARA 0 RECEBIMENTO DE RECURSOS E DAS TRANSFERENCIAS PARA 

OS ESTADOS, 0 DISTRITO FEDERAL E OS MUNICÍPIOS 
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Art.  6° Os recursos de que trata o  art.  2° serão repassados pela União aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios de acordo com o cronograma de pagamentos a ser divulgado pelo Ministério da 
Cultura.  

Art.  7° Após a abertura da plataforma Transferegov.br, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão se manifestar para o recebimento dos recursos, por meio do cadastro dos respectivos 
planos de ação, no prazo de sessenta dias. 

5 1° No cadastro do plano de ação, o ente federativo expressará sua opção por receber: 

I - apenas os recursos destinados ao apoio ao audiovisual, previstos no inciso I do caput do  art.  
2°; 

II apenas os recursos destinados ao apoio as demais  areas  culturais, previstos no inciso II 
do caput do  art.  2°; ou  

III  os recursos a que se referem os incisos I e II. 

5 2° Os recursos serão recebidos e geridos em contas especificas, abertas automaticamente em 
banco público integrado na plataforma Transferegov.br, por meio da qual todas as movimentações de 

saída de recursos serão classificadas e identificadas. 

5 3° 0 Ministério da Cultura divulgará lista com a relação integral dos entes federativos e com a 
indicação daqueles que solicitaram a adesão. 

5 4° No cadastro na plataforma Transferegov.br, o ente federativo informará no plano de ação: 

I - a agência de relacionamento da instituição bancaria para geração de contas especificas para 
as quais os recursos serão transferidos: 

II - as metas e as ações previstas; e  

III  - a forma como os recursos recebidos serão executados.  

Art.  8° Os Municípios poderão optar, no prazo de sessenta dias, contado da data de abertura da 

plataforma Transferegov.br, por solicitar e executar os recursos por meio de consórcio público 

intermunicipal que possua previsão, em seu protocolo de intenções, para atuar no setor da cultura, desde 
que notifiquem o Ministério da Cultura, observadas as seguintes condições: 

I - os valores que podem ser solicitados pelos consórcios corresponderão ao somatório dos 
valores atribu'dos a cada Município consorciado; 

II - a opção de que trata o caput implica a desistência da adesão individual pelo Município:  

III  - a notificação ao Ministério da Cultura a que se refere o caput: 

a) sera  assinada pelos Prefeitos dos Municípios consorciados; e 

b) sera  considerada inválida, caso seja constatado o recebimento individual de recursos por 

qualquer integrante do consórcio; 

IV - os consórcios garantirão a promoção de discussão e consulta junto à comunidade cultural e 

o fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura nos Municípios integrantes; e 

V os chamamentos públicos realizados pelos consórcios observarão os princípios da 
desconcentração e da democratização dos recursos entre os Municípios consorciados, garantida a oferta, 
a cada integrante, de percentual proporcional ao recurso que seria recebido originalmente pelo Município.  

Art.  9° Os recursos repassados serão objeto de adequação orçamentária pelos entes 

federativos beneficiários, nos seguintes prazos, contados da data da descentralização: 

I Municípios - cento e oitenta dias; e 

II - Estados e Distrito Federal - cento e vinte dias. 

5 1° Os entes federativos beneficiários comprovarão a adequação orçamentária de que trata 

o caput mediante o envio da publicação do ato que a formalizou, por meio da plataforma Transferegov.br. 

5 2° A destinagão de recursos por meio de consórcio público intermunicipal suprirá a 
necessidade de adequação orçamentaria de que trata este artigo, observado o disposto na Lei n° 11.107, 

de 6 de abril de 2005, e no Decreto n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 
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DC)  COMPROMISSO DOS ENTES FEDERATIVOS COM 0 SISTEMA NACIONAL DE CULTURA  s  

Art.  10. Os entes federativos que receberem os recursos de que trata este Decreto se 
compromete-ão  a consolidar os seus sistemas de cultura ou, se inexistentes, a implantá-los, com a 

instituição dcs conselhos, dos planos e dos fundos estaduais, distrital e municipais de cultura, nos termos 
do disposto no  art.  216-A da Constituição. 

S 1° 0 compromisso a que se refere o caput  sera  assumido por meio de termo na plataforma 
Transferegov.br  e os entes federativos deverão observar e cumprir os prazos e as especificações 
estabelecidos relacionados ao Sistema Nacional de Cultura. 

S 2° Para fins de fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura por meio do subsidio 

construção de sistema de indicadores culturais, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados 
os prazos e a s diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Cultura, compartilharão com esse Ministério, nos 

formatos solicitados, as informações relativas a cadastros de projetos, concorrentes e destinatários locais 

utilizados na execução da Lei Complementar n° 195, de 2022, e da Lei n° 14.017, de 29 de junho de 2020. 

CAPÍTULO VII 

DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOS PELOS ENTES FEDERATIVOS  

Art.  11. A execução dos recursos de que trata este Decreto pelos entes federativos ocorrerá por 
meio de procedimentos públicos de selegão, observado o disposto no Decreto n° 11.453, de 2023. 

S 1° As contas bancárias de que trata o S 2° do  art.  7° possuirão aplicação automática que gerará 
rendimentos de ativos financeiros, os quais poderão ser aplicados para a consecução do objeto do plano 

de ação, dispensada a necessidade de autorização prévia do Ministério da Cultura. 

S 2° É vedada a utilização dos recursos, pelos entes federativos, para o custeio exclusivo de 
suas políticas e de seus programas regulares de apoio à cultura e às artes, permitida a suplementação de 

editais, chamamentos públicos ou outros instrumentos e programas de apoio e financiamento à cultura já 
existentes que mantenham correlação com o disposto neste Decreto, observadas as seguintes condições: 

I -  sera  mantido, com recursos de orçamento próprio, no  minims:),  o mesmo valor aportado em 

edição anterior: e 

II - serão identificados nos instrumentos os recursos utilizados para suplementação. 

S 3° Os produtos artístico-culturais e as pegas de divulgação das iniciativas apoiadas com os 

recursos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de 

aplicação de marcas a ser divulgado pelo Ministério da Cultura.  

Art.  12. Os destinatários dos recursos previstos no  art.  3° oferecerão contrapartida social no 

prazo e nas condições pactuadas com o gestor de cultura do Estado, do Distrito Federal ou do Municipio, 
incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos conteúdos selecionados, assegurados a 
acessibilidade de grupos com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade. 

Parágrafo único. As salas de cinema beneficiadas com os recursos previstos no inciso II 

do caput do  art,  3° exibirão obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em número de dias dez 

por cento superior ao estabelecido pela regulamentação a que se refere o  art.  55 da Medida Provisória n° 

2.228-1, de 2001, na forma prevista no edital ou regulamento do ente federativo no qual tenham sido 

selecionadas.  

Art.  13. Os agentes culturais destinatários dos recursos previstos no  art.  4° oferecerão como 

contrapartida, no prazo e nas condições pactuadas com o gestor local, a realização de: 

I - atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, ou atividades 

destinadas, prioritariamente: 

a) aos alunos e aos professores de escolas públicas, de universidades públicas ou de 

universidades privadas que tenham estudantes selecionados pelo Programa Universidade para Todos - 

Prouni: 

b) aos profissionais de saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à pandemia 

de covid-19 e 

CAPÍTULO VI 
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C:) ás pessoas integrantes de grupos e coletivos culturais e de associações comunitárias; e \) 

II - exibições com interação popular por meio da internet, sempre que possível, ou exibições 

públicas, quando aplicável, com distribuição gratuita de ingressos para os grupos a que se refere o inciso I, 
em intervalos regulares. 

CAPÍTULO VIII 

DA ACESSIBILIDADE  

Art.  14. 0 projeto, a iniciativa ou o espaço que concorra em seleção pública decorrente do 
disposto neste Decreto oferecerá medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunicacional 

compatíveis com as características dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei n° 
13.146, de 6 de julho de 2015, de modo a contemplar: 

I no aspecto arquitetõnico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com 
mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, 

como banheiros,  Areas  de alimentação e circulação; 

II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas 

com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, 

pela iniciativa ou pelo espaço; e  

III  - no aspecto atituclinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para o 

atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de projetos 

culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a participação de consultores e colaboradores 
com deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, 

dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

5 1° Serão considerados recursos de acessibilidade comunicacional de que trata o inciso II 

do caput : 

I - a  Lingua  Brasileira de Sinais - Libras; 

II - o sistema  Braille; 

III  o sistema de sinalização ou comunicação tátil; 

IV - a audiodescrigão; 

V - as legendas; e 

VI - a linguagem simples. 

5 2° Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e 

participação poderão ser concretizados também por meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal;  

III  - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais: 

IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência. 

5 3° 0 material de divulgação dos produtos culturais resultantes do projeto, da iniciativa ou do 
espaço será disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações 

sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados.  

Art.  15. Os recursos a serem utilizados em medidas de acessibilidade estarão previstos nos 

custos do projeto, da iniciativa ou do espaço, assegurados, para essa finalidade, no minimo, dez por cento 

do valor do projeto. 

CAPÍTULO IX 

DAS AÇÕES AFIRMATIVAS 
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Art.  16. Na realização dos procedimentos públicos de seleção de que trata o  art.  11 serão-t- 

asseguradas medidas de democratização, desconcentração, descentralização e regionalização do 
investimento cultural, com a implementação de ações afirmativas. 

5 1° Os parâmetros para a adoção das medidas a que se refere o caput serão estabelecidos em 
ato do Ministro de Estado da Cultura, considerados: 

I - o perfil do público a que a ação cultural é direcionada, os recortes de vulnerabilidade social e 
as especificidades territoriais; 

H - o objeto da ação cultural que aborde linguagens, expressões, manifestações e temáticas de 
grupos historicamente vulnerabilizados socialmente;  

III  - os mecanismos de estimulo O participação e ao  protagonism°  de agentes culturais e 
equipes compostas de forma representativa por mulheres, pessoas negras, pessoas indígenas, 

comunidades tradicionais, inclusive de terreiro e quilombolas, populações nômades e povos ciganos, 

pessoas LGBTOIA+, pessoas com deficiência e outros grupos minorizados socialmente; e 

IV - a garantia de cotas com reserva de vagas para os projetos e as ações de, no mínimo: 

a) vinte por cento para pessoas negras; e 

b) dez por cento para pessoas indígenas. 

5 2.° Os mecanismos de que trata o inciso  III  do 5 1° serão implementados por meio de cotas, 

critérios diferenciados de pontuação, editais específicos ou qualquer outra modalidade de ação afirmativa, 

observadas a realidade local, a organização social do grupo, quando cabível, e a legislação aplicável. 

5 3°° Para fins do disposto no inciso IV do 5 1°: 

I - as pessoas negras ou indígenas que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerão 

concomitantemente Os vagas destinadas O ampla concorrência; 

II o número de pessoas negras ou Indígenas aprovadas nas vagas destinadas O ampla 

concorrência não será computado para fins de preenchimento das vagas reservadas;  

III  em caso de desistência de pessoa negra ou indígena aprovada em vaga reservada, a vaga 

será preenchida pela pessoa negra ou indígena classificada na posição subsequente; 

IV - na hipótese de não haver propostas aptas em número suficiente para o preenchimento de 

uma das categorias de cotas, o número de vagas remanescentes será destinado para a outra categoria de 

reserva de vagas; e 

V - na hipótese de, observado o disposto no inciso IV, o número de propostas permanecer 

insuficiente para o preenchimento das cotas, as vagas reservadas serão destinadas à ampla concorrência. 

5 4° Para fins de aprimoramento da política de ações afirmativas na cultura, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios realizarão a coleta de informações relativas ao perfil étnico-racial dos 

destinatários da Lei Complementar n° 195, de 2022, e compartilharão essas informações com o Ministério 

da Cultura, nos formatos e nos prazos solicitados. 

CAPÍTULO X 

DOS PERCENTUAIS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOSPELOS ENTES 

FEDERATIVOS  

Art,  17. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar até cinco por cento dos 

recursos recebidos para a operacionalização das ações de que trata este Decreto, observado o teto de R$ 

6.000.000,00 (seis milhões de reais).  

Art.  18. 0 percentual a que se refere o  art.  17 será utilizado exclusivamente com o objetivo de 

garantir mais qualificação, eficiência, eficácia e efetividade na execução dos recursos recebidos pelos 

entes federativos, por meio da celebração de parcerias com universidades e entidades sem fins lucrativos 

ou da contratação de serviços, como: 

I - ferramentas digitais de mapeamento, monitoramento, cadastro e inscrição de propostas; 

II - oficinas, minicursos, atividades para sensibilização de novos públicos e realização de busca 

ativa para inscrição de propostas; 
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III  - análise de propostas, incluída a remuneração de pareceristas e os custos relativ&S ao 

processo seletivo realizado por comissões de seleção, inclusive bancas de heteroidentificação; 

IV - suporte ao acompanhamento e ao monitoramento dos processos e das propostas apoiadas; 
e 

V - consultorias, auditorias externas e estudos técnicos, incluidas as avaliações de impacto e de 
resultados. 

5 1° Na contratação de serviços de que trata este artigo é vedada a delegação de competências 
exclusivas do Poder Público. 

5 2° Na celebração de parcerias, será garantida a titularidade do Poder Público em relação aos 

dados de execução, com acesso permanente aos sistemas, inclusive após o término da parceria. 

CAPÍTULO XI 

DA REDISTRIBUIÇÃO E DAS DEVOLUÇÕES DE RECURSOS  

Art.  19. 0 saldo dos recursos não solicitados pelos entes federativos será redistribuido após o 
encerramento do prazo de sessenta dias estabelecido no  art.  8°. 

5 1° Na redistribuição, serão aplicados os mesmos critérios de partilha estabelecidos na 

distribuição original, para todos os entes federativos que tiveram seus planos de ação aprovados e que 

tenham proposto a utilização integral dos recursos a eles destinados. 

5 2° Os saldos dos recursos não solicitados pelos Municípios serão redistribuidos para os 

demais Municípios do mesmo Estado que preencham as condições estabelecidas no 5 1° e manifestem 
interesse em receber os novos recursos, a serem utilizados para a suplementação de chamamentos 
públicos já lançados ou para a realização de novos certames, observada a necessidade de aprovação da 

opção escolhida pelo Ministério da Cultura, por meio de complementação ao plano de ação inicialmente 
aprovado. 

5 3' Na hipótese de não existirem Municípios aptos para recebimento de redistribuição, os 

recursos serão repassados aos respectivos Estados.  

Art.  20. Os recursos repassados aos Municípios, incluídos os redistribuídos, que não tenham sido 
objeto da adequação orçamentária de que trata o  art.  90  no prazo de cento e oitenta dias, contado da data 

de recebimento do primeiro repasse, serão revertidos aos respectivos Estados. 

Parágrafo único. Os saldos dos recursos recebidos pelos Estados poderão ser utilizados para a 
suplementação de chamamentos públicos lançados ou para a realização de novos certames.  

Art  21. Os recursos repassados aos Estados e ao Distrito Federal que não tenham sido objeto da 

adequação orçamentária de que trata o  art.  9° serão restituídos ao Tesouro Nacional.  

Art.  22. Encerrado o período de execução dos recursos recebidos pelos Estados. pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios, os saldos remanescentes nas contas especificas abertas pelos entes 
federativos para a execução dos seus respectivos planos de ação serão restituidos ao Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. A devolução dos recursos de que trata o caput corresponderá à totalidade do 

saldo existente em conta, incluídos os ganhos obtidos com aplicações financeiras e não utilizados. 

CAPÍTULO XII 

DO MONITORAMENTO, DA TRANSPARÊNCIA E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS  

Art.  23. Observados os princípios da transparência e da publicidade, os chamamentos públicos 

de que trata o  art.  11 e os seus resultados serão publicados nos respectivos sítios eletrônicos dos entes 
federativos e rios seus diários oficiais, com palavras-chave indicadas pelo Ministério da Cultura. 

Parágrafo único. As informações relativas á execução financeira dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios que receberem os recursos de que trata este Decreto serão disponibilizadas para acesso 

público.  

Art.  24. Encerrado o prazo de execução dos recursos, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios apresentarão, por meio da plataforma Transferegov.br, o relatório final de gestão, conforme 

modelo fornecido pelo Ministério da Cultura, com informações sobre a execução dos recursos recebidos, 
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inclusive os relativos ao percentual de operacionalização de que trata o Capitulo X, acompanQaa dVs"'" 
seguintes documentos: 

I - lista dos editais lançados pelo ente federativo, com os respectivos  Links  de publicação em 
diário oficial 

II - publicação da lista dos contemplados em diário oficial, com nome ou razão social, número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
nome do projeto e valor do projeto;  

III  - comprovante de devolução do saldo remanescente; e 

IV - outros documentos solicitados pelo Ministério da Cultura relativos à execução dos recursos. 

5 10  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão o prazo de vinte e quatro meses, 

contado da data da transferência do recurso pela União, para o envio das informações relativas ao relatório 
final de gestão. 

5 2° A responsabilidade pelo envio do relatório final de gestão no prazo estabelecido é do 
gestor competente, garantida a fidedignidade das informações. 

5 .3° 0 Ministério da Cultura poderá dispensar, integral ou parcialmente, a apresentação, pelos 

entes federativos, de documentos já apresentados ou mapeados durante o processo de execução. 

5 4° 0 Ministério da Cultura poderá, a qualquer tempo, requerer e estabelecer prazo para o 

envio de relatórios parciais para averiguação de possíveis irregularidades e avaliação qualitativa das ações. 

5 50  Os parâmetros estabelecidos pelo gestor local, conforme o disposto no 5 2° do  art.  4° da 

Lei Complementar n° 195, de 2022, serão informados no relatório final de gestão. 

5 6° 0 Ministério da Cultura editará comunicados com orientações para o preenchimento do 

relatório de gestão final. 

5 7° Compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o estabelecimento de prazos 

para a execução e a avaliação das prestações de contas dos agentes culturais destinatários finais dos 
recursos, inclusive quanto ã aplicação de eventuais ressarcimentos, penalidades e medidas 

compensatórias, observado o disposto no Decreto n° 11.453, de 2023. 

g 13° Os recursos provenientes de ressarcimentos, multas ou devoluções realizadas pelos 

agentes culturais destinatários finais dos recursos serão recolhidos pelo ente responsável pela realização 

do chamamento público. 

CAPÍTULO XIII 

DAS COMPETÊNCIAS  

Art.  25. Para fins do disposto neste Decreto, compete ao Ministério da Cultura: 

I - analisar e aprovar os planos de ação; 

II - acompanhar a implementação e o fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura;  

III  - repassar os recursos financeiros em conformidade com os planos de ação aprovados: 

IV - acompanhar a implementação dos planos de ação e apreciar eventuais alterações; 

V - realizar a redistribuição e a reversão de eventuais saldos de recursos; 

VI •• solicitar relatórios parciais de cumprimento dos planos de ação ou outros documentos 

necessários à sua comprovação, quando necessário; e 

VII - analisar e manifestar-se sobre os relatórios finais de gestão apresentados pelos entes 

federativos.  

Art.  26. Para fins do disposto neste Decreto, compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios: 

I - apresentar a documentação necessária para a aprovação do plano de ação na forma prevista 

neste Decreto; 

II - apresentar o plano de ação ao Ministério da Cultura; 
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inexistentes, implantá-los, com a instituição dos conselhos, dos planos e dos fundos estaduais, distrital e 

municipais de cultura, e apresentar as devidas comprovações; 

IV - executar o plano de ação conforme aprovado pelo Ministério da Cultura e informar e 
justificar eventuais remanejamentos no relatório de gestão: 

V - promover a adequação orçamentária dos recursos recebidos; 

VI - realizar chamadas públicas, observado o disposto neste Decreto; 

VII - analisar, aprovar e acompanhar a execução dos projetos selecionados; 

VII - recolher dados relativos à execução dos recursos e aos seus destinatários; 

IX encaminhar ao Ministério da Cultura: 

a) relatórios parciais de cumprimento do plano de ação, quando solicitados; e 

b) relatório final de gestão; 

X zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade dos 
documentos, das informações e dos demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária e 
operacional; 

XI - respeitar e cumprir o manual de aplicação de marcas a ser divulgado pelo Ministério da 

Cultura; e 

XII - instaurar tomada de contas especial nos projetos contemplados e aplicar eventuais 

sanções, quando necessário. 

CAPÍTULO XIV 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art  27. Para fins do disposto neste Decreto, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão editar regulamento com os procedimentos necessários à aplicação dos recursos recebidos no 

ámbito do ente federativo, observado o disposto na Lei Complementar n° 195, de 2022, neste Decreto, nos 
regulamentos e nas instruções normativas e orientações editadas pelo Ministério da Cultura. 

5 1" 0 Ministério da Cultura, com a orientação da Advocacia-Geral da União, produzirá material 

de orientação e padronização que conterá: 

I - minutas de editais para diferentes modalidades de fomento; 

II - minutas de instrumentos de contratualização, quando houver obrigação futura, conforme o 

disposto no Decreto n° 11.453, de 2023;  

III  - minutas de recibos, quando se tratar de premiação, sem obrigação futura; 

IV minutas de relatórios de prestação de informações e de pareceres técnicos de análise 

desses relatórios, conforme o disposto no Decreto n° 11.453, de 2023; e 

V - minutas de outros instrumentos técnicos e juridicos necessários à execução dos recursos. 

5 2' Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão adotar as minutas de orientação e 

padronização de que trata o 5 1°.  

Art.  28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasilia,  11 de maio de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Margareth Menezes da Purificação Costa 

Presidente da República Federativa do Brasil 

Este conteúdo nao substitui o publicado na verso certificada. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

fr Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 11.453,  DE 23 DE MARÇO DE 2023 

Dispõe sobre os mecanismos de fomento do sistema de 
financiamento à cultura. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o  art.  84, caput, incisos IV e VI, alínea 
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no  art.  216-A, § 2°, inciso VI, da Constituição, na Lei Complementar n° 
195, de 8 de julho de 2022, na Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991, nos  art.  5° a  art.  7° da Lei n° 12.343, de 2 de 
dezembro de 2010, na Lei n° 13.018, de 22 de julho de 2014, e na Lei n°14.399, de 8 de julho de 2022, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

16 Art.  1° Este Decreto dispõe sobre os mecanismos de fomento do sistema de financiamento á cultura de que 
trata o inciso VI do §  2° do  art.  216-A da Constituição, instituidos pela Lei n° 8.313,  de 23 de dezembro de 1991, pela 
Lei n° 13.018,  de 22 de julho de 2014, pela Lei n° 14.399,  de 8 de  julho de 2022, e pela Lei Complementar n° 195, de 
8 de  julho de 2022, e estabelece procedimentos padronizados de prestação de contas para instrumentos não 
previstos em legislação especifica, na forma do disposto na Lei Complementar n° 195,  de 2022.  

Art.  2° A utilização dos mecanismos de fomento cultural visa à implementação: 

I - do Programa Nacional de Apoio à Cultura - Pronac, de que trata a Lei n° 8.313,  de 1991; 

II - da Política Nacional de Cultura Viva, de que trata a Lei n° 13.018,  de 2014;  

III  - da Política Nacional Aldir  Blanc  de Fomento à Cultura, de que trata a Lei n° 14.399,  de 2022; 

IV - das ações emergenciais destinadas ao setor cultural previstas na Lei Complementar n° 195,  de 2022; e 

V - de outras políticas públicas culturais formuladas pelos órgãos e pelas entidades do Sistema Nacional de 
Cultura.  

Art.  3° Os mecanismos de fomento cultural contribuirão para: 

I - valorizar a cultura nacional, consideradas suas várias matrizes e formas de expressão; 

II - estimular a expressão cultural dos diferentes grupos e comunidades que compõem a sociedade brasileira; 

Ill - viabilizar a expressão cultural de todas as regiões do Pais e a sua difusão em escala nacional; 

IV - promover o restauro, a preservação e o uso sustentável do patrimônio cultural brasileiro em suas 
dimensões material e imaterial; 

V - incentivar a ampliação do acesso da população à fruição e à produção dos bens culturais; 

VI - fomentar atividades culturais afirmativas para a promoção da cidadania cultural, da acessibilidade ás 
atividades artísticas e da diversidade cultural; 

VII - desenvolver atividades que fortaleçam e articulem as cadeias produtivas e os arranjos produtivos locais, 
nos diversos segmentos culturais; 

VIII - fomentar o desenvolvimento de atividades artísticas e culturais pelos povos indígenas e pelas 
comunidades tradicionais brasileiras; 

IX - apoiar as atividades culturais de caráter inovador ou experimental; 

X - apoiar ações artísticas e culturais que usem novas tecnologias ou sejam distribuídas por plataformas 
digitais; 
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XI - apoiar e impulsionar festejos, eventos e expressões artístico-culturais tradicionais e bens culturais materiais 
ou imateriais acautelados ou em processo de acautelamento; 

XII - impulsionar a preparação e o aperfeiçoamento de recursos humanos para a produção e a difusão culturais; 

XIII - promover a difusão e a valorização das expressões culturais brasileiras no exterior e o intercâmbio cultural 
com outros países; 

XIV - estimular ações com vistas a valorizar artistas, mestres de culturas populares tradicionais, técnicos e 
estudiosos da cultura brasileira; 

XV - apoiar c desenvolvimento de ações que integrem cultura e educação; 

XVI - apoiar ações de produção de dados, informações e indicadores sobre o setor cultural; e 

XVII - apoiar outros projetos e atividades culturais considerados relevantes pelo Ministro de Estado da Cultura. 

Parágrafo único. A implementação dos mecanismos de fomento cultural garantirá a liberdade para a expressão 
artística, intelectual, cultural e religiosa, respeitada a laicidade do Estado.  

Art.  4° Poderão ser agentes culturais destinatários do fomento cultural os artistas, os produtores culturais, os 
gestores culturais, os mestres da cultura popular, os curadores, os técnicos, os assistentes e outros profissionais 
dedicados à realização de ações culturais. 

Parágrafo único. Os agentes culturais poderão ser pessoas físicas ou pessoas jurídicas com atuação no 
segmento cultural.  

Art.  50  As ações afirmativas e reparatórias de direitos poderão ser realizadas por meio de editais específicos, 
de linhas exclusivas em editais, da previsão de cotas, da definição de bônus de pontuação, da adequação de 
procedimentos relativos à execução de instrumento ou prestação de contas, entre outros mecanismos similares 
destinados especificamente a determinados territórios, povos, comunidades, grupos ou populações. 

CAPÍTULO II 

DO FOMENTO DIRETO 

Seção I 

Dos mecanismos e das modalidades  

Art.  6° São mecanismos de fomento direto à cultura no âmbito federal: 

I - Fundo Nacional da Cultura; e 

II - dotações Drgamentárias destinadas ao Ministério da Cultura e às suas entidades vinculadas. 

Parágrafo único. A gestão de recursos do Fundo Nacional da Cultura observará as diretrizes recomendadas 
pela Comissão do .7undo Nacional da Cultura, responsável por atividades de formulação e avaliação técnica, cujas 
regras de organização e funcionamento serão estabelecidas em ato do Ministro de Estado da Cultura.  

Art.  7° A utilização dos recursos dos mecanismos de fomento direto poderá ocorrer por: 

I - execução direta de políticas públicas culturais pela União ou pelas entidades vinculadas ao Ministério da 
Cultura; 

II - transferbr cia direta do Fundo Nacional da Cultura para os Fundos de Cultura dos Estados, dos Municípios 
ou do Distrito Federal, conforme o disposto nos  art.  50  e  art.  6° da Lei n° 12.343,  de 2 de dezembro de 2010; ou  

III  - transferência via convênios, contratos de repasse ou instrumentos similares para a administração direta, 
autárquica e fundacional dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, observado o regulamento especifico. 

§ 1° A União oferecerá assistência técnica para a implementação de políticas públicas de fomento cultural nos 
Estados, nos Munic.pios e no Distrito Federal. 

§ 2° A administração pública federal, estadual, distrital e municipal, nos limites de suas competências, poderá 
credenciar instituições financeiras para auxiliar a operacionalização de recursos. 

§ 3° Nas hipóteses de que tratam os incisos ll e  III  do caput, o ente federativo informará se a execução dos 
recursos ocorrerá por meio do procedimento previsto neste Capitulo ou por meio de regime jurídico especifico 
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estabelecido no âmbito do referido ente. O  Ç.  O 2 rl 
`) 

§ 40  A gestão de procedimentos e a operacionalização dos instrumentos pela administração pública federal 
ocorrerá preferencialmente por meio eletrônico, por intermédio da plataforma Transferegov.br. 

§ 50  A interface entre os Estados e Municípios e os agentes culturais destinatários dos recursos federais poderá 
ocorrer por meio de plataforma eletrônica mantida pelo ente federativo ou por organização da sociedade civil parceira, 
ou por meio de plataforma contratada para essa finalidade, observada a obrigatoriedade de fornecimento de 
informações para a administração pública federal por intermédio do Transferegov.br.  

Art.  8° Os recursos dos mecanismos de fomento direto poderão ser aplicados nas seguintes modalidades: 

I - fomento ã execução de ações culturais; 

II - apoio a espaços culturais; 

Ill - concessão de bolsas culturais; 

IV - concessão de premiação cultural; e 

V - outras modalidades previstas em ato do Ministro de Estado da Cultura. 

Parágrafo único. As modalidades de que tratam os incisos I a IV do caput poderão ser celebradas por 
quaisquer dos ageites culturais a que se refere o  art.  4°, independentemente do seu formato de constituição jurídica. 

Seção II 

Dos chamamentos públicos  

Art.  9° Os chamamentos públicos das políticas culturais de fomento observarão o disposto nesta Seção, exceto 
na hipótese de haver previsão de outro procedimento especifico em regime jurídico aplicável ao instrumento escolhido 
pela administração pública. 

§ 1° Os processos seletivos a que se refere esta Seção se pautarão por procedimentos claros, objetivos e 
simplificados, com uso de linguagem simples e formatos visuais que orientem os interessados e facilitem o acesso dos 
agentes culturais ao fomento. 

§ 2° 0 disposto nesta Seção aplica-se ás modalidades de concessão de bolsas culturais e de concessão de 
premiação cultural somente no que for compatível com a natureza jurídica de doação.  

Art.  10. Os agentes culturais poderão sugerir à administração pública o lançamento de editais, mediante 
requerimento que iniciará procedimento de manifestação de interesse cultural, com as seguintes etapas: 

I - requerimento inicial, com identificação do agente cultural, do conteúdo da sugestão e da justificativa de sua 
Li coerência com metas do Plano de Cultura; 

II - análise da sugestão em parecer técnico;  

III  - decisão de arquivamento do processo ou de realização do chamamento público; e 

IV - envio de resposta ao agente cultural requerente. 

§ 1° 0 conteúdo da sugestão poderá ser apresentado em formato de texto livre ou de minuta de edital, 
conforme a opção  co  agente cultural. 

§ 2° A apre3entagão da sugestão não gerará impedimento de que o agente cultural autor do requerimento 
inicial participe do chamamento público subsequente, desde que o prazo de inscrição de propostas seja de, no  
minim,  trinta dias.  

Art.  11. Os chamamentos públicos poderão ser: 

I - de fluxo continuo, nos casos em que for possível a celebração de instrumentos à medida que as propostas 
forem recebidas; ou 

li - de fluxo crdinário, nos casos em que a administração pública optar pela concentração do recebimento, da 
análise e da seleção de propostas em período determinado. 

§ 1° Os instrumentos sem repasse de recursos públicos poderão ser celebrados sem chamamento público. 
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§ 2° A celebração de instrumentos com repasse de recursos públicos sem a realização de chamamento público 
somente poderá ocorrer em situações excepcionais previstas na legislação e com justificativa expressa da autoridade 
competente. 

§ 3° A minuta anexa ao edital preverá as condições de recebimento de recursos, os encargos e as obrigações 
decorrentes da celebração do instrumento. 

§ 4° A previsão de contrapartida somente constará na minuta a que se refere o § 3° nas hipóteses em que 
houver expressa exigência na legislação.  

Art.  12. As fases do chamamento público serão: 

I - planejarr ento; 

II - processamento; e 

Ill - celebração. 

Parágrafo unico. Nos casos de chamamentos públicos de fluxo continuo, os procedimentos poderão ser 
adaptados de acordo com o cronograma e com a sistemática de celebração dos instrumentos.  

Art.  13. Na fase de planejamento do chamamento público, serão realizadas as seguintes etapas: 

I - preparagao e prospecção; 

II - proposição técnica da minuta de edital; 

Ill - análise jurídica e verificação de adequação formal da minuta de edital; e 

IV - assinati. ra e publicação do edital, com minuta de instrumento jurídico anexada. 

§ 1° Na  eta  Da de preparação e prospecção, a elaboração da minuta de edital será realizada a partir de diálogo 
da administração pública com a comunidade, os Conselhos de Cultura e demais atores da sociedade civil, mediante 
reuniões técnicas :::om potenciais interessados em participar do chamamento público, sessões públicas presenciais, 
consultas públicas ou outras estratégias de participação social, desde que observados procedimentos que promovam 
transparência e assegurem a impessoalidade. 

§ 2° Nas hipóteses de implementação da modalidade de fomento à execução de ações culturais ou da 
modalidade de apoio a espaços culturais, os elementos exigidos no teor das propostas permitirão a compreensão do 
objeto e da metodologia, sem obrigatoriedade de o proponente apresentar detalhamento de elementos que poderão 
ser pactuados no momento de elaboração do plano de trabalho, com diálogo técnico entre agente cultural e 
administração públ ca, na fase de celebração.  

Art.  14. Os editais e as minutas de instrumentos jurídicos serão disponibilizados, preferencialmente, em 
formatos acessíveis para pessoas com deficiência, como audiovisual e audiodescrigão.  

Art.  15. 0 edital poderá prever a busca ativa de agentes culturais integrantes de grupos vulneráveis e admitir a 
inscrição de suas propostas por meio da oralidade, reduzida a termo escrito pelo órgão responsável pelo chamamento 
público. 

Parágrafo único. Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem constituição 
jurídica, será indicada pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do instrumento jurídico e a 
representação será formalizada em declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo.  

Art.  16. Na fase de processamento do chamamento público, serão realizadas as seguintes etapas: 

I - inscrição de propostas, preferencialmente por plataforma eletrônica, com abertura de prazo de, no minimo, 
cinco dias úteis; 

II - análise de propostas pela Comissão de Seleção; 

Ill - divulgagào de resultado provisório, com abertura de prazo recursal de, no mínimo, três dias úteis e, se 
necessário, dois dias úteis para contrarrazões; 

IV - recebime ito e julgamento de recursos; e 

V - divulgação do resultado final. 
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Art.  17. Na etapa de recebimento de inscrição de propostas, a administração pública poderá utilizar estratégias 
para ampliar a concorrência e para estimular a qualidade técnica das propostas, como: 

I - implantar .-;anal de atendimento de dúvidas; 

II - realizar visitas técnicas ou contatos com potenciais interessados para divulgar o chamamento público, com o 
respectivo registro  lo  processo administrativo; 

Ill - realizar sessões públicas para prestar esclarecimentos; e 

IV - promover ações formativas, como cursos e oficinas de elaboração de propostas, com ampla divulgação e 
abertas a quaisque- interessados. 

Parágrafo único. 0 cadastro prévio poderá ser utilizado como ferramenta para dar celeridade à etapa de 
inscrição de propostas.  

Art.  18. A etapa de análise de propostas poderá contar com o apoio técnico de especialistas: 

I - convidados pela administração pública para atuar como membros da Comissão de Seleção, em caráter 
voluntário; 

II - contratados pela administração pública para atuar como membros da Comissão de Seleção, por 
inexigibilidade de licitação, mediante edital de credenciamento ou caracterização como serviço técnico especializado, 

L,....iconforme o disposto na Lei n° 14.133,  de 1° de abril de 2021; e 

Ill - contratados pela administração pública para emitir pareceres técnicos que subsidiem as decisões da 
Comissão de Seleção, por inexigibilidade de licitação, mediante edital de credenciamento ou caracterização como 
serviço técnico especializado, conforme o disposto na Lei n° 14.133,  de 2021.  

§ 1° A analise de propostas poderá utilizar critérios quantitativos ou critérios qualitativos adequados à 
especificidade da produção artística e cultural, tais como originalidade, inventividade artística, singularidade, 
promoção de diversidade, coerência da metodologia em relação aos objetivos descritos, potencial de impacto ou 
outros parâmetros similares, conforme estabelecido no edital. 

§ 2° As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem,  raga,  etnia, gênero, cor, idade 
ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do caput do  art.  
3° da Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa.  

Art.  19. Na fase de celebração do chamamento público, serão realizadas as seguintes etapas: 

I - habilitação dos agentes culturais contemplados no resultado final; 

II - convocação de novos agentes culturais para habilitação, na hipótese de inabilitação de contemplados; e 

Ill - assinatura física ou eletrônica dos instrumentos jurídicos com os agentes culturais habilitados. 

§ 1° Os documentos para habilitação poderão ser solicitados após a divulgação do resultado provisório, vedada 
a sua exigência na etapa de inscrição de propostas. 

§ 2° Os requisitos de habilitação serão compatíveis com a natureza do instrumento jurídico respectivo e não 
poderão implicar restrições que prejudiquem a democratização do acesso de agentes culturais às políticas públicas de 
fomento. 

§ 30  A comprovação de regularidade fiscal será obrigatória para a celebração de termos de execução cultural. 

§ 4° 0 cadastro prévio poderá ser utilizado como ferramenta para dar celeridade à etapa de habilitação. 

§ 5° Eventual verificação de nepotismo na etapa de habilitação impedirá a celebração de instrumento pelo 
agente cultural que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado nas etapas a 
que se refere o caput do  art.  20, sem prejuízo da verificação de outros impedimentos previstos na legislação 
especifica ou no edital. 

§ 6° A  comp-ovação de endereço para fins de habilitação poderá ser realizada por meio da apresentação de 
contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

§ 7° A comprovação de que trata o § 6° poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes culturais: 

I - pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; 
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§ 8° Na hipótese de instrumento com obrigações futuras, sua celebração poderá ser precedida de diálogo 
técnico entre a administração pública e o agente cultural para definição de plano de trabalho. 

§ 9° Na hipótese de decisão de inabilitação, poderá ser interposto recurso no prazo de três dias úteis. 

§ 10. 0 agente cultural poderá optar por constituir sociedade de propósito especifico para o gerenciamento e a 
execução do projeto fomentado.  

Art.  20. 0 edital preverá a vedação á celebração de instrumentos por agentes culturais diretamente envolvidos 
na etapa de proposição técnica da minuta de edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento de 
recursos. 

Parágrafo único. 0 agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá participar de chamamentos 
públicos para receber recursos do fomento cultural, exceto quando se enquadrar na vedação prevista no caput.  

Art.  21. 0 instrumento jurídico poderá ter escopo plurianual quando otimizar o alcance dos objetivos da política 
pública de fomento cultural, conforme previsão no edital de chamamento público, ou quando for relativo: 

I - à manutenção: 

a) de instituição cultural, incluídas as suas atividades de caráter permanente ou continuado e as demais ações 
constantes do seu planejamento; 

b) de espaços culturais, incluídos a sua programação de atividades, as suas ações de comunicação, a 
aquisição de móveis, a aquisição de equipamentos e soluções tecnológicas, os serviços de reforma ou construção e 
os serviços para garantir acessibilidade, entre outras necessidades de funcionamento; ou 

c) de corpos artísticos estáveis ou outros grupos culturais com execução continua de atividades; 

II - á realização de eventos periódicos e continuados, como festivais, mostras, seminários, bienais, feiras e 
outros tipos de ação cultural realizada em edições recorrentes; ou 

Ill - ao reconhecimento da atuação de mestres da cultura popular mediante premiação cujo pagamento ocorra 
em parcelas. 

Seção Ill 

Da modalidade de fomento à execução de ações culturais e da modalidade de apoio a espaços culturais  

Art.  22. A modalidade de fomento à execução de ações culturais e a modalidade de apoio a espaços culturais 
poderão ser implementadas por meio da celebração dos seguintes instrumentos: 

I - acordo de cooperação, termo de fomento ou termo de colaboração, conforme os procedimentos previstos na 
Lei n°13.019,  de 31 de  julho de 2014, e no Decreto n°8.726,  de 27 de abril de 2016; 

II - termo de compromisso cultural, conforme os procedimentos previstos na Lei n° 13.018,  de 2014, e em ato do 
Ministro de Estado da Cultura, nas hipóteses em que o fomento enquadrar-se no escopo da Política Nacional de 
Cultura Viva, conforme regulamento especifico; 

Ill - termo de execução cultural, conforme os procedimentos previstos neste Decreto, para a execução de 
recursos de que trata a Lei n° 14.399,  de 2022, e a Lei Complementar n° 195,  de 2022; ou 

IV - outro ins.sumento previsto na legislação de fomento cultural do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
na hipótese de o gestor público do ente federativo optar por não utilizar os procedimentos a que se referem os incisos 
I a Ill 

§ 1° A escolr a do instrumento a ser utilizado deverá ser indicada pelo gestor público no processo administrativo 
em que for planejada a sua celebração, conforme os objetivos pretendidos, observados os princípios constitucionais 
da eficiência e da duração razoável do processo. 

§ 2° A admin stração pública poderá optar pela utilização dos instrumentos previstos na Lei n° 14.133,  de 2021, 
nos casos em que necessitar adquirir bens ou contratar serviços, vedada a aplicação do disposto no  art.  184 da 
referida Lei ás hipóteses previstas no caput. 
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§ 3° A vedação estabelecida no § 2° deste artigo não se aplica às hipóteses previstas nos incisos ll e Ill do 

caput do  art.  18. 

§ 4° Nas hipóteses de celebração dos instrumentos a que se referem os incisos I a Ill do caput, não será 
exigível a complerientação de que trata o §  2° do  art.  6° da Lei n° 8.313,  de 1991, tendo em vista que a destinagão 
dos recursos está especificada na origem. 

§ 5° Nas hipóteses de celebração dos instrumentos a que se referem os incisos I, ll ou IV do caput, a aplicação 
das regras sobre chamamento público previstas na Seção ll deste Capitulo será subsidiária em relação aos 
procedimentos previstos na legislação especifica. 

Subseção I 

Do termo de execução cultural  

Art.  23. 0 termo de execução cultural visa estabelecer as obrigações da administração pública e do agente 
cultural para o alcance do interesse mútuo de promover a realização de ações culturais ou apoiar espaços culturais, 
na implementação das modalidades a que se referem os incisos I e ll do caput do  art.  8°.  

Art.  24. 0 plano de trabalho anexo ao termo de execução cultural celebrado preverá, no minimo: 

I - a descrição do objeto; 

II - o cronog rama de execução; e 

Ill - a estima:iva de custos. 

§ 1° A estimativa de custos do plano de trabalho será prevista por categorias, sem a necessidade de 
detalhamento por item de despesa. 

§ 2° A compatibilidade entre a estimativa de custos do plano de trabalho e os pregos praticados no mercado 
será avaliada de acordo com tabelas referenciais de valores, com a análise de especialistas ou de técnicos da 
administração pública ou com outros métodos de identificação de valores praticados no mercado. 

§ 3° A esti -nativa de custos do plano de trabalho poderá apresentar valores divergentes das práticas de 
mercado convencionais na hipótese de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua implementação, 
consideradas variáveis territoriais e geográficas e situações especificas, como a de povos indígenas, ribeirinhos, 
atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais.  

Art.  25. Os recursos do termo de execução cultural serão depositados pela administração pública em conta 
bancária especifica, em desembolso único ou em parcelas, e os rendimentos de ativos financeiros poderão ser 
aplicados para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

§ 1° A conta bancária a que se refere o caput poderá enquadrar-se nas seguintes hipóteses: 

I - conta bancária de instituição financeira pública, preferencialmente isenta de tarifas bancárias; e 

II - conta bancária de instituição financeira privada em que não haja a cobrança de tarifas. 

§ 2° A hipótese de que trata o inciso II do § 1° poderá ocorrer nos casos em que a administração pública tiver 
credenciado instituição financeira privada ou em que o edital de chamamento público facultar ao agente cultural a 
escolha da instituição financeira da conta bancária especifica. 

§ 3° A conta bancária a que se refere o caput conterá funcionalidade de aplicação automática dos valores em 
modalidades de investimento de baixo risco, a fim de que haja rendimentos financeiros enquanto os recursos não 
forem utilizados. 

§ 4° Nos casos em que estiver pactuada a transferência de recursos em parcelas, o agente cultural poderá 
solicitar que haja a conversão para desembolso único ou a alteração do cronograma de desembolsos, com os 
seguintes objetivos: 

I - busca de ganho de escala; 

li - observância de sazonalidades; ou 

Ill - maior efe:ividade ou economicidade na execução do plano de trabalho.  

Art.  26. Os recursos do termo de execução cultural poderão ser utilizados para o pagamento de: 
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IV - diárias para cobrir deslocamento, viagem, hospedagem, alimentação, transporte e necessidades similares 
de integrantes da equipe de trabalho, independentemente do regime de contratação; 

V - despesas com tributos e tarifas bancárias; 

VI - assessoria jurídica, serviços contábeis e assessoria de gestão de projeto; 

VII - fornecimento de alimentação para a equipe de trabalho ou para a comunidade em que ocorrer a execução; 

VIII - desenvolvimento e manutenção de soluções de tecnologia da informação; 

IX - assessoria de comunicação e despesas com a divulgação e o impulsionamento de conteúdo; 

X - despesas com a manutenção de espaços, inclusive aluguel e contas de água e energia, entre outros itens 
de custeio; 

XI - realização de obras, reformas e aquisição de equipamentos relacionados â execução do objeto; e 

XII - outras despesas necessárias para o cumprimento do objeto. 

§ 1° As coripras e as contratações de bens e serviços pelo agente cultural com recursos transferidos pela 
administração pública federal adotarão os métodos usualmente utilizados pelo setor privado. 

§ 2° 0 agente cultural será o responsável exclusivo pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos. 

§ 3° As escolhas de equipe de trabalho e de fornecedores serão de responsabilidade do agente cultural, 
vedada a exigência de que sejam adotados procedimentos similares aos realizados no âmbito da administração 
pública em contratações administrativas no processo decisório. 

§ 40  Nos casos em que o agente cultural celebrante do instrumento jurídico seja pessoa jurídica, seus 
dirigentes ou sócios poderão receber recursos relativos â sua atuação como integrantes da equipe de trabalho ou 
como prestadores c e serviços necessários ao cumprimento do objeto. 

§ 5° 0 agente cultural poderá ser reembolsado por despesas executadas com recursos próprios ou de 
terceiros, desde que, cumulativamente: 

I - possam ser comprovadas por meio da apresentação de documentos fiscais válidos; e 

II - tenham sido realizadas em atividades previstas no plano de trabalho, até o limite de vinte por cento do valor 
global do instrumento. 

§ 6° Se o valor efetivo da compra ou da contratação for superior ao previsto no plano de trabalho, o agente 
cultural assegurará a compatibilidade entre o valor efetivo e os novos pregos praticados no mercado.  

Art.  27. 0 te-mo de execução cultural poderá estabelecer que os bens permanentes adquiridos, produzidos ou 
transformados em clecorrência do fomento serão de titularidade do agente cultural desde a data de sua aquisição, nas 
seguintes hipóteses: 

I - quando a finalidade do fomento for viabilizar a constituição de acervo, fortalecer a transmissão de saberes e 
práticas culturais, fornecer mobiliário, viabilizar aquisição de equipamentos, viabilizar modernização, reforma ou 
construção de espaços culturais, prover recursos tecnológicos para agentes culturais, prover recursos para garantir 
acessibilidade, ou objetivo similar; ou 

II - quando e análise técnica da administração pública indicar que a aquisição de bens com titularidade do 
agente cultural é a melhor forma de promover o fomento cultural no caso concreto. 

Parágrafo  On co.  Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o 
valor pago pela aqu sigão será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.  

Art.  28. A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

§ 1° A formal zação de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 
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I - prorrogação de vigência realizada de oficio pela administração pública quando der causa a atraso na 

liberação de recursos; e 

II - alteração do plano de trabalho sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 
substancial do objeto. 

§ 2° Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos  sera  automaticamente mantido na conta, a 
fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

§ 3° As alterações de plano de trabalho cujo escopo seja de, no máximo, vinte por cento poderão ser realizadas 
pelo agente cultural e comunicadas a administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

§ 4° A variação inflacionaria poderá ser fundamento de solicitação de celebração de termo aditivo para 
alteração de valor global do instrumento. 

§ 5° A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração pública, 
observado o disposto no § 3° do  art.  25. 

§ 6° Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado 
apostila mento.  

Art.  29. 0 agente cultural que celebrou o termo de execução cultural prestará contas à administração pública 
por meio das seguintes categorias: 

I - prestação de informações  in  loco; 

II - prestação de informações em relatório de execução do objeto; ou 

Ill - prestação de informações em relatório de execução financeira. 

§ 1° A definição da categoria de prestação de informações aplicável ao caso concreto observará os 
procedimentos previstos neste Decreto. 

§ 2° Na hipótese de a administração pública não dispor de capacidade operacional para realizar a visita de 
verificação obrigatória, será exigida a prestação de informações em relatório de execução do objeto. 

§ 3° A documentação relativa a execução do objeto e a execução financeira  sera  mantida pelo beneficiário pelo 
prazo de cinco ancs, contado do fim da vigência do instrumento.  

Art.  30. A prestação de informações  in  loco poderá ser realizada quando o apoio recebido tiver valor inferior a 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), nos casos em que a administração pública considerar que uma visita de 
verificação  sera  suficiente para aferir o cumprimento integral do objeto. 

§ 1° A utilização da categoria a que se refere o caput condiciona-se ao juizo de conveniência e oportunidade 
da administração pública, considerada a viabilidade operacional da realização das visitas. 

§ 2° 0 agelte público responsável elaborara relatório de visita de verificação e poderá adotar os seguintes 
procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso 
conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo beneficiário, de relatório de execução do objeto, caso 
considere que não foi possível aferir na visita de verificação que houve o cumprimento integral do objeto ou o 
cumprimento parcial justificado; ou 

Ill - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo beneficiário, de relatório de execução financeira, caso 
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as 
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

§ 3° A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 
parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação, pelo beneficiário, de relatório de execução do objeto, caso considere que não foi 
possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 
objeto foram insuficientes; 
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Ill - solicitar a apresentação, pelo beneficiário, de relatório de execução financeira, caso considere que não foi 

possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas 
apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes; ou 

IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que não houve o 
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de 
execução financeira.  

Art.  31. A prastação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram alcançados os 
resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido pelo ente federativo 
no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

§ 1° 0 ager te público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de execução do objeto e 
poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso 
conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo beneficiário, de relatório de execução financeira, caso 
L..--)considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as 

justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

§ 2° A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determina- o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 
parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação, pelo beneficiário, de relatório de execução financeira, caso considere que não foi 
possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas 
apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes; ou 

Ill - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que não houve o 
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de 
execução financeirei.  

Art.  32. 0 relatório de execução financeira  sera  exigido somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos  art.  
30 e  art.  31; ou  

If  - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, 
mediante juizo de admissibilidade que avaliará os elementos faticos apresentados. 

Parágrafo único. 0 prazo para apresentação do relatório de execução financeira  sera  de, no mínimo, trinta 
dias, contado do recebimento da notificação.  

Art.  33. 0 julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo que celebrou o 
termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.  

Art.  34. Na lipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o agente cultural  sera  notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresenta;ão de plano de ações compensatórias; ou 

Ill - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias. 

§ 10 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a reprovação da 
prestação de informações, desde que comprovada. 
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§ 2° Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a devolução 

de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias. 

§ 3° Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar 
o parcelamento do debito, na forma e nas condições previstas na legislação. 

§ 4° 0 prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme o caso 
concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento. 

Subseção II 

Dos instrumentos de financiamento reembolsável  

Art.  35. A edministração pública poderá lançar editais de fomento cultural para a celebração de instrumentos de 
financiamento reembolsável, conforme procedimentos previstos em ato do Ministro de Estado da Cultura.  

Art.  36. 0 Ministério da Cultura promoverá credenciamento de instituições financeiras para a operacionalização 
dos financiamentos reembolsáveis e pactuará taxa de administração, prazo de carência, limite para taxa de 
remuneração, garantias exigidas e formas de pagamento, que deverão ser aprovados pelo Banco Central do Brasil, 
conforme o disposto no  art.  7° da Lei n°8.313,  de 1991.  

§ 1° A taxa de administração não poderá ser superior a três por cento do montante dos recursos. 

§ 2° A taxa de remuneração deverá, no mínimo, preservar o valor originalmente concedido, conforme o 
disposto no inciso IX do caput do  art.  5° da Lei n° 8.313,  de 1991.  

§ 3° Os suDsidios decorrentes de financiamentos realizados a taxas inferiores à taxa de captação dos recursos 
financeiros pelo Governo federal serão registrados pelo Fundo Nacional da Cultura para constar na lei orçamentária e 
em suas informag5es complementares. 

Seção IV 

Da modalidade de concessão de bolsas culturais  

Art.  37. A modalidade de concessão de bolsas culturais será utilizada para promover ações culturais de 
pesquisa, promoção, difusão, circulação, manutenção temporária, residência, intercâmbio cultural e similares.  

Art.  38. A modalidade de concessão de bolsas culturais será implementada em formato de doação com 
encargo, de acordo com: 

I - o proced mento previsto neste Decreto; 

II - o procedimento previsto na Lei n° 13.018,  de 2014, e em ato do Ministro de Estado da Cultura, nas hipóteses 
em que o fomento enquadrar-se no escopo da Política Nacional de Cultura Viva; ou 

Ill - regras especificas previstas na legislação de fomento cultural do Estado, do Distrito Federal ou do 
Município, quando o gestor público do ente federativo optar por não utilizar os procedimentos a que se referem os 
incisos I e II. 

§ 1° A concessão de bolsas com os recursos de que trata a Lei n° 14.399,  de 2022, ou com os recursos 
previstos na Lei Complementar n° 195,  de 2022, poderá ser realizada por meio de qualquer dos procedimentos a que 
se refere o caput, a critério do gestor público. 

§ 2° A escolha do procedimento a ser utilizado em cada caso será especificada pelo gestor público no processo 
administrativo  ern  que for formalizado o edital, conforme os objetivos pretendidos, observados os princípios 
constitucionais da eficiência e da duração razoável do processo. 

§ 3° Nas hipóteses dos procedimentos de que trata este artigo, não será exigível a complementação de que 
trata o §  2° do  an.  6° da Lei n° 8.313,  de 1991, tendo em vista que a destinagão dos recursos está especificada na 
origem  

Art.  39. 0 chamamento público para a concessão de bolsas observará o disposto na Seção II, ressalvados os 
dispositivos relatkios a plano de trabalho, análise de instrumento jurídico e demais regras não aplicáveis à natureza 
jurídica de doação com encargo. 

Parágrafo único. 0 edital de concessão de bolsas poderá prever a destinagão de valores fixos, o pagamento de 
diárias, o ressarcimento de valores relativos a passagens aéreas, o pagamento de despesas com ações formativas ou 
qualquer outro formato adequado à implementação da modalidade. 
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Art.  40. 0 cumprimento do encargo previsto no edital de concessão de bolsas  sera  demonstrao no Relatório 
de Bolsista, vedada a exigência de demonstração financeira. 

§ 1° Confprme estabelecido em edital, o Relatório de Bolsista poderá conter diploma, certificado, relatório 
fotográfico, matérias jornalísticas ou quaisquer outros documentos que demonstrem o cumprimento do encargo, em 
formato adequado à natureza da atividade fomentada. 

§ 2° As regras relativas a execução de recursos e à prestação de contas não se aplicam à modalidade de 
concessão de bolsas culturais, em razão da natureza jurídica de doação com encargo. 

§ 3° Nos CaSOS em que a bolsa resultar na materialização de produtos, o edital poderá prever a destinagão ao 
acervo da administração pública ou outras destinações que garantam democratização de acesso. 

§ 4° 0 não cumprimento do encargo resultará em: 

I - suspensão da bolsa; 

II - cancelamento da bolsa; ou 

Ill - determinação de ressarcimento de valores. 

Seção V 

Da modalidade de concessão de premiação cultural  

Art.  41. A modalidade de concessão de premiação cultural visa reconhecer relevante contribuição de agentes 
culturais ou iniciativas culturais para a realidade municipal, estadual, distrital ou nacional da cultura, com natureza 
jurídica de doação sem encargo, sem estabelecimento de obrigações futuras. 

§ 1° A inscrição de candidato em chamamento público de premiação cultural poderá ser realizada pelo próprio 
interessado ou por terceiro que o indicar. 

§ 2° 0 edital de chamamento público conterá seção informativa sobre incidência tributária, conforme legislação 
aplicável no ente federativo.  

Art.  42. 0 agente cultural premiado firmará recibo do pagamento direto realizado pela administração pública. 

Parágrafo único. As regras relativas a execução de recursos e a prestação de contas não se aplicam a 
modalidade de concessão de premiação cultural, dada a natureza jurídica de doação sem encargo. 

CAPÍTULO Ill 

DO FOMENTO INDIRETO PELO MECANISMO DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO CULTURAL E ARTÍSTICO  

Art.  43. As normas de constituição, funcionamento e administração dos Fundos de Investimento Cultural e 
Artístico - Ficart serão estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, nos termos do disposto no  art.  10 
da Lei n°8.313,  de 1991.  

Parágrafo único. A CVM prestará informações ao Ministério da Cultura sobre a constituição dos Ficart e seus 
respectivos agentes financeiros, inclusive quanto ás suas  areas  de atuação.  

Art.  44. As ações culturais aptas a receber recursos dos Ficart se destinarão: 

I - à produção e à distribuição independentes de bens culturais e a realização de espetáculos artísticos e 
culturais; 

II - à construção, à restauração, à reforma, a aquisição e manutenção de equipamento e à operação de espaços 
destinados a atividades culturais, de propriedade de entidades com fins lucrativos; e 

Ill - a outras atividades comerciais e industriais de interesse cultural, conforme estabelecido pelo Ministério da 
Cultura.  

Art.  45. A ap icação dos recursos dos Ficart  sera  feita, exclusivamente, por meio de: 

I - contratação de pessoas jurídicas com sede no território brasileiro, com a finalidade exclusiva de executar 
programas, projetos, e ações culturais; 

II - participação em programas, projetos e ações culturais realizados por pessoas jurídicas de natureza cultural 
com sede no território brasileiro; e 
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Ill - aquisig5o de direitos patrimoniais para a exploração comercial de obras literárias, audiovisuais, fonográficas 
e de artes cênicas, visuais, digitais e similares.  

Art.  46. 0 Ministério da Cultura, em articulação com a CVM, estabelecerá regras e procedimentos para o 
acompanhamento e a fiscalização da execução dos programas, dos projetos e das ações culturais beneficiados com 
recursos dos Ficart. 

CAPITULO IV 

DO FOMENTO INDIRETO PELO MECANISMO DE INCENTIVO FISCAL 

Seção I 

Da gestão e dos procedimentos  

Art.  47. Para fins do disposto neste Capitulo, considera-se: 

I - incentivador - contribuinte do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, pessoa física ou 
jurídica, que efetue doação ou patrocínio em favor de programas, projetos e ações culturais aprovados pelo Ministério 
da Cultura, com vistas a incentivos fiscais, conforme estabelecido na Lei n°8.313,  de 1991; 

II - doação ie contribuintes - transferência definitiva e irreversível de numerário ou bens de contribuintes em 
favor de pessoa física ou jurídica sem fins lucrativos cujo programa, projeto ou ação cultural tenha sido aprovado pelo 
Ministério da Cultura no âmbito do mecanismo de incentivo fiscal; 

Ill - patrocínio de contribuintes - transferência definitiva e irreversível de numerário ou serviços, com finalidade 
promocional, cobertura de gastos ou utilização de bens moveis ou imóveis do patrocinador, sem a transferência de 
domínio, para a realização de programa, projeto ou ação cultural que tenha sido aprovado pelo Ministério da Cultura 
no âmbito do mece nismo de incentivo fiscal; 

IV - produção audiovisual de rádio e televisão - aquela realizada por empresa de rádio e televisão pública ou 
estatal, de caráter -:,ultural-educativo e não comercial; 

V - processc público de seleção de projetos - certame de seleção de projetos realizado por incentivador pessoa 
jurídica, com vistas à definição de investimentos como incentivo fiscal, nos termos do disposto na Lei n° 8.313, de 
1991; e 

VI - proponente - pessoa física ou jurídica com atuação na área cultural que apresente programa, projeto ou 
ação cultural perante o Ministério da Cultura com vistas a obter autorização de captação de recursos de 
incentivadores.  

Art.  48. 0 Ministério da Cultura poderá selecionar, mediante chamamento público, as ações culturais a serem 
financiadas pelo mecanismo de incentivo fiscal. 

§ 1° A empresa patrocinadora interessada em aderir a chamamento público promovido pelo Ministério da 
Cultura informará, previamente, o volume de recursos que pretende investir e a sua área de interesse, observados o 
montante e a distribuição dos recursos estabelecidos pelo Ministério da Cultura. 

§ 2° A real zação de processo público de seleção de projetos, via edital lançado por incentivador pessoa 
jurídica, seguirá orientações do Ministério da Cultura, com vistas à adesão das ações propostas às políticas culturais.  

Art.  49. Os procedimentos administrativos do mecanismo de incentivo fiscal relativos à apresentação, 
recepção, à seleção, à análise, à aprovação, ao acompanhamento, ao monitoramento, à prestação de contas e à 
avaliação de resultados dos programas, dos projetos e das ações culturais serão estabelecidos em ato do Ministro de 
Estado da Cultura. 

§ 1° Nos casos de programas, projetos e ações culturais que tenham como objeto a preservação de bens 
culturais reconhecidos pelo Poder Público como patrimônio cultural por um dos instrumentos previstos no §  1° do  art.  
216 da Constituiçãp, em âmbito federal, estadual, distrital ou municipal, será obrigatória a apreciação pelo órgão 
responsável pelo respectivo instrumento protetivo, observada a legislação aplicável. 

§ 2° Os programas, os projetos e as ações culturais apresentados serão analisados tecnicamente no âmbito do 
Ministério da Cultura, pelos seus órgãos ou entidades vinculadas, de acordo com as respectivas competências. 

§ 3° A apreciação técnica de que trata o § 2° verificará o atendimento das finalidades do Pronac e a adequação 
dos custos proposlos aos praticados no mercado, sem prejuízo dos demais aspectos exigidos pela legislação 
aplicável, vedada a apreciação subjetiva fundamentada em valores artísticos ou culturais. 

httos://www.olanalto.aov.briccivil 03/ ato2023-2026/2023/decreto/D11453.htm 13/22 



O 03t; 
§ 4° Os programas, os projetos e as ações culturais com o parecer técnico serão submetidos à Comissão 

Nacional de Incentivo à Cultura, que recomendará ao Secretário de Economia Criativa e Fomento Cultural do 
Ministério da Cultura a aprovação total ou parcial ou a não aprovação do programa, do projeto ou da ação. 

§ 50  Da decisão a que se refere o § 40  caberá recurso dirigido ao Ministro de Estado da Cultura, no prazo de 
dez dias, contado da comunicação oficial ao proponente.  

Art.  50. 0 mecanismo de incentivo fiscal conterá medidas de democratização, descentralização e 
regionalização do investimento cultural, com ações afirmativas e de acessibilidade que estimulem a ampliação do 
investimento nas r9giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e em projetos de impacto social relevante. 

Parágrafo lico. Os parâmetros para a adoção das medidas de que trata o caput serão estabelecidos em ato 
do Ministro de Estado da Cultura, considerados: 

I - o perfil do público a que a ação cultural é direcionada, os recortes de vulnerabilidade social e as 
especificidades territoriais; 

II - o objeto da ação cultural que aborde linguagens, expressões, manifestações e temáticas de grupos 
historicamente vulnerabilizados socialmente; e 

Ill - mecanismos de estimulo à participação e ao protagonismo de agentes culturais e equipes compostas de 
forma representativa por mulheres, pessoas negras, pessoas oriundas de povos indígenas, comunidades tradicionais, 
inclusive de terreiro e quilombolas, populações nômades e povos ciganos, pessoas do segmento LGBTQIA+, pessoas 
com deficiência e outros grupos minorizados. 

Parágrafo único. Os mecanismos de que trata o inciso Ill do caput serão implementados por meio de cotas, 
critérios diferenciados de pontuação, editais específicos ou qualquer outra modalidade de ação afirmativa que garanta 
a participação e o protagonismo, observadas a realidade local, a organização social do grupo, quando aplicável, e a 
legislação.  

Art.  51. A m etodologia de prestação de contas dos programas, dos projetos e das ações culturais financiados 
com recursos do mecanismo de incentivo fiscal  sera  estabelecida a partir de matriz de risco adotada pelo Ministério da 
Cultura, observados os seguintes procedimentos: 

I - nos projetos cujo montante dos valores captados seja de pequeno porte, a definição da categoria de 
prestação de informações aplicável ao caso concreto observará o disposto nos  art.  29 a  art.  34; 

II - nos projetos cujo montante dos valores captados seja de médio porte, o relatório de execução do objeto e o 
relatório de execução financeira serão exigidos em todos os casos, vedada a adoção da categoria de prestação de 
informações  in  loco; e 

Ill - nos projetos cujo montante dos valores captados seja de grande porte, o relatório de execução do objeto e 
o relatório de execução financeira serão exigidos em todos os casos e haverá plano de monitoramento especifico para 
a ação cultural. 

Parágrafo único. Os procedimentos de que trata este artigo serão detalhados em ato do Ministro de Estado da 
Cultura, observado o disposto nos  art.  29 a  art.  34.  

Art. 52. A op;ão  prevista  no art. 24  da  Lei n°8.313,  de 1991, sera  exercida:  

I - em favor do próprio contribuinte do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, quando 
proprietário ou titular de posse legitima de bens móveis e imóveis tombados pela União, após o cumprimento das 
exigências legais aplicáveis a bens tombados e mediante prévia apreciação pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - lphan ou pelo orgão estadual, distrital ou municipal responsável, no valor das despesas efetuadas 
com o objetivo de conservar ou restaurar os bens; e 

II - em favor de pessoa jurídica contribuinte do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, para 
compra de ingressos de espetáculos culturais e artísticos, desde que para distribuição gratuita comprovada a seus 
empregados e aos respectivos dependentes legais, observados os critérios estabelecidos em ato do Ministro de 
Estado da Cultura.  

Art.  53. As opções previstas nos  art.  18  e  art.  26 da Lei n°8.313,  de  1991, serão exercidas: 

I - em favor  co  Fundo Nacional da Cultura, com destinagão livre ou direcionada a programas, projetos e ações 
culturais específicos, sob a forma de doação, ou com destinagão especificada pelo patrocinador, sob a forma de 
patrocínio; 

II - em favor de programas, projetos e ações culturais apresentados por pessoas físicas ou jurídicas sem fins 
lucrativos, sob a forma de doação, e abrangerão: 
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a) numerário ou bens para realização de programas, projetos e ações culturais; e 
0 7 

b) numerário para aquisição de produtos culturais e ingressos para espetáculos culturais e artísticos, de 
distribuição pública e gratuita, conforme o disposto em ato do Ministro de Estado da Cultura; 

Ill - em favor de programas, projetos e ações culturais apresentados por pessoas físicas ou jurídicas, com ou 
sem fins lucrativos, sob a forma de patrocínio, e abrangerão: 

a) numerário ou utilização de bens para realização de programas, projetos e ações culturais; e 

b) numerário para cobertura de parte do valor unitário de produtos culturais e ingressos para espetáculos 
culturais e artísticos, conforme o disposto em ato do Ministro de Estado da Cultura; 

IV - em favor dos projetos culturais selecionados pelo Ministério da Cultura por meio de processo público de 
seleção; e 

V - em favor de projetos que tenham por objeto a valorização de artistas, mestres de culturas tradicionais, 
técnicos e estudiosos com relevantes serviços prestados à cultura brasileira. 

§ 1° Os programas, os projetos e as ações culturais apresentados por órgãos integrantes da administração 
pública direta som ante poderão receber doação ou patrocínio na forma prevista no inciso I do caput. 

§ 2° É vedada a destinagão de novo subsidio para atividade ou produto cultural anteriormente subsidiado. 

§ 3° As ações de natureza continuada e as novas edições de atividades ou produtos culturais não serão 
consideradas a mesma atividade ou o mesmo produto cultural, para fins do disposto no § 2°.  

Art.  54. 0 fomento por meio do mecanismo de incentivo fiscal poderá contemplar planos anuais ou plurianuais 
de atividades apresentados por pessoa jurídica sem fins lucrativos, pelo período de doze, vinte e quatro, trinta e seis 
ou quarenta e oito meses, coincidentes com os anos fiscais, com vistas à: 

I - manutenção: 

a) de instituição cultural, incluidas suas atividades de caráter permanente e continuado e demais ações 
constantes do seu planejamento; 

b) de espaços culturais, incluidos sua programação de atividades, ações de comunicação, aquisição de móveis, 
aquisição de equipamentos e soluções tecnológicas, serviços de reforma ou construção e serviços para garantia de 
acessibilidade, entre outras necessidades de funcionamento; ou 

c) de corpos artísticos estáveis ou outros grupos culturais com execução continua de atividades; ou 

II - realização de eventos periódicos e continuados, como festivais, mostras, seminários, bienais, feiras e outros 
tipos de ação cultural realizada em edições recorrentes. 

§ 1° 0 disposto no caput poderá ser aplicado para projetos apresentados por instituições que desenvolvam 
ações considerada s estruturantes ou relevantes para o desenvolvimento dos segmentos culturais, por recomendação 
da Comissão Nacicnal de Incentivo à Cultura, homologados pelo Ministro de Estado da Cultura. 

§ 2° Poderão apresentar pianos anuais ou plurianuais os seguintes proponentes: 

I - associW es civis de natureza cultural, sem fins lucrativos, cuja finalidade estatutária principal seja apoiar 
instituições federais, estaduais, distritais ou municipais no atendimento aos objetivos previstos no  art.  3° da Lei n° 
8.313,  de 1991; e 

II - outras pessoas jurídicas de natureza cultural, sem fins lucrativos. 

§ 3° 0 valor a ser incentivado nos planos anuais ou plurianuais de atividades será equivalente à estimativa dos 
recursos a serem c:aptados a titulo de doações e patrocínios, conforme o constante da previsão anual de receita e 
despesa apresentada pelo proponente. 

§ 4° Os planos anuais ou plurianuais estarão submetidos às regras de aprovação, execução, avaliação e 
prestação de contes aplicáveis aos programas, aos projetos e às ações culturais incentivados, sem prejuízo das 
exceções estabelecidas em ato do Ministro de Estado da Cultura.  

Art.  55. As cespesas relativas aos serviços de captação dos recursos, no âmbito do mecanismo de incentivo 
fiscal, para a execução de programas, projetos e ações culturais aprovados no âmbito da Lei n°8.313,  de 1991, serão 
detalhadas em planilha de custos, observados os limites e os critérios estabelecidos em ato do Ministro de Estado da 
Cultura. 
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Parágrafo unico. É vedado o uso de rubricas de captação de recursos para pagamento por serviços de 

consultoria, assessoria técnica ou avaliação de projetos prestados diretamente aos patrocinadores. 

Art.  56. Aplica-se o disposto no  art.  26 as contratações realizadas durante a execução de programas, projetos e 
ações culturais fomentados pelo mecanismo de incentivo fiscal.  

Art.  57. A democratização do acesso aos bens e serviços culturais constará nos programas, nos projetos e nas 
ações fomentados pelo mecanismo de incentivo fiscal, com vistas a: 

I - tornar os pregos de comercialização de obras ou de ingressos mais acessíveis à população em geral; 

II - proporcionar, quando tecnicamente possível, condições de acessibilidade a pessoas idosas, nos termos do 
disposto no  art.  23 da Lei n° 10.741,  de 1° de outubro de 2003, e portadoras de deficiência, nos termos do disposto no  
art.  46 do Decreto  n° 3.298,  de 20 de dezembro de 1999; 

Ill - promover distribuição gratuita de obras ou de ingressos; e 

IV - desenvolver estratégias de difusão que ampliem o acesso. 

§ 10 Ato do Ministro de Estado da Cultura estabelecerá limites de valores de comercialização e percentuais de 
gratuidade dos produtos e serviços resultantes dos projetos culturais. 

§ 2° 0 Ministério da Cultura poderá autorizar outras formas de ampliação do acesso não previstas rio caput, 
desde que justificadas pelo proponente dos programas, dos projetos e das ações culturais.  

Art.  58. Nas hipóteses de doação ou de patrocínio de pessoas físicas e jurídicas em favor de programas e 
projetos culturais amparados pelo disposto no  art.  18 da Lei n° 8.313,  de 1991, a dedução  sera  de até cem por cento 
do valor do incentivo, observados os limites estabelecidos na legislação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza e o disposto no §  4° do  art.  3' da Lei n°9.249,  de 26 de dezembro de 1995, e não  sera  permitida a 
utilização do referido montante como despesa operacional pela empresa incentivadora.  

Art.  59. Os valores transferidos por pessoa física, a titulo de doação ou patrocínio, em favor de programas e 
projetos culturais enquadrados em um dos segmentos culturais previstos no  art.  25 da Lei n°8.313,  de 1991, poderão 
ser deduzidos do imposto devido, na declaração de rendimentos relativa ao período de apuração em que for efetuada 
a transferência de recursos, observados os seguintes limites: 

I - oitenta po-  cento do valor das doações; e 

II - sessenta por cento do valor dos patrocínios. 

Parágrafo único. As deduções de que trata o caput estarão limitadas, ainda, a seis por cento do imposto 
devido, nos termos do disposto no  art.  22  da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997.  

Art.  60. Os valores correspondentes a doações e patrocínios realizados por pessoa jurídica em favor de 
LI  programas e projetos culturais enquadrados em um dos segmentos culturais previstos no  art.  25 da Lei n° 8.313,  de 

1991, poderão ser deduzidos do imposto devido, a cada período de apuração, observado o disposto no §  4° do  art.  3° 
da Lei n°9.249,  de  1995, observados os seguintes limites: 

I - quarenta por cento do valor das doações; e 

II - trinta por cento do valor dos patrocínios. 

§ 10 A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá lançar em seus registros contábeis, como 
despesa operacional, o valor total das doações e dos patrocínios efetuados no período de apuração de seus tributos. 

§ 2° As deduções de que trata o caput estarão limitadas, ainda, a quatro por cento do imposto devido, nos 
termos do disposto no inciso II do caput do  art.  6° da Lei n°9.532,  de 1997.  

Art.  61. Não constitui vantagem financeira ou material nos termos do disposto no §  1° do  art.  23 da Lei n° 8.313. 
de 1991:  

I - a destinação ao patrocinador de até dez por cento dos produtos resultantes do programa, do projeto ou da 
ação cultural, com a finalidade de distribuição gratuita promocional, nos termos do plano de distribuição apresentado 
na inscrição do programa, do projeto ou da ação, desde que previamente autorizado pelo Ministério da Cultura; e 

II - a aplicação de marcas do patrocinador em material de divulgação das ações culturais realizadas com 
recursos incentivados, observadas as regras estabelecidas pelo Ministério da Cultura. 
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§ 1° Ato do Ministro de Estado da Cultura poderá estabelecer outras situações que não constituam vantagem 
financeira ou material nos termos do disposto no §  1° do  art.  23 da Lei n°8.313,  de 1991.  

§ 2° Na hipótese de haver mais de um patrocinador, cada um poderá receber produtos resultantes do projeto 
em quantidade proporcional ao investimento efetuado, observado o limite total de dez por cento para o conjunto de 
incentivadores.  

Art.  62. 0 valor da renúncia fiscal autorizado no âmbito do Pronac e a correspondente execução orçamentário-
financeira de prog-amas, projetos e ações culturais integrarão o relatório anual de atividades. 

Parágrafo único. 0 valor da renúncia de que trata o caput  sera  registrado anualmente no demonstrativo de 
benefícios tributários da União para integrar as informações complementares à Lei Orçamentária Anual.  

Art.  63. Os programas, os projetos e as ações culturais a serem analisados nos termos do disposto no inciso ll  
do caput do  art.  25 da Lei n°8.313,  de 1991, beneficiarão somente as produções culturais independentes.  

Art.  64. A aprovação do projeto no âmbito do mecanismo de incentivo fiscal  sera  publicada no Diário Oficial da 
União e conterá, no mínimo, os seguintes dados: 

I - titulo do projeto; 

II - número de registro no Ministério da Cultura; 

Ill - nome do proponente e respectivo número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

IV - extrato da proposta aprovada pelo Ministério da Cultura; 

V - valor e p -azo autorizados para captação dos recursos; e 

VI - enquadramento quanto ao disposto na Lei n° 8.313,  de 1991.  

§ 1° As instituições beneficiárias não poderão ressarcir-se de despesas efetuadas em data anterior à da 
publicação da portaria de autorização para captação de recursos. 

§ 2° A captação dos recursos  sera  realizada até o término do exercício fiscal subsequente aquele em que o 
projeto tiver sido aprovado. 

§ 3° No caso de nenhuma captação ou de captação parcial dos recursos autorizados no prazo a que se refere 
o § 2°, os programas, os projetos e as ações culturais serão prorrogados automaticamente por mais vinte e quatro 
meses, exceto se houver pedido de arquivamento apresentado pelo proponente.  

Art.  65. As transferências financeiras dos incentivadores do mecanismo de incentivo fiscal para os agentes • culturais serão efetuadas, direta e obrigatoriamente, em conta bancária especifica, aberta em instituição financeira 
credenciada pelo Ministério da Cultura.  

Art.  66. 0 controle do fluxo financeiro entre os incentivadores e os agentes culturais  sera  feito por meio da 
captura automática de dados dos depósitos realizados pelo sistema eletrônico utilizado no âmbito do mecanismo de 
incentivo fiscal. 

Seção II 

Dos produtos e da divulgação  

Art.  67. Os programas, os projetos e as ações culturais fomentados pelo mecanismo de incentivo fiscal 
apresentarão, obrigatoriamente, planos de distribuição dos produtos deles decorrentes, observado o que segue: 

I - até dez por cento dos produtos para distribuição gratuita promocional pelo patrocinador; e 

II - até dez por cento dos produtos, conforme os critérios estabelecidos pelo Ministério da Cultura, para 
distribuição gratuita pelo beneficiário.  

Art.  68. Serão destinadas ao Ministério da Cultura, para composição do acervo, no mínimo duas cópias dos 
produtos culturais resultantes de programas, projetos e ações culturais financiados pelo mecanismo de incentivo 
fiscal, conforme especificado no respectivo projeto cultural.  

Art.  69. Os produtos materiais e os serviços resultantes de fomento pelo mecanismo de incentivo fiscal serão 
de exibição, utilizacão e circulação públicas e não poderão ser destinados ou restritos a circuitos privados ou a 
coleções particulares, exceto as hipóteses previstas neste Decreto. 
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Art.  70. É obrigatória a inserção da marca do Governo federal e do Ministério da Cultura, de acordo com 
manual de uso de marca divulgado pelo Ministério da Cultura: 

I - nos produtos materiais resultantes de programas, projetos e ações culturais resultantes de fomento pelo 
mecanismo de incentivo fiscal e nas atividades relacionadas com a sua difusão, divulgação, promoção e distribuição, 
incluída a placa ca obra, durante sua execução, e a placa permanente na edificação, com visibilidade pelo menos 
igual à da marca cio patrocinador majoritário; e 

II - nas pegas promocionais e campanhas institucionais dos patrocinadores que façam referência a programas, 
projetos e ações culturais beneficiados com incentivos fiscais. 

§ 10 As marcas e os critérios de inserção serão estabelecidos no manual a que se refere o caput, aprovado 
pelo Ministro de lEstado da Cultura, ouvida a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, e 
publicado no Diário Oficial da União. 

§ 2° Para fins de cumprimento da obrigação de inserção da marca, serão consideradas a regra e a marca 
vigentes na época da execução do objeto. 

CAPITULO V 

DA COMISSÃO NACIONAL DE INCENTIVO À CULTURA  

Art.  71. Compete a Comissão Nacional de Incentivo a Cultura, instituída pelo  art.  32 da Lei n°8.313,  de 1991: 

I - subsidiar, mediante parecer técnico fundamentado do relator designado, as decisões do Ministério da Cultura 
quanto aos incentivos fiscais e ao enquadramento dos programas, dos projetos e das ações culturais nas finalidades e 
nos objetivos previstos na Lei n°8.313, de 1991, observado o plano anual do Pronac; 

II - subsidiar a definição, pelo Ministro de Estado da Cultura, dos segmentos culturais não previstos 
expressamente nos Capítulos Ill e IV da Lei n°8.313,  de 1991;  

III  - analisar, por solicitação do seu Presidente, as ações consideradas relevantes ou não previstas no  art.  3° da  
Lei  n°8.313,  de 1991; 

IV - fornecer subsídios para a avaliação do Pronac e propor medidas para o seu aperfeiçoamento; 

V - emitir parecer sobre recursos apresentados contra decisões desfavoráveis à aprovação de programas e 
projetos culturais a oresentados; 

VI - emitir Darecer sobre recursos apresentados contra decisões desfavoráveis quanto a avaliação e 
prestação de contas de programas, projetos e ações culturais realizados com recursos de incentivos fiscais; 

VII - apresentar subsídios para a elaboração de plano de trabalho anual de incentivos fiscais, com vistas a 
aprovação do plano anual do Pronac; 

VIII - apresentar subsídios para a aprovação dos projetos de que trata o inciso V do caput do  art.  53; 

IX - emitir súmulas administrativas com orientações técnicas para o Ministério da Cultura, com vistas ao 
aperfeiçoamento do Pronac e à uniformização de critérios para aprovação de projetos; e 

X - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo seu Presidente. 

§ 1° 0 Pres dente da Comissão poderá deliberar  ad  referendum do colegiado, hipótese em que apresentará 
posteriormente ao c:olegiado as razões de sua deliberação. 

§ 2° 0 quárum de aprovação da Comissão  sera  de maioria simples. 

§ 3° Na hip6..ese de empate, além do voto ordinário, o Presidente da Comissão terá o voto de qualidade.  

Art.  72. São membros da Comissão Nacional de Incentivo a Cultura: 

I - o Ministro de Estado da Cultura, que a presidirá; 

II - os Presidentes das entidades vinculadas ao Ministério da Cultura;  

III  - o Presidente de entidade nacional que congrega os Secretários de Cultura dos entes federativos; 

IV -  urn  representante do empresariado nacional; e 
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V - seis representantes de entidades associativas de setores culturais e artísticos, de âmbito nacional. 

§ 10 Os membros da Comissão a que se referem os incisos II e Ill do caput indicarão seus respectivos primeiro 
e segundo suplen:es, que os substituirão em suas ausências e seus impedimentos. 

§ 2° Os membros da Comissão a que se referem os incisos IV e V do caput e os respectivos primeiro e 
segundo suplentes terão mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

§ 3° 0 processo e as regras da indicação dos membros titulares e suplentes a que se refere o § 2° serão 
estabelecidos em ato especifico do Ministro de Estado da Cultura, observados os critérios estabelecidos neste 
Decreto. 

§ 4° A Comissão poderá instituir grupos técnicos com a finalidade de assessorá-la no exercício de suas 
competências. 

§ 5° 0 Ministério da Cultura prestará o apoio técnico e administrativo aos trabalhos da Comissão. 

§ 6° 0 Presidente da Comissão poderá convidar especialistas nas linguagens artísticas ou representantes de 
outros órgãos e ertidades, públicos e privados, para participar de suas reuniões, sem direito a voto.  

Art.  73. A indicação dos membros da Comissão Nacional de Incentivo á Cultura a que se refere o inciso V do 
caput do  art.  72 contemplará os seguintes segmentos: 

I - artes cênicas - circo, dança, mimica, ópera, teatro e congêneres; 

II - artes visuais - artes gráficas e artes digitais, incluídos pintura, gravura, desenho, escultura, fotografia, 
arquitetura, grafite e congêneres; 

Ill - audiovisual - produção cinematográfica e videográfica, rádio, televisão, difusão e formação audiovisual, 
jogos eletrônicos e congêneres; 

IV - humanicades - literatura, filologia, história, obras de referência e obras afins; 

V - música - música popular, instrumental e erudita e canto coral; e 

VI - patrimônio cultural - patrimônio histórico material e imaterial, patrimônio arquitetônico, patrimônio 
arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos e outros acervos. 

Parágrafo  Or  ico. Serão designados como membros titulares ou suplentes da Comissão, no mínimo: 

I - um representante da arte e cultura dos povos originários e tradicionais; 

II - um representante da cultura popular; 

Ill - um representante de instituição que atue com acessibilidades artísticas; 

IV - um representante de instituição cultural que atue no combate a discriminações e preconceitos; e 

V - dois representantes e residentes de cada uma das cinco regiões do Pais.  

Art.  74. Os membros da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura e os respectivos suplentes ficam impedidos 
de participar da apreciação de programas, projetos e ações culturais dos quais: 

I - tenham interesse direto ou indireto na matéria; 

II - tenham participado como colaborador na elaboração ou tenham participado da instituição proponente nos 
últimos dois anos;  cu  

Ill - estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente ou o respectivo cônjuge ou 
companheiro. 

§ 1° A vedação de que trata o inciso II do caput aplica-se, ainda, na hipótese de o cônjuge, o companheiro ou 
parentes consanguineos ou afins até o terceiro grau do membro terem participado como colaboradores na elaboração 
do programa, do projeto ou da ação cultural ou terem participado da instituição proponente nos últimos dois anos. 

§ 2° 0 memoro da Comissão que incorrer em impedimento deverá comunicar o fato ao colegiado e abster-se 
de atuar, sob pena de nulidade dos atos que praticar. 
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Art.  75. Os, membros da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura a que se refere o inciso II do caput do  art.  
72 e os respectivos suplentes ficam impedidos de atuar na apreciação de programas, projetos e ações culturais dos 
quais as respectivas entidades vinculadas tenham interesse direto na matéria.  

Art.  76. A Comissão Nacional de Incentivo à Cultura elaborará o seu regimento interno, a ser aprovado pela 
maioria absoluta de seus membros, observado o disposto na Lei n° 8.313,  de 1991, e neste Decreto, e submetido à 
homologação do Ministro de Estado da Cultura. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art.  77. 0 Ministério da Cultura concederá anualmente certificado de reconhecimento a investidores, 
beneficiários e entidades culturais que se destacarem pela contribuição à realização dos objetivos das políticas de 
fomento cultural, na forma estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cultura. 

Parágrafo único. Será facultada a utilização do certificado a que se refere o caput pelo seu detentor para fins 
promocionais.  

Art.  78. As ações, os programas e os projetos culturais aprovados no mecanismo de incentivo fiscal com 
fundamento no disposto no Decreto n° 10.755,  de 26 de  julho de 2021, observarão as normas sob as quais foram 
aprovados e permanecerão válidos até o final de sua execução. 

§ 1° No caso de projetos já em execução, com captação parcial ou total dos recursos aprovados, o proponente 
poderá apresentar solicitação de adequação ao disposto neste Decreto, o que será avaliado pelo Ministério da 
Cultura. 

§ 2° No caso de projetos com execução não iniciada, com captação parcial ou total dos recursos aprovados, o 
proponente poderá apresentar solicitação de adequação ao disposto neste Decreto, o que será avaliado pelo 
Ministério da Cultu-a. 

§ 3° No cas a de projetos sem captação de recursos, o proponente poderá: 

I - solicitar o arquivamento e a apresentação de nova proposta, similar e adequada ao disposto neste Decreto; 
OU 

II - solicitar a adequação do projeto ao disposto neste Decreto antes de iniciar a captação dos recursos. 

§ 4° Para  figs  do disposto no § 3°, a adequação será solicitada ao Ministério da Cultura, que emitirá parecer 
com observância a D disposto neste Decreto.  

Art.  79. 0 Ministério da Cultura conhecerá de oficio os casos de prescrição do poder administrativo 
sancionatório, nos •:ermos do disposto na Lei n°9.873,  de 23 de novembro de 1999.  

Parágrafo único. A analise da ocorrência de prescrição para o exercício das pretensões punitivas e de 
ressarcimento precederá as análises de documentação de prestações de contas.  

Art.  80. 0 Ministro de Estado da Cultura editará, em até trinta dias, as instruções normativas necessárias ao 
cumprimento do disposto neste Decreto, que poderão incluir: 

I - regras de transição para os projetos em execução, de forma a garantir sua adequação ao disposto neste 
Decreto e sua regulamentação; 

II - possibilidade de transferência de recursos captados em projetos por instituições sem fins lucrativos que 
optem por utilizar planos anuais ou plurianuais de atividades; 

Ill - possibilicade de prorrogação de prazos de captação e execução de projetos em execução cuja análise de 
pendências administrativas esteja atrasada; 

IV - análise, em regime de urgência, de planos anuais ou plurianuais de instituições culturais que tenham 
apresentado suas propostas em 2022 e ainda não tenham obtido sua aprovação para o exercício de 2023; e 

V - possibilidade de apresentação ou desarquivamento de propostas de planos anuais ou plurianuais por 
instituições culturais, para inicio imediato no exercício de 2023.  

Art.  81. 0 Ministério da Cultura procederá a novo processo de escolha e posse dos membros da Comissão 
Nacional de Incentivo à Cultura para o biênio 2023-2024, de acordo com o disposto neste Decreto. 
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Parágrafo único. 0 mandato dos atuais comissários ficara vigente até a posse dos novos membros da 

Comissão Nacional de Incentivo a Cultura.  

Art.  82. Fica revogado o Decreto n° 10.755,  de 2021.  

Art.  83. Esie Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasilia,  23 de março de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Margareth Menezes da Purificação Costa 
Jorge Rodrigo Araújo Messias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.3.2023 
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M3 Art. 6°,  inciso  
Ill 

Destinar para 
Inciso  III  
(capacitação) 

A3.1  

Número Nome Descriçáo Valor 

M1 Art. 6°,  inciso Apoio a Produções Audiovisuais 105607.17  

A1.1 Destinar para 
Inciso I 
(Produções) 

Apoio a produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, inclusive aquelas com origem em 105607.17 
recursos públicos ou financiamento estrangeiro 

M2 Art.  6°, inciso Apoio a saias de cinema 24139.35  

A2.1  Destinar para 
Inciso II 
(salas de 
cinema) 

Apoio a reformas, restauros, manutenção e funcionamento de salas de cinema, incluída a adequação a protocolos sanitários relativos à pandemia 24139.35 
da covid-19, sejam elas públicas ou privadas, bem como de cinemas de rua e de cinemas itinerantes 

Formação, qualificação e difusão 

Capacitação, formação e qualificação no audiovisual, apoio a cineclubes e à realização de festivais e mostras de produções audiovisuais, 
preferencialmente por meio digital, bem como realização de rodadas de negócios para o setor audiovisual e para a memória, a preservação e a 
digitalização de obras e acervos audiovisuais, ou ainda apoio a observatórios, as publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual e ao 
desenvolvimento de cidades de locação 

12119.51 

12119 51 

M4 Art. 8° Demais áreas da cultura 57468  

A4.1 VALOR  
DESTINADO  
art. 8° 

Propostas, por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública simplificada 57468 



Natureza de Despesa 

300000  DESPESAS CORRENTES Custeio R$ 199.334,03 



Programa Ágil Agência Conta Data Abertura Situação 

MINC-LPG-MUNI-OUTRAS 0907-5 33590-8 03/07/2023 Conta Ativa 

MINC-LPG-MUM-AUD 0907-5 33589-4 03/07/2023  Conta Ativa 
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Município de Capanema - PR 

DESPACHO INICIAL 

Ao(A) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de 
DEMAIS  AREAS  QUE NÃO 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por meio 
da celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas 
de manifestações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação do 
processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente processo 
de contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de preços, além 
da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, se necessário, bem 
como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 05 de março de 2024 

111.  
41_11 

RoséliKriger Becker '?j» m 
Cjeífe do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de 
DEMAIS  AREAS  QUE NÃO 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por meio 
da celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas 
de manifestações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

Segue anexo os relatórios emitidos da pesquisa de preços, bem como vai anexo o 
orçamento definitivo do presente processo de contratação, com a indicação do(s) respectivo(s) 
código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no 
sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 05 de março de 2024 

pra  ,m,  
-fa"  ;aikSc' ' 

Assessora da SELOG 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  www.capanema.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa e a 
análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da contratação 
do seguinte objeto: 
Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de DEMAIS  AREAS  
QUE NÃO 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por meio da celebração de 
Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações 
culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 05 de março de 2024 

osélia Kriger  Becker  Pagani 
Chefr do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.uov.br  
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Município de Capanema - PR 

PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de 
DEMAIS  AREAS  QUE NÃO 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por meio 
da celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas 
de manifestações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

Em atenção à solicitação do Departamento de Contratações Públicas, informamos que a 
contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000) e informamos a existência de previsão de recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, sendo que o pagamento 
será efetuado através da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita: 

Dotações 

Exercício 
da 

despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 1831 07.003.13.392.1301-2131 1053 33.90.39.00.00 De Exercício 

Anterior 

2024 1832 07.003.13.392.1301-2131 1831 33.90.39.00.00 De Exercício 

Anterior 

Município de Capanema, Estado do  Parotid:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de março de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 -  \kww.capaneina.pr.gov.br  



osélia riger  Becker  Pag 
Chefe s.  Departamento de Contratações Públicas 

Município de Capanema - PR 

TERMO DE EMISSÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de 
DEMAIS  AREAS  QUE NÃO 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por 
meio da celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as 
diversas formas de manifestações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Nesta data, junto a minuta do instrumento contratual, devidamente cadastrado(s) no 
sistema, conforme modelo mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento da minuta do instrumento: 

1.1. ORGAO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal Logistica e Contratações-SELOG 

1.1.2. órgãos Participantes: Não se aplica 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 

Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de DEMAIS  

AREAS  QUE NÃO 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por meio da 
celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de 
manifestações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 54.600,00 (Cinquenta e quatro mil e seiscentos reais) 

1.4. MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação. 

1.5. FORMA: Não se Aplica 

1.6. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 

1.6.1. Não se Aplica 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretario Municipal de Logística e 
Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 05 de março de 2024 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - WW NN,  .capancma.pr.gov.br 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

QUARTA-FEIRA, II DE OUTUBRO DE 2023 - EDIÇÃO 1302 

052 
rondo Naclonal de  Saúde  -• Bloc() CUSTFIO - CC 32564-3 09/10/2023 17.556.00 

09/10/2023 924,00 
09/10/2023 3.239,20 
11/10/2023 155.822,53 
11/10/2023 84.480,00 
11/10/2023 7.347,00 
11/10/2023 24.969.28 

F1,1,4 -  Fundo  de  Participação  dos Municipios - CC 9.703-9 10/10/2023 142.592,96 
10/10/2023 768.296.39 

, 
1TR •• Impost,,  Sobre  a  Propriedade  Territorial Rural - CC 9.721.7 10/10/2023 40.238.06 

10/1012023 1.014,18 

• 

•  

Art.  3 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan- 
do-se a Portaria n° 7.459/2019. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 05 dia do mês de 
outubro de 2023. 

Alcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

OUTRAS PUBLICAQLS 
1111101.1.1MIIIIIIIMEMN 

EDITAL 01/2023 
CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Dispõe sobre promover discussão e consulta â comunidade cultural e 
aos demais atores da sociedade civil sobre parâmetros de regulamentos, 
editais, chamamentos públicos, prêmios ou quaisquer outras formas de 
seleção pública relativos aos recursos de que trata a Lei Complementar 
N° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo). 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Orgânica Munic-
ipal, tendo em vista o disposto no  art.  40, §2" cia Lei Complementar n ° 
195/2022 - Lei Paulo Gustavo, 

TORNA PÚBLICO  

Art.  1' A todos que o presente edital virem ou dele tomarem con-
hecimento que o Município de Capanema promoverá AUDIÊNCIA 
PÚBLICA no dia 24 de outubro de 2023, com inicio previsto para 
às 9:00 horas, na Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra, situada na 
Avenida Independência, n° 593, Centro, Capanema, Estado do Paraná, 
para consulta e debate a respeito da execução dos recursos decorrentes 
da Lei Complementar tr 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.  

Art.  2° Publique-se no sitio eletrônico e na sede da Prefeitura Munici-
pal de Capanema, com antecedéncia  minima  de 10 (dez) dias úteis da 
data da Audiência Pública. 

Município de Capanema - Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 11 dias do mês de 
outubro de 2023.  

Americo Belle  
Prefeito  Municipal  

NOTIFICAÇÃO 

Em cumprimento ao  art.  2° da Lei Federal n° 9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue: 

Rrcri TA DATA VALOR 
10110/2023 4.403,54 
10i 1 0/2023 42.613,22 
10/10/2023 17.515,53 
10/10/2023 65.568,57 
10/10/2023 2.926,42 
10/1012023 1.956,52 
10/10/2023 20.202,16 
10/10/2023 5.677.39 
11/10/2023 5.027,26 
11/10/2023 7.741,49 
11/10/2023 80.001,24 

C1131:. - CC 10.708-5 
FNUT - l'UNDUS - CC 30665 7 



Centro Municipal de Educaçao infantil Cantinho Dourado 
Membros efetivos: 
Deise Tatiane  Bernardi  
Angela  Lucinda Seibert 
Marines  Christmann 

Membros suplentes: 
Delésia Pasieka Peripolli 
Márcia  Boni  

Centro Municipal de Educação Infantil Ivete Kafer 
Membros efetivos: 
Juraci Wilmsen  Sieben  
Cristiane Bola Gonsales  
Leila  Regina Dallabrida 

Membros suplentes: 
Noeli Janner  
Manilla  Wichnoski 

Centro Municipal de Educação Infantil Pingo de Gente 
Membros efetivos: 
Ir.  Sonia  Maria Augusto 
Ana Rita Martinello da Rosa 
Iliane Dutra Lopes 

Membros suplentes: 
Marlize Posser Hisndersmann 
Solange Inês Berti de Morais Freisleben 

Centro Municipal de Educação Infantil Balão Mágico 
Membros efetivos: 
Andressa Luisa Ehrembrink  Scheid  
Cristiane Aparecida Tortelli 
Soeli Terezinha Candiotto Pinheiro 

Membros suplentes: 
Jussara Aparecida Gava  Henn  
Jorge Miguel Wisniewski 

Escola Municipal do Campo Afonso Arinos — EF 
Membros efetivos: 
Sandra  Mara  Lorenzoni  Blasi  
Camila da Silva 
Sandra F. C. Wiesnheimer 

Membros suplentes: 
Vania Lindomara  Kolas  Machado 

Escola Municipal do Campo Adão José  Scherer  EIEF 
Membros efetivos: 
Lenita  Back  
Sandra  Leonides  Zanatta Dewes 
Angela Ivania Maldaner Candioto 

Membros suplentes: 
Marcos Gehard 
Neiva Lucia Viana 

Escola  Municipal do Campo Benjamin Constant - EIEF  
Membros efetivos:  
Lenita Back 
Sandra Leonides Zanatta Dewes 
Rosemara Sanches dos Santos  

Membros suplentes: 

Kladi Tatiany Kotowsld 
Marcos Gehard  

Escola Municipal do Campo Campos Salles — EIEF 
Membros efetivos: 
Rosemara Sanches dos Santos 
Vania Lindornara Machado 
Sandra F. C. Weisnheimer 

Membros suplentes: 
Alcione Roberto Closs 

Escola Municipal Janete Katzwinkel — EIEF 
Membros efetivos: 
Daize Raquel Pereira 
Salete  Hermann Gross  
Marlene Scheneider Godoy 

Membros suplentes: 
Izolde Antunes 
Eliane Terezinha Seider 

Escola Municipal Rachel de Queiroz — EIEF 
Membros efetivos: 
Marcos Antônio  Gallas  
Elisancira  Kirschner  Bassanesi 
Maneje Aparecida  Heck Back  

Membros suplentes:  
Iva Marlei Randon 
Leila Denice Arnhold 
Maira Elizandra de Lima  

Escola Municipal Tancredo Neves - EIEF 
Membros efetivos: 
Neiva Marcia de Moura  Noll  
Ingrit Inês Rheinheimer dos Santos  
Leticia  M. L. Heinnen 

Membros suplentes: 
Solange Maria Follmann Lazarini 
Leonice Roseli Lagmann 

Escola Municipal Barão de Capanema - EIEF 
Membros efetivos: 
Carla  Dietz  
Marliza da Rosa 
Sandra  Blasi  

Membros suplentes:  
Neivor Kessler 
Maria Eliane Kessler  

Escola Municipal Concórdia — EIEF 
Membros efetivos: 
Roseli Aparecida Pinheiro Hentz 
Gilsinia Roso 
Adriana Magnanti Lassig 

Membros suplentes: 
Ana Rosa  Eberhardt  
Rosangela Tauscher Gomes 

Parágrafo único: Cada Comissão será presidida pela direção da respec-
tiva Instituição Educacional. 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICTPIO DE CAPANEM 

o  053 

QUARTA-FEIRA, 11 DE OUTUBRO DE 2023 -  EDIÇÃO 1.302 

• 

• 



ORGA.0 DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
iqUNICIPIO DE CAPANEMA 

SEGUNDA-FEIRA, 09 DE OUTUBRO DE 2023 - EDIÇÃO 1300 

A NIERICO BELLE  
Prefeito  Municipal  

ADILSON CHICOSKI 
Representante Legal 

CHICOSTUR TRANSPORTE LIDA 
Contratada 

o  Art.  4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficand 
revogadas as disposições em contrário. 

o Art.  2° Dispensar o expediente nas repartições do Poder Legislativo r 
:ha previsto no  art.  1°. 

q") 
Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 25 dia(s) do mês de setembro de 2023 

DECRETOS 
DECRETO N° 7.300, DE 09 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar junto a 
LOA do corrente exercício e  di  outras providências. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e conforme disposto na Lei Municipal n° 1.840, 
de 13 de dezembro de 2022 e na Lei Federal n°4.320, de 17 de março 
de 1964, 

DECRETA:  

Art.  1° Ficam abertos os Créditos Adicionais Suplementares, junto a 
LOA — Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na 
importância de R$ 99.334,03 (cento e noventa e nove mil, trezentos e 
trinta e quatro reais e trés centavos), conforme classificação funcional 
programática abaixo: 

ORGAO: 07.00—SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.03 — DEPARTAMENTO DE CULTURA 
ATIVIDADE: 13.392.1301.2-131 — ATIVIDADES DO DEPARTA-
MENTO DE CULTURA 
ELEMENTO: 3.3.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
— PESSOA JURÍDICA 

FONTE RECURSO: 1053— TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO 
SETOR CULTURAL —  LC  N° 195/2022 —  ART.  5°- AUDIOVISUAL — 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 141.866,03 (recurso por excesso de arrecadação) 

FONTE RECURSO: 1054 — TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO 
SETOR CULTURAL —  LC  N° 195/2022 —  ART.  8° - DEMAIS SETO-
RES DA CULTURA — EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 57.468,00 (recurso por excesso de arrecadação) 

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÕES R$ 199.334,03 

Art.  2° Os recursos necessários para cobertura do crédito de que trata 
o artigo anterior, serão oriundos do excesso de arrecadação, con-
forme prevê o inciso II, § 1° do artigo 43, da Lei Federal n°4.320 de 
17/03/1964: 

RECEITA ORÇAMENTARIA 17.19.99.01.01.00.00.00 - FONTE 
RECURSO 1053— TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO SETOR 
CULTURAL —  LC  N° 195/2022 —  ART.  5° - AUDIOVISUAL 
R$ 141.866,03 

RECEITA ORÇAMENTARIA 17.19.99.01.02.00.00.00 — FONTE 
RECURSO: 1054 — TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO SETOR 
CULTURAL —  LC  N" 195/2022 —  ART.  8" - DEMAIS SETORES DA 
CULTURA 
R$ 57.468,00 

TOTAL DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO R$ 199.334,03 

Art.  3° Ficam ajustadas as cotas de receitas e o cronograma de desem 
olso que sofreram alterações em virtude do presente Decreto.  

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 09 dias do mês de outubro de 2023. 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N' 14 
DE 09 DE OUTUBRO DE 2023 

0 Presidente da Câmara Municipal de Capanema, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, do Regi 
mento Interno; 

Considerando o feriado nacional do dia 12 de outubro, para culto 
público e oficial a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil; e 

Considerando o Decreto Municipal n°7.288, de 31 de agosto de 202:: 
que estabelece ponto facultativo no dia 13/10/2023 nos órgãos do 
Poder Executivo; 

RESOLVE:  

Ar t. 1° 1° Estabelecer ponto facultativo no dia 13/10/2023 (sexta-feira) no 
hmbito do Poder Legislativo Municipal.  

Art.  3" Determinar a prorrogação dos prazos administrativos e legisla-
tivos, que tenham inicio ou termino no dia a que se refere o artigo 1° 
para o primeiro dia útil imediato.  

Art.  4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se e Publique-se. 

Gabinete da Presidência, 09/10/2023. 

iERGIO ULLRICII 
Presidente 

OUTRAS PUBLICAÇÕES 



PAULO 
GUSTAVO 

AUDIÊNCIA POI3J_ICA 
PARA A APLICAÇA0 DA 
LEI PAULO GUSTAVO EM 

CAPANEMA 

       

  

DODO 
la 0 0 C3 

O Dr 

  

24 de outubro de 2023 

09 horas 

Casa da Cultura Dona 

Mauricia Guerra 

 

Informações 

(46) 3552-1560 

    

MINISTERIO DA 

CULTURA 



PAULO 
GUSTAVO 

OBJETIVO 
Alinhar os instrumentos mais 

adequados de utilização dos recursos 

da Lei Paulo Gustavo junto aos 

Agentes de Cultura: 

Atores, Músicos, Escritores, Artesãos, 

Pintores, Artistas em Geral em 

Capanema. 

As informações coletadas oferecerão 

compreensão e posicionamento da 

sociedade civil à Lei Paulo Gustavo. 

MIN STERIO DA 

CULTURA 



Audiência Pública Municipal: 
Lei Paulo Gustavo  (LPG)  
Prefeitura Municipal de Capanema/PR 



O que e? 

Nro A Lei Paulo Gustavo (Lei  Cam  olementar n° 195, de 8 
de julho de 2022) foi pensada com o objetivo de 
apoiar fazedores e fazedoras de cultura diante dos 
desafios da pandemia de Covid-19. 

e A Lei prevê o repasse de R$ 3,862 bilhões a estados, a 
municípios e ao Distrito Federal para aches 
emergenciais voltadas ao setor cultural, por meio de 
editais, chamamentos oúblicos, prêmios, ou, em 
alguns casos, aquisição de bens e serviços e outras 
formas de seleção pública simplificada. 



•  

Areas  apoiadas  

a Audiovisual e cultura digital; culturas populares e 
tradicionais; música; artes visuais; artesanato; leitura e 
literatura; teatro, dança e circo; expressões artísticas 
e culturais de povos tradicionais, indígena e 
quilombolas; coletivos culturais não formalizados, 
urbanos e rurais - periféricos e centrais; carnaval; 
capoeira; cultura  hip-hop  e  funk;  entre outros. 



Da audiência pública 

e Os entes da federação devem garantir que as ações 
sejam planejadas a partir de consultas tanto (ti 
comunidade cultural quanto à sociedade civil, sobre 
parâmetros de regulamentos, editais, chamamentos 
públicos, prêmios ou quaisquer outras formas de 
seleção pública relativos aos recursos da  LPG.  



C 

0 recurso da  LPG  - total geral 

a A Unido irá repassar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios R$3.862.000.000,00 (três bilhões 
oitocentos e sessenta e dois milhões de reais), da 
seguinte forma: 

ia Audiovisual - 72% dos recursos. 

a Demais áreas culturais - 28% dos recursos. 

c!P 



Recursos da  LPG:  
Capa nema recebeu R$ 199.334,03 

I* Audiovisual: 

a  Art.  6°, inciso I - Apoio a Produções Audiovisuais: R$ 105.607,17. 

a  Art.  6°, inciso li-Apoio a salas de cinema: R$ 24.139,35. 

a  Art.  6°, inciso Ill - Capacitagdo: R$ 12.119,51. 

e Demais áreas da cultura: 

Ações  art.  8° - Demais  areas  culturais: R$ 57.468,00. 



Apoio a produções audiovisuais  (art.  
6°, inciso I,  LC  195/2022) 

a Desenvolvimento de roteiro, núcleos criativos, produção de curtas, 
médias e longas metragens, séries e webseries, telefilmes, nos 
gêneros ficção, documentários, animação, produção de games, 
videoclipes, etapas de finalização, pós-produção, e outros 
formatos de produção audiovisual. 

a Uma mesma produção audiovisual pode ter esse apoio a partir de 
mais de um ente da federação nos editais que prevejam 
complementação de recursos, devendo ser explicitadas quais 
fontes de financiamento serão utilizadas para cada item/etapa da 
produção. 

a Com relação as categorias de longas metragem, series, e 
telefilmes, o Decreto determina que a execução deve ser realizada 
de maneira obrigatória por empresas produtoras brasileiras 
independentes. 



Audiovisual: Art. 6°,  inciso  I 
R$ 105.607,17 

a  Art.  6°, inciso I - Apoio a Produções Audiovisuais: 

0,  Agões: 

Quantidade: 

Projetos nessa lei devem 
oferecer contrapartidas com 

atividades e exibições 
alunos e professores de 

escolas públicas e 
universidades, bem como 
para grupos e coletivos 
culturais e associações 

comunitárias, ou atividades 
em espaços públicos. 



Apoio a reformas, restauros, manutenção e 
funcionamento de salas de cinema  (art.  6°, 
inciso II,  LC  195/2022)  

MP  O apoio pode ser para salas públicas ou privadas, cinemas de rua 
e cinemas itinerantes. 

e Salas de cinema são recintos destinados, ainda que não 
exclusivamente, ao serviço de exibição aberta ao público regular 
de obras audiovisuais para fruição coletiva. 

e Cinemas de rua e cinemas itinerantes são o serviço de exibição 
aberta ao público regular de obras audiovisuais para fruição 
coletiva em espaços abertos, locais públicos e em equipamentos 
móveis, acessíveis de modo gratuito. 



Projetos nessa lei devem 
oferecer contrapartidas 

com atividades e exibições  
õi  alunos e professores de 

escolas públicas e 
universidades, bem como 

para grupos e coletivos 
culturais e associações 

comunitárias, ou atividades 
em espaços públicos. 

e  Art.  6°, inciso II - Apoio a salas de cinema: 

Apoio para salas públicas ou privadas, cinemas de 
rua ou cinemas itinerantes - para exibição aberta ao 
público de obras audiovisuais para fruição coletiva, 
acessíveis de modo gratuito. 

Quantidade: 

o  
‘q..)  
o -• 
al 

Audiovisual: Art. 6°,  inciso  II 
R$ 24.139,35 



Uma parte do recurso pode ser utilizada 
ainda para  (art.  6°, inciso Ill,  LC  195/2022): 

capacitação, formação e qualificação em audiovisual, gratuitas a seus 
participantes; 

w apoio a cineclubes; 

N,  realização de festivais e de mostras de produções audiovisuais; 

realização de rodadas de negócios para o setor audiovisual; 

memória, preservação e digitalização de obras ou acervos audiovisuais; 

w apoio a observatórios, a publicações especializadas, a pesquisas sobre 
audiovisual; e 

I. desenvolvimento de cidades de locação ou  film commissions,  isto 6, 
políticas públicas de estimulo ao mercado audiovisual, por meio de apoio, 
promoção e atração de produções audiovisuais para os estados, DF e 
municípios, executadas diretamente através do ente público ou por 
parceria com entidades da sociedade civil. CD 

CF), 
Also 
•atv.0  



Audiovisual: Art. 6°,  inciso  Ill 
R$ 12.119,51  

si  Art.  6°, inciso  III  - Capacitação: 

Ações: 

a Quantidade: 

Projetos nessa lei devem 
oferecer contrapartidas com 

atividades e exibições 
alunos e professores de 

escolas públicas e 
universidades, bem como 

para grupos e coletivos 
culturais e associações 

comunitárias, ou atividades 
em espaços públicos. 



RPrilrçnç drIgtinrirlen dizniniS ArefIS 

culturais que NA° o audiovisual  (art.  8°, § 
1°, incisos I a Ill, da  LC  195/2022) 

1. apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de 
economia solidaria; 

si 2. apoio a agentes, a iniciativas, a cursos ou produções ou a 
manifestações culturais, inclusive a realização de atividades artísticas e 
culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por 
meio de redes sociais ou de plataformas digitais, e a circulação de 
atividades artísticas e culturais já existentes; e 

11,  3. desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de 
microempreendedores individuais, de micro e pequenas empresas 
culturais, de cooperativas, de instituições e de organizações culturais 
comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das 
medidas de isolamento social determinadas para o enfrentamento da 
pandemia da Covid-19. 

CD 
CY) 



- 

Demais áreas da cultura: Ações  art.  8° 
R$ 57.468,00 

a AO- es  art.  8° - Demais  areas  culturais 

-Ações: 

a Quantidade: 



Execução dos recursos 

sEdital de Chamamento público - Audiovisual. 

is Edital de Chamamento público de premiação - 
Demais  areas  da cultura.  

ow  Editais possuem cotas. 



Algumas regras especificas desse 
recurso para o audiovisual! 

a Todos os contemplados precisam apresentar contrapartidas. 

Prestação de contas do projeto com foco na execução do 
objeto. 

a Prazos para os agentes culturais do audiovisual: 12 meses 
para execução e entrega do relatório final. 

Relatório de Execução do Objeto deve conter fotos,  
releases, videos,  listas de presenças, e demais documentos 
necessários a comprovar que a ação foi executada. 

a Os produtos artísticos culturais e pegas de divulgação devem 
exibir as marcas do governo federal, de acordo com as 
orientações técnicas. 
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ATOS LICITATORIOS  
2° Termo Aditivo ao Contrato n° 327/2022, que entre si celebram 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Lei n. n° 8.666/1993, 
ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 327/20 
decorrente do processo de licitação modalidade Tomada de Preços n° 
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10/2022 e de acordo  corn  a Manifestação Jurídica datada de 12/09/2023, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo n° 327/2022 pelo prazo de 2 (dois) meses, a contar a partir do 
dia seguinte ao seu vencimento, Valor Total do Aditivo R$ 88.552,00 
(Oitenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e dois reais) conforme 
abaixo: 

Item Código do  pro.  
duto/servIco 

Nome do produto/servIçu Quantidade Unidade Valor da 
Licitaclo 

Total do 
Aditivo 

I 63172 APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO  EX-  
CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  100,00 2(01,00 

2 63216 CONVERSAO, IMPLANT/WA() E TREIN• 
AMENTO • PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

1  

, 

UN LW.  

3 63208 CONVERSÃO, I NI PT.AN'EAÇÃO E TREM- 
AMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

I  UN  0,00 

t 63176 MODULO DA ASSISTrNCIA SOCIAL 
• PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2  MPS  3.000,00 6.000.02 

) 63173 MODULO DE ADMISSÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  150,00 700,00 

6 63213 MODULO DE ALMOXARIFADO 
• PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

1 MÊS 160.00 920,00 

- 63174 

, 

MODULO DE ALMOXARIFADO - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

' .. MÊS 600.00 1.200.00 

;., 63175 mOmo DB ALVARA DB  CON- 
STRUÇÃO E HABITE-SE • PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

., MPS  400,00 800,00 

63177 MODULO DE B.I. -  BUSINESS INTEL.  
LIGENCE. • PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2  MPS  1.200,00 2.400,00 

1., 63178 MODULO DE CA DASTRO DE LOTEA• 
MENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2  MPS  450,00 900,00 

II 63179 MODULO DE CARTA DE SERVIÇOS 
E ATENDIMENTO AO CIDADA0 156 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2  MPS  1.200.00 2.400.00 

63181 MODULO DE. CONTABILIDADE 
PUBLICA, EXECUÇAO FINANCEIRA. 
ORÇAMENTO ANUAL (PRA, LDO, 
LOA) e Prestaglo de cont. ao TCE/PR 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

\U *, ,.600.06 7.000,N 

i , MODULO DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, 
ORÇAMENTO ANUAL (PPA, LDO, 
I.0A) e Prestaçdo do anitas ao TCE/PR 
• PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

2 "i6,11,1 

14 63182 

- 

MODULO DE CONTROLE DE PROTAS 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 600,00 1.200.00 

1.5 63183 MC./DU1.0 DE CONTROLF. DE ISENÇÃO 
DE IPTU • PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 ME). 300,00 000,0( 

16 (.1104 MODULO DE CONTROLE DO SIMPLES 
NACIONAL - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 1,1f:S 000.10 1,01)0.0 1  

O 611 L ,  MODULO DE CONTROLE INTERNO 
• PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2  MPS  I0000, ) 0.22.r.) 

1 ,6:1.10 MODULO DE CONTROLE PATitimo. 
MAL. PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO  

2 MÊS 200.00 400.06 

lo  631116 MODULO DE CONTROLE PATRIMO• 
NIAL • PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MIS 300,00 600,00 

20 631 h7 MODULO DE DECLARAÇÃO ELETRANI- 
CA DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES 
Elnanceiras - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXEÇUTIVO 

2  MPS  1.200.00 2.400,0o 

MODULO DE DOMICTLIO ELETRONICO 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 mrs 00000 , 600,01 

22 63169 MODULO DE EISCALIZAÇÃO  -  PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXEC-
UTIVO 

2 MÊS 500,00 1 ii,:o ,.: 

23 63200 MODULO DE GERENCIAMENTO DE 
CUSTOS - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXE.CUTIVG 

MES 500.00 1 11,) 0 0., 

24 63203 MODULO DE GurAo PARA CE- 
MITERIO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER E.XECITEIVO 

2 02 '2.000,00 4  tl,),  ll  1  

25 63211 mdornito DE LICITAÇÃO E COMPRAS 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

2  MPS 230,00 460,00 

26 63100 MODULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS 
• PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2  MPS  1.000.00 2.000,00 ." 

27 63)02 MODULO DE NOTA FISCAL EILETRONI- 
CA DE SERVIÇOS - PARA USO EXCLU-
SIVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  1.000.00 2.000.00 ' 

28 63192 MODULO DE OBRAS PUBLICAS/INTER- 
VENÇÃO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2  MPS  200.00 400.00 

• 
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'14 SIODU] 01)0 PORTAL DA TRANSPA  ft•  
ENC1A PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

2  .)FS  200.00 400.00 

1 03i93 MODULO DE PORTAL DA TRANSPAR- 2 MÊS 900.00 I 8033.0 

ENCIA • PARA USO EXCLUSIVO DO 
?ODER EXECUIIVO 

63194 MaIDULO DE PORTAL DO CONTRIBLL 2 M ÊS 900,00 1.800,00 
INTE • PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

63190 MÓDULO DE PROCESSOS FISCATS - 2 MÊS 000,00 1.000,00 
PARA USO EXCLUSIVE) DO PODER 
EXECUTIVO 

63204 MODULO DE PROCURADORIA • . :as 2.00100 4.1910.00 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

34 63196 MODULO DE PROTESTO ELETRÔNICO _ NI .1: ,100.110 1.900.00 
• PARA  :ISO  EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

35 63212 MODULO DE RECURSOS HUMANOS  Nits  300,00 600300 
FOLHA DE PAGAMENTO • PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

36 63197 MODULO DE RECURSOS HUMANOS 2 MÊS 1.000,00 2.000,00 
FOLHA DE PAGAMENTO - PARA USO 
EXCLUSIVO  DO PODER EXECUTIVO 

37 63198 MODUL 0 DE REDESLM - PARA USO 2 MÊS 500,00 1.000,00 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

39 63201 MODULO DE TRAMITAÇÃO DE 2 MÊS 700,00 1.400,00 
PROCESSOS F. PROTOCOLO. PARA USO 
EXCLUSIVE) DO PODER  EXECUTIVE)  

39 63202 MODULO DE TRIBUTAÇÃO E DivIna 2  Nits  1.000,00 2.000,00 
ATIVA • PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

40 63199 MODUL 0 SAODE E SEGURANÇA DO 2 ;As 900.00 1.800.00 
TRABALHO - PARA USO EXCLUSIVE) 
1)0 PODER  EXECUTIVE)  

41 .63205 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA 2 MÊS 3.900,00 7.800,00  
CENTER  • PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

42 63215 SUPORTE TÉCNICO) ESPECIALIZADO 2 MÊS 900,00 1.000,00 
CX)NTAIITI. E FINANCEIRO. PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

43 63207 sUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 2 MI'S ,.R00.110 15 6116.00 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE 
lima:, Especializado Contabil e 
Einanceiro Suporte  Tern'.  Tributário 

PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 10 dia(s) do mês de novembro de 
2023. 

JOA O LUIZ DE MACEDO MINIM
AMÉRICO AMERICO  BELLE  Representante Legal 
Prefeito Munizipal 
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AVISO DE CREDENCIAMENTO N°01/2023 
0 MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
CREDENCIAMENTO N°01/2023. 
Objeto: FORNECIMENTO DE COMBUSTIVE'S PARA ABAS- 
TECIMENTO DOS VEICULOS E EQUIPAMENTOS DA FROTA 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA. R$ 3.852.700,00 (Três milhões, 
oitocentos e cinquenta e dois mil e setecentos reais). Entrega dos enve- 
lopes de documentação de Habilitação presencialmente até as 17:30 do 
dia 27/1 1/2023, virtualmente até 23h59m do dia 27/11/2023 (protocolo 
no sitio eletrônico do Município de Capanema PR). Local e hora da 
abertura dos Envelopes: Dia 28/11/2023 as 08h30m local: Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro , maiores informações  site  
www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 16/11/2023 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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DECRETO No 7.314, /2023, DE DE DE 2023. 

Homologa o Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação 
de Capanema - PR 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado de Paraná, no uso de 
suas atribuições legais em consonância com a Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal n0  1.410/2019, 
que cria o Conselho Municipal de Educação, 

DECRETA:  

Art.  1° Fica homologado o Regimento Interno do Conselho Municipal 
de Educação, discutido e aprovado em reunião do Conselho realizada 
em 12/11/2019, que  corn  este é baixado.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, condido-
nada sua validade à publicação no Diário 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Ci-
dade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 
26 dias do mês de setembro de 2023. 

Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

PORTARIAS 
PORTARIA IN' 8.536 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Concede Licença Sem Vencimentos a servidora pública efetiva Arieli 
Kaciara Wons. 

O Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e: 

CONSIDERANDO a disposto no artigo 74-A, da Lei Municipal n° 
877/2001, alterada pela Lei Complementar n* 004/2012, de 09 de abril 
de 2012; 

RESOLVE: 

Art.  1° Conceder 02 (dois) anos de Licença Sem Vencimentos a servi-
dora efetiva Anel] Kaciara Wons, lotada no cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, matricula n° 1709-1, nomeada pelo Decreto  re  3.450/2003.  

Art.  2° Esta Portaria entrará em vigor  na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 
16 dias do mês de novembro de 2023. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

WitgrAVIDALMOVIIIrai4111aga 
PORTARIA N° 8.537 DE. 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Cancela a Portaria 8.482/2023, a qual concedeu Licença Especial ao 
servidor público efetivo  Ede  Osmar Bonemann. 

O  Secretário Municipal de Administração de Capanema, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e: 
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-C, 10, da Lei Municipal 
n° 877/2001, alterada pela Lei Complementar n° 20/2023, de 27 de 
julho de 2023; 

RESOLVE: 

Art.  1° Cancelar a Licença Especial do servidor efetivo  Ede  Osmar 
Bonemann, lotado no cargo de  Aux.  de Serviços Gerais 111, matricula 
n° 2560-1, nomeado pelo Decreto 5.684/2014, referente ao período 
aquisitivo 2014 a 2019.  

Art.  2° 0 servidor solicitou o fim da Licença Prémio, usufruindo-se 
de 80 dias de afastamento, sendo do período de 28/08/2023 até 
15/11/2023.  

Art.  3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia 
Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 16 dias do mês de 
novembro de 2023. 

Alecxandro Noll  
Secretário  Municipal  

PORTARIA N° 8.539, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 

0 Prefeito Do Município de Capanema, Estado Do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais, e na forma do disposto na Lei Municipal n° 
1.840, de 13 de dezembro de 2022 e para atendimento ao disposto no 
artigo 5° e 6°, da Lei Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), 

RESOLVE 

Art.  1° Fica institufda a Comissão de Seleção para a Etapa de Mérito, a 
Comissão de Seleção para a Etapa de Habilitação, e a Comissão de Re-
cursos do Município de Capanema, para avaliar projetos e documentos 
referentes ao Edital de Chamamento Público - Apoio ao Audiovisual 
- da Lei Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), conforme 
segue: 

Comissão de Seleção para Análise de Mérito: 
Alcione Roberto Closs 
RG:10.262.586-2 
Maribel de Fatima Grando 
RG:14.724.387-1 
Julio Cézar da Rocha 
RG:708.730.326-4 

Comissão de Seleção para a Etapa de Habilitação:  
Iva  Marlei Rondon 
RG:5.312.972-2 
Daize Raquel Pereira 
RG:10.226.971-3  
Darlene  Nelci dos Santos Berticelli 
RG:3.986.763-0 

Comissão de Recursos: 
Maicon Douglas de Castro Coito 
RG:10.243.980-5 

Fábio  Junior Rapachi 
RG:7.077.201-9 
Alecxandro Noll 
RG:12.786.635-0 

Art.  2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Capanema -  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 16 dias do Ines de novembro 
de 2023. 

Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

1111.1111111111111111111111111111111111111111111111111111111011111111111111101111111111111 

PORTARIA N" 8.540, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 

0 Prefeito Do Município de Capanema, Estado Do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais, e na forma do disposto Lei Municipal n* 1.840, 
de 13 de dezembro de 2022 e para atendimento ao disposto no artigo 
5° e 6°, da Lei Complementar no 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), 

RESOLVE 

Art.  1° Fica instituída a Comissão de Seleção para a Etapa de Mérito, a 
Comissão de Seleção para a Etapa de Habilitação, e a Comissão de Re-
cursos do Município de Capanema, para avaliar projetos e documentos 
referentes ao Edital de Chamamento Público - Ações Culturais - da 
Lei Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), conforme segue: 

Comissão de Seleção para Analise de Mérito: 
Alcione Roberto Closs 
RG:10.262.586-2 
Maribel de Fatima Grando 
RG:14.724.387-1 
Julio  Char  da Rocha 
RG:708.730.326-4 

Comissão de Seleção para  a Etapa de .Habilitação:  
Iva  Marlei Rondon 
RG:5.312.972-2 
Daize Raquel Pereira 
RG:10.226.971-3  
Darlene  Nelci dos Santos Berticelli 
RG:3.986.763-0 

Comissão de Recursos: 
Maicon Douglas de Castro Coito 
RG:10.243.980-5 
Fábio  Junior  Rapachi 
RG:7.077.201-9 
Alecxandro  Noll  
RG:12.786.635-0  

Art.  2' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

QUINTA-FEIRA, 16 DE NOVEMBRO DE 2023 - EDIÇÃO 1318 
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Município de Capanema -  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica — 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 16 dias do mês de novembro 
de 2023. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO DE CAPANEMA — PR 

CAPITULO 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  1.0 0 Conselho Municipal de Educação de Capanema, criado pela 
Lei n.° 1855/2023, é o Orgão Consultivo e Fiscalizador sobre questões 
educacionais no Município de Capanema. 

41° 0 consultivo trata de responder as consultas sobre questões 
educacionais que lhe são submetidas pelas escolas municipais, Poder 
Executivo, Secretar a Municipal de Educação, Câmara de Vereadores, e 
membros da comunidade. 

§ 2° 0 fiscalizador acompanha e controla o cumprimento da legislação 
nas instituições que fazem parte do sistema, no que diz respeito a 
questões legais e normativas. 

CAPITULO II 
DA COMPEANCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDU- 
CAÇÃO  

Art.  2." Compete ao Conselho Municipal de Educação, observando a 
Lei 1.855/2023 e outras aferidas pelo Conselho Nacional de Educação: 

I- - Elaborar o seu próprio regimento interno, o qual deverá ser 
aprovado pelo Prefe.to Municipal; 

II - Subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano de 
Educação;  

III  - Assessorar o Secretário Municipal de Educação no diagnóstico dos 
problemas e deliberar sobre as resoluções e medidas para aperfeiçoar o 
sistema de ensino do Município; 

IV - Analisar, emitir parecer sobre questões relativas a aplicação da 
legislação educacional; 

V - Auxiliar na elaboração e execução da proposta pedagógica para a 
rede municipal de educação; 

VI - Auxiliar a  equip  pedagógica da Secretaria Municipal de Edu-
cação, visando o aproveitamento escolar e a diminuição da evasão 
escolar; 

VII - Examinar os problemas da educação infantil e do ensino fun-
damental que lhe forem apresentados e emitir parecer opinativo para 
solução de cada caso; 

VIII - Examinar questões oriundas ao transporte escolar e emitir pare- 

cer opinativo para solução de cada caso; 

IX - Apreciar, estudar e ponderar sobre qualquer assunto relativo ao 
sistema de educação e ensino municipal; 

Parágrafo único. A execução das proposições estabelecidas pelo Con-
selho ficará a cargo da Secretaria Municipal da Educação. 

CAPITULO  III  
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO  

Art.  3." 0 Conselho Municipal de Educação é constituído por 9 (nove) 
membros titulares e seus respectivos suplentes. 

§ 1." Na vacância de alguns dos membros titulares, assumirá o respecti-
vo suplente do órgão ou organização; 

2.° Na impossibilidade de o suplente assumir ou em sua desistência, 
o órgão ou organização representativa indicara um substituto em 15 
(quinze) dias após o comunicado da Mesa Diretora do Conselho aos 
mesmos;  

Art.  4.° Os conselheiros assumirão mandato de até 06 (seis) anos, 
permitida a recondução. 

§ 1.0 um terço, nomeado para um mandato de 02 (dois) anos. 

2.* um terço, nomeado para um mandato de 04 (quatro) anos. 

§ 3° um terço, nomeado para um mandato de 06 (seis) anos. 

4° A Mesa Diretora do Conselho  sera  composta de Presidente, 
Vice-Presidente com mandato de 02 (dois) anos sendo possível a ree-
leição por igual período.  

Art.  5.° 0 período de funcionamento das atividades do Conselho é de 
fevereiro a dezembro. 

Parágrafo único. 0 Conselho poderá ser convocado pelo Presidente 
durante o período de recesso, em casos extraordinários e de extrema 
necessidade. 

CAPITULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE  

Art. 8.° Sao  atribuições  do  Presidente:  

I- convocar reuniões e presidi-las, dando ciência a seus membros dos 
assuntos que interessem diretamente ao Conselho; 

II- nas reuniões, organizar a ordem do dia; 

abrir, prorrogar, encerrar e suspender as reuniões do Conselho; 

IV- determinar a verificação de presença, a redação e a leitura da ata da 
reunido e dar ciência das comunicações de interesse do Conselho; 

V- assinar as atas aprovadas, juntamente com os demais membros do 
Conselho; 

VI- conceder a palavra aos membros do Conselho, não permitindo 
divagações ou debates estranhos ao assunto em pauta; 
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VII- colocar as matérias em discussão e votação e anunciar o resultado 
das votações, decidindo-as em caso de empate; 

VIII- proclamar as decisões tomadas em cada reunido; 

IX- solicitar a anotaç-áo dos dispositivos  regimentais para a solução 
casos análogos; 

X- assinar os livros destinados aos serviços do Conselho e seu expedi-
ente, determinando o destino dos documentos lidos nas reuniões; 

XI- representar o Conselho e agir em seu nome, mantendo o contato 
com as autoridades que lhe competem; 

XII- tomar ciência das justificativas de ausência dos membros do 
Conselho as reuniões; 

XIII- promover a execução dos serviços administrativos do Conselho; 

XIV- participar, quando julgar necessário: 
a) dos trabalhos de qualquer comissão interna; 
b) de comissões externas, desde que convidado; e 
c) de demais Conselhos pertinentes aos assuntos educacionais. 

XV- formular consultas e promover encontros ou reuniões com a 
participação de entidades ou membros da sociedade que venham a 
contribuir com informações pertinentes aos assuntos educacionais, por 
iniciativa própria ou das comissões internas; 

XVII- caberá ao Presidente resolver soberanamente as questões de 
ordem ou delegar ao Conselho a decisão; 

XVIII- exercer nas reuniões plenárias, o direito do voto simples (meta-
de mais um dos presentes) e de qualidade nos casos de empate; 

XIX- cumprir e fazer cumprir este Regimento.  

Art.  9.00  Vice-Presidente do Conselho Municipal de Educação é o 
substituto imediato do Presidente e  tell  as mesmas atribuições do 
titular na falta deste. 

CAPITULO v 
DOS MEMBROS DO CONSELHO  

Art.  10.  Sao  atribuições dos membros do Conselho: 

I- Participar de todas as discussões e deliberações do Conselho; 

II- Participar das votações das proposições submetidas a deliberações 
do Conselho;  

III- Apresentar proposições, requerimentos, moções e questões de 
ordem; 

IV- Comparecer As reuniões no horário determinado; 

V- Desempenhar as funções para as quais foram designados; 

VI- Obedecer as normas regimentais; 

VII- Assinar as atas das reuniões do Conselho; 

VIII- Apresentar retificações ou impugnações as atas; 

IX- Apresentar assuntos pertinentes e relacionados  as suas atribuições 
ao Conselho, para apreciação.  

Art.  11. Perde o mandato o membro que deixar de com-
parecer, sem motivo justificado, a 03  (tits)  reuniões consecutivas e 05 
(cinco) alternadas durante o ano. 

I- 0 prazo para apresentar a justificativa de ausência é de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data da reunião; 

II- Declarado perdido o mandato do titular, assumira o posto o seu 
suplente e caso este esteja como titular e perca o mandato, o Presiden-
te do Conselho comunicará a entidade representativa, para que sejam 
indicados novos membros titular e suplente. A nomeação deverá ser 
oficializada por Decreto Municipal.  

Art.  12. 0 exercício do mandato do Conselheiro constitui-se em 
relevante serviço de interesse público prestado ao Município, sem 
remuneração.  

Art.  13.  Seri  concedida licença aos Conselheiros, nos seguintes casos: 

I- Para tratamento de saúde mediante atestado médico; 

II- Por motivo considerado relevante pelo  Conseil)°,  devidamente 
protocolado e justificado por escrito. 

CAPITULO VI 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO CONSELHO  

Art.  14. Os serviços administrativos do Conselho  sic)  exercidos pelo 1.0 
Secretário e 2" Secretário, que  sic)  eleitos pelos demais membros, e a 
estes competem, dentre outras as seguintes atividades: 
1.0  Secretário: 

1- secretariar as reuniões do Conselho; 

II- preparar a pauta das reuniões;  

III- lavrar as atas, sua leitura e a do expediente recebido e expedido; 

IV- recolher as proposições apresentadas pelos membros do Conselho; 

V- anotar os resultados das votações e das proposições  apresentadas; 

VI- receber, preparar, expedir e controlar as correspondências; 

VII- providenciar os serviços de digitação e impressão; 

VIII- providenciar os serviços de arquivo e documentação; 

IX- registrar e controlar a freqüência dos membros do Conselho; 

X- distribuir aos membros do Conselho a pauta das reuniões e os 
convites, se houver. 

Parágrafo único. 0 2.° Secretário é o substituto imediato do 10 
Secretário e  tell  as mesmas atribuições do titular na falta deste. 

CAPITULO VII 
DAS REUNIÕES  

Art.  15. As reuniões do Conselho Municipal de Educação serão realiza-
das na sala de reunião, na Secretaria Municipal da Educação, podendo 
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por decisão do Presidente realizar-se em outro local.  

Art.  16. 0 Conselho Municipal de Educação reunir-se-á em Sessão 
Ordinária urna vez por mês, e, em Sessão Extraordinária sempre que 
necessário, obedecida a convocação do seu Presidente. 

1° As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas com a 
presença de no mínimo 50% (cinquenta por cento), mais uni de seus 
membros. 

I- Se no horário de inicio da reunião não houver quorum suficiente, 
aguardar-se-á durante 15 minutos a composição do número legal; 

II- Esgotado o prazo referido no inciso anterior sem que haja quorum, 
o Presidente convocará nova reunião, a realizar-se no prazo mínimo de 
dois dias úteis, quando então  sera  realizada com qualquer número de 
membros;  

HI  - A duração das reuniões não excederá 2 horas.  

Art.  17. A convite do Presidente ou por indicação de qualquer mem-
bro, poderão tomar parte das reuniões, com direito a voz, mas sem 
direito a voto, representantes dos órgãos federais, estaduais e munic-
ipais, bem como outras pessoas cuja audiência seja considerada útil 
para prestar esclarecimentos e/ou informações. 

Parágrafo único. Para ter direito a voz durante as reuniões, as pessoas 
convidadas fardo prévia inscrição junto à Secretaria do Conselho.  

Art.  18. Sempre que for oportuno urna parte das sessões ordinárias  
sell  dedicada ao debate de assuntos educacionais não vinculados a 
processos protocolados, com temáticas estabelecidas por proposta de 
Conselheiro ou Comissão.  

Art.  19. Em qualquer fase a sessão poderá ser interrompida para re-
cepção de personalidade, por proposta do Presidente ou Conselheiro. 

CAPITULO  viii  
DA ORDEM DOS TRABALHOS  

Art.  20. A ordem dos trabalhos se desenvolverá da seguinte maneira: 
I- leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior; 

II- leitura do expedicnte recebido e expedido;  

III- comunicações do Presidente do Conselho; 

IV- ordem do dia.  

Art.  21. A ordem do dia se destina a discussão e votação dos assuntos 
previamente distribuídos pelo Presidente, para serem debatidos em 
plenário e outros pertinentes trazidos mesa pelos membros deste 
Conselho, respeitand3-se as respectivas inserções e casos em regime de 
urgéncia. 

CAPITULO IX 
DAS DISCUSSÕES  

Art.  22. Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em 
plenário.  

Art.  23. As matérias, após serem apreciadas pela plenária e apresen- 

tadas durante a ordem do dia,  sera()  discutidas e votadas por todos os 
membros.  

Art.  24. Durante as discussões qualquer membro do Conselho poderá 
levantar questões de ordem. 

1.0 0 prazo para discussão é de quinze minutos podendo, mediante 
proposta, ser prorrogado por mais 10 (dez) minutos. Não havendo 
consenso, a matéria será reapresentada na reunião seguinte. 

2.° Caberá ao Presidente requerer a precedência quando mais de um 
Conselheiro pedir a palavra ao mesmo tempo. 

CAPITULO X 
DAS VOTAÇÕES  

Art.  26. Encerrada a discussão da matéria, ela será colocada em 
votação.  

Art.  27. As votações podem ser simbólicas ou nominais. 

1." Na votação simbólica, que é regra geral para as votações, perman-
ecerão sentados os membros do Conselho que aprovam a proposição e 
levantar-se-ão os que a desaprovam. 

2.° A votação simbólica somente será abandonada por solicitação de 
qualquer membro e aprovada por plenário. 

3.° A votação nominal ocorre pela chamada dos presentes, devendo 
os membros do Conselho responder SIM ou NÃO, conforme sejam 
favoráveis ou contrários a proposição.  

Art.  28. 0 Presidente anunciará o resultado da votação declarando 
quantos votaram a favor e quantos votaram em contrário. 

Parágrafo único. Havendo dúvidas sobre o resultado da votação, o 
Presidente poderá pedir aos membros que se manifestem novamente.  

Art.  29. Ao plenário cabe decidir se a votação deve ser global ou de-
stacada por assunto.  

Art.  30. Não haverá voto por delegação. 

CAPITULO XII 
DAS DECISÕES  

Art.  31. As decisões do Conselho Municipal de Educação, serão torna-
das por maioria absoluta e deverão ser registradas em ata.  

Art.  32. A Ata é o resumo das ocorrências verificadas nas reuniões. 

1° As atas devem ser escritas seguidamente, sem rasuras ou emendas. 

2° As atas poderio ser redigidas em computador, devendo ser 
numeradas em algarismos arábicos, e devidamente chanceladas pelo 
Presidente e Secretário do Conselho. 

3" Todas as atas deverão ser submetidas à aprovação dos Consel-
heiros presentes a reunião, e registrado este fato na ata da reunião em 
que foi submetida à aprovação. 

4° A ata será lavrada, ainda que não haja reunião por falta de quo-
rum, mencionados os nomes dos Conselheiros presentes. 
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CAPITULO XIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  43. As sugestões do Conselho Municipal de Educação, que 
criem despesas, serio executadas através de recursos orçamentários e 
financeiros, de acordo com o que preceitua a lei que criou o referido 
Conselho.  

Art.  44. A formação de políticas educacionais serão norteadas de acor-
do com o Sistema Estadual de Ensino.  

Art.  35. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na execução do 
presente Regimento Interno, serão resolvidos pelo Presidente do 
Conselho.  

Art.  36. 0 presente Regimento Interno entra em vigor após aprovação 
pelos membros do Conselho Municipal de Educação. 

Capanema Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 03 do mês de novembro de 2023. 

REGULAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO DE AULAS 2024 

A Comissão de Gestão do Plano de Cargos e Carreira do Magistério e 
a Secretaria Municipal de Educação — Município de Capanema — PR, 
amparado pela Lei n° 1269/2009, estabelecem normas a serem obede-
cidas na distribuição de aulas para os integrantes do quadro próprio do 
Magistério e dá outras providências.  

Art.  1° — 0 suprimento de aulas da rede municipal de Ensino Funda 
mental, Séries Iniciais e Educação Infantil do Município de Capanema 
far-se-á  corn  a observância das normas e diretrizes constantes deste 
regulamento. 
Parágrafo Único: 0 professor/educador ao escolher a Escola/Turma 
deverá seguir a Proposta Pedagógica, Regimento Escolar da Instituição, 
Calendário Escolar Aprovado e demais orientações legais. 

DA CLASSIFICAÇÃO  

Art.  2" — Os professores e educadores infantis  teed()  classificação de 
acordo com os critérios abaixo. 

PROFESSORES E EDUCADORES 
(Anal itruto poNTuAci‘o 
01  Curio  de Graduacio 15 pontos 
02  Cunt, dc Pin  Graduacao Lato Sertst (especializaao) 5 pontos ' 
03 Curso de 1,45-Gradua¡0o  Stride  Sensu (niestrado/ 

doutot  ado)  
3 pontos 

04 Efetivo Tempo de Serviço no Rede Municipal de 
Capanema  

0,1 ponto  so  mes  on  1,2  ponies  ao ano 

Art.  30 — Os professores que participaram de distribuição de aulas no 
ano anterior 2023 e que não tiveram novos certificados terão apenas o 
acréscimo do tempo de serviço. 
Os professores que já participaram de distribuição de aulas e que 
possuem novas certificações deverão apresentá-las nos dias 20 a 24 de 
novembro. 
4 1° —  Seri  contado o tempo de serviço de 01/11/2022 até 30/10/2023 
contando-se 0,1 ponto para cada mês, desde que o ingresso seja igual 
ou maior a quinzena do mas. 
4 2. — Os professores que usufruíram de licença sem vencimento e ou 
atestado médico, por mais de 180 dias (no ano) não deverão contar  o 
tempo de serviço em que estiveram afastados da docência (inclusive, 
aposentadoria). 

4 3° Gestantes em período de licença maternidade  tern  mantido a sua 
pontuação do tempo de serviço. 

4 40 Os docentes que estiverem em desvio de função (fora da docência) 
não poderio contar esse período (0,1 ponto ao mês).  

Art.  4° — Para a regência das turmas de AEE (Atendimento Educa-
cional Especializado), Sala de Recursos Multifuncional tipo I. Sala de 
Recursos Multifuncional  DV,  Sala de Recursos Multifuncional Surdez e 
Classe Especial-D.I. serão observados os seguintes critérios: 
ORDEM TITL11.0  NW-MAO°  

01 Gniduacio — 15 ponte. 
02 Curso de estudos adicionais cm Educgdo Especial 

( (DA ( )  DV (  )Di  
5 pontos 

03_  'Cunt)  de  Ms.  Graduacio em Educado EsPecial , 5  Pont.  
1/4 Corso de Pkts-Graduaçio em Psicopedagogia, Neumpsicopecla- 

Jtogia ou EducacloInclusiva 
3 pontos 

OS Tempo de Serviço 0,1ponto ao  nth  ou 1,2 pontos  
AVM,  

§ 1°  —. Serão considerados para fins de classificação para Educação 
Especial até 02 (dois) cursos de Pós-Graduação na  Area,  que deverão 
ser apresentadas as certificações para contabilização. 
4 2° — Todos os interessados em assumir aulas para Educação Especial, 
deverão apresentar o requerimento e os certificados entre os dias 20 e 
24 de novembro. 
4 30 - Após contados dois cursos de especialização (pós-graduação) os 
demais servirão para desempate.  

Art.  50 —  Seri()  considerados para fins de classificação para Professores 
de Anos Iniciais e Educadores Infantis, 01 (uma) Graduação, 01 (um) 
curso de Pós-Graduação Lato Sensu (especialização) e 01(um) curso de 
Pós Graduação  Strict°  Sensu (mestrado/doutorado).  

Art.  6° — Em caso de empate  sera()  adotados os seguintes critérios: 
- Curso de Pós-Graduação  Strict°  Sensu (doutorado/mestrado); 
- Mais de 01 (um) curso de Pós-Graduação na área pretendida; 
- Mais de 02 (dois) cursos de Graduação na  Area  de Educação; 
- Maior tempo de serviço na rede educacional do Município de Capa- 
nema; 
- Maior idade.  

Art.  7° — Os professores aptos para trabalhar com Educação Espe-
cial-AEE deverão manifestar seu interesse junto â Secretaria Municipal 
de Educação através de requerimento nos dias 20 a 24/1 1/23. 
4 1° — 0 número de alunos de Educação Especial-AEE respeitará a 
Instrução 09/2018 e 15/2018;  

Art.  8. — Os resultados provisórios serão divulgados até 29/11/2023 
na página oficial do município. (http://www.capanema.pr.gov.bra  E 
facebook da Prefeitura Municipal e Secretaria de Educação e Cultura  

Art.  9' — Os pedidos de Recursos deverão acontecer em até 48 horas 
após a publicação do Edital de Classificação 30 e 01/12/2023. 
Parágrafo Único — A classificação final será divulgada em 05/12/2023. 

DA DISTRIBUIÇÃO  

Art.  100— Os diretores escolherão a sua turma de atuação de acordo 
com a ordem de classificação, preferencialmente na escola onde são ge-
stores. Sua escolha será indicada com sinal de asterisco (0). A docência, 
porém, será suprida por classificados posteriores, preferencialmente 
PSS ou por candidatos de aulas suplementares (desdobre). 
4 I* — 0 professor que assumir a turma indicada com o asterisco (") 
fica ciente que poderá ser substituído pelo titular da vaga, caso o mes-
mo retorne â sala de aula, durante o ano letivo. 
4 2° A turma com um asterisco não poderá ser assumida por outro 
professor e permanecer em asterisco. (uma turma poderá ser assumida 
apenas urna vez  corn  asterisco) 
4 3° Ao retornar a função de origem o professor titular, o professor de 
asterisco (*) assumirá o lugar da última turma distribuída. 



nos dias 20 a 24/11/2023 e obedecer a regra prevista no PCCMM.  

Art.  17° - Os professores inscritos, quando necessário,  seed()  chamados 
para substituir ou desdobrar utilizando a ordem de classificação da 
distribuição de aulas. 

Parágrafo Único - Os professores só poderão assumir a substituição 
e  ou desdobre havendo a devida compatibilidade de horário e após 
deferimento da SEMEC através do Secretário Municipal/Conselho 
Municipal de Educação baseado em relatórios de atuação profissional 
dos anos anteriores (2022 e 2023).  

Art.  18° - 0 professor em regime de substituição e ou desdobre terá 
uma remuneração equivalente ao piso nacional de 20 horas semanais.  

Art.  19° - O professor que durante os anos letivos anteriores, tiver reg-
istros de ocorrências na Escola de sua escolha, poderá perder o direito 
de tomar exercício na escola em questão após análise da Comissão de 
Gestão.  

Art.  20° - 0 professor que assumir aulas suplementares/desdobre e 
ou PSS fizer sua desistência durante o ano letivo, terá sua colocação 
alterada no ano seguinte e ficará  ern  final da classificação. 
Parágrafo Único - O professor/educador com contrato de trabalho 
temporário (PSS) se for dispensado por  Ilk)  corresponder as exigências 
do cargo não poderá assumir aulas no próximo ano, no mesmo Proces -  
so  Seletivo Simplificado. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  21° - Durante o ano letivo os professores e educadores infantis 
serão avaliados por instrumentos devidamente elaborados para cum-
prir  o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR).  

Art.  22° - A permanência na Escola/CMEI dependerá de avaliação 
feita por colegiado, das vagas existentes (n° de turmas - demanda) e do 
desejo de permanecer do profissional.  

Art.  23° - As aulas remanescentes  seed()  atribuídas aos profissionais 
habilitados e classificados no PSS, (Processo Seletivo Simplificado) 
usando-se os mesmos critérios de escolha dos efetivos.  

Art.  24° - Os casos omissos  sera()  decididos pela Comissão de Gestão 
do Plano. 

Este regulamento entrará em vigor a partir da sua publicação, ficando 
revogado regulamento da distribuição de aulas 2023. 

Capanema, 10 de novembro de 2023. 

Comissão de  Gestic)  do Plano de Cargos, Carreira  e Rernunel ação do 
Magistério Público Municipal. 

Alcione Roberto Closs 
Vania  Kolas  Machado 
Luiz Alberto Letti 
Kleri Seibel 
Vera Lucia Marconato Nos 
Neiva Marcia de Moura  Noll  
Daize Raquel Pereira 

Alecxandro Noll  
Rafada  Crstine Zoroteo Bach 
Vera Kopper Canci 
Cléria Ilaine Smaniotto 
Sandra de  Fátima  Cigolini Weissheimer 
Thine  Sueli  Becker Filber 
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Art.  11 - Os cargos de Coordenação pedagógica  são  escolha adminis-
trativa. 
§l° - Os professores afastados de suas funções por tempo indetermi-
nado, bem como os coordenadores pedagógicos ao serem designados 
terão o mesmo tratamento previsto no caput do artigo 10.  

Art.  12° - A escolha de aulas seguirá a seguinte ordem: 

§ 1° - Educador Infantil: 
I - Escolherá CMEI e turma de  acordo  corn  o número de vagas dis-
poníveis. 
II - Escolherá somente turmas de Infantil 5, em escolas de Tempo In 
tegral (40 horas) ou Infantil 4 e 5 em 2 (dois) turnos/escolas de Tempo 
Parcial.  
III  - Professor Educador Infantil que tiver interesse poderá assumir 
AEE na Educação Infantil, perante requerimento junto a Secretaria  de 
Educação nos dias 20 e 24 de novembro. 
§ 2° - Professor classificado em AEE - escolherá turma na sua habili-
tação; 
§ 3° - Professor dos anos iniciais: 
I - Os professores de acordo com a classificação, que possuem 2 (dois) 
padrões de concurso e que desejam exercer a sua atividade em Escola 
de Tempo Integral; 
II - Os professores de 1 (um) padrão de concurso, de acordo com a 
classificação e seu requerimento de aulas suplementares deferido; 
Observação - As aulas de Oficina Pedagógica serão distribuídas duran-
te o ano letivo, de acordo com a demanda.  

Art.  13° - A carga horária do Professor Regente deverá ser: 
§ 1° - Escolas de Tempo Parcial,  serif)  de 17 horas/aulas na turma de 
regência que contempla:  Lingua  Portuguesa, Matemática, Ciências e 
Ensino Religioso; 
5 2° - Escolas de Tempo Parcial,  seed()  de 17 horas/aulas de acordo com 
a organização da equipe pedagógica da SME, nas disciplinas de  Lingua  
Inglesa, Arte, Geografia e História (suplementar); 
§ 3° - Escolas de Tempo Integral,  sera()  de 34 horas/aulas, nas discipli-
nas de  Lingua  Portuguesa, Matemática, Ciências, História e Geografia, 
sendo regência de acordo com a turma escolhida e 01 (uma) oficina 
pedagógica distribuída pela Direção/Coordenação da Escola em até  6 
(seis) turmas de acordo com a graduação, ou conforme o Regimento 
Escolar interno de cada estabelecimento de ensino, ou de acordo com 
a organização interna da escola em conformidade com a Equipe Ped-
agógica da SEMEC. 

§ 4° - As aulas da disciplina de Educação Física serão distribuídas 
conforme a demanda de aulas a professores habilitados. 

5° - As oito (08) aulas de horas atividades dos professores de edu-
cação Infantil 5, chamadas suplementares, deverão ser ministradas por 
um único profissional.  

Art.  14° - Os professores, após escolherem sua turma e escola para 
2024 não poderão proceder a troca de turmas, aulas ou escola que não 
seja a solicitada ou definida pela Secretaria Municipal de Educação. 

DAS AULAS SUPLEMENTARES  

Art.  15° -  Seri  concedida a oportunidade ao professor municipal, que 
assim desejar, se manifestar por meio de requerimento, para assumir 
aulas suplementares para substituir os professores que entrarem em 
licença, atestado médico, aposentadoria ou ainda, na falta de profes-
sores.  
Art.  16° - Os professores interessados em trabalhar com regime de 
aulas suplementares (substituição ou desdobre) deverão manifestar seu 
interesse, A Secretaria Municipal de Educação através de requerimento, 
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ATA DA AUDIÊNCIA PÚRLICA — LEI PAULO GUSTAVO 
Ata sei 03124123 

Nos 24 dias do mês de Outubro do ano  dc  2023, is 09 horas, na dependências da Casa da 
Cultura Dona Mauricio Gucrra, situada na As, lotto:vend-eta:ea, n 59e, Centro, Capan,ema, 
Estado do Parame fie realizada a Audiencia Nblica para a alocaçAo de recursos da Lei Paulo 
Gustavo  Lai  Complementar Ne 19512022, contbrmc publicado no Edital 0112023. no 

Oficial do Municipio de Capartetna„ em  it dc  outubro de 2021 O Secretário 
Ed.ticaçao e Cultura, Alcione Roberto  Close  deu as boas e vindas a todos e conduziu a 

Primeirarneme esclareceu sobre a presença da consulrom Sandra. 
leleinsehmitt e sobre o valor de ate 5% (cinco) garantidos na  eel  que permitem a contrataçao 
de empresas para treinamcnto e consultoria, csciartacndo que csaa porcentagem sere aplicada 
em todos os incisos dos editais i  scram  publicados e  quiz  a eraprcsa .foi contratada pc IQ valor: 
de R$ 9,950,00 (nova mil novecentos e cinquenta reais). Apeis. deu continuidade aos seguintes 
tiamas abondados, sendo os seguintes tema$ abordados: 1) Breve exposigio do que 6,  a Lei 
Paulo Gustavo:  fee  explicado que a Lei Complerncmar N" 19512022. foi pensada .com o 
objetivo de apoiar 14zatorts e fazedoras da cultura diante dos desafios da pandemia de ('ovid-
19. A lei paeve o repassa de R$ 3,1162. bilhões a Estados, a municípios c ao Distrito Fedcral 
para a¡eics emergenciai$ voltadas ao setor cultural, por melo de editais. chamamentos 
públicos, prémios, ou. cm  alguns  caws,  aquisiçao  dc  bens e steviços e outras -forniaa de 
seleção pública simplificada: 2) Áreas apuladas: audiovisual e cultura digital: culturas  
populates  e tradicionais música; artes visuais: artesanato: leitura e literatura;  team,  dança e 
circo; expressões artísticas e culturais  dc  povos tradicionaisa :indígena e quelombolas: coletivos 
culturais relo formalitados, urbanos e rurais perikricos e centrais: carnaval; capoeira: cultura  
hip-hop  e  funk: antra  outros; 3) Da audiência foi explicado que a presente audiência 
pebtiaa estava ocorrendo, pois os entes da federa0o deveriam garantir que as ações fossem 
planejadas a partir de consultas tanto t comunidade cultural quarao sociedade tivil., sobre 
parâmetros de regulamentos, editais. chamamentos públicos, prentios ou quaisquer outras  
formals (lc  salteao pública rclativos aos recursos da.  LPG;  4) Recursos da  LPG  — total  prat:  
foi explanado que a  Unite)  repassou aos Estados. ao  Distrito Federal e aos Municípios o valor 
de R$3.862.000,000,00 (três  bilh8es oitocentos e sessenta e dois millu5ca de reais), da 
seguinte forma;  pan)  o setor do Audiovisual 72% dos recursos e para as  denials  arcas 
culturais 28% dos recursos; 5) Capariema recebeu RS 199,334,03 da  LPG:  ,os recursos 
recebidos foram  pre-determinados  palm, LPG  para contemplar as seguintes  areas corn  os 
respectivos valores: Audiovisual: An:,  (ea  inciso I — Apoio a Produatles Audiovisuais; RS 
105,607,17, mas desocintados os 5% fica disponivel  KS  100.324.103:  Art,  6*,  blahs°  II Apoio 
a salas de cinema.: RS 24.139,35. mas descontados os 5%  flea  disponível RS 22.940,00:  Art.  
60, inciso  III CapacitaVio: 'RS 1.1119,51. mas descontados os 5% fica disponivel R$ 
11.520„00; e Aç5es do  art, le Denials Areas  culturais: RS 57.468,00. mas descontados os 
5%  (eau  disporeaet KS54.600,00: 6) Apoio a praduaaes audioviataais (are 6, Malta 11.,  LC  
195/20221: foi explicado que nota categoria, os recursos poderiam ser aportados para 
desenvolvimento  dc  eaciro„ núcleos criativos produçao de curtas, medias e kniaas metragens. 
aeataa ,earaaariaa, nom  etoliriaro% fic043, cloctomentakioc animaoio, oroducao de 
games, videoclipes, etapas de finalizaçao, pes-praduçeo, e outros formatos de. produção 
audiovisual, Além disso, tbi explicado  qua  uma mesma produção .audiovisual  pork  ter esse 
apoio a partir de mais  dc tun erne  da federaçeo nos editais que prevejam coniplemenraçao de 
recursos, devendo ser axplicitadas quais  fames  de financiamento sei-iam utilizadas para coda 
item/etapa da produvao, bem como, cora relaeko âs categorias  dc  longas matra,eern.  aeries,  e 
telefilmes. o Decreto determina que a CKC.C.U00 doe ser realizada de maneira obrigateiria por 
empresas produtoras brasileiras independentes: '7) Audiovisual  (Art.  60. inciso I): foi 

Avenida tadtpcnalKia, .453 Casa da Cultural Dona Mitunticia Guerra-  Pone::  (461 3552-1560  
CNN  u" 75,472.160M00 - I: egy,,,wr...p.v'ortntlennutr„gai",b1 
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determinado que para esta categoria. 0 apoio  sera  por meio de  Terms  de- Execuçao Cultural 
para: 01 (Um) projeto de produreão de audiovisual em formato livro, que retrate a história do 
intiniciplo de Capaneina do maneira diditieo-pedagógica, no valor de RS 100324,03* A 
empresa selecionada devera piessuir registro na ANCINE. e possuir as eertilicareaes devidas. 
podendo estar sediada no Esta.do do  Parana.,  mas a prefet*acia para .0. seleeio  sera  para 
empresas do municipio de Capanetna e em nao havendo, as comma:0es da mo-de-obra para. 
a produe.io deverá ser do niusiic1pio para todas as futaeacs .que houver possibilidade* Foi 
estalaelecido, utrribém, que  sera  criada unta  Corn  is,sao de Acompanhamento sobre a produção 
do documenuirio, para garantir que a historia seja contada sob a persrx.ittiva da populaçao 
local, sendo que o roteiro e. a apresentação da versa° fin.al deverão, accesaariamente, ser 
avaliados pela Corniasao de Acompanhamento. antes de :ara publicaeao;. 8) Apoio a salas de 
cinema  (art.  V,  'nelson:, LC  195/2824: foi explicado que nesta categoria, os recursos 
podcriatri ser aportados para o apoio de salas piiblicas ou privadas, cinemas  dc  rua e cinemas 
itinerantes. As salas de cinema  so  recintos destinados, ainda que  nib  ° exolusivamente.ao 
serviço de exibiçao aborta ao público regular de obras audiovisuais para friaieão toletiva. 
Cinemas de rua e cinemas itinerantes  so  o serviço de exibição,  aberta ao pablico regukar de 
obras audiovisuais para fruivao coletiva cm espaços abertos, locais públicos e em 
equipamentos maaveis, acessiveis de modo gratuito; 9) Audiovisual  (Art. incise II): foi: 
determinado  quo pant  esta categoria, o apoio  sera  para O I: (um) projeto para  *arks  de cinema 
de  nut  ou cinema itinerante no municipio, para extblOto aberta ao piiblieo de obras 
audiovisuais, para fruiçk coletiva, acessíveis de modo gratuito, no valor máximo de R$ 
22.940,0(L, por meio de Termo de Execuçao Cultural.. Foi definido que. em não havendo 
propostas  pant  esta  area,  este reourso devera ser asado em um  now  edital de chamamento que 
contemple a  Area  de pneservagno a memória.  corn  a digitializaçaIo de documentos históricos do 
municatio; 10) Apoio a eapsieltaçao no audiovisual  (art.  6', inciso IlL  LC  1954022): fini 
explicado que nesta categoria, os recur.sos poderiam ser aportados para:: capacautelio, formaegio 
e qualificatgto em audiovisual,. gratuitas a seus participantev, apoio a cineoltibes; realizaçao  dc  
festivais e de mostras  dc  produeaes audiovisuais; realizaçao de rodadas de negócios para o 
setor audiovisual; memória „ preservação e digitalização de obras ou acervos au:dim-kiwis; 
apoio a observatórios, a pub1ieta:6es ospecializadas, a pesquisas sobre audiovisual; e 
deserivolvimento de cidades  dc  loca00 ou fihn gvnunissions, isto e, políticas públicas de 
estimulo ao mercado audiovisual, por meio  dc  apoio, prornoçao e stravilo de pieicluoiaes 
audiovisuais  pant  municipioa, executa.das direttementeatraves do  taut  público ou por parceria 
com entidades da sociedade civil;  I L)  Audiovisual  (Art  6 inciso  HI):  foi detertrinado  qua  
para esta categoria, o apoio  sera  para 3 (tre's) projetos paru eapacitaçao, fo.netaçao e 
qualificava° em audiovisual, gratuitas aos participantes, no valor maximo de R$ 3.840.00 
cada, totatizando o valor de RS i 13241,00, por meio  dc  Termo de ExecuOlo Cultural_ O. 
proponeme deverá apresentar proposta de capacitaçao  coin  valores adequados ao mercado. 
Foi definido que, em não havendo propostas para esta  area,  ou havendo vagas desertes este 
ieeurso dovera ser usado  am urn  novo edital Lie chamamento que contemple a  area  de 

preservavao a memória* com a digitalizaçao de documentos históricos do município; 12) 

Demais áreas culturais que NÃO o audiovisual  (art.  tr, §t, incisos E a  III,  da  LC  
i9s/21)22); v,nkpliizaKto it.po ra.ota categoria, ote moursos poderiam ser anortados. para.; 1. 
apoio ao desenvolvimento de atividades de  economist  criativa e de economia solidaria 2, 
apoio a agonies, a iniciativas, a cursos ou prodooties ou a rnanifestatAes culturais, inclusive a 
realizaçao de atividades artísticas e culturais que possam  am'  transmitidas pela  Internet  ou 
disponibilizadas por meio de redes sociais ou  tic  plataformas digitais, e a circulação de 
atividades artisticas e culturais jii existentes e. 3, desenvolvimento de espaços  artisticos e 
caltutais,  dc  microempreendedores individuais, de micro e pequenas empresas. culturais, de 
cooperativas. de inatituietres e de urganizaVles culturais comunithits que tiveram as  was  

Avealda itttiopcadhiCia, 953 Cum: da Cultura Duna •NhAsticin (lueott -  Foam  (46) 3552-1560 
CNNa 75,972.7604,001-60 e-ntail: Oufzi}k-tyt•iivii0),KOULPr...Kav  
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atividades interrompidas por fOn,2 das medidas de isolamento social determinadas para o 
enfrentamento da pandemio da Covid-19; 13) Demais  Areas  tia  tither** (art.  fr): fol. 
determinado que para esta categoria, o apoio  sera  por meio de um edital. de chamamento 
público, no valor de R.S 54.600,50 (cinquenta e quatro mil c seiscentos reais). contendo 17 
(dezessete)  %fops  para projetos, por meio de  Torino  de Esxecui4o Cultural.  Send()  destinados 
para as  ¡reefs  inclusas no  art  86„ §i, inciso I, U e 111, sendo: 02 (dois) projetos para 
Aprescritaçilo  dc  Dança, no valor de RS 2.828.57 (dois mil oitocentos e vinte c oito reais e 
cinquenta e sete centav(s) coda, totalizando R$ 5,657,14 (cinco mil seiscemos e cinquenta e  
scar  reai. e quatorze centavos); 02 (dois) projetos para Apresentaelto de Música por 
Banda/Grupo, no valor de R$ 5.000,00 (tincc( mil reais) coda, totalizando R$ 101100.00  NV  
mil reais); 03 (tras) projetos para Apresentado de Masica por Cantor Solo ou Dupla, no valor 
de R$ 2,327 (dois mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e  sett:  centavos) cada, 
totaliz.ando R$ 8:485,71 (oito mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e setenta e  -am  
centavos); 01 (um) projeto para Aprescritaçffo de Teatro. no valor de R$ 2.828.57 (dois mii 
oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos); 07 (sete) projetos para 
(.'.`ativi.ctiado, no valor d R$ 2,828,57 tdois mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e 
sete centavos) coda, totalizando R$ I 9,799, (dezenove mil setecentos e noventa e nove reais 
e noventa e nove centavos); 01 (um) projeto para Escrita  dc  Livro, no valor de R$ 2.828,59 
(dois mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e nove centavos); 01 (um) rYrojeto para 
Mantitencito da Casa do Artesao, no valor de R$ 51X)0,00 (cinco mil  Teals),  sendo justificada 
e deliberada em futwito da falta de viirio=s equipamentos para auxiliar na produdo do 
artesanato:: 14) Execugao dos recursos: foi dccidido que seio lançados 2 (dois) Editais de 
Chainamento Público: um pata o Audiovisual denominado "Apoio  an  Audiovisual", destinado 
somente para Pesaoas  Jut-Micas,  com qualquer  nature-az cultural, sediados nas- Regities 
Sudoeste e Oeste do Estado do Paranit. e o Dam. para 1)emais  Areas  da Cultura denominado  
"Aces  Culturais" destinado para POSSOaS FiSiea& e Juridiess residentesésediados no 
Martkiplo de Capattema/PR. 0 Chamamento  Public°  deverá permanecer aberto para 
Crodenciamento pelo  period°  de: 15 (quine) dias úteis, Foi decidido, tturibm, que o prazo 
para os agentes culturais  sera  de  an  06 (seis) meses para execucSo e enttep do relatório final 
e que a prestaç5o de comas do projeto  corn  foco na exectiçao do objeto, hem coma o Relatório 
de Execuetlo do Objeto  dew  conter fotos,  releases, videos,  notas fiscais, listas de presenças, e  
*Innis  documentos  fleet  ssarios para compaovar  guy  a a04::( foi executada. 0 apoio concedido 
poderá ser acumulado com recursos captados por macio de leis  dc  incentivo fiscal e de recursos 
oriundos. da Lei Paulo Gustavo em nível estadual, para complerrienta¡So de recursos pata os 
mesmos projetos, hem coma de quaisquer outras fontes de recursos, sendo que cada. 
proponente  pork  participar e ter contemplado em todas as categorias; 15) InformarAtaa 
gerais: foi informado que os produtos artísticas culturais e peças devem exibir as marcas do 
governo federal: que Editais possuem colas: e. que todos os contemplados precisam 
apresentar contrapartidas ociais. Nada mais havendo a tratar, a Audiencia Pública foi 
encerrada, e eu. Alcic)tic Roberto Closs„ lavrei a presente ata que vai assinada por mim. pclos 
membros da  Coin  issio de Cultura e por todos os presentes. que segue  ern  anexo, 

Alcione Roberto Closs 
SECRETARIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

cid Indoptrnddmik 95,3. — Cam da(ultdm Woo &Weida Goctra rune: 446) :355'2-1560 
CNN 75,972,760,e0001,40 - 0-1rittil; educals,f,»LLopiwgvrtmor, -. 
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• -DITAI N,.2 0 6 , I./ 0 3 - DIVULGAç', O DA DATA PER10` 
,EIDRARIO E LOCAL DE REALIZAÇA0 DA PROVA 0E)ETIVA',. • 

pis riitsivA g P T1CA., P.R 0,C,E 5 D_A  

Prelieilo do timid* de Gapanensa. Edwin do P....  i.  em dajezdo cern ji  Presiderile racirnis Omar initial-a e 
.calhaorkra ankros iii usn de küãje h1Fi.. medial-le as corirkies esibruladas  neste  EA* ern 
nicnridade corn a CarsSluiçio Fecietal e cam as *friars  normas  infranansiduckmais W5 ai  matikia. TENIMAII 
IIINJICA a Dala. Preniodo, e Lrocal de Rea bar*,  da  Prenra1j. Disocirsirra e Pmeesseal do 
mursoP4ki rr.." 01/2V3_, nos segruiOles burros_ 

V' A Prova Objetiva, Disc•.zsiva e Pritica Processual do oonourso  err  referéncia será realizaca "3 data te 
26/1112023 (DOMINGO), na didade de 'Caoanerna, Estado do Parani. 

L2" As worms seam,  aplicaclas no perk& INATIM ISO e VESPERT1110. obserdarad-se as diSPOSII*5 See/ U 

DATA DE 
APLiCAÇ.A0 
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1310fIrran 

HORARIO DE FEC HAMENTO 
DOS PORTÕES 

08h1Ornin 

IN. ICIO  DAS  
PRO VAS 
113tOtimin 
14h3121rn in 

20111120M 
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O porlar de messy ans Incas de neakrariico  das  prows pembrneuer  abed)) par AO  (quarenta)  rrs 
obsencadda hoeario afkial de Etrasika1DF_ 

A aploa  "Fio.  da  pima cbjernia e risoursima lorai irikio 70 (inidej on ill utecs apiis o fechamenio du wrap de 
monad. dzsecuadoa !war' id nficial de EirasAarDE 

A pram oiriebra e risozsrva 1eri dura'sio de at equatrol harms, iOduider  cr  temp] de ntlarnaiim man 
fohas de resposlas 

A prow de prapca imoceszasal ier5 &Ara* de 07 (dims* harms, incluick oliernpo Or tr arrarn r Fnicia 
nesposta diva e resalizar-se-i no cordraiszno  da  pow ob¡efrica.  

Lr Para alrilECEIr 11 Eitl kcal de reareraçiio das prrotras. a caid  Idaho  podesi aormsar a  Area  do Garen:Ulf 
e imptimir o CARTA° DE COMRADCArrilda que dim:1134ml no endereço elebirko 
maijuntigai t. a partir 1171101123_ A idertikmo do 1=4 de realfizaçan da prima ohjetira 
de nmioaradidade en:tusk:a do cars:Wain, ii podencir o messano rearizar a puma em chesconiamiciade crzn 
.as sposrs estabelecklas rirnie 

L4' Ocundidalo dermai oznpareoer  corn  wiecedircia minna de AS (quarenlai rrinukesde licrar" ro  &ado palm  
lechamento  du  Foram de  ammo  ao kcal de  rearms*  das prurras,.  murkier  de CIIMETA. E5FEN0GRAF1cA DE 
11 TA PRETA F.ABRICADA EM INATENIAL TRAMISPARENTE. de seu DOCINIENITD ORIGINAL OFICIAL DE 
riormoirrito C FOTO e o carao de  comma*  do candidates irwiressu .adrares.  eta "Area  do Carziklaho" 

i  spirituel  no endereço4iii 

LI" Este ETNA enba  ern  visor na  dab  de sua pubikaiirn_ 

Capmmrna (PM. 18 de noweribrn de 2021.. 
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O Preleolo do Illunicip" in de Capanerna. Esiark] do Parair, ern ronjunio corn ci Promidenie a Corrisaira"  Organizadora  e 
Fiscoizatkora arrims no oar de kiiie ki . mediarde as coxtraiSes estrpoladas  roeste  Batt em 
conforr1idadi. can a Conslilui* Felted a can as &moils norrnas itraolnsituci ii1 ri  TORNPAI 
114113113CA. a DAIL INOirdo, Faruu.e Local de Rea izagio  da  Puma 014elfrira. Drescursiira e nritima Pm:Ammo' do 
Goneamso PiEdion IL MOM, ram sespiries hennas. 

Art le A Pricva Objeliya, C:scursiva e Pratca rcipessuai do  concurso  ern refere'ncia sera realizáz:a  na  data ae. 
26/11j2023 (DOMINGO),  na cidade  de Capanerria. Estacio do Parana. 

JINS pfCIAMEs War, alivir=r4  .5  no periodollIATUT1140 e VE5P13ET1110, observortio-se as rispaskaes segur. 

DATA DE HORÁRIO DE AE3ERTURA HORÁRIO DE FECHAMENTO INICIO DAS  
PERIOD°  

APLICAÇA0 DOS PORTÕES DOS PORTÕES PROVAS 

IN aiutirso 0111311knin IMO Onnin 1061131Ernin 
2011'21323 

Vimperktr Miami, 14111:krki 1411.30rn n _._ . .. 

L 0 porft; de  acesso aos  komis de rearozasik  das  proses partomiorrol abort, per equideria3 minders. 
downtado a toorarr  io &dad de BrasiFoIDF_ 

A apicasio Oa  prova  dapefrva e disoursisa Novi iamb 20 (ViorleS ow 'aloha apas o feriornenlio do patio de 
atoms°, abservado o harinco [tidal de EirasMolIDF. 

IL A pow olajekva e rfosoursiva leri a dura9ki de 04 allif4b4 inniuido o ternpo de insanasOo-  nas  

Folios de nmsposlas. 

IV_ A prow de pealTica processuol Jeri d  ff  WO I 3.  de 02 (dual  horas,  1ickiki rrlernpo de transoririao no Folio 

tie rompisla deirrino e nsakzar-se-5 no cordraiorno  da  Fora cb¡efria_ 

Art_T Para  conhecera  eirrierego do local de reaknosio.  da.s rms.a canddain poder5 azeseat a "Area do Gatti:LAW 

C Oink o CA51TA0 DE CCOMPLI1CA00 qua esiar5 isponiael no endemic ***imam 

moaludiagra a pzetir do do 15011/2123_ A idenffico0o do hod de realErza*  da  polio ohjetila 

resprosablidade exmbo do canidalo, ri5o podencio o roman° mohair a prima em descionfonnidasie own 
as rispeaipiort" esiabelecid as romie aka! 

Art/r O raid idalo d  ri  r r ccruporeser corn wilecedenda rritrina de AS Cquarertali rriiradosdo haririo loado  para  

lectlarDElfiD do porao de  acesso ao  kocal de reaiasrpin  das provais,  murido de CANIETA ESIFEROOEIAFIICA DE 

THETA 13RETA FABINCADA Ell MAMMAL IRANSPARENTE de sera DOCUMENT° oupansou_ maw. DE 

FIEN1IF1CAÇÂO  COMI FOTO  a ra oartio de cordocogio  rio  rarodidalo limpness'] .alradk  da  'Area do Canadair)" 

disPoniod endeme debar' mu 

Art.1" Este Ed iai ertia ern vigor no dab de  sia______  

Capmerna (PR). 18 de rovernbro de Ma_ 

Ardikicio 
PrelMio 

Janos Weiler 
Prima:Janie  da  CarriSolo 09;oniradora Fracaizadora 
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Município de Capanema - PR 

DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de 

DEMA ES  AREAS  QUE NÃO 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por meio 
da celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas 
de manifestações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de algumas 
adaptações no TR e seus anexos, para atender ao disposto na Lei Complementar Municipal n° 
14, de 2022, motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referência Definitivo, com as 
adaptações realizadas por este órgão. 

No mais, o procedimento até o momento está regular, com a existência dos documentos 
pertinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão. 

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o planejamento 
estratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do 
"Programa Compras Capanema". 

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Colham-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) Fiscal(is) 

da Contratação. 
Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, para fins 

de controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de março de 2024. 

Fel 
Secr tário Municip  de Logística e  ntratações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - w w.capanema.pr.gov.br  
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Secretaria  dc  Educação c Cultura 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Alcione Roberto Closs. 
1.2.2. Felipe Carvalho  Romero  

2. DA. MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Inexigibilidade de Licitação. 

2.2.. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. Seleção, por meio de Chamamento Público, de projetos culturais do setor de DEMAIS  

AREAS  QUE NA° 0 AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro por meio da 
celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas 
formas de manifestações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

3.2. Fundamentação: Lei Complementar N° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto N° 
11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto N° 11.453/2023 (Decreto de 
Fomento) e Lei federal 8.666/93. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 
DA  CONTRATA  ÃO  

Item 
Código do 

produto/serviç 
o 

Nome do produto/serviço Quantid 
ade Unidade Preço máximo 

(R$) 

Preço máximo 
total 
(R$) 

1 x,x, Apresentação de dança 2 SERVIÇO R$ 2.828,57 RS 5.657,14 

2 \ v. \ apresentação de música por banda/grupo 2 SERVIÇO R$ 5.000,00 R$ 10.000,00 

3 \ \ \ \ Apresentação de música por canto solo ou dupla 3 SERVIÇO R$ 2.828,57 R$ 8.485,71 

4 x \ xx Apresentação de teatro I SERVIÇO R$ 2.828,57 RS 2.828,57 

5 xxx‘ Capacitações 7 SERVIÇO R$ 2.828,57 RS 19.799,99 

6 \x \ ‘. Escrita de livro 1 SERVIÇO R$ 2.828,57 RS 2.828,57 

7 xx \ x Manutenção da casa do artesão 1 SERVIÇO R$ 5.000,00 RS 5.000,00 

TOTAL R$ 54.600,00 

Julgamento da licitação do tipo "ITEM". 

4.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
4.1.1. Os projetos poderão ser inscritos nas seguintes modalidades: 

A. 02 (dois) projetos para Apresentação de Dança, no valor de R$ 2.828,57 (dois mil 
oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos) cada, totalizando R$ 5.657,14 
(cinco mil seiscentos e cinquenta e sete reais e quatorze centavos); 

B. 02 (dois) projetos para Apresentação de Música por Banda/Grupo, no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) cada, totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

C. 03 (três) projetos para Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla, no valor de R$ 
2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos) cada, 

Avenida Independência, 593 — Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1560 educacao@capanema.pr.gov.br  
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Secretaria  dc  Educação c Cultura 

totalizando R$ 8.485,71 (oito mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e setenta e um 
centavos); 

D. 01 (um) projeto para Apresentação de Teatro, no valor de R$ 2.828,57 (dois mil 
oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos); 

E. 07 (sete) projetos para Capacitação, no valor de R$ 2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte 
e oito reais e cinquenta e sete centavos) cada, totalizando R$ 19.799,99 (dezenove mil 
setecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos); 

F. 01 (um) projeto para Escrita de Livro, no valor de R$ 2.828,59 (dois mil oitocentos e 
vinte e oito reais e cinquenta e nove centavos); 

G. 01 (um) projeto para Manutenção da Casa do Artesão, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), sendo justificada e deliberada em função da falta de vários equipamentos para 
auxiliar na produção do artesanato. 

4.1.2. ETAPAS DO EDITAL 
4.1.2.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das seguintes 
etapas: 
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto realizada por 
comissão de seleção; e 
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do proponente. 

4.1.3. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS 
4.1.3.1 Entende-se por "Análise de mérito cultural" a identificação, tanto individual 
quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos projetos culturais, 
concorrentes em uma mesma categoria de apoio, realizada por meio da atribuição 
fundamentada de notas aos critérios descritos neste edital. 
4.1.3.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas dos itens 
individuais de cada projeto, mas de suas propostas, impactos e relevância em relação 
aos outros projetos inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é 
atribuida em função desta comparação. 
4.1.3.3 A análise dos projetos culturais  sell  realizada por comissão de seleção formada 
por  tees  servidores da Secretaria de Educação e Cultura, que atuarão na Comissão 
de Seleção para Análise de Mérito. 
4.1.3.4 A Comissão de Seleção será coordenada por servidores designados por portaria 
especifica pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA que, por sua vez, 
comporão a Comissão Organizadora deste certame. 
4.1.3.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de participar da apreciação 
de projetos e iniciativas que estiverem em processo de avaliação nos quais: 
I - tenham interesse direto na matéria; 
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto ou tenham 
participado da instituição proponente nos últimos dois anos, ou se tais situações ocorrem 
quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; e  
III  - estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente ou com 
respectivo cônjuge ou companheiro. 
4.1.3.6 0 membro da comissão que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena de nulidade dos atos que praticar. 
4.1.3.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação estabelecidos no 
Anexo  III.  
4.1.3.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso destinado à Comissão 
de Recursos. 

Avenida Independência, 593 — Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1560 educacao@capanema.pr.gov.br  
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4.1.3.9 Os recursos de que tratam o item 12.8 deverão ser apresentados no prazo de até 
03 (três) dias úteis conforme o  art.  16, inciso  III,  do Decreto n. 11.453/2023, a contar 
da publicação do resultado, considerando-se para inicio da contagem o primeiro dia útil 
posterior A. publicação. 
4.1.3.9.1 Os recursos podem ser encaminhados via  e-mail  pelo endereço eletrônico 
leipaulogustavocapanemapr(dgmail.com  ou, ainda, presencialmente no setor de 
protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, localizada na Av. Governador 
Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro — Capanema/PR - CEP 85.760-000. 
4.1.3.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
4.1.3.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de mérito cultural 
será divulgado no  site  da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA: 

ww.capanema.nr.gov.br. 

4.1.4. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
4.1.4.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do projeto 
contemplado deverá, no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar a partir do próximo dia 
da data da publicação da Seleção de Mérito, apresentar os seguintes documentos, de 
modo a comprovar sua regularidade fiscal junto as três esferas (municipal, estadual e 
federal) atendendo, portanto o que versa o disposto no  art.  19, §3°, do Decreto N° 
11.453/2023 utilizado aqui de forma paralela com o Decreto N° 11.525/2023 e Lei 
Complementar N° 195/2022, a saber: 

4.1.4.2 PESSOA JURÍDICA 
I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitida no  site  da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
II - Ato constitutivo da pessoa jurídica (Contrato Social, nos casos de pessoas jurídicas 
com fins lucrativos, ou Estatuto Social, nos casos de organizações da sociedade civil e 
ata, e Registro do Microempreendedor Individual ou equivalente), devidamente 
registrado em Cartório, e suas alterações;  
III  - Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de 
Justiça Estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos; 
IV - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e A. Divida 
Ativa da Unido; 
V - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria de 
Estado da Fazenda; 
VI - Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, expedida pelo município sede 
da empresa; 
VII - Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) - Caixa Econômica Federal; 
VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
IX - Documento de identificação do representante legal da Pessoa Jurídica proponente 
que goze de fé pública, com foto (RG com CPF ou CNH); 
X - Comprovante de endereço; 
XI - Em caso de existência de menores de idade participando direta ou indiretamente do 
projeto inscrito, o proponente também DEVERA anexar na inscrição o documento de 
AUTORIZAÇÃO assinada pelo responsável legal da criança e/ou adolescente, com 
reconhecimento de firma em cartório - Estatuto da Criança e do Adolescente  (art.  149, 
I, "a" da Lei Federal N° 8069/1990 — ECA); 

Avenida Independência, 593 — Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1560 educacao@capanema.pr.gov.br  



1 ; 
•  

.I 
1U1,v 

 I ) 

Município de Capanema - PR 

Secretaria  dc  Educação e Cultura 

XII - Declaração de ciência por parte do proponente em relação à responsabilidade 
intransponível sob os custos com Ecad e demais entidades de fiscalização de direitos 
autorais caso o projeto envolver a utilização de trilhas sonoras, obras literárias, imagens 
e demais elementos visuais, sonoros e intelectuais que sejam de autoria de terceiros; 
XIII - Comprovante de conta bancária informando: número da agência bancária com 
digito, número da conta corrente com digito; 
Em todas as fases da licitação, caso as certidões, procurações, ou outro documento 
necessário, sejam apresentadas sem indicação do prazo de validade, serão consideradas 
válidas aquelas emitidas há no máximo 90 (noventa) dias. 

4.1.5. COMO SE INSCREVER 
4.1.5.1 0 proponente deve encaminhar a documentação obrigatória de que trata o item 
1, 2 e 3 por meio do preenchimento de formulário eletrônico contido na plataforma  
online  Google  Forms,  pelo  link:  https  ://form  s.gle/w5 E  NOG  Y Vci im blysy8. 
4.1.5.2 0 proponente deve enviar a seguinte documentação para formalizar sua 
inscrição: 
a) Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
b) Curriculo/Portfólio do proponente (Pessoa Jurídica); 
c) Mini currículo dos integrantes do projeto; 
d) Cartão de CNPJ; 
e) Comprovante de endereço. 
4.1.5.3 0 proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, 
conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto. 
4.1.5.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo 02 (dois) 
projetos em cada categoria (Anexo I) e poderá ser contemplado com no máximo 02 
(dois) projetos no total. 
4.1.5.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não superior a 08 
(oito) meses a contar da assinatura do contrato. 
4.1.5.6 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não superior a R$ 
54.600,00 (cinquenta e quatro mil e seiscentos reais), dos recursos provenientes da 
Lei Paulo Gustavo. 
4.1.5.7 0 proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 
atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos canais formais de 
comunicação. 
4.1.5.8 As inscrições deste edital são gratuitas. 
4.1.5.9 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, 
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, com 
fundamento no disposto no inciso IV do caput do  art.  3° da Constituição, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa. 

4.1.6. PLANILHA ORÇAMENTARIA DOS PROJETOS 
4.1.6.1 0 proponente deve preencher a planilha orçamentária presente no Formulário de 
Inscrição/Plano de Trabalho — projeto, informando corno será utilizado o recurso 
financeiro recebido. 

4.1.7. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
4.1.7.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais 
contemplados, assim corno prestação de informação à administração pública, 
observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento), que dispõe sobre os 
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mecanismos de fomento do sistema de financiamento à cultura, observadas as 
exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 
4.1.7.2 0 agente cultural contemplado neste certame deve prestar contas por meio da 
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto. 0 Relatório Final de 
Execução do Objeto deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias corridos a contar do 
fim da vigência do Termo de Execução Cultural. 

5. CRONOGRAMA DO EDITAL  

ETA PAS  DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DO EDITAL 
01 Inscrição — 15 dias corridos 
02 Análise dos projetos — etapa de seleção e mérito 
03 Análise dos documentos das empresas - etapa de habilitação 
04 Contratação 
05 Desenvolvimento do serviço 
06 Prestação de Contas 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do Edital de Chamamento Público. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. As empresas deverão prestar os serviços conforme os projetos apresentado e 
aprovado pela Comissão de Análise de Seleção e Mérito. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do Edital de Chamamento Público. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. Não há condições especificas para esta contratação. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do Edital de Chamamento Público. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições especificas: 

9.1.1. Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá os 
recursos em desembolso único, após a execução do projeto e entrega do Relatório 
de Execução do Objeto ou em conta bancária especifica aberta para o recebimento 
dos recursos deste Edital, em desembolso parcelado em três vezes, mediante 
comprovação do cumprimento de cada etapas do projeto: pré-produção, produção, 
pós-produção. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o Decreto n° 
7.300, de 9 de outubro de 2023, a saber: 
07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.03 - DEPARTAMENTO DE CULTURA 
13.392.1301.2-131 - ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CULTURA 
3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
1054 - TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO SETOR CULTURAL-LC  N° 
195/2022 -  ART.  8° - DEMAIS SETORES DA CULTURA - EXERCÍCIO 
CORRENTE 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

A Lei Complementar N° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), se destina "a seleção de 
projetos culturais das DEMIAS  AREAS  DA CULTURA que não o AUDIOVISUAL para 
receberem apoio financeiro nas, por meio da celebração de Termo de Execução Cultural, com 
o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR". 

Denomina-se vulgarmente "Lei Paulo Gustavo" a Lei Complementar n° 195, de 8 de 
julho de 2022, uma homenagem ao ator e comediante de igual nome, falecido em 4 de maio de 
2021, vitima da Covid-19, cuja ementa anuncia que: 

Dispõe sobre apoio financeiro da Unido aos Estados, ao Distrito Federal 
e as Municípios para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor 
cultural, altera a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), para não contabilizar na meta de resultado 
primário as transferências federais aos demais entes da Federação para 
enfrentamento das consequências sociais e económicas no setor cultural 
decorrentes de calamidades públicas ou pandemias; e altera a Lei n° 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, para atribuir outras fontes de 
recursos ao Fundo Nacional da Cultura (FNC). 

A vista da análise da Lei Paulo Gustavo, conclui-se que o seu objeto versa núcleo de 
transferências de recursos orçamentários entre os Entes Federativos, a partir do central, isto 6, 
da Unido, e libera RS 3,86 bilhões do Fundo Nacional de Cultura (FNC) para fomento de 
projetos culturais (PLP 73/2021) para atender à área cultural, tão castigada pelos reflexos da 
pandemia da Covid-19. 

Ê o que se infere dos artigos inaugurais da referida norma:  

Art.  2° Fica autorizada a utilização dos recursos originalmente 
arrecadados e destinados ao setor cultural identificados como superávit 
financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas no 
Fundo Nacional da Cultura (FNC) para os fins desta Lei Complementar  
Art.  3° A Unido entregará nos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios RS 3.862.000.000,00 (três bilhões, oitocentos e sessenta e 
dois milhões de reais) para aplicação em ações emergenciais que visem 
a combater e mitigar os efeitos da pandemia da covid-19 sobre o setor 
cultural. 
§1° Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no caput deste 
artigo serão executados de forma descentralizada, mediante 
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transferências da Unido aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. 
§2° repasse do valor previsto no caput deste artigo aos Estados, a 
Distrito Federal e aos Municípios deverá ocorrer em, no máximo, 90 
(noventa) dias após a publicação desta Lei Complementar. (Revogado 
pela Medida Proviria 1.135, de 2022) (Vigência encerrada). 
§ 3° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão manifestar 
o interesse em receber os recursos previstos nos  arts.  5° e 8° ou somente 
os recursos previstos nos  arts.  5° ou 8° desta Lei Complementar. 
§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão, em até 
60 (sessenta) dias após a abertura de plataforma eletrônica federal, plano 
de ação para solicitar os recursos previstos nos  arts.  5° e 8° desta Lei 
Complementar, conforme a escolha referida no § 3° deste artigo. 
§ 5° Os Municípios integrantes de consórcio público intermunicipal que 
possua previsão em seu protocolo de intenções para atuar no setor da 
cultura poderão optar por não solicitar a verba individualmente nos 
termos do § 4° deste artigo e escolher apresentar por meio do consórcio 
público intermunicipal, em até 60 (sessenta) dias após a abertura da 
plataforma eletrônica federal, plano de ação para solicitar os recursos 
previstos nos  arts.  5° e 8° desta Lei Complementar, conforme a escolha 
referida no § 3° deste artigo. 
§ 6° 0 plano de ação referente aos recursos de que trata o  art.  5° desta 
Lei Complementar deverá prever quais das ações emergenciais previstas 
no  art.  6° desta Lei Complementar  seek,  desenvolvidas pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 
§ 7° 0 plano de ação referente aos recursos de que trata o  art.  8° desta 
Lei Complementar deverá prever quais das ações emergenciais previstas 
no § 1° do referido artigo serão desenvolvidas pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios. 
§ 8° As ações emergenciais previstas no plano de ação poderão ser 
remanejadas ao longo de sua execução. 
§ 9° Os recursos deverão ser transferidos pela Unido aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para conta bancária especifica, aberta 
em instituição financeira federal pela plataforma eletrônica federal, e 
vinculada ao fundo de cultura, ao órgão gestor de cultura, à gestão 
estadual, distrital ou municipal ou ao consórcio público intermunicipal, 
sem a necessidade de celebração de convênio, de contrato de repasse ou 
de outro instrumento congênere. 
§ 10. A movimentação da conta bancária ocorrerá exclusivamente por 
meio eletrônico, de modo a permitir a rastreabilidade do uso dos 
recursos. 

Do total do montante disponibilizado pela União, R$ 2.797.000.000,00 (dois bilhões, setecentos e noventa e sete 
milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis no 
setor audiovisual, e o restante dos recursos disponibilizados pela Lei, para as demais  Areas,  que é o objeto do 
procedimento em análise. 
O § 1° do  art.  8°, por seu turno, dispõe que para dar cumprimento ao disposto no caput, poderão os entes lançar 
mão, entre outros, de chamamentos públicos. Confira-se: 
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(—) 
§ 10 Os recursos previstos neste artigo serão destinados a ações emergenciais 
direcionadas ao setor cultural por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, 
aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural ou outras formas de seleção 
pública simplificadas para: 
I - apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia 
solidária; 
II apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, a 
agentes, a iniciativas, a cursos ou produções ou a manifestações culturais, inclusive a 
realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet 
ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais e a 
circulação de atividades artísticas e culturais já existentes;  
III  - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de microempreendedores 
individuais, de microempresas e de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de 
instituições e de organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades 
interrompidas por força das medidas de isolamento social determinadas para o 
enfrentamento da pandemia da covid-19. 

0  art.  23, caput, do Decreto n.° 11.525, de 11 de maio de 2023, que regulamenta a Lei 
Paulo Gustavo, estabelece os editais de chamamento público, e seus resultados, deverão ser 
publicados no sitio eletrônico do ente federativo e no seu diário oficial:  

Art.  23. Observados os princípios da transparência e da publicidade, os 
chamamentos públicos de que trata o  art.  11 e os seus resultados serão 
publicados nos respectivos sítios eletrônicos dos entes federativos e nos 
seus diários oficiais, com palavras-chave indicadas pelo Ministério da 
Cultura. 
Parágrafo único. As informações relativas à execução financeira dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que receberem os 
recursos de que trata este Decreto serão disponibilizadas para acesso 
público. 

0 prazo mínimo para recebimento de propostas, por outro lado, deve ser de 5 (cinco) 
dias úteis, consoante prescreve o  art.  16, inciso 1, do Decreto n. 11.453, de 23 de março de 
2023. Confira-se:  

Art.  16. Na fase de processamento do chamamento público, serão 
realizadas as seguintes etapas: 
I - inscrição de propostas, preferencialmente por plataforma eletrônica, 
com abertura de prazo de, no mínimo, cinco dias úteis; 

No que tange as disposições do edital de chamamento público em si, bem como, a 
minuta do instrumento contratual, pontua-se que houve a opção pela adoção das minutas 
disponibilizadas pelo Ministério da Cultura, conforme faculta o § 2° do  art.  27 do Decreto n. 
11.525,  dell  de maio de 2023:  

Art.  27. Para fins do disposto neste Decreto, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão editar regulamento com os 
procedimentos necessários à aplicação dos recursos recebidos no 
âmbito do ente federativo, observado o disposto na Lei Complementar 
n.° 195, de 2022, neste Decreto, nos regulamentos e nas instruções 
normativas e orientações editadas pelo Ministério da Cultura  
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§1° 0 Ministério da Cultura, com a orientação da Advocacia-Geral da 
Unido, produzirá material de orientação e padronização que conterá 
I- minutas de editais para diferentes modalidades de fomento; 
II-minutas de instrumentos de contratualização, quando houver 
obrigação futura, conforme o disposto no Decreto n° 11.453, de 2023;  
III-minutas de recibos, quando se tratar de premiação, sem obrigação 
fatura: 
IV-minutas de relatórios de prestação de informações e de pareceres 
técnicos de análise 
11.453, de 2023. 
V-minutas de outr 
execução dos  recur  
§ 2° Os Estados, o 
minutas de orientaç 

Como referidas minutas foram ela 
Unido, reputa-se que a sua regularidade for 
aplicados neste edital seguiram rigorosame  

esses relatórios, conforme o disposto no Decreto n° 

s instrumentos técnicos e jurídicos necessários 
s. 
istrito Federal e os Municípios poderão adotar as 

o e padronização de que trata o § 1°. 

oradas com a orientação da Advocacia-Geral da  
al  foi efetivada. Ressalta-se também que os valores 
te as previsões legais. 

11.2. DO PREÇO 
Os proponentes precisarão apres ntar a fonte de referência sobre os valores 

apresentados. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO  LE  

A modalidade de licitação 
Lei Municipal  Complement  

A CONTRATAÇÃO DIRETA 
AL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA  
or  Inexigibilidade de Licitação possui amparo na 

14/2022:  

Art.  98. É inexigível a li taç'do quando inviável a competiçao, em especial nos casos 
de: 

II-(..)  
III  - contratavyio dos eguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectu 1 com profissionais ou empresas de notória especializaçao, 
vedada a inexigibilidade par serviços de publicidade e divulgaçao: 

a) estudos técnicos,  plan  amentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e aliações em geral; 
c) assessorias ou  consult  ias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalizaçao, supervisa ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa e processos judiciais ou administrativos especificos, sob a 

supervisao da Procuradoria-  eral do Município (PGM); 
(.) 

§ I° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administravao deverá 
demonstrar a inviabilidade de competiçao mediante atestado de exclusividade, contrato 
de exclusividade, declaraçao do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 
comprovar que o objeto é forrecido, prestado ou disponibilizado por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca especifica. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
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11.3.2.1. As empresas serão selecionadas por meio da Comissão de Análise de 
Seleção e Mérito, cujos critérios avaliativos encontram-se no Anexo  III  do 
Edital de Chamamento. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.3.1. Melhor projeto. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Para todos os itens, os valores foram estabelecidos do seguinte modo: 

0 valor atribuído d categoria foi determinado com base nos critérios estabelecidos pela 
Lei Complementar N° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), aos quais já estávamos 
vinculados quando os recursos foram destinados e recepcionados por este ente 
federado. Assim, as vagas e os montantes foram ratificados na audiência pública 
realizada no município. 
E importante destacar que o montante estipulado para capacitação está bem abaixo dos 
padrões de mercado, como evidenciado pela referência disponível no SalicNet, 
conforme segue:  
[link  1] (http://si  stem  as.cultura.gov.br/comparar/salicnet/sal  icnet.php). 
Independentemente disso, é válido salientar que os valores apresentados pelos 
proponentes em seus projetos podem ser sujeitos a revisão e serem glosados pela 
Comissão de Análise de Seleção e Mérito, caso estejam fora dos praticados no 
mercado. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência  sera  de 6 (seis) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em conformidade com os dados constantes nas 

requisições de empenho encaminhadas, devendo ser em nome do Município de 
Capanema. 

Município de Capanema -  Parotid:  Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 30 dias do mês de novembro de 2023. 

Alcione Roberto Closs 
Secretario Municipal de Educa gelo e Cultura 

Avenida Independência, 593 — Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1560 educacao@capanema.pr.gov.br  
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2024 — 
"ACC/ES CULTURAIS" 

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO 
CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR IV 195/2022 (LEI 

PAULO GUSTAVO) — DEMAIS ÁREAS DA CULTURA 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio da Lei 
Complementar N° 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. 
A Lei Paulo Gustavo é uma homenagem ao ator Paulo Gustavo, artista símbolo da categoria, 
vitimado pela doença da Covid-19. 
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento 
da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados por agentes culturais 
ao MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR. 
Deste modo, o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA torna público o presente 
edital elaborado com base na Lei Complementar N° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto 
N° 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto N° 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração, 
descentralização e regionalização do investimento cultural, com a implementação de ações 
afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto N° 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto 
de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16. 

1. OBJETO 
1.1 0 objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais das DEMAIS  AREAS  DA 
CULTURA para receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, por meio da 
celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas 
de manifestações culturais no MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

2. VALORES 
2.1 0 valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 54.600,00 (cinquenta e quatro mil e 
seiscentos reais), dividido entre as categorias de apoio descritas no Anexo I deste edital. 
2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.03 •• DEPARTAMENTO DE CULTURA 
13.392.1301.2-131 - ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CULTURA 
3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
1054 - TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO SETOR CULTURAL-LC  N° 195/2022 -  
ART.  3° - DEMAIS SETORES DA CULTURA - EXERCÍCIO CORRENTE 
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público e disponibilidade 
orçamentária suficiente. 

3. QUEM PODE SE INSCREVER 
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural constituído como pessoa jurídica 
sediada no MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
3.2 Em regra, o agente cultural pode ser: 
I - Microempreendedor Individual (MEI). 
II - Pessoa jurídica com fins lucrativos  (Ex.:  empresa de pequeno porte, empresa de grande 
porte,  etc). 
III  - Pessoa jurídica sem fins lucrativos  (Ex.:  Associação, Fundação, Cooperativa,  etc).  
3.3 0 proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do projeto. 
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3.4 0 proponente não pode exercer apenas funções administrativas no âmbito do projeto e deve 
exercer necessariamente a função de criação, direção, produção, coordenação, gestão artística 
ou outra função de destaque e capacidade de decisão no projeto. 
3.5 0 Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das condições de participação de 
todos os proponentes. 

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que: 
I — tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 
propostas ou na etapa de julgamento de recursos; 
II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o referido 
servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na 
etapa de julgamento de recursos; e  
III  - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder 
Judiciário (Juizes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, • 
Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros). 
4.2 0 agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá concorrer neste Edital para 
receber recursos do fomento cultural, exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no 
item 4.1. 
4.3 Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos 
aquelas cujos sócios, diretores e/ou administradores se enquadrarem nas situações descritas no 
tópico 4.1 e/ou que se encontrem em situação de pendência, inadimplência, falta de prestação 
de contas em contratos e/ou convênios celebrados com as esferas Federal, Estadual ou 
Municipal. 
4.4 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas não caracteriza o 
envolvimento direto na etapa de elaboração do edital de que trata o subitem I do item 4.1. 

5. COTAS 
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais no edital, nas seguintes proporções, tal como previsto 
no inciso IV do  art.  16 do Decreto N° 11.525/2023: 
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e 
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas. 
5.2 Conforme os dispostos presentes no  art.  16, §3°, do Decreto N° 11.525/2023, observa-se 
que 
5.2.1 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para pessoas negras (pretas e 
pardas) e indígenas concorrerão concomitantemente as vagas destinadas A. ampla concorrência, 
ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas 
as cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no processo 
seleção. 
5.2.2 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes por concorrer As cotas 
que atingirem nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla 
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja,  sell()  
selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado 
optante pela cota. 
5.2.3 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida deverá ser 
ocupada por pessoa que concorreu as cotas de acordo com a ordem de classificação. 
5.2.4 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o cumprimento de 
uma das categorias de cotas previstas na seleção, o número de vagas restantes deverá ser 
destinado inicialmente para a outra categoria de cotas. 
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5.2.5 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o subitem 5.2.4, as vagas não 
preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo direcionadas para os 
demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 
5.3 Para concorrer As cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-se no ato da inscrição 
usando a autodeclaração étnico-racial de que trata o Anexo VI. 
5.4 As pessoas jurídicas podem concorrer As cotas, desde que preencham algum dos requisitos 
abaixo: 
I — Pessoas Jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente composto por pessoas 
negras (pretas e pardas) ou indígenas; 
II — Pessoas Jurídicas que possuam pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições 
de liderança no projeto cultural;  
III  — Pessoas Jurídicas que possuam equipe do projeto cultural majoritariamente composta por 
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas; e 
IV — Outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas negras (pretas e 
pardas) e indígenas na pessoa jurídica. 
5.5 As pessoas fisicas que compõem a equipe da pessoa jurídica devem se submeter aos 
regramentos descritos nos itens acima. 

6. PRAZO PARA SE INSCREVER 
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda documentação obrigatória 
relatada no item 7, entre os dias 22 de abril de 2024 e 09 de maio de 2024. 

7. COMO SE INSCREVER 
7.1 0 proponente deve encaminhar a documentação obrigatória de que trata o item 7.2 por meio 
do preenchimento de formulário eletrônico contido na plataforma  online  Google  Forms,  pelo  
link:  Littps://forms.gle/w5ENvJGYVci im bwsy8. 
7.2 0 proponente deve enviar a seguinte documentação para formalizar sua inscrição: 
a) Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho — projeto (Anexo II); 
b) Curriculo/Portfólio do proponente (Pessoa Jurídica); 
c) Mini currículo dos integrantes do projeto; 
d) Cartão de CNPJ; 
e) Comprovante de endereço. 
7.3 0 proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, conteúdo 
dos arquivos e informações de seu projeto. 
7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo 02 (dois) projetos em 
cada categoria (Anexo I) e poderá ser contemplado com no máximo 02 (dois) projetos no 
total. 
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não superior a 08 (oito) 
meses a contar do recebimento do recurso. 
7.6 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não superior a R$ 54.600,00 
(cinquenta e quatro mil e seiscentos reais) dos recursos provenientes da Lei Paulo 
Gustavo. 
7.7 0 proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das atualizações/publicações 
pertinentes ao edital e seus prazos nos canais formais de comunicação. 
7.8 As inscrições deste edital são gratuitas. 
7.9 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, 
gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento 
no disposto no inciso IV do caput do  art.  30  da Constituição, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa. 
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8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS 
8.1 0 proponente deve preencher a planilha orçamentária presente no Formulário de 
Inscrição/Plano de Trabalho — projeto (Anexo II), informando como será utilizado o recurso 
financeiro recebido. 
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias, sem a necessidade de 
detalhamento por item de despesa, conforme § 1° do  art.  24 do Decreto 11.453/2023. 
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os preços praticados no mercado 
será avaliada pelos membros da comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de 
valores, ou com outros métodos de verificação de valores praticados no mercado. 
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas de 
mercado convencionais na hipótese de haver significativa excepcionalidade no contexto de sua 
implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas e situações especificas, como 
a de povos indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades quilombolas e 
tradicionais. 
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, vetados, total ou 
parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após análise, não forem considerados com preços 110 
compatíveis aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em 
desconformidade com o projeto apresentado. 
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados) poderá apresentar recurso na 
fase de mérito cultural, conforme dispõe o item 12.8. 
8.7 0 valor solicitado para financiar o projeto não poderá ser superior ao valor máximo 
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital, mas o projeto pode ultrapassar 
o valor solicitado desde que os valores sejam provenientes de outras fontes de financiamento. 

9. ACESSIBILIDADE 
9.1 0  art.  14, do Decreto N° 11.525/2023, prevê que os projetos devem contar com medidas de 
acessibilidade física, atitudinal e comunicacional compatíveis com as características dos 
produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei N° 13.146. de 6 de julho de 
2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar: 
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com 
mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços 
acessórios, como banheiros,  Areas  de alimentação e circulação; 
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas 
com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo 
projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e  
III  - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para o 
atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de 
projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a participação de consultores 
e colaboradores com deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas 
temáticas das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e participação 
poderão ser concretizados também por meio das seguintes iniciativas, entre outras: 
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal;  
III  - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 
IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência. 
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de acessibilidade, sendo assegurado 
para essa finalidade no mínimo 10% do valor total do projeto, conforme disposto no  art.  15, do 
Decreto N° 11.525/2023. 
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9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item 9.3 pode ser 
excepcionalmente dispensada quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de 
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural. 
9.5 0 proponente deve apresentar justificativa para os casos em que o percentual mínimo de 
10% é inaplicável. 

10. CONTRAPARTIDA 
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar contrapartida social a ser 
pactuada com a Administração Pública, incluída obrigatoriamente a realização de exibições 
gratuitas dos conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com restrições e 
o direcionamento à rede de ensino da localidade. 
10.2 As salas de cinema que receberem recursos por meio deste Edital estão obrigadas a exibir 
obras nacionais em número de dias 10% (dez por cento) superior ao estabelecido pela 
regulamentação referida no  art.  55 da Medida Provisória n°2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 
10.3 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de Inscrição e devem ser 
executadas durante a vigência do contrato. 

11. ETAPAS DO EDITAL 
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das seguintes etapas: 
I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto realizada por comissão de 
seleção; e 
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do proponente, descritos no item 
14. 

12. ANALISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS 
12.1 Entende-se por "Análise de mérito cultural" a identificação, tanto individual quanto sobre 
seu contexto social, de aspectos relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma 
categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 
descritos neste edital. 
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas dos itens individuais de cada 
projeto, mas de suas propostas, impactos e relevância em  relay-do aos outros projetos inscritos 
na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuida em função desta comparação. 
12.3 A análise dos projetos culturais  sera  realizada por comissão de seleção formada por três 
servidores da Secretaria de Educação e Cultura, que atuarão na Comissão de Seleção para 
Análise de Mérito. 
12.4 A Comissão de Seleção  sera  coordenada por servidores designados por portaria especifica 
pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA que, por sua vez, comporão a 
Comissão Organizadora deste certame. 
12.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de participar da apreciação de 
projetos e iniciativas que estiverem em processo de avaliação nos quais: 
I - tenham interesse direto na matéria; 
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto ou tenham participado da 
instituição proponente nos últimos dois anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; e  
III  - estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente ou com respectivo 
cônjuge ou companheiro. 
12.6 0 membro da comissão que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à referida 
Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena de nulidade dos atos que praticar. 
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação estabelecidos no Anexo  III.  
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12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso destinado à Comissão de 
Recursos. 
12.9 Os recursos de que tratam o item 12.8 deverão ser apresentados no prazo de até 03 (três) 
dias úteis conforme o  art.  16, inciso  III,  do Decreto n. 11.453/2023, a contar da publicação 
do resultado, considerando-se para inicio da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 
12.9.1 Os recursos podem ser encaminhados via  e-mail  pelo endereço eletrônico 
leipa ulogustavoca  pan  em aprrdgmail.com  ou, ainda, presencialmente no setor de protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, localizada na Av. Governador Pedro Viriato Parigot 
de Souza, 1080, Centro — Capanema/PR - CEP 85.760-000. 
12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de mérito cultural será 
divulgado no  site  da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA: 
www.capanema.pr.gov.br. 

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que seriam 
inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para outra categoria dentro desta 
linguagem, conforme as seguintes regras: 
13.1.1 Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados aos projetos com maior 
pontuação geral entre as demais categorias da linguagem do DEMAIS  AREAS  DA CULTURA. 
13.1.2 Em caso de empate na pontuação, dar-se-á preferência aos projetos inscritos por 
proponentes oriundos de áreas de vulnerabilidade socioecon6mica do MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA ou, ainda, que contemplem os grupos apresentados no  art.  16, inciso  III,  do 
Decreto N° 11.525/2023. 
13.1.3 Esgotados os mecanismos de análise para desempate a Comissão Organizadora realizará 
a seleção por meio de Sorteio. 
13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos remanescentes poderão 
ser utilizados em outro edital de DEMAIS  AREAS  DA CULTURA. 
13.3 Necessariamente em caso de remanejamento de recursos dentro das categorias do 
DEMAIS  AREAS  DA CULTURA, haverá a obrigatoriedade de aguardar prazo para aprovação 
de novo Decreto Municipal. 

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do projeto contemplado 
deverá, no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar a partir do próximo dia da data da 
publicação da Seleção de Mérito, apresentar os seguintes documentos, de modo a comprovar 
sua regularidade fiscal junto às três esferas (municipal, estadual e federal) atendendo, portanto 
o que versa o disposto no  art.  19, §3°, do Decreto N° 11.453/2023 utilizado aqui de forma 
paralela com o Decreto N° 11.525/2023 e Lei Complementar N° 195/2022, a saber: 

14.1.1 PESSOA JURÍDICA 
I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitida no  site  da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 
II - Ato constitutivo da pessoa jurídica (Contrato Social, nos casos de pessoas jurídicas com 
fins lucrativos, ou Estatuto Social, nos casos de organizações da sociedade civil e ata, e Registro 
do Microempreendedor Individual ou equivalente), devidamente registrado em Cartório, e suas 
alterações;  
III  - Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de Justiça 
Estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos; 
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IV - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da 
União 
V - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda; 
VI - Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, expedida pelo município sede da 
empresa; 
VII - Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - 
Caixa Econômica Federal; 
VIII Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
IX - Documento de identificação do representante legal da Pessoa Jurídica proponente que goze 
de fé pública, com foto (RG com CPF ou CNH); 
X - Comprovante de endereço; 
XI - Em caso de existência de menores de idade participando direta ou indiretamente do projeto 
inscrito, o proponente também DEVERA anexar na inscrição o documento de 
AUTORIZAÇÃO assinada pelo responsável legal da criança e/ou adolescente, com 
reconhecimento de firma em cartório - Estatuto da Criança e do Adolescente  (art.  149, II, "a" 
da Lei Federal N° 8069/1990 — ECA); 
XII - Declaração de ciência por parte do proponente em relação à responsabilidade 
intransponível sob os custos com Ecad e demais entidades de fiscalização de direitos autorais 
caso o projeto envolver a utilização de trilhas sonoras, obras literárias, imagens e demais 
elementos visuais, sonoros e intelectuais que sejam de autoria de terceiros; 
XIII - Comprovante de conta bancária especifica para o projeto, informando: número da 
agência bancária com digito, número da conta corrente com digito; 
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas, desde 
que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a 
administração pública. 
14.3 C) envio de documentos nesta segunda fase de inscrição/análise (Etapa de Seleção por 
Habilitação) poderá ser realizado por meio do envio dos documentos por meio eletrônico via o  
email:  leipaulogustavocapanemaprgmail.com. 
14.4 0 prazo para a realização da etapa de Habilitação é de 10 (dez) dias corridos a contar a 
partir do próximo dia da data da publicação da Seleção de Mérito. 
14.5 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso fundamentado e especifico 
destinado à Comissão de Recursos. 
14.6 Os recursos de trata o item 14.5 deverão ser apresentados no prazo de 3 dias fiteis a contar 
da publicação do resultado, considerando-se para inicio da contagem o primeiro dia útil 
posterior A. publicação, não cabendo recurso administrativo da decisão após esta fase. 
14.7 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
14.8 Caso o proponente esteja em débito com o ente público responsável pela seleção e com a 
Unido não será possível o recebimento dos recursos de que trata este Edital. 

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E RECEBIMENTO DOS 
RECURSOS 
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a assinar o 
Termo de Execução Cultural, conforme Anexo IV deste Edital, de forma eletrônica. 
15.2 0 Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo agente 
cultural selecionado neste Edital e pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
contendo as obrigações dos assinantes do Termo. 
15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá os recursos 
em desembolso único, após a execução do projeto e entrega do Relatório de Execução do 
Objeto ou em conta bancária especifica aberta para o recebimento dos recursos deste 
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Edital, em desembolso parcelado em  tees  vezes, mediante comprovação do cumprimento 
de cada etapas do projeto: pré-produção, produção, pós-produção. 
15.4 Para Pessoa Jurídica (MEI, ME, CNPJ), não haverá incidência de retenção de impostos. 
15.5 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento do apoio estão 
condicionados A existência de disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a 
seleção como expectativa de direito do proponente. 
15.6 0 agente cultural contemplado no Edital deverá assinar o Termo de Execução Cultural 
até 30 dias corridos após divulgado o resultado final do chamamento, sob pena de perda do 
apoio financeiro e convocação do suplente para assumir sua vaga. 

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos exibirão as marcas 
do Governo Federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas 
divulgado pelo Ministério da Cultura. 
16.2 0 material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado em formatos 
acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações sobre os recursos de acessibilidade 
disponibilizados. 
16.7 0 material de divulgação dos projetos deve ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, e não pode conter nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal. 

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais contemplados, 
assim como prestação de informação à administração pública, observarão o Decreto 
11.453/2023 (Decreto de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do sistema de 
financiamento A cultura, observadas As exigências legais de simplificação e de foco no 
cumprimento do objeto. 
17.2 0 agente cultural contemplado neste certame deve prestar contas por meio da apresentação 
do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme documento constante no Anexo V. 0 
Relatório Final de Execução do Objeto deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias corridos a 
contar do fim da vigência do Termo de Execução Cultural. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 0 acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos prazos serão 
de inteira responsabilidade dos proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos As publicações no 
PORTAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR, bem como, nas mídias 
sociais oficiais. 
18.2 0 presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
18.3 Demais informações podem ser obtidas através do  e-mail  
leipaulogustavocapanemapr(gmail.com  e telefone (46) 3552-1560. 
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da Comissão Organizadora. 
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, constatadas a 
qualquer tempo, implicarão na desclassificação do proponente. 
18.6 0 proponente será o único responsável pela veracidade da proposta e documentos 
encaminhados, isentando o GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA de qualquer 
responsabilidade civil ou penal. 
18.7 0 apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos captados por 
meio de leis de incentivo fiscal e outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais, 
bem como não veda a participação dos proponentes no pleito de novos recursos oriundos da 
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Lei Paulo Gustavo em nível municipal e estadual, para complementaçd'o de recursos para os 
mesmos projetos. 
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos 
neste Edital, na Lei Complementar N° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto N° 
11.5:25/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto N° 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 
18.9 0 resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até 90 dias 
corridos após divulgado o resultado final do chamamento. 
18.10 Compõem este Edital os seguintes anexos: 
Anexo I - Categorias de apoio; 
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho; 
Anexo  III  - Critérios de seleção 
Anexo IV - Termo de Execução Cultural; 
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto; 
Anexo VI - Declaração étnico-racial; e 
Anexo VII — Modelo de Declaração de Ciência sob os custos com Ecad e demais entidades de 
fiscalização de direitos autorais. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 18 
dia(s) do mês de abril de 2024. 
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ANEXO I 
CATEGORIAS DE APOIO - DEMAIS ÁREAS DA CULTURA 

1 RECURSOS DO EDITAL 
0 presente edital possui valor total de R$ 54.600,00 (cinquenta e quatro mil e seiscentos 
reais), distribuídos da seguinte forma: 

A. 02 (dois) projetos para Apresentação de Dança, no valor de R$ 2.828,57 (dois mil 
oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos) cada, totalizando R$ 5.657,14 
(cinco mil seiscentos e cinquenta e sete reais e quatorze centavos); 

B. 02 (dois) projetos para Apresentação de Música por Banda/Grupo, no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) cada, totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

C. 03 (três) projetos para Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla, no valor de R$ 
2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos) cada, 
totalizando R$ 8.485,71 (oito mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e setenta e um 
centavos); 

D. 01 (um) projeto para Apresentação de Teatro, no valor de R$ 2.828,57 (dois mil 
oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos); 

E. 07 (sete) projetos para Capacitação, no valor de R$ 2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte 
e oito reais e cinquenta e sete centavos) cada, totalizando R$ 19.799,99 (dezenove mil 
setecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos); 

F. 01 (um) projeto para Escrita de Livro, no valor de R$ 2.828,59 (dois mil oitocentos e 
vinte e oito reais e cinquenta e nove centavos); 

G. 01 (um) projeto para Manutenção da Casa do Artesão, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), sendo justificada e deliberada em função da falta de vários equipamentos para 
auxiliar na produção do artesanato. 

2 QUEM PODE PARTICIPAR 
Podem participar deste Edital pessoas jurídicas atuantes na área de arte e cultura no 
MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 

3DISTRIBUICÃO DE VAGAS E VALORES 

Categorias Vagas ampla 
concorrência 

Cotas 
pessoas 
negras 

Cotas 
pessoas 
indígenas 

Total de 
vagas 

Valor 
individual Valor total 

APRESENTAÇÃO DE DANÇA 2 0 0 2 R$ 2.828,57 R$ 5.657,14 
APRESENTAÇÃO DE 
MÚSICA POR 
BANDA/GRUPO 

2 0 0 2 R$ 5.000,00 R$ 10.000,00 

APRESENTAÇÃO DE 
MÚSICA POR CANTO SOLO 
OU DUPLA 

3 0 0 3 R$ 2.828,57 R$ 8.485,71 

APRESENTAÇÃO DE 
TEATRO 1 0 0 1 R$ 2.828,57 R$ 2.828,57 

CAPACITAÇOES 1 4 2 7 R$ 2.828,57 R$ 19.799,99 

ESCRITA DE LIVRO 1 0 0 1 R$ 2.828,57 R$ 2.828,57 
MANUTENÇÃO DA CASA DO 
ARTESÃO 1 0 0 1 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 
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ANEXO II 
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

1 DADOS DO PROPONENTE 
Razão Social: 
Nome fantasia: 
CNPJ: 
Endereço da sede: 
Cidade: 
Estado: 
Número de representantes legais: 
Nome do representante legal: 
CPF do representante legal:  
E-mail  do representante legal: 
Telefone do representante legal: 

Gênero do representante legal 
( ) Mulher cisgênero 
( ) Homem cisgênero 
( ) Mulher Transgênero 
( ) Homem Transgênero 
( ) Não BindriaBindrie 
( ) Não informar 

Raça/cor/etnia do representante legal 
( ) Branca 
( ) Preta 
( ) Parda 
( ) Amarela 
( ) Indígena 

Representante legal é pessoa com deficiência - PCD? 
( ) Sim 
( ) Não 

Caso tenha marcado "sim" qual o tipo de deficiência? 
( ) Auditiva 
( ) Física 
( ) Intelectual 
( ) Múltipla 
( ) Visual 

Escola ridade do representante legal 
( ) Não tenho Educação Formal 
( ) Ensino Fundamental Incompleto 
( ) Ensino Fundamental Completo 
( ) Ensino Médio Incompleto 
( ) Ensino Médio Completo 
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( ) Curso Técnico completo 
( ) Ensino Superior Incompleto 
( ) Ensino Superior Completo 
( ) Pós Graduação completo 

2 DADOS DO PROJETO 
Nome do Projeto: 

Escolha a categoria a que vai concorrer: 

Descrição do projeto 
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu projeto. Algumas perguntas 
orientadoras: 0 que você realizará com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? 
Como a ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.) 

Objetivos do projeto 
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, deve informar o que você 
pretende alcançar com a realização do projeto. E importante que você seja breve e proponha 
entre três a cinco objetivos.) 

Metas 
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou resultados que sejam 
quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80 
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.) 

Perfil do público a ser atingido pelo projeto 
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas ou participarão do seu 
projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas pessoas são 
crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade 
delas? Elas moram em qual local, bairro e/ou regido? No caso de públicos digitais, qual o perfil 
das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

Qual o perfil do público do seu projeto?  (Ex.:  crianças, idosos, jovens, pessoas com 
deficiência,  etc)  

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto 
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão disponíveis para a 
participação de pessoas com deficiência) 
Acessibilidade arquitetônica: 
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas; 
( ) piso tátil; 
( ) rampas; 
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; 
( ) corrimãos e guarda-corpos; 
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência; 
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; 
( ) assentos para pessoas obesas; 
( ) iluminação adequada; 
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( ) Outra  

‘,-;'•!44  

Acessibilidade comunicacional: 
( ) a  Lingua  Brasileira de Sinais - Libras; 
( ) o sistema  Braille;  
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil, 
( ) a audiodescrição; 
( ) as legendas; 
( ) a linguagem simples; 
( ) textos adaptados para leitores de tela; e 
( ) Outra  

Acessibilidade atitudinal: 
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais; 
O contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em acessibilidade 
cultural; 
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na cadeia 
produtiva cultural; e 
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas. 

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou disponibilizadas 
de acordo com o projeto proposto. 

Local onde o projeto será executado 
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua proposta será realizada. E 
imporiante informar também os municípios e Estados onde ela será realizada. 

Previsão do período de execução do projeto 
Data de inicio: 
Data final: 

Equipe 
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro a seguir: 

Nome do 
profissional/empresa 

Função no 
projeto 

CPF/CNPJ 
Pessoa 
negra? 

Pessoa 
indigena? 

Pessoa com 
deficiência?  

Ex.:  João Silva Cineasta 123456789101 Sim/Não Sim/Não Sim/Não 

Cronograma de Execução 
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto. 

Atividade Geral Etapa Descrição Inicio Fim  

Ex:  Comunicação Pré-produção 
Divulgação do projeto 
nos veículos de imprensa 

11/10/2023 11/11/2023 

Estratégia de divulgação 
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto.  ex.:  impulsionamento em redes 
sociais. 

Contra partida 
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Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando será realizada, e onde  sell  
realizada. 

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais? 
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança de ingressos, patrocínio e/ou 
outras fontes de financiamento. Caso positivo, informe a previsão de valores e onde serão 
empregados no projeto.) 

0 projeto prevê a venda de produtos/ingressos? 
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por produto e o valor 
total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.) 

3 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as metas/etapas às quais elas estão 
relacionadas. 
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a referência especifica do item de 
despesa, conforme exemplo abaixo  Ex.:  preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos,  etc).  

Descrição 
do item 

Justificativa Unidade de 
medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência 
de preço  

Ex.:  
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 
para registro 
da oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 Salicnet — 
Oficina/work 
shop/semindr 
io DEMAIS  
AREAS  DA 
CULTURA 
—  Brasilia  — 
Fotografia 
Artística — 

Serviço 

4 CATEGORIA FORMAÇÃO EM DEMAIS ÁREAS DA CULTURA 
Para quem for se inscrever na Categoria Formação em DEMAIS  AREAS  DA CULTURA, 
faça um detalhamento da metodologia de mediação/formação. 
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ANEXO  III  
CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

As comissões de seleção atribuirão notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação 
de cada projeto, conforme tabela a seguir: _ 

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS  
'dentine  
açâo do 
Critério 

Descrição do Critério Pontuação  
Máxima 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas 
do projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se 
o conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, 
a justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados 
que serão obtidos. 

10 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A 
análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui 
para o enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 

.0 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto 
- considera-se, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta 
aspectos de integração comunitária, em relação ao impacto social para a 
inclusão de pessoas com deficiência, idosos e demais grupos em situação de 
histórica vulnerabilidade econômica/social. 

10 

1) 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução às 
metas, resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá 
avaliar e valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos 
previstos na planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas 
e objetivos previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a 
coerência e conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na 
planilha orçamentária do projeto. 

10 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias 
e materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A 
análise deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo 
técnico e artístico, verificando a coerência ou não em relação as atribuições que 
serão executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os 
currículos dos membros da ficha técnica). 

10 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente - Será considerado para fins de 
análise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com 
a proposta. 

10 

H Contrapartida -  Sera avaliado o interesse público da execução da 
contrapartida proposta pelo agente cultural. 

10 

PONTUAÇÃO TOTAL: 80 

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma 
ontual do extra conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICAS 

Identificação do 
Ponto Extra 

Descrição do Ponto Extra 
Pontuação 

Máxima 

I 
Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas 
negras ou indígenas 

5 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacao(ikapanenia.pr.eov.br  

Pagina:  PAGE 1 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educa Ao e Cultura 

J 
- 

Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 

K Pessoas jurídicas sediadas no município de CAPANEMA 15 

L 

Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas 
relacionadas a: pessoas negras, indígenas, pessoas com 
deficiência, mulheres, LGBTQIA+, idosos, crianças e demais 
grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 30 PONTOS 

• A pontuação final de cada candidatura  sera  por consenso dos membros da comissão. 
• Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente cultural que receber pontuação 

em algum dos critérios será desclassificado do Edital. 
• Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios obrigatórios, de modo que 

a pontuação 0 em algum dos pontos bônus não desclassifica o proponente. 
• Em caso de empate, seeão utilizados para fins de classificação dos projetos a maior nota nos 

critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, 
respectivamente. 

• Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o desempate serão 
adotados critérios de desempate na ordem a seguir: proponente com maior tempo de atuação. 
Se persistir o empate, o desempate será por sorteio. 

• Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual ou superior a 50 pontos. 
• Serão desclassificados os projetos que: 

o I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios; 
o II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, 

idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento no 
disposto no inciso IV do caput do  art.  3° da Constituição, garantidos o contraditório e 
a ampla defesa. 

o A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, ainda, a 
aplicação de sanções administrativas ou criminais. 
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ANEXO IV 
ATENÇÃO! ESTE E  SO  UM ANEXO PARA CONHECIMENTO. NÃO PRECISA 

INSERIR ESTE  DOCUMENT()  NO ATO DA INSCRIÇÃO. 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR ANO] 
TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS 
CONTEMPLADAS PELO EDITAL n° XX/2023 —, NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N°195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 
(DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE 
FOMENTO). 

1. PARTES 
1.1 0 [NOME DO ENTE FEDERATIVO], neste ato representado por [AUTORIDADE QUE 
ASSINARA PELO FEDERATIVO], Senhor(a) [INDICAR NOME DA 
AUTORIDADE QUE ASSINARA PELO ENTE FEDERATIVO], e o(a) AGENTE 
CULTURAL, [INDICAR NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], 
portador(a) do RG n° [INDICAR N° DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO 
EXPEDIDOR], CPF n° [INDICAR N° DO CPF], residente e domiciliado(a) A. [INDICAR 
ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar 
o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 
2. PROCEDIMENTO 
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de 
ações culturais de que trata o inciso I do  art.  8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente 
cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO 
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO 
DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 
3. OBJETO 
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto 
cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo 
n° [IN])ICAR NUMERO DO PROCESSO]. 
4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 
[INDICAR VALOR EM NUMERO ARABICOS] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] 
reais). 
4.2. Serão transferidos A. conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no [NOME 
DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente n° [INDICAR CONTA], para 
recebimento e movimentação. 
5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia. 
6. OBRIGAÇÕES 
6.1 São obrigações do/da [NOME DO (5RGÃO RESPONSÁVEL PELO EDITAL 
I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 
dos recursos concedidos; 
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III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados 
pelo(a) AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 
CLÁUSULA 6.2. 
6.2  Sao  obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;  
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como 
o acesso ao local de realização da ação cultural; 
V) prestar informações A. [NOME DO ORGÃO RESPONSÁVEL PELO EDITAL] por meio 
de Relatório de Execução do Objeto [SE A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO, 
ALTERAR ESSE ITEM], apresentado no prazo máximo de [INDICAR PRAZO MAXIMO] 
contados do término da vigência do termo de execução cultural; 
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo [NOME DO ÓRGAO] a contar do 
recebimento da notificação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é 
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo 
com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da 
Cultura; 
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior A. vigência deste termo de execução 
cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, 
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 
XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 
[PODEM SER ESTABELECIDAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DE ACORDO COM 
PACTUADO ENTRE AS PARTES PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO] 
7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
[UTILIZAR ESSA CATEGORIA APENAS SE 0 VALOR DO TERMO DE EXECUÇÃO 
CULTURAL FOR INFERIOR A R$200.000,00 E 0 ÓRGÃO TIVER CAPACIDADE 
TÉCNICA E OPERACIONAL PARA REALIZAR A VISITA OBRIGATÓRIA] 
7.1 0 agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de prestação 
de informações  in  loco. 
7.2 0 agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá adotar os 
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 
parcial justificado; 
II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução 
do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que houve o 
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou  
III  - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacao@capanema.pr.gov.br  

Pagina:  PAGE 1 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educaçao e Cultura 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 
7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2, a 
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 
I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou 
o cumprimento parcial justificado; 
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso 
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as justificativas 
apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;  
III  - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução 
do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram 
insuficientes; ou 
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 
não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 
identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 
[OU I 
[UTILIZAR  [SSA  CATEGORIA SE O VALOR DO  TERM()  DE EXECUÇÃO CULTURAL 
FOR IGUAL OU SUPERIOR A R$200.000,00, OU SE, MESMO SENDO INFERIOR A 
R$200.000,00 NÃO TIVER CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL PARA 
REALIZAR A VISITA OBRIGATÓRIA] 7.1 0 agente cultural prestará contas à administração 
pública por meio da categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto. 
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 
alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 
I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido pelo 
ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 
II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 
7.2.1 0 relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto  clever*  
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  
III  - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou DEMAIS  AREAS  DA 
CULTURA,  clipping  de matérias jornalísticas,  releases, folders,  catálogos, panfletos, filipetas, 
bem como outros documentos pertinentes à execução do projeto. 
7.2.2 0 agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de execução 
do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 
II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução 
financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no 
relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento 
parcial do objeto foram insuficientes. 
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, autoridade 
responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 
I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou 
o cumprimento parcial justificado; 
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução 
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do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram 
insuficientes; ou  
III  - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 
não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 
identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 
7.3 0 relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações  (in  loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 
seguintes hipóteses: 
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 
previstos no item 7.2; ou 
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 
da ação cultural, mediante juizo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 
apresentados. 
7.3.1 0 prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, trinta 
dias, contado do recebimento da notificação. 
7.4 0 julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo que 
celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação de 
informações e poderá concluir pela: 
I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 
II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou  
III  - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias. 
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta 
a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 
exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias. 
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural 
poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação. 
7.5.4 0 prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme 
o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento. 
8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 
I - prorrogação de vigência realizada de oficio pela administração pública quando der causa a 
atraso na liberação de recursos; e 
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 
substancial do objeto. 
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente mantido 
na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo 
agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de 
autorização prévia. 
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8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do objeto do termo de 
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização 
prévia da administração pública. 
8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado 
apos tilamento. 
9. MULARIDADE DE BENS 
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução 
da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data da sua 
aquisição. 
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o 
valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização 
monetária.  
Foul  
9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução 
da ação cultural fomentada serão de titularidade do [NOME DO ENTE]. 
[AO FORMALIZAR O TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, O ENTE DEVE DECIDIR 
SE OS BENS ADQUIRIDOS, PRODUZIDOS OU TRANSFORMADOS PELO AGENTE 
CULTURAL SERÃO DO PRÓPRIO AGENTE CULTURAL OU DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLI(A. OS BENS PODEM FICAR COM 0 AGENTE CULTURAL NAS HIPÓTESES 
TRATADAS NO  ART.  27 DO DECRETO 11.453/2023] 
10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
10.1 0 presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 
I - extinto por decurso de prazo; 
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;  
III  - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos participes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro participe; ou 
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos participes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro participe, nas seguintes 
hipóteses: 
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas 
pactuadas; 
c) viol  ação da legislação aplicável; 
d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 
e) ma administração de recursos públicos; 
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 
g) não atendimento As recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, 
ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente da avença. 
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 0 prazo de defesa será de 10 (dez) 
dias da abertura de vista do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser 
instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam 
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 
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10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou 
neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 
Distrato. 
11. SANÇÕES 
11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na 
execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela 
aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa. 
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de 
defesa pelo AGENTE CULTURAL. 
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta 
a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1  [DEW,  SER IN FORMADO COMO O ÓRGÃO REALIZARÁ O MONITORAMENTO 
DAS AÇÕES, PODENDO SER POR MEIO DE COMISSÃO ESPECIFICA PARA ESTE 
FIM. POR ENVIO DE RELATÓRIOS. ENTRE OUTRAS MEDIDAS]. 
13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá inicio na data de assinatura das partes, com duração de 
[PRAZO EM ANOS OU MESES], podendo ser prorrogado por [PRAZO MAXIMO DE  
PRO  R ROCi AÇ Ao]. 
14. PUBLICAÇÃO 
14.1 0 Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no [INFORMAR ONDE  SERA  
PUBLICADO] 
15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de [LOCAL] para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo 
de Execução Cultural. 

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO]. 

Pelo órgão: 
[NOME DO REPRESENTANTE] 

Pelo Agente Cultural: 
[NOME DO AGENTE CULTURAL] 
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ANEXO V 
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

1. DADOS DO PROJETO 
Nome do projeto: 
Nome do agente cultural proponente: 
N° do Termo de Execução Cultural 
Vigência do projeto: 
Valor repassado para o projeto: 
Data de entrega desse relatório: 

2. RESULTADOS DO PROJETO 
2.1. Resumo: 
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais resultados 
e benefícios gerados e outras informações pertinentes. 

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas? 
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 
( ) Urna parte das ações planejadas não foi feita. 
( ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

2.3. Ações desenvolvidas 
Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando  Wes,  datas, locais, horários,  
etc.  Fale também sobre a eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os 
possíveis impactos nas metas acordadas. 

2.4. Cumprimento das Metas 
Metas integralmente cumpridas: 
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 
• OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER): 
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 
o Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida] 
• Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque parte da meta não foi 
cumprida] 
Metas não cumpridas (se houver) 
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 
O Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não foi cumprida] 

3. PRODUTOS GERADOS 
3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 
Exemplos:  videos,  produção musical, produção gráfica  etc.  
( ) Sim 
( ) Não 
3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados? 
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 
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( ) Publicação 
( ) Livro 
( ) Catálogo 
( )  Live  (transmissão on-line) 
( )Vídeo 
( ) Documentário 
( ) Filme 
( ) Relatório de pesquisa 
( ) Produção musical 
( ) Jogo 
( ) Artesanato 
( ) Obras 
( ) Espetáculo 
( )  Show  musical 
( )  Site  
( ) Música 
( ) Outros:  

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o fim do 
projeto? 
Exemplos: publicações impressas,  videos  no YouTube? 

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto,  voce  considera que ele ... 
(Você pode marcar mais de urna opção). 
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. 
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais. 
( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. 
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações culturais. 

4. PÚBLICO ALCANÇADO 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os mecanismos 
utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. Em caso de baixa frequência ou 
oscilação relevante informe as justificativas. 

5. EQUIPE DO PROJETO 
5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 
Digite um número exato (exemplo: 23). 

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto? 
( ) Sim ( ) Não 
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto. 
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5.3 informe os profissionais ue participaram da execu  "ão  do ro eto: 

Nome 
profissional/empn 

Funo 
no 
proj  

CPF/CNP, 
Pes! 
neg 

Pesso, 
indig( 

Pessoa 
deficiência 

Ex.:  João Silva Cine 12345678S Sim Sim/I\ Sim/Não 

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto? 
( )1. Presencial. 
( ) 2. Virtual. 
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 
6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas? 
Você pode marcar mais de uma opção. 
( )Youtube 
( )Instagram / IGTV 
( )Facebook 
( )TikTok 
( )Google  Meet, Zoom etc.  
( )Outros:  
6.3 Informe aqui os  links  dessas plataformas: 

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto? 
( )1. Fixas, sempre no mesmo local. 
( )2. Itinerantes, em diferentes locais. 
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 

6.5 Em que município o projeto aconteceu? 

6.6 Em que  Area  do município o projeto foi realizado? 
Você pode marcar mais de uma opção. 
( )Zona urbana central. 
( )Zona urbana periférica. 
( )Zona rural. 
(  Area  de vulnerabilidade social. 
( )Unidades habitacionais. 
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação). 
( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na Fundação 
Palmares). 
(  )Areas  atingidas por barragem. 
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro, 
pequizeiros, vazanteiros, povos do mar  etc.).  
( )Outros:  
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6.7 Onde o projeto foi realizado? 
Você pode marcar mais de uma opção. 
( )Equipamento cultural público municipal. 
( )Equipamento cultural público estadual. 
( )Espaço cultural independente. 
( )Escola. 
( )Praça. 
( )Rua. 
( )Parque. 
( )Outros 

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
Informe como o projeto foi divulgado.  Ex.:  Divulgado no Instagram 

8. CONTRAPARTIDA 
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi executada e onde foi executada. 

9. TÓPICOS ADICIONAIS 
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, se houver. 

10. ANEXOS 
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de presença, 
relatório fotográfico,  videos,  depoimentos, entre outros. 

Nome 
Assinatura do Agente Cultural Proponente 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais — negros ou indígenas) 

Eu, 

 

CPF 

   

n° , RG n° , DECLARO para fins de 
participação no Edital (Nome ou número do edital) que sou 

(informar se é NEGRO OU INDi GENA). 
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 
falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais. 

LOCAL E DATA  

ASSINATURA DO/A DECLARANTE 

NOME 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOB OS CUSTOS COM ECAD E DEMAIS 

ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS 

A empresa  inscrito/a sob o CNPJ n°: 
, proponente do Edital de Chamamento Público n° xx/2023 com o 

projeto intitulado:  , atesto ciência de que eventuais despesas 
com Ecad - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição e demais entidades de fiscalização 
de direitos autorais serão previstas na planilha orçamentária do projeto que submeterei no 
certame. Deste modo, tais despesas não se tornarão ônus para o Governo Municipal. 

LOCAL E DATA  

ASSINATURA  DO/A PROPONENTE 

NOME DO/A PROPONENTE 
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PARECER JURÍDICO N° 86/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação. Chamamento Público. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Seleção, por meio de chamamento público, de projetos culturais do setor 
de demais áreas que não o audiovisual para receberem apoio financeiro por meio da celebração de termo de 

execução cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do Município 

de Capanema/PR. 

APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 — 
LEI PAULO GUSTAVO. DECRETO FEDERAL /%1° 
11.453/2023. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 
14/2022. LEI FEDERAL N° 14.133/2021. EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO. SELEÇÃO DE PROJETOS 
CULTURAIS DO SETOR DE DEMAIS  AREAS  QUE 
NÃO O AUDIOVISUAL. TERMO DE EXECUÇÃO 
CULTURAL.  APOIO FINANCEIRO. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha para análise da Procuradoria- 

Geral o processo de chamamento público identificado alhures. 

Constam no processo administrativo fisico: 
I) Portaria n° 8.546/2023; 

II) Solicitação da contratação;  

III) Lei Complementar n° 195/2022 — Lei Paulo Gustavo; 

IV) Decreto Federal n° 11.525/2023; 
Decreto Federal n° 11.453/2023; 

VI) Despacho inicial; 

VII) Termo de juntada; 

VIII) Termo de encaminhamento do processo; 

IX) Parecer contábil; 
X) Termo de emissão do instrumento contratual e declaração unificada; 
XI) Publicação do edital n° 01/2023 de convocação de audiência pública; 

XII) Publicação do Decreto Municipal n° 7.300/2023; 

XIII) Publicação da Portaria n° 8.539/2023 — Comissões de Seleção; 

XIV) Ata n° 03/2023 da audiência pública da Lei Paulo Gustavo; 

XV) Termo de referência; 
XVI) Edital de chamamento público; 
XVII) Anexos I a VII do edital de chamamento público; 

XVIII) Despacho final da etapa preliminar. 
o relatório. 
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2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares. 
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  53 da Lei 

n° 14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise da 

presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação pública, 

responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade 

das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a 

legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações 

acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade 

motivada da Administração Pública ao tragar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como 

necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na 

descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios que regem a Administração 

Pública. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 

conforme documentação acostada aos autos, bem corno aos demais elementos entendidos como 

indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Considerando o objeto em análise, no presente caso aplica-se a Lei Complementar Federal n° 

195/2022, Lei Paulo Gustavo; o Decreto Federal n° 11.453/2023, que dispõe sobre os mecanismos de fomento 

do sistema de financiamento à cultura; a Lei Complementar Municipal n° 14/2022, que instituiu  a Política 

Municipal de Contratações Públicas; e por força, inclusive do  art.  295 da LCM 14/22, a Lei Federal n° 

14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente 

processo, deve haver a observância dos diplomas normativos supracitados no tocante As contratações 

públicas. 

Desse modo, serão aplicadas tais nomas acima citadas, durante toda  a relação contratual/obrigacional 

contratada. 

2.3. Das formalidades de um processo de chamamento público da Lei Paulo Gustavo — Termo  

le  Fomento.  

0  art.  9° do Decreto Federal n° 11.453/2023 expressa que os chamamentos públicos das políticas 

culturais de fomento observarão o respectivo Decreto, exceto se houver outro procedimento especifico 

adotado pela Administração Pública. 

0  art.  11 dispõe que o chamamento público poderá ser de fluxo continuo ou de fluxo ordinário. 

No caso aqui tratado a opção adotada foi a de chamamento público de fluxo ordinário,  no qual  hi  a 

concentração do recebimento, da análise e da seleção de propostas em período determinado, conforme 

informações constantes do termo de referencia e da minuta do edital de chamamento público anexado aos 

autos, 

O § 39  do já mcncionado  art,  11 prcconiza sobrc quais  sat) am  condicOcs de recebimento de rccursos1 

os encargos e as obrigações das partes  qua  a minuta do edital deve se atentar em discorrer, sem deixar de 

observar,  ninths,  o  sat  § 49, 
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Já no  art.  13, § 1°, observa-se que ha comando no sentido de diálogo da Administração Pública com 

a comunidade, o que houve por meio da audiência pública realizada. 

Importante, ainda, que a Administração Pública respeite o contido no  art.  14, no sentido de serem 

dispor ibilizados, preferencialmente, em formatos acessíveis para pessoas com deficiência, devendo ser 

juntadas as respectivas justificativas, se for o caso. 

Também é oportuno mencionar que o disposto no  art.  20 e seu parágrafo único, prevendo que é vedada 

a celebração de instrumentos por agentes culturais diretamente envolvidos em algumas etapas do 

procedimento. 

Ademais, o procedimento desenvolvido pela Lei Paulo Gustavo se relaciona diretamente, também, 

com o procedimento auxiliar de credenciamento, disposto na LCM 14/22, o qual é o processo administrativo 

de chamamento público em que a Administração Pública Municipal convoca os interessados em contratar, 

desde que preenchidos os requisitos legais para tanto; e no mesmo sentido, ainda, é o preconizado pela Lei 

Federal de Licitações e Contratos Administrativos, especialmente em seu  art.  6°, inciso XLIII, e parágrafo 

único do  art.  79, desde que hajam as adaptações necessárias, uma vez que o objeto aqui tratado é tem por 

finalidade o Termo de Fomento e não propriamente uma licitação ordinária. 

Cumpre ressaltar, ainda, que prevalece o diploma normativo denominado Lei Paulo Gustavo para o 

presente caso, devido As peculiaridades da própria Lei e de seu objeto, qual seja o Termo de Fomento, 

devendo ser observado todo o seu conteúdo normativo vigente. 

Sendo assim, no que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que o presente chamamento 

público cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 

essenciais, ate o momento. 
Além disso, consta no processo a justificativa para o chamamento público, as quais reputo 

significativas e válidas para o caso em apreço, especialmente pelas peculiaridades do objeto da 

contratação/seleção, especialmente o contido no  art.  13, inciso  III,  o qual reza que a apreciação jurídica deve 

se conter A verificação da adequação formal da minuta do edital. 

2.4. Do Credenciamento como hipótese de Inexigibilidade da Licitação 
Como regra, a CF/88 impõe que a Administração Pública somente pode contratar obras, serviços, 

compras e alienações se realizar uma licitação previa para escolher o contratante  (art.  37, XXI). 

O inciso XXI do  art.  37 da CF/88 afirma que a lei poderá especificar casos em que os contratos 

administrativos poderão ser celebrados sem esta previa licitação. A isso, a doutrina denomina "contratação 

direta". 
Assim, a regra na Administração Pública é a contratação precedida de licitação. Contudo, a legislação 

poderá prever casos excepcionais em que  sera  possível a contratação direta, sem licitação. 

A Lei Complementar Municipal n° 14/22 previu a contratação direta a partir do seu  art.  96, contendo 

os casos de dispensa de licitação e de inexigibilidade de licitação. 
Já a Lei n° 14.133/21 prevê três grupos de situações em que a contratação ocorrerá sem licitação 

previa. Trata-se das chamadas licitações dispensadas, dispensáveis e inexigíveis. 

Com efeito, o está positivado o instituto do credenciamento em ambas as Leis supracitadas, 

consignando as regras gerais de sua aplicação. 

Nessa seara, impende-se destacar que o procedimento de credenciamento é uma hipótese de 

inexigibilidade de licitação na qual "a Administração aceita como colaborador todos aqueles que, atendendo 

as motivadas exigências públicas, manifestem interesse em firmar contrato ou acordo administrativo." 
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(TORRES,  Ronny  Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas comentadas. Salvador: Juspodivm, 2019, 
p. 348). 

Desse modo, o credenciamento é um procedimento por meio do qual a Administração Pública anuncia 

que precisa de pessoas para fornecer determinados bens ou para prestarem algum serviço e que irá contratar 

os que se enquadrem nas qualificações que ela exigir. Após esse chamamento público, os interessados podem 

se credenciar para serem contratados. 

Fala-se que é uma hipótese de inexigibilidade de licitação porque não haverá competição (disputa) 

entre os interessados. Todos os interessados que preencham os requisitos anunciados serão considerados 

"credenciados" e estarão aptos a serem contratados. 

Conforme explica  Joel  de Menezes Niebuhr: 

"Outra hipótese de inexigibilidade de licitação pública, que é cada vez mais frequente, relaciona-se 
ao denominado credenciamento, porquanto todos os Interessados em contratar com a Administração Pública 
são efetivamente contratados, sem que haja relação de exclusão. Como todos os interessados são contratados, 
não há que se competir por nada, forçando-se reconhecer, por dedução, a inviabilidade de competição e a 
inexigibilidade de licitação pública. 

(..) 
Seguindo essa linha de raciocínio, nas hipóteses em que o interesse público demanda contratar todos 

os possiveis interessados, todos em igualdade de condiçdes, não ha que se cogitar de licitação pública, porque 
não há competição, não há disputa. 

Em apertadíssima síntese: a licitação pública serve para regrar a disputa de um contrato; se todos 
são contratados, não há o que se disputar, inviável é a competição e, por corolário, está-se diante de mais um 
caso de inexigibilidade, quer queira ou não queira o legislador." 

(Licitação Pública e Contrato Administrativo. -In ed., Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 119). 

Destarte, observando-se as regras legais e as lições doutrinárias, é possível a utilização do 

procedimento de credenciamento para as contratações públicas municipais. 

2.5. Do Termo de Referencia 
Conforme o disposto no  art.  30,0 processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização 

do ETP ou com a confecção do TR. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, vislumbra-se que o processo de contratação 

prevê as informações necessárias para o seu prosseguimento. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto 
0 termo de referência e os seus documentos anexos descrevem os itens que compõem o objeto 

da contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 

consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que compõem 

o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação 
Consta no termo de referencia a indicação de aplicação das regras gerais de execução do 

objeto do contratação, na forma do disposto na minuta do Edital. 
Ademais, o TR prevê, ainda, obrigações especificas de execução, por meio de regras 

claras e pormenorizadas da execução contratual, permitindo-se o controle da contratação e 
conferindo transparência na dinâmica da relação entre a Administração e os expositores 
credenciados. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras estipuladas 
no TR. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - ramal 217 
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2.5.3. Da vigência do contrato e da vigência do edital de credenciamento 

O prazo de vigência do contrato previsto no termo de referência é adequado ao objeto da 

contratação. 

2.5.4. Dos recursos orçamentários 
O termo de referência previu que os recursos orçamentários para fazer frente à despesa 

proveniente da contratação estão de acordo com o Decreto Municipal n° 7.300/2023. 

2.5.5. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de recebimento do objeto do 

contratação, na forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.6. Da fiscalização da contratação 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de  gestic,  e de fiscalização do 

objeto do contratação, na forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação 
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse público 

da realização da presente contratação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-se 

a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referencia atende 

de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica as cláusulas mínimas para a execução contratual. 

16. Da minuta do edital 
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aplicável ao presente caso, qual seja, 

a Lei Complementar Federal n° 195/2022, Lei Paulo Gustavo; o Decreto Federal tf 11.453/2023, que dispõe 

sobre os mecanismos de fomento do sistema de financiamento à cultura; a Lei Complementar Municipal n° 

14/2022, que instituiu a Política Municipal de Contratações Públicas; e por força, inclusive do  art.  295 da 

LCM 14/22, a Lei Federal n° 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

No tocante i minuta do edital, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados 

pela referida legislação, ressaltando-se a adequação das exigências de participação is peculiaridades do 

objeto da contratação e o objetivo da contratação. 

2.7. Da minuta do contrato  
Verifica-se que a minuta contratual, qual seja o Anexo IV, Termo de Execução Cultural, contem as 

cláusulas obrigatórias que o caso requer, especialmente as regras aplicáveis previstas na legislação de 

regência do objeto. 

2.8. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento 
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das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade 

administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral manifesta-se favoravelmente à publicação da minuta de 

edital de chamamento público em apreço, bem como de seus anexos. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação deste edital no sitio oficial eletrônico do 

Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal n° 12.527/2011, à Lei Complementar Municipal n° 

14/2022 e à Lei Federal n° 14.133/2021. 

'Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho do Colono,  aos 18 dias do mês de abril de 2024. 

?, ftA/t- 
Robson Pinheiro da Silva 
Procurador do Municipio de Capanema/PR 

OAB/PR 66.740 
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PUBLIQUE-SE: Capanema — PR, 18 d 

Américo Bellé 
PREFEITO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N° 02/2024 

OBJETO: 0 objeto do presente Chamamento Público é a seleção de projetos culturais de 
DEMAIS  AREAS  CULTURAIS para receberem apoio financeiro por meio da celebração 
de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de 
manifestações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

PERÍODO DE CADASTRAMENTO: Entre os dias 22 de abril de 2024 a 09 de maio de 
2024, até As 23h59. 

FORMA DE CADASTRAMENTO: Via formulário eletrônico contido na plataforma  online  
Google  Forms,  pelo  link:  https://forms.gle/w5ENvJGYVcii  m  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os interessados em participar do presente 
Chamamento Público, deverão requerer o Edital, solicitando cópia do inteiro teor do mesmo e 
anexos, no endereço mencionado no cabeçalho deste instrumento convocatório, no horário de 
atendimento ao público, das 07h45 As 11h30 e das 13h15 As 17h30, ou junto ao  site  do município 
de Capanema (www.capanema.pr.gov.br). 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacaoqpcapaneina.pr.gov.br  

Pagina:  PAGE 1 
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(informar se é NEGRO OU INDIGENA). 
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a 
apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do 
edital c aplicação de sanções criminais. 

LOCAL E DATA  

ASSINATURA DO/A DECLARANTE 

NOME  

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOB OS CUSTOS COM ECAD E 
DEMAIS ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DE DIREITOS AUTO-
RAIS 

A empresa   inscrito/a 
sob o CNPJ n': , proponente do Edi- 
tal de Chamamento PThlico n° xx/2023 com o projeto intitulado: 

, atesto ciência de que eventuais 
• despesas com Ecad - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 

e demais entidades de fiscalização de direitos autorais serão previstas 
na planilha orçamentária do projeto que submeterei no certame. Deste 
modo, tais despesas ao se tornarão ônus para o Governo Municipal. 

LOCAL E DATA  

ASSINATURA Do/A PROPONENTE 

NOME DO/A PROPONENTE 
1111111111111111111111111111111111111111111111  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2024 — 
"AÇÕES CULTURAIS" 

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO 
DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLE-
MENTAR No 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) — DEMAIS  AREAS  
DA CULTURA 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 
por meio da Lei Complementar NI' 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. • A Lei Pauto Gustavo é urna homenagem ao ator Paulo Gustavo, artista 
símbolo da categoria, vitimado pela doença da  avid-19. 
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por 
meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a 
apoiar projetos apresentados por agentes culturais ao MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA — PR. 
Deste modo, o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA torna 
público o presente edital elaborado com base na Lei Complementar N° 
195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto N° 11.525/2023 (Decreto 
Paulo Gustavo) e no Decreto No 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 
Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democ-
ratização, desconcentração, descentralização e regionalização do 
investimento cultural,  corn  a implementação de ações afirmativas, 
fundamentado na previsão do Decreto 1\1° 11.525, de 11 de maio de 
2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus 
artigos 14, 15 e 16. 

1. OBJETO 
1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais das DE-
MAIS  AREAS  DA CULTURA para receberem apoio financeiro nas 
categorias descritas no Anexo I, por meio da celebração de Termo de 
Execução Cultural,  corn  o objetivo de incentivar as diversas formas de 
manifestações culturais no MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 

2. VALORES 
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2.1 0 valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 54.600,00 
(cinquenta e quatro mil e seiscentos reais), dividido entre as categori-
as de apoio descritas no Anexo I deste edital. 
2.2 A despesa correrá ã conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.03 - DEPARTAMENTO DE CULTURA 
13.392.1301.2-131 - ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE 
CULTURA 
3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
1054 - TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO SETOR CULTUR-
AL-LC  No 195/2022 -  ART.  8° - DEMAIS SETORES DA CULTURA 
- EXERCÍCIO CORRENTE 
2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público e 
disponibilidade orçamentária suficiente. 

3. QUEM PODE SE INSCREVER 
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural constituído 
como pessoa jurídica sediada no MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
3.2 Em regra, o agente cultural pode ser: 

- Microempreendedor Individual (MEI).  
IT  - Pessoa jurídica  corn  fins lucrativos  (Ex.:  empresa de pequeno porte, 
empresa de grande porte,  etc). 
III  - Pessoa jurídica sem fins lucrativos  (Ex.:  Associação, Fundação, 
Cooperativa,  etc).  
3.3 0 proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do 
projeto. 
3.4 0 proponente não pode exercer apenas funções administrativas no 
âmbito do projeto e deve exercer necessariamente a função de criação, 
direção, produção, coordenação, gestão artística ou outra função de 
destaque e capacidade de decisão no projeto. 
3.5 0 Anexo! deve ser consultado para fins de verificação das 
condições de participação de todos os proponentes. 

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que: 
I — tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 
na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recur-
sos; 
II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, ate o terceiro grau, de servidor público do árgão re-
sponsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado 
na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou 
na etapa de julgamento de recursos; e  
III  - sejam membros do  Yoder  Legislativo (Deputados, Senadores, Ver-
eadores), do Poder Judiciário (Juizes, Desembargadores, Ministros), 
do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal de Contas 
(Auditores e Conselheiros). 
4.2 0 agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá con-
correr neste Edital para receber recursos do fomento cultural, exceto 
quando se enquadrar nas vedações previstas no item 4.1. 
4.3 Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão 
impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou 
administradores se enquadrarem nas situações descritas no tópico 4.1 
e/ou que se encontrem em situação de pendência, inadimplência, falta 
de prestação de contas em contratos e/ou convênios celebrados  corn  as 
esferas Federal, Estadual ou Municipal. 
4.4 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas 
não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do edital 
de que trata o subitem I do item 4.1. 

5. COTAS 
5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais no edital, nas seguintes 
proporções, tal como previsto no inciso IV do  art.  16 do Decreto No 
11.525/2023: 
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e 



superior a 08 (oito) meses a contar do recebimento do recurso. 
7.6 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não 
superior a R$ 54.600,00 (cinquenta e quatro mil e seiscentos reais) 
dos recursos provenientes da Lei Paulo Gustavo. 
7.7 0 proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 
atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos canais 
formais de comunicação. 
7.8 As inscrições deste edital são gratuitas. 
7.9 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de 
origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discrimi-
nação serão desclassificadas,  coin  fundamento no disposto no inciso 
IV do caput do  art.  3' da Constituição, garantidos o contraditório e a 
ampla defesa. 

8. PLANILHA ORÇAMENTARIA DOS PROJETOS 
8.1 0 proponente deve preencher a planilha orçamentária presente 
no Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho - projeto (Anexo II), 
informando como será utilizado o recurso financeiro recebido. 
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias, sem 
a necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme § 1 do  
art.  24 do Decreto 11.453/2023. 
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e 
os preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da 
comissão de seleção, de acordo  corn  tabelas referenciais de valores, ou 
com outros métodos de verificação de valores praticados no mercado. 
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores diver-
gentes das práticas de mercado convencionais na hipótese de haver 
significativa excepcionalidade no contexto de sua implementação, 
consideradas variáveis territoriais e geográficas e situações especificas, 
corno a de povos indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e 
comunidades quilombolas e tradicionais. 
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, 
vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após 
análise, não forem considerados com pregos compatíveis aos pratica-
dos no mercado ou forem considerados incoerentes e em desconformi-
dade com o projeto apresentado. 
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados) poderá 
apresentar recurso na fase de mérito cultural,  con  forme dispõe o item 
12.8. 
8.7 0 valor solicitado para financiar o projeto não poderá ser superi-
or ao valor máximo destinado a cada projeto, conforme Anexo I do 
presente edital, mas o projeto pode ultrapassar o valor solicitado desde 
que os valores sejam provenientes de outras fontes de financiamento. 

9. ACESSIBILIDADE 
9.1 O  art.  14, do Decreto N» 11.525/2023, prevê que os projetos devem 
contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunica-
cional compatíveis com as características dos produtos resultantes do 
objeto, nos termos do disposto na Lei NI' 13.146, de 6 de julho de 2015 
(Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa  corn  Deficiência), de modo a 
contemplar: 

- no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir 
o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais 
onde se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como 
banheiros, áreas de alimentação e circulação; 
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para per-
mitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual 
ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa 
ou pelo espaço; e  
III  - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibili-
zados e capacitados para o atendimento de visitantes e usuários  corn  
diferentes deficiências e para o desenvolvimento de projetos culturais 
acessíveis desde a sua concepção, contempladas a participação de 
consultores e colaboradores com deficiência e a representatividade 
nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos 
espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

  

 

b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas. 
5.2 Conforme os dispostos presentes no  art.  16, §3°, do Decreto 
11.525/2023, observa-se que: 
5.2.1 Os agentes culturais que optarem por concorrer As cotas para 
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão concomitan-
temente As vagas destinadas A ampla concorrência, ou seja concorrerão 
ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reser-
vadas  ãs  cotas, podendo ser selecionado de acordo  corn  a sua nota ou 
classificação no processo seleção. 
5.2.2 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes 
por concorrer As cotas que atingirem nota suficiente para se classificar 
no número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão 
as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, mi. seja, serão 
selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota 
para o próximo colocado optante pela cota. 
5.2.3 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga 
não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu As cotas 
de acordo com a ordem de classificação. 
5.2.4 No caso de não existirem propostas aptas em niunero suficiente 
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na 
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado inicialmente 
para a outra categoria de cotas. 
5.2.5 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o subitem 
5.2.4, as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos aprova-
dos, de acordo com a ordem de classificação. 
5.3 Para concorrer as cotas, os agentes culturais deverão auto-
declarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração étnico-racial 
de que trata o Anexo VI. 
5.4 As pessoas jurídicas podem concorrer  ãs  cotas, desde que preen-
cham algum dos requisitos abaixo: 
I - Pessoas Jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente 
composto por pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas; 
II - Pessoas Jurídicas que possuam pessoas negras (pretas e pardas) ou 
indígenas em posições de liderança no projeto cultural;  
III  - Pessoas Jurídicas que possuam equipe do projeto cultural majori-
tariamente composta por pessoas negras (pretas e pardas) ou indíge-
nas; e 
IV - Outras formas de composição que garantam o  protagonism°  de 
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa jurídica. 
5.5 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica devem 
se submeter aos  regrow  entos descritos nos itens acima. 

6. PRAZO PARA SE INSCREVER 
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda 
documentação obrigate)ria relatada no item 7, entre os dias 22 de abril 
de 2024 e 09 de maio de 2024. 

7. COMO SE INSCREVER 
7.1 0 proponente deve encaminhar a documentação obrigatória de que 
trata o item 7.2 por meio do preenchimento de formulário eletrônico 
contido na plataforma  online  Google  Forms,  pelo  link:  hapillisornis. 
gle/w5F,NvIGYViijnlbwiy8. 
7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para for-
malizar sua inscrição: 
a) Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho - projeto (Anexo II); 
b) Currículo/Portfólio do proponente (Pessoa Jurídica); 
c) Mini currículo dos integrantes do projeto; 
d) Cartão de CNPJ; 
e) Comprovante de endereço. 
7.3 0 proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela 
qualidade visual, conteúdo dos arquivos e  in  formações de seu projeto. 
7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo 
02 (dois) projetos em coda categoria (Anexo I) e poderá ser contem-
plado com no máximo 02 (dois) projetos no total. 
7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não 

S 
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9.2 Especificamente para pessoas  corn  deficiência, mecanismos de  pro-
tagonism°  e participação poderão ser concretizados também por meio 
das seguintes iniciativas, entre outras: 
I - adaptação de espaços culturais  corn  residências inclusivas; 
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com 
desenho universal;  
III  - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 
IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com 
deficiência. 
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de acessi-
bilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo 10% do 
valor total do projeto, conforme disposto no  art.  15, do Decreto N° 
11.525/2023. 
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item 9.3 
pode ser excepcionalmente dispensada quando o projeto já contemplar 
integralmente as medidas de acessibilidade compatíveis com as carac-
terísticas do objeto cu.ltural. 
9.5 0 proponente deve apresentar justificativa para os casos em que o 
percentual mínimo de 10% é inaplicável. 

10. CONTRAPARTIDA 
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar 
contrapartida social a ser pactuada  corn  a Administração Pública, 
incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos 
conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com 
restrições e o direcionamento â rede de ensino da localidade. 
10.2 As salas de cinema que receberem recursos por meio deste Edital 
estão obrigadas a exibir obras nacionais em número de dias 10% (dez 
por cento) superior ao estabelecido pela regulamentação referida no  
art.  55 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 
10.3 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de In-
scrição e devem ser executadas durante a vigência do contrato. 

11. ETAPAS DO EDITAL 
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das 
seguintes etapas: 
1. Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto 
realizada por comissão de seleção; e 
11 - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 
proponente, descritos r o item 14. 

12. ANALISE DE MtRITO CULTURAL DOS PROJETOS 
12.1 Entende-se por "Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 
individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos 
projetos culturais, concorrentes em urna mesma categoria de apoio, 
realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 
descritos neste edital. 
12.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas dos 
itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas, impactos e 
relevância em relação aos outros projetos inscritos na mesma categoria. 
A pontuação de cada projeto é atribuida em função desta comparação. 
12.3 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão de 
seleção formada por três servidores da Secretaria de Educação e Cul-
tura, que atuarão na Comissão de Seleção para Análise de Mérito. 
12.4 A Comissão de Seleção será coordenada por servidores designa-
dos por portaria especifica pela PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA que, por sua vez, comporão a Comissão Organizadora 
(leste certame. 
12.5 Os membros da comissão de seleção ficam impedidos de partici-
par da apreciação de prcjetos e iniciativas que estiverem em processo 
de avaliação nos quais: 
I - tenham interesse direto na matéria; 
II - tenham participado corno colaborador na elaboração do projeto 
ou tenham participado C.a instituição proponente nos últimos dois 
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou  

parente e afins até o terceiro grau; e  
III  - estejam litigando judicial ou administrativamente com o propo-
nente ou com respectivo cônjuge ou companheiro. 
12.6 0 membro da comissão que incorrer em impedimento deve co-
municar o fato A referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena de 
nulidade dos atos que praticar. 
12.7 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação 
estabelecidos no Anexo  III.  
12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso desti-
nado à Comissão de Recursos. 
12.9 Os recursos de que tratam o item 12.8 deverão ser apresentados 
no prazo de ate 03 (três) dias fiteis conforme o  art.  16, inciso  III,  
do Decreto n. 11.453/2023, a contar  (la  publicação do resultado, 
considerando-se para inicio da contagem o primeiro dia útil posterior 
â publicação. 
12.9.1 Os recursos podem ser encaminhados via  e-mail  pelo endereço 
eletrônico  le  ipa ulogustavocapa nemapr@gmailco m ou, ainda, 
presencialmente no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de 
Capanema, localizada na Av. Governador Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Centro - Capanema/PR - CEP 85.760-000. 
12.10 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
12.11 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de 
mérito cultural será divulgado no  site  da PREFEITURA DO MU-
NICIPIO DE CAPANEMA:  www.cap  an  em a.pr.gov.br. 

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 
13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os 
recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser  re-
manejados para outra categoria dentro desta linguagem, conforme as 
seguintes regras: 
13.1.1 Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados 
aos projetos com maior pontuação geral entre as demais categorias da 
linguagem do DEMAIS  AREAS  DA CULTURA. 
13.1.2 Em caso de empate na pontuação, dar-se-á preferência aos pro-
jetos inscritos por proponentes oriundos de  areas  de vulnerabilidade 
socioeconômica do MUNICIPIO DE CAPANEMA ou, ainda, que 
contemplem os grupos apresentados no  art.  16, inciso  III,  do Decreto 
N° 11.525/2023. 
13.1.3 Esgotados os mecanismos de análise para desempate a Comissão 
Organizadora realizará a seleção por meio de Sorteio. 
13.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recur-
sos remanescentes poderão ser utilizados  ern  outro edital de DEMAIS  
AREAS  DA CULTURA. 
13.3 Necessariamente em caso de remanejamento de recursos dentro 
das categorias do DEMAIS  AREAS  DA CULTURA, haverá a obrigato-
riedade de aguardar prazo para aprovação de novo Decreto Municipal. 

14. ETA  PA DE HABILITAÇÃO 
14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente 
do projeto contemplado deverá, no prazo de 10 (dez) dias corridos 
a contar a partir do próximo dia da data da publicação da Seleção 
de Mérito, apresentar os seguintes documentos, de modo a compro-
var sua regularidade fiscal junto às três esferas (municipal, estadual e 
federal) atendendo, portanto o que versa o disposto no  art.  19, §3°, do 
Decreto N° 11.453/2023 utilizado aqui de forma paralela com o Decre-
to No 11.525/2023 e Lei Complementar No 195/2022, a saber: 

14.1.1 PESSOA JURÍDICA 
I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitida 
no  site  da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
II - Ato constitutivo da pessoa jurídica (Contrato Social, nos casos de 
pessoas jurídicas  corn  fins lucrativos, cm Estatuto Social, nos casos de 
organizações da sociedade civil e ata, e Registro do Microempreende-
dor Individual ou equivalente), devidamente registrado em Cartório, e 
suas alterações;  
III  - Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo 
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Tribunal de Justiça Eitadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins 
lucrativos; 
IV - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e A Divida Ativa da Unido; 
V - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, emitida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda; 
VI - Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, expedida 
pelo município sede cia empresa; 
VII - Certidão de Regularidade  (OM  do Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço (FGTS) - Caixa Econômica Federal; 
VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
IX - Documento de identificação do representante legal da Pessoa 
Jurídica proponente que goze de fé pública, com foto (RG com CPF ou 
CNI4); 
X - Comprovante de endereço; 
XI - Em caso de existência de menores de idade participando direta 
ou indiretamente do projeto inscrito, o proponente também DEVERA 
anexar na inscrição o documento de AUTORIZAÇÃO assinada pelo 
responsável legal da criança e/ou adolescente,  coin  reconhecimento de 
firma em cartório - Estatuto da Criança e do Adolescente  (art.  149, 
"a" da Lei Federal No 8069/1990 - ECA); 
XII - Declaração de ciência por parte do proponente em relação 
responsabilidade intransponível sob os custos com Ecad e demais 
entidades de fiscalização de direitos autorais caso o projeto envolver a 
utilização de trilhas sonoras, obras literárias, imagens e demais elemen-
tos visuais, sonoros e intelectuais que sejam de autoria de terceiros; 
XIII - Comprovante de conta bancária especifica para o projeto, 
informando: número da agência bancária com digito, número da conta 
corrente com digito; 
14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como cer-
tidões negativas, desde que não haja referência expressa de impossibili-
dade de celebrar instrumentos jurídicos com a administração pública. 
14.3 0 envio de documentos nesta segunda fase de inscrição/análise 
(Etapa de Seleção por Habilitação) poderá ser realizado por meio do 
envio dos documentos por meio eletrônico via o  email:  leipaulogus-
tavocapanemapregm;til.com. 
14.4 0 prazo para a realização da etapa de Habilitação é de 10 (dez) 
dias corridos a contar a partir do próximo dia da data da publicação 
da Seleção de Mérito. 
14.5 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso fundamen-
tado e especifico destinado à Comissão de Recursos. 
14.6 Os recursos de traia o item 14.5 deverão ser apresentados no pra-
zo de 3 dias úteis a contar da publicação do resultado, consideran-
do-se para inicio da contagem o primeiro dia útil posterior A publi-
cação, não cabendo recurso administrativo da decisão após esta fase. 
14.7 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
14.8 Caso o proponente esteja em débito com o ente público re-
sponsável pela seleção e  coin  a Unido não será possível o recebimento 
dos recursos de que trata este Edital. 

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E 
RECEBIMENTO DOS RECURSOS 
15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado  
sera  convocado a assina:- o Termo de Execução Cultural, conforme 
Anexo IV deste Edital, de forma eletrônica. 
15.2 0 Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser 
assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela PREFEI-
TURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA contendo as obrigações 
cios assinantes do Termc. 
15.3 Após a assinatura  di)  Termo de Execução Cultural, o agente cul-
tural receberá os recurscs em desembolso único, após a execução do 
projeto e entrega do Reilatário de Execução do Objeto ou em conta 
bancária especifica aberta para o recebimento dos recursos deste 
Edital, em desembolso parcelado em três vezes, mediante compro-
vação do cumprimento de cada etapas do projeto: pré-produção, 
produção, pós-produção. 

15.4 15.4 Para Pessoa Jurídica  (MET,  ME, CNPJ), não haverá incidência de 
retenção de impostos. 
15.5 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento 
do apoio estão condicionados à existência de disponibilidade orça-
mentária e financeira, caracterizando a seleção como expectativa de 
direito do proponente. 
15.6 0 agente cultural contemplado no Edital deverá assinar o Termo 
de Execução Cultural em até 30 dias corridos após divulgado o re-
sultado final do chamamento, sob pena de perda do apoio financeiro 
e convocação do suplente para assumir sua vaga. 

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos 
projetos exibirão as marcas do Governo Federal, de acordo com as 
orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo 
Ministério da Cultura. 
16.2 0 material de divulgação dos projetos e seus produtos será dis-
ponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e con-
terá informações sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados. 
16.7 0 material de divulgação dos projetos deve ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, e não pode conter nomes, símbo-
los ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos proje-
tos culturais contemplados, assim como prestação de informação 
administração pública, observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto de 
Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do sistema de 
financiamento à cultura, observadas As exigências legais de simplifi-
cação e de foco no cumprimento do objeto. 
17.2 0 agente cultural contemplado neste certame deve prestar contas 
por meio da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, 
conforme documento constante no Anexo V. 0 Relatório Final de 
Execução do Objeto deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias cor-
ridos a contar do fim da vigência do Termo de Execução Cultural. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 0 acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observân-
cia quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade cios proponen-
tes. Para tanto, deverão ficar atentos As publicações no PORTAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR, bem como, nas 
mídias sociais oficiais. 
18.2 0 presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no  site  www. 
capanema.pr.gov.br. 
18.3 Demais informações podem ser obtidas através do  e-mail  leipau-
logustavocapanemaprOgmail.com  e telefone (46) 3552-1560. 
18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da 
Comissão Organizadora. 
18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de partici-
pação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na desclassificação do 
proponente. 
18.6 0 proponente será o único responsável pela veracidade da 
proposta e documentos encaminhados, isentando o GOVERNO DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA de qualquer responsabilidade civil ou 
penal. 
18.7 0 apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado  
coin  recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros 
programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais, bem como 
não veda a participação dos proponentes no pleito de novos recursos 
oriundos da Lei Paulo Gustavo em nível municipal e estadual, para 
complementaç.do de recursos para os mesmos projetos. 
18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos 
e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar No 195/2022 
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto 1\1' 11.525/2023 (Decreto Paulo Gus-
tavo) e no Decreto N° 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 
18.9 0 resultado do chamamento público regido por este Edital terá 



validade até 90 dias corridos após divulgado o resultado final do 
chamamento. 
18.10 Compõem este Edital Os seguintes anexos: 
Anexo I - Categorias de apoio; 
Anexo H - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho; 
Anexo  III  - Critérios de seleção 
Anexo IV - Termo de Execução Cultural; 
Anexo V - Relatório de Execução do Objeto; 
Anexo VI - Declaração étnico-racial; e 
Anexo VII - Modelo de Declaração de Ciência sob Os custos  corn  Ecad 
e demais entidades de fiscalização de direitos autorais. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 18 dia(s) do mês de abril de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

ANEXO I 
CATEGORIAS DE APOIO - DEMAIS  AREAS  DA CULTURA 

1 RECURSOS DO EDITAL 
O presente edital possui valor total de R$ 54.600,00 (cinquenta e qua- 
tro mil e seiscentos reais), distribuídos da seguinte forma: 
A. 02 (dois) projetos para Apresentação de  Dario,  no valor de R$ 
2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete cen-
tavos) cada, totalizando R$ 5.657,14 (cinco mil seiscentos e cinquenta e 
sete reais e quatorze centavos); 
B. 02 (dois) projetos para Apresentação de Música por Banda/Gru-
po, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada, totalizando .R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 
C. 03 (três) projetos para Apresentação de Musica por Cantor Solo ou 
Dupla, no valor de R$ 2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte e oito reais 
e cinquenta e sete centavos) cada, totalizando R$ 8.485,71 (oito mil 
quatrocentos e oitenta e cinco reais e setenta e um centavos); 
D. 01 (um) projeto para Apresentação de Teatro, no valor de R$ 
2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete 
centavos); 
E. 07 (sete) projetos para Capacitação, no valor de R$ 2.828,57 (dois 
mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos) cada, 
totalizando R$ 19.799,99 (dezenove mil setecentos e noventa e nove 
reais e noventa e nove centavos); 
F. 01 (um) projeto para Escrita de Livro, no valor de R$ 2.828,59 (dois 
mil oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e nove centavos); 
G. 01 (um) projeto para Manutenção da Casa do Artesão, no valor de 
RS 5.000,00 (cinco mil reais), sendo justificada e deliberada em função 
da falta de vários equipamentos para auxiliar na produção do artesan-
ato. 

2 QUEM PODE PARTICIPAR 
Podem participar deste Edital pessoas jurídicas atuantes na área de arte 
e cultura no MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

3 DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 

Catelionas  
Vagas ampla  
gone Jr  lilli ij 

Coins  pc,soas 
AM'. 

Colas pessoa, 
indígenas 

Total de 
vagas 

Valor  
individual 

yak,  iffiai  

APRESENTAÇÃO DE DANÇA 2 0 0 2 110 2.828,57 RS 5.657,14 , 
A PRESENTA00 DE A1USI-

CA POR BANDA/GRUPO 
2 2 RS 5.00000 RS 10.000.00 

APBESP.NTACAO DE 
MUSICA POR CANTO SOLO 

OU DUPLA 
3 O 0 3 RS 2.828,57 RS 8.435,71 

APRESENTAÇÃO DE 
TEATRO 

1 0 0 I RS 2.828,57 RS 2.828,57 

CAPACITAÇOES I 4 2 7 11S2.82$.57 RS 19.799,99 
ESCRITA DE LIVRO 1 00 1 115 2.828.57 110 2.828.57 

MANUTENÇAO DA CASA 
DO ARTESÃO 

1 0 0 1 RS 5.000301 RS 5.000.00 

ANEXO 11 
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

• 

DADOS DO PROPONENTE 
kaziio Social: 
l'ome fantasia: 

Endereço da sede: 
7,idade: 
Estado: 
Wimero de representantes legais: 
qóme do representante legal: 
CPF do representante legal:  
E-mail  do representante legal: 
Telefone do representante legal: 

Gênero do representante legal 
) Mulher cisgênero 
) Homem cisgênero 

. ) Mulher Transgênero 
) Homem Transgênero 

( ) Não BimiriaBinárie 
( ) Não informar 

Raça/cor/etnia do representante legal 
( ) Branca 

) Preta 
) Parda 
) Amarela 

( ) Indígena 

Representante legal é pessoa com deficiência - PCD? 
) Sim 
) Não 

Caso tenha marcado "sim" qual o tipo de deficiência? 
( ) Auditiva 

) Física 
) Intelectual 

( ) Múltipla 
) Visual 

Escolaridade do representante legal 
( ) Não tenho Educação Formal 
( ) Ensino Fundamental Incompleto 
( ) Ensino Fundamental Completo 
( ) Ensino Médio Incompleto 
( ) Ensino Médio Completo 
( ) Curso Técnico completo 
( ) Ensino Superior Incompleto 
( ) Ensino Superior Completo 
( ) Pós Graduação completo 

2 DADOS DO PROJETO 
Nome do Projeto: 

Escolha a categoria a que vai concorrer: 

Descrição do projeto 
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu 
projeto. Algumas perguntas orientadoras: 0 que você realizara com o 
projeto? Porque ele é importante para a sociedade? Como a ideia do 
projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.) 

Objetivos do projeto 
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, 
leve informar o que você pretende alcançar com a realização do 

projeto. E importante que você seja breve e proponha entre três a cinco 
objetivos.) 
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Nome do protissional/ 
cmpresa 

Função no projeto CPF/CNP) 
PeSSOil 
negra? 

Pessoa 
indigena? 

PtSioa  coin  
deficiencia?  

Ex.:  João Silva Cineasta 123456789101 Sim/No Sim/Não Sim/Ndo 

Cronograma de Execução 
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto. 

Atividade Gera! Etapa Descrição Inicio Fim  
Ex:  Comunicação Par-produção Divulitação do projeto nos vciculos de imprensa 11/10/2023 11/11/2023 

Estratégia de divulgação 
Apresente os meios que  sera()  utilizados para divulgar o projeto.  ex.:  
impulsionamento em redes sociais. 

Contrapartida 
Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando será 
realizada, e onde será realizada. 

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais? 
(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança de 
ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positi-
vo, informe a previsão de valores e onde serão empregados no projeto.) 

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos? 
(informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário 
por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos 
arrecadados serão aplicados no projeto.) 

3 PLANILHA ORÇAMENTARIA 
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as metas/ 
etapas às quais elas estão relacionadas. 
Deve haver a indicação do parâmetro de prego utilizado com a referên-
cia especifica do item de despesa, conforme exemplo abaixo  (Ex.:  preço 
estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos,  etc).  

Descrição do item Justificativa 
Unidade de 

medida 
'Valor 

unitario  
Quantidade Valor total Referhicia de preço 

Ex.:  Fotógrafo 

Profissional 

ne
r
c
e
e
g
tr

m
i'

S:
" 

oticina 

Servico I1S 1.1 00,00 I RS1.100.00 

Salicnet - Oficinai 
workshop/seminili io  
Audiovisual -  Brasilia  
- fotografia Artística 

- Serviço 

4 CATEGORIA FORMAÇÃO EM DEMAIS  AREAS  DA CULTURA 
Para quem for se inscrever na Categoria Formação em DEMAIS  
AREAS  DA CULTURA, faça um detalhamento da metodologia de 
mediação/formação. 

ANEXO  III  
CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO 
CULTURAL 

As comissões de seleção atribuirão notas de 0 a 10 pontos a cada um 
dos critérios de avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir: 

CRITÉRIOS OBRTGATÓRIOS 

Identificação do Critério Descrição do Criterio Pontuação  Maxima  

A  

Qualidade do Projeto • Coeancia do objeto, obietivos, justifica• 
tina e meias do projeto • A análise deverá considerar, para fins 
de avaliação e valorgio, se o conteúdo do projeto apresenta. 

como um todo coerfncia, observando o objeto, a justificativa e 
as metas, sendo possivel visoulizar de forma clara os resultados 

que serão obtidos. 

lit  

11 

Relev,incia da ação proposta para o cenirio cultural do tvlunicipio 
• A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, 

se a ação contribui para o enriquechnento e ralorixação da 
cultura do Municipio. 

10 

' 

C 

Aspectos  dc  integração comunitária na ação proposta polo 
projeto - comadera•se, pura  tins  de avaliação e valoração, se o 

projeto apresenta aspectos de integração comunitária. em relação 
ao impacto social para a inclusão de  'Jess.%  com d.eticiZ•ncia, 

idosos e demais grupos em situação de histnrica vulnerabilidade 
econAiroca/social. 

10 

D 

Cocrincia da planilha orçamentária e do cronograma de 
execução As metas, resultados c desdobramentos do projeto 

proposto • A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade t4cnica 
do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na planilha 

orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e 
objetivas previstos. Tambilin deverá ser considerada  pars tins  de 

avaliacZo a coerinc  la  e conforandacle dos valores e quantidades 
dos itens relacionados na planilha orçamentária do projeto. 

I 0 

Metas 
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações 
e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 
02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas 
idosas beneficiadas.) 

Perfil do público a ser atingido pelo projeto 
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas 
ou participarão do seu projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o 
público do seu projeto? Essas pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? 
Elas fazem parte de al3uma comunidade? Qual a escolaridade (lelas? 
Elas moram em qual lDcal, bairro e/ou região? No caso de públicos 
digitais, qual o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

Qual o perfil do públko do seu projeto?  (Ex.:  crianças, idosos, jovens, 
pessoas com deficiência,  etc)  

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto 
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou • estarão disponíveis para a participação de pessoas  corn  deficiência) 
Acessibilidade arquitetônica: 
( ) rotas acessíveis,  coin  espaço de manobra para cadeira de rodas; 
( ) piso  tail;  
( ) rampas; 
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; 
( ) corriindos e guarda-corpos; 
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com 
deficiência; 
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; 
( ) assentos para pessoas obesas; 
( ) iluminação adequada; 
( ) Outra  

Acessibilidade comunicacional: 
( ) a  Lingua  Brasileira de Sinais - Libras; 
( ) o sistema  Braille;  
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil; 
( ) a audiodescrição; 
( ) as legendas; 
( ) a linguagem simples; 
( ) textos adaptados para leitores de tela; e 
( ) Outra  

Acessibilidade atitudinal: 
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais; 
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especial- 
izados em acessibilidade cultural; 
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os 
envolvidos na cadeia produtiva cultural; e 
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas. 

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas 
ou disponibilizadas de acordo com o projeto proposto. 

Local onde o projeto será executado 
Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua proposta 
será realizada. Ë importante informar também os municípios e Estados 
onde ela será realizada. 

Previsão do período de execução do projeto 
Data de inicio: 
Data final: 

Equipe 
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme 
quadro a seguir: 
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E 

Coetencia do Plano de Divulgação  au  Crunograma, Objetivos 
e Metas do projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar 
a viabilidade técnica c comunicacional  cons  o público alvo do 

projeto. mediante . estratégias. midiau e materiais apresentados.  
ben'  corno: capacidade de executa•los.  

I 0 

F 

Comp:  tibilidade da lidta técnica  corn  as ,itividades desenvolviclas 
- A análise deverá considerar a carreira dos profissionais que 

comphem o corpo técnico c  artistic°,  verificando a coeréncia ou 
Mks ern  relação is atribuições que serão executadas por eles no 

projetc (para esta avaliação serão considerados os curriculos dos 
membros da ficha teinica). 

10  

C,  

'frajebiria artistica e cultural do proponente -  Sera  considerado 
para fins de Ililiiise a carreira do proponente,  corn  base no  cut  II - 

culo enviado juntamente  coin  a proposta, 
10 

H 
Contrapartida - Serti avaliado o interesse público da execução da 

contrapartida proposta pelo agente cultural. 
10 

PONTUAÇÃO TOTAL:  so  

Alem da pontuação acima, o proponente pode receber bónus de 
pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios abaixo 
especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURiDICAS 

Pontuado  Maxima  
Identificação do 

Ponto Extra  
Descrição do Ponto Extra 

1 
Potties  iurid cai compostox majoritariamente por pessoas negras ou 

i ndigenas 
5 

I Pcmas i aridicas compostas niajoritariamente por mulheres 5 
K Pessoas luridicas scdiadas no municipio 15 

I. 

Pessoas iuridicis com notória atuação em tematicas relacionadas a:  pea•  
soas negras, in.ilgenas. pessoas com deficiéncia. mulheres, LOBTQ1A+, 

idosos, crianças c demais grupos em situação de vulnerabilidade 
económica elou social 

5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 30 PONTOS 

- A pontuação final de cada candidatura  sera  por consenso dos mem-
bros da comissão. 
- Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente cultural 
que receber pontuação 0 em algum dos critérios  sera  desclassificado do 
Edital. 
- Os bônus de pontuação  sac)  cumulativos e não constituem critérios 
obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos bónus 
não desclassifica o proponente. 
- Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação dos 
projetos a maior nota rios critérios de acordo com a ordem abaixo 
definida: A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, respectivamente. 
- Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover 
o desempate serão adotados critérios de desempate na ordem a seguir: 
proponente com maior tempo de atuação. Se persistir o empate, o 
desempate  sera  por sorteio. 
- Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual 
ou superior a 50 pontos. 
Serão desclassificados os projetos que: 
I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios; 
II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem,  raga,  etnia, 
gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassifi-
cadas, com  fundament°  no disposto no inciso IV do caput do  art.  3' da 
Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
A falsidade de  in  formações acarretará desclassificação, podendo ense-
jar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais. 

ANEXO IV 
ATENÇÃO! ESTE  fl, SO  UM ANEXO PARA CONHECIMENTO. 
NÃO PRECISA INSERIR ESTE DOCUMENTO NO ATO DA IN-
SCRIÇÃO. 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL No [INDICAR NÚMEROV 
[INDICAR ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSAO DE APO-
IO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO 
EDITAL n° XX/2023 —, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 
(DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DE-
CRETO DE FOMENTO). 

1. PA  RTES  
1.1 0 [NOME DO ENTE FEDERATIVO), neste ato representado 
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_Y  
por [AUTORIDADE QUE ASSINARA PELO ENTE FEDERA'IsIV0], 
Senhor(a) [INDICAR NOME DA .AUTORIDADE QUE ASSINARA 
PELO ENTE FEDERATIVO], e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDI-
CAR NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], por-
tador(a) do RG n° [INDICAR N" DO RG], expedida em [INDICAR 
ORGÃO EXPEDIDOR], CPF n° [INDICAR INT" DO CPF], residente 
e domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], 
telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo 
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 
2. PROCEDIMENTO 
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de 
fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do  art.  8 
do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado 
nos termos da LEI COMPLEMENTAR NI' 195/2022 (LEI PAULO 
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO 
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMEN-
TO). 
3. OBJETO 
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de 
apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJE-
TO], contemplado no conforme processo administrativo no [INDICAR 
NÚMERO DO PROCESSO]. 
4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1.. Os recursos financeiros para a execução do presente termo total-
izam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBI-
COS] ([INDICAR VAI..OR POR EXTENS01 reais). 
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especial-
mente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR  AGENT-
CIA], Conta Corrente n° [1NDICAR CONTA], para recebimento e 
movimentação. 
5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
5.1. Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o 
alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 
6. OBRIGAÇÕES 
6.1 São obrigações do/da [NOME DO ORGÃO RESPONSÁVEL PELO 
EDITAI..]: 
I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a 
prestação de informações dos recursos concedidos;  
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de 
informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimple-
mento; 
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das 
obrigações previstas na CLAUSULA 6.2. 
6.2  Sao  obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização 
da ação cultural;  
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros 
depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução 
Cultural; 
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de 
execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação 
cultural; 
V) prestar informações a [NOME DO ORGÃO RESPONSÁVEL 
PELO EDITAL] por meio de Relatório de Execução do Objeto [SE 
A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO, ALTERAR ESSE 
ITEM], apresentado no prazo máximo de [INDICAR PRAZO  MAXI-
MO] contados do término da vigência do termo de execução cultural; 
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo [N(I)ME DO 
ORGÃO] a contar do recebimento da notificação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a 
ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, 
incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 



técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério 
da Cultura; 
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência 
deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo 
prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural; 
X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
projeto cultural; 
XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 
[PODEM SER ESTABELECIDAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DE 
ACORDO COM O PACTUADO ENTRE AS PARTES PARA A EX-
ECUÇÃO DO PROIF:ro] 
7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
[UTILIZAR ESSA CATEGORIA APENAS SE 0 VALOR DO TERMO 
DE ExEctrçAO CULTURAL FOR INFERIOR A R$200.000,00 E O 
ÓRGÃO TIVER CAPACIDADE TECNICA E OPERACIONAL PARA 
REALIZAR A VISITA OBRIGATÓRIA 
7.1 0 agente cultural prestará contas à administração pública por meio • da categoria de prestação de informações  in  loco. 
7.2 0 agente público responsável elaborará relatório de visita de veri-
ficação e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com  o 
caso concreto: 
I - encaminhar o processo à autoridade  responsive]  pelo julgamento 
da prestação de informações, caso conclua que houve o cumprimento 
integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 
II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, 
de relatório de execução do objeto, caso considere que não foi possível 
aferir na visita de verificação que houve o cumprimento integral do 
objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou  
III  - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultur-
al, de relatório de execução financeira, caso considere que não foi pos-
sível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução 
do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento 
parcial do objeto foram insuficientes. 
7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público 
de que trata o item 7.2, a autoridade responsável pelo julgamento da 
prestação de informações poderá: 
I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumpri-
mento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 
H - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de ex-
ecução do objeto, caso considere que não foi possível aferir o cumpri-
mento integral do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;  
III  - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cum-
primento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que 
as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto 
foram insuficientes; ou 
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de infor-
mações, caso verifique que não houve o cumprimento integral do 
objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique irreg-
ularidades no relatório de execução financeira.  
IOU]  
[UTILIZAR ESSA CATEGORIA SE 0 VALOR DO TERMO DE EX-
ECUÇÃO CULTURAL FOR IGUAL OU SUPERIOR A R$200.000,00, 
OU SE, MESMO SENDO INFERIOR A R$200.000,00 NÃO TIVER 
CAPACIDADE TËCNICA E OPERACIONAL PARA REALIZAR A 
VISITA OBRIGATÓRIA] 7.1 0 agente cultural prestará contas à ad-
ministração pública por meio da categoria de prestação de informações 
em relatório de execução do objeto. 
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto 
comprovará que foram alcançados os resultados da ação cultural, por 
meio dos seguintes procedimentos: 
I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no 
prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instru- 
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mento de seleção; e 
II - análise do relatório  de execução do objeto por agente público 
designado. 
7.2.1 0 relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do 
objeto  clever*  
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto;  
HI  - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do 
objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com registro 
fotográfico ou audiovisual,  clipping  de matérias jornalísticas,  releases, 
folders,  catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros documentos 
pertinentes a  execução do projeto. 
7.2.2 0 agente público competente elaborará parecer técnico de análise 
do relatório de execução do objeto e poderá adotar os seguintes pro-
cedimentos, de acordo com o caso concreto: 
I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento 
da prestação de informações, caso conclua que houve o cumprimento 
integral do objeto; ou  
IT  - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, 
de relatório de execução financeira, caso considere que não foi possível 
aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do 
objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento par-
cial do objeto foram insuficientes. 
7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata 
o item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 
informações poderá: 
I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumpri-
mento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cum-
primento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que 
as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto 
foram insuficientes; ou  
III  - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de infor-
mações, caso verifique que  ilk)  houve o cumprimento integral do 
objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique irreg-
ularidades no relatório de execução financeira. 
7.3 0 relatório de execução financeira será exigido, independente 
da modalidade inicial de prestação de informações  (in  loco ou em 
relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses: 
I -  quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, obser-
vados os procedimentos previstos no item 7.2; ou 
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de ir-
regularidade na execução da ação cultural, mediante juizo de admissib-
ilidade que avaliará os elementos fiticos apresentados. 
7.3.1 0 prazo para apresentação do relatório de execução financeira  
sell  de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento da notificação. 
7.4 0 julgamento da prestação de informações realizado pela auto-
ridade do ente federativo que celebrou o termo de execução cultural 
avaliará o parecer técnico de análise de prestação de informações e 
poderá concluir pela: 
I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 
H - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a 
necessidade de devolução de recursos, o agente cultural será notificado 
para que exerça a opção por: 
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou  
HI  - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apre-
sentação de plano de ações compensatórias. 
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da 
execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de infor-
mações, desde que comprovada. 
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, 
será imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a 
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aceitação de plano de ações compensatórias. 
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao 
erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na 
forma e nas condições previstas na legislação. 
7.5.4 0 prazo de execução do plano de ações compensatórias será o 
menor possível, conforme o caso concreto, limitado i metade do prazo 
originalmente previsto de vigência do instrumento. 
8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
8.1 A alteração do termo de execução cultural  sent  formalizada por 
meio de termo aditivo. 
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes 
hipóteses: 

- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração 
pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e 
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instru-
mento e sem modificação substancial do objeto. 
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será 
automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade 
da execução do objeto. • 8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% 
poderio ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas i adminis-
tração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do 
objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente 
cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública. 
8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditi-
vo, poderá ser realizado apostilamento. 
9. TITULARIDADE DE BENS 
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em 
decorrência da execução da ação cultural fomentada serio de titulari-
dade do agente cultural desde a data da sua aquisição. 
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição 
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição  sera  computado no 
cálculo de valores a devolver, com atualização monetária. 
[OU] 
9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em 
decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titulari-
dade do [NOME DO ENTE]. 
[AO FORMALIZAR 0 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, 0 
ENTE DEVE DECIDIR SE OS BENS ADQUIRIDOS, PRODUZI-
DOS OU TRANSFORMADOS PELO AGENTE CUIXURAL SERÃO  
DC)  PRÓPRIO AGENTE CULTURAL OU DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. OS BENS PODEM FICAR COM 0 AGENTE CUI.XUR-
AL NAS HIPÓTESES TRATADAS NO  ART  27 DO DECRETO 
11.453/2023] 
10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
10.1 0 presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 
I - extinto por decurso de prazo; 
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante 
Termo de Distrato;  
III  - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos participes, in-
dependentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação 
por escrito ao outro participe; ou 
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos participes, in-
dependentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação 
por escrito ao outro participe, nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do 
objeto, resultados ou metas pactuadas; 
c) violação da legislação aplicável; 
d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 
e) mi administração de recursos públicos; 
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos 
apresentados; 
g) não atendimento is recomendações ou determinações decorrentes 

da fiscalização;  
Ii)  outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebi-
mento da notificação, ficando os participes responsáveis somente pelas 
obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntaria-
mente da avença. 
10.3 Os casos de rescisão unilateral seeão formalmente motivados nos 
autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 0 prazo de defesa  sent  de 10 (dez) dias da abertura de vista do 
processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje 
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso 
os valores relacionados  h irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública. 
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na 
legislação aplicável ou neste instrumento poderio ser negociados entre 
as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 
11. SANÇÕES 
11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas 
houve inadequação na execução do objeto ou na execução financeira 
sem  mi-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa. 
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo 
para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL. 
11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da 
execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regu-
larmente comprovada. 
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 [DEVE SER INFORMADO COMO 0 ÓRGÃO REALIZARÁ 
0 MONITORAMENTO DAS AÇÕES, PODENDO SER POR MEIO 
DE COMISSÃO ESPECIFICA PARA ESTE FIM, POR ENVIO DE 
RELATÓRIOS, ENTRE OUTRAS MEDIDAS]. 
13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá inicio na data de assinatura das 
partes, com duração de [PRAZO EM ANOS OU MESES], podendo ser 
prorrogado por [PRAZO MÁXIMO DE PRORROGAÇÃO]. 
14. PUBLICAÇÃO 
14.1  0  Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no 
[INFORMAR ONDE  SERA  PUBLICADO] 
15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de [LOCAL] para dirimir quaisquer dúvidas 
relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO]. 

Pelo órgão: 
[NOME DO REPRESENTANTE] 

Pelo Agente Cultural: 
[NOME DO AGENTE CULTURAL] 

ANEXO V 
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

1. DADOS DO PROJETO 
Nome do projeto: 
Nome do agente cultural proponente: 
N° do Termo de Execução Cultural 
Vigência do projeto: 
Valor repassado para o projeto: 
Data de entrega desse relatório: 

2. RESULTADOS DO  PROJETO 
2.1. Resumo: 
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, desta- 
cando principais resultados e benefícios gerados e outras informações 



CPF/C.NPJ l'essoa negra? Pessoa  indigene Funcio no 
Pruitt° 

Pcasoa com 
deficlinciat  

Nome do profissional/ 
eirinresa 

Sim/Não Sim/Não Sim/Não 123456789101 Cincotta Ex.: PA(' Silva 

( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de 
atuação. 
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 
( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 
( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi 
desenvolvido. 
( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas 
e culturais. 
( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do 
entorno. 
( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e 
manifestações culturais. 

4. PÚBLICO ALCANÇADO 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre 
os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de 
presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante informe 
as justificativas. 

5. EQUIPE DO PROJETO 
5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 
Digite  urn  número exato (exemplo: 23). 

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto? 
( ) Sim ( ) Não 
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução 
do projeto. 

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do 
projeto: 

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do 
projeto? 
( )1. Presencial. 
( ) 2. Virtual. 
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 
6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas? 
Você pode marcar mais de uma opção. 
( )Youtube 
( )Instagram / IGTV 
( )Facebook 
( )TikTok 
( )Google  Meet, Zoom etc.  
( )Outros:  
6.3 Informe aqui os  links  dessas plataformas: 

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do 
projeto? 
( )1. Fixas, sempre no mesmo local. 
( )2. Itinerantes, em diferentes locais. 
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em 
outros locais. 

6.5 Em que município o projeto aconteceu? 

6.6 Em que área do município o projeto foi realizado? 
Você pode marcar mais de unia opção. 
( )Zona urbana central. 
( )Zona urbana periférica. 
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pertinentes. 

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas? 
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alter- 
ações. 
( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 
( ) As gins não foram feitas conforme o planejado. 

2.3. Ações desenvolvidas 
Descreva as ações desenvolvidas,  corn  informações detalhando ações, 
datas, locais, horários,  etc.  Fale também sobre a eventuais alterações 
nas atividades previstas no projeto, bem como os possíveis impactos 
nas metas acordadas. 

2.4. Cumprimento das Metas 
Metas integralmente cumpridas: 
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 
OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER): 
• MEIA 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 
Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida] 
Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque parte 
da meta não foi cumprida] 
Metas não cumpridas ,:se houver) 
• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 
Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não foi 
cumprida] 

3. PRODUTOS GERA.DOS 
3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 
Exemplos:  videos,  produção musical, produção gráfica  etc.  
( ) Sim 
( ) Não 
3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados? 
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quanti- 
dades. 
( ) Publicação 
( ) Livro 
( ) Catálogo 
( )  Live  (transmissão on-line) 
()Vídeo 
( ) Documentário 
( ) Filme 
( ) Relatório de pesquisa 
( ) Produção musical 
( ) Jogo 
( ) Artesanato 
( ) Obras 
( ) Espetáculo 
( )  Show  musical 
( )  Site  
( ) Música 
( ) Outros:  

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o 
público após o fim do projeto? 
Exemplos: publicações impressas,  videos  no YouTube? 

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você 
considera que ele ... 
(Você pode marcar mais de uma opção). 
( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 



A empresa , inscrito/a 
sob o CNPJ , proponente do Edi-
tal de Chamamento Público n° xx/2023  corn  o projeto intitulado: 

, atesto ciência de que eventuais 
despesas com Ecad - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 
e demais entidades de fiscalização de direitos autorais serão previstas 
na planilha orçamentária do projeto que submeterei no certame. Deste 
modo, tais despesas não se tornarão ônus para o Governo Municipal. 

LOCAL E DATA  

ASSINATURA DO/A PROPONENTE 

NOME DO/A PROPONENTE 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N° 01/2024 

OBJETO: O objeto do presente Chamamento Público é a seleção de 
projetos culturais de AUDIOVISUAL para receberem apoio finan-
ceiro por meio da celebração de Termo de Execução Cultural,  coin  o 
objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais 
do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

PERÍODO DE CADASTRAMENTO: Entre os dias 22 de abril de 
2024 a 09 de maio de 2024, até As 23h59. 

FORMA DE CADASTRAMENTO: Via formulário eletrônico contido 
na plataforma  online  Google  Forms,  pelo  link:  littps://forms.gle/rv511-
1,5c6T3V F111.47. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os interessados em par-
ticipar do presente Chamamento Público, deverão requerer o Edital, 
solicitando cópia do inteiro teor do mesmo e anexos, no endereço 
mencionado no cabeçalho deste instrumento convocatório, no horário 
de atendimento ao público, das 07h45 às 11h30 e das 13h15 As 17h30, 
ou junto ao  site  do município de Capanema (www.capanema.pr.gov. 
br). 

PUBLIQUE-SE: Capanema/PR, 18 de abril de 2024. 

Américo  Belli  
PREFEITO 

MUNICIPIO DE CAPANEMA - ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N° 02/2024 

OBJETO: 0 objeto do presente Chamamento Público é a seleção de 
projetos culturais de DEMAIS  AREAS  CULTURAIS para receberem 
apoio financeiro por meio da celebração de Termo de Execução Cul-
tural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de manifes-
tações culturais do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

PERÍODO DE CADASTRAMENTO: Entre os dias 22 de abril de 
2024 a 09 de maio de 2024, até is 23h59. 

FORMA DE CADASTRAMENTO: Via formulário eletrônico contido 
na plataforma  online  Google  Forms,  pelo  link:  https://forms.gle/ 
sv5ENv I G Vqj bwsy8. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os interessados em par-
ticipar do presente Chamamento Público, deverão requerer o Edital, 
solicitando cópia do inteiro teor do mesmo e anexos, no endereço 
mencionado no cabeçalho deste instrumento convocatório, no horário 
de atendimento ao público, das 07h45 As 11h30 e das 13h15 As 17h30, 

( )Zona rural. 
(  )Area  de vulnerabiLdade social. 
( )Unidades habitacionais. 
( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação). 
( )Comunidades quilcmbolas (terra titulada, em processo de titulação, 
com registro na Fundação Palmares). 
(  )Areas  atingidas por barragem. 
( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, lou- 
ceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar  etc.).  
( )Outros:  

6.7 Onde o projeto foi realizado? 
Você pode marcar mais de uma opção. 
( )Equipamento cultural público municipal. 
( )Equipamento cultural público estadual. 
( )Espaço cultural independente. 
( )Escola. 
( )Praga. 
( )Rua. 
( )Parque. 
( )Outros 

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
Informe como o projeto foi divulgado.  Ex.:  Divulgado no Instagram 

8. CONTRA PARTIDA 
Descreva corno a contrapartida foi executada, quando foi executada e 
onde foi executada. 

9. TÓPICOS ADICIONAIS 
inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópi- 
cos anteriores, se houver. 

10. ANEXOS 
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais 
como listas de presença, relatório fotográfico,  videos,  depoimentos, 
entre outros. 

Nome 
Assinatura do Agente Cultural Proponente 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

(Para agentes culturais concorrentes As cotas étnico-raciais - negros ou 
indígenas) 

Eu,  
, CPF no , RG n° 

, DECLARO para fins de participação no Edital 
(Nome ou número do edital) que sou  

(informar se é NEGRO OU INDIGENA). 
Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a 
apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do 
edital e aplicação de sanções criminais. 

LOCAL E DATA  

ASSINATURA DO/A DECLARANTE 

NOME  

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOB OS CUSTOS COM ECAD E 
DEMAIS ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DE DIREITOS AUTO-
RAIS 



ou junto ao  site  do município de Capanema (www.capanema.pr.gov. 
br). 

PUBLIQUE-SE: Capanema/PR, 18 de abril de 2024. 

Américo  Belk  
PREFEITO 

DECRETOS 
DECRETO N° 7.411, DE 28 DE MARÇO DE 2024. 

Abre Créditos Adicionais Suplementares no valor de R$ 1.461.068,25. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e conforme disposto na Lei Municipal IV 1.875, 
de 10  de dezembro de 2023 e na Lei Federal IV 4.320, de 17 de  mat-go  
de 1964, 

DECRETA:  

Art.  1° Ficam abertos os Créditos Adicionais Suplementares no valor 
de R$ 1.461.068,25 (um milhão, quatrocentos e sessenta e um mil, 
sessenta e oito reais e vinte e cinco centavos), conforme classificação 
funcional programática abaixo: 

ÓRGÃO: 05.00-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 05.01 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ATIVIDADE: 04.122.0402.2-023 - ATIVIDADES DA SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTA/ELEMENTO: 610 - 3.3.90.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 50.000,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.361.1201-2-102 ATIVIDADES DO ENSINO FUN- 
DAMENTAL - MANUTENÇÃO • CONTA ELEMENTO: 840 -3.1.90.04.00.00 - CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 35.000,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA ELEMENTO: 870 - 3.1.90.11.00.00 - VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 135.000,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA ELEMENTO: 960 - 3.1.90.94.00.00 - INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES -  EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 500,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA ELEMENTO: 1130 - 3.3.90.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 20.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.361.1201-2-114 - ATIVIDADES DO ENSINO FUN-
DAMENTAL - FUNDEB 
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CONTA ELEMENTO: 1360 - 3.1.90.94.00.00 - INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 90.500,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.365.1202-2-124 - EDUCAÇÃO INFANTIL -  FUN-
DEB  
CONTA ELEMENTO: 1640 - 3.1.90.94.00.00 - INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 4.000,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 08.00-SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 
UNIDADE: 08.02 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 
ATIVIDADE: 15.451.1501.1-151 - PAVIMENTAÇÃO E RF,CA  PEA-
MENTO DE VIAS URBANAS 
CONTA/ELEMENTO: 2180 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTA-
LAÇÕES 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 30.000,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 09.00 - SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.122.1001.2-423 - ENFRENTAMENTO DA 
EMERGÊNCIA COVID-19 
CONTA/EI,EMENTO: 2521 - 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CON-
SUMO 
FONTE RECURSO: 10190-INC.FIN.DE  CUSTEIO AOS MUNIC(-
COVID-19) -PORT361/21-EX.ANTERIOR 
VALOR: R$ 330,66 (recurso por Superávit Financeiro) 
CONTA/ELEMENTO: 2522 - 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE  CON--
SUMO 
FONTE RECURSO: 11912-INC.FIN.MANT/FUNC. DE SERV. 
OFERT. NA  AT.PRIM.(COVID-19) -P0RT.894/2I-EX.ANTERIOR 
VALOR: R$ 2.640,00 (recurso por Superavit Financeiro) 

ORGAO: 09.00 - SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.122.1001.2-423 - ENFRENIAMENTO DA 
EMERGÊNCIA COVID-19 
CONTA/ELEMENTO: 2523 - 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CON- 
SUMO 
FONTE RECURSO: 303-SAÚDE-RECEITAS VINCULA- 
DAS(EC29/00-15%) - EXERC CORRENTE 
VALOR: R$ 25.000,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.301.1001.2-083-PROG.PREV. BRASIL-AÇÕES 
ESTRAT-AGENTES COMUNITARIOS D 
CONTA ELEMENTO: 2830 - 3.1.90.11.00.00 - VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 1051 - TRANSF  PROVEN  DO GOV FEDERAL 
DESTINADAS - EXERC ANTERIOR 
VALOR: R$ 38.997,16 (recurso por Superávit Financeiro) 

ÓRGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.301.1001.2-090 -  FROG.  PREVINE BRASIL-  /WOES  
ESTRAT- EQUIPE DE SAODE BUCAL 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

Oficio n° 47/2024 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade 
da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 08 dias do mês de maio de 2024. 

Ilma. Senhora 
Rosé] .ia  Kruger Becker  Pagani 
Pregoeira do Departamento de Licitações 

Assunto: Solicitação de Prorrogação de Prazo. 

Prezada Senhora, 

Venho através deste solicitar a Vossa Senhoria, que sejam prorrogados os prazos para 
cadastramento de propostas para os Chamamentos Públicos 01/2024 e 02/2024 para 

distribuição de recursos da Lei Paulo Gustavo, por mais 20 dias. 
A motivação se dá pelo baixo número de propostas cadastradas até o presente momento, o 

interesse de ampliarmos as possibilidades de cadastramento auxiliando os agentes culturais em 
eventuais dúvidas sobre OS procedimentos. 

Certo da compreensão sobre o pedido, manifestamos votos de estima e esperando 
merecer como sempre as melhores atenções da Vossa Senhoria. 

Atenciosamente, 

Documento assinado digitalmente 

grlibr ALCIONE ROBERTO C.LOSS 
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Secretário Municipal de Educação e Cultura 
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Município de Capanema - PR 
Procuradgria-Geral  

PARECER JURÍDICO N° 111/2024  

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG  

AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 

ORGA0 INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

ASSUNTO: Prorrogação por mais 20 (vinte) dias dos editais dos Chamamentos Públicos n° 1/2024 e n° 02/2024 

para divribuição de recursos da Lei Paulo Gustavo. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Seleção, por meio de chamamento público, de projetos culturais do setor de 

audiovisual para receberem apoio financeiro por meio da celebração de termo de execução cultural, com o objetivo 

de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do Município de Capanema/PR. 

APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 — LEI 
PAULO GUSTAVO. DECRETO FEDERAL N° 11.453/2023. 
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14/2022. LEI 
FEDERAL N° 14.133/2021. EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO. PRORROGAÇÕES DE EDITAIS. TERMO DE 
EXECUÇÃO CULTURAL. APOIO FINANCEIRO. 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. 
PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA. 

A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha para análise da Procuradoria-

Geral o processo de chamamento público identificado alhures, para que haja a prorrogação por mais 20 (vinte) 

dias dos ;:ditais dos Chamamentos Públicos n° 1/2024 e n° 02/2024, os quais possuem como objeto a distribuição 

de recursos da Lei Paulo Gustavo — apoio financeiro por meio da celebração de termo de execução cultural. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 

2.1. Da Legislação aplicável. 

Considerando o objeto em análise, no presente caso aplica-se a Lei Complementar Federal n° 195/2022, 

Lei Paulo Gustavo; o Decreto Federal n° 11.453/2023, que dispõe sobre os mecanismos de fomento do sistema de 

financiamento  it  cultura; a Lei Complementar Municipal n° 14/2022, que instituiu a Política Municipal de 

Contratações Públicas; e por força, inclusive do  art.  295 da LCM 14/22, a Lei Federal n° 14.133/2021, Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente processo, 

deve haver a observância dos diplomas normativos supracitados no tocante is contratações públicas. 

2.2. Da possibilidade de sJo psdido de prorrogação.  

Deve ser considerado que  hi  legislação especifica sobre o tema, qual seja o Decreto Federal n° 11.453/2023, 

o qual expressa que os chamamentos públicos das políticas culturais de fomento observarão o respectivo Decreto, 

exceto se houver outro procedimento especifico adotado pela Administração Pública. 

Assim sendo, o pedido de prorrogação por mais 20 (vinte) dias dos editais dos Chamamentos Públicos n° 

1/2024 e n° 02/2024 para distribuição de recursos da Lei Paulo Gustavo, não encontra vedação legal em sua 

normativa especifica. 
k.r) 

Ademais, o  art.  15 prevê a possibilidade de busca ativa de agentes culturais e, inclusive a inscrição de suas T-4 

propostas de modo oral. 

Av. Pedro Virintn Pt flP SA117A 1  nn  - r.intr" _ 2414A  AAA A I 1.-1 "1 



Município de Capanema - PR 
Procitradoria-Geral  

Já o  alt.  17, encontra-se a possibilidade legal de utilização de estratégias para ampliar a concorrência. 

Do mesmo modo, é o preconizado no § 2° do  art.  19, que não permite requisitos de habilitação que implique 

restriçôes que prejudiquem a democratização do acesso à participação do certame. 

Portanto, em homenagem à ampla concorrência e à democratização das políticas públicas de fomento, 

entendo ser possível a prorrogação em comento. 

Entretanto, por questão de segurança jurídica, entendo, ainda, que não deve haver uma nova prorrogação 

(segunda prorrogação), se for o caso de poucos interessados no chamamento público em questão. 

Todavia, é possível que seja providenciada nova processo de licitação do mesmo objeto, observando o 

disposto no  art.  11, podendo ser de fluxo continuo ou ordinário. 

3, CONCLUSÃO.  

Di  ante do exposto, a Procuradoria-Geral manifesta-se favoravelmente à prorrogação em mesa, nos termos 

supracitados. 

Ademais, ressalto a importância da necessidade de publicação destes editais no sitio oficial eletrônico do 

Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal n° 12.527/2011, à Lei Complementar Municipal n° 14/2022 

e à Lei Federal n° 14.133/2021, dando-se a devida publicidade da forma mais abrangente legalmente possível. 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 

do Colono, aos 8 dias do mês de maio de 2024. 

/24 t  

Robson  Pinheiro da Silva 

Procurador Municipal 

OAB/PR 66.740 

Av. Pedro Viriato Paiigot de Souza, 1080- Centro - 85760400 -  Fnne• 46-151.1;/1 rnmal /17 
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Município de Capanema - PR 

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PAA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO 

CULTURAL COM RECURSOS DA LEI CVOMPLEMENTAR N° 195/2022 

(LEI PAULO GUSTAVOS) 

EDITAL N°01/2024 

PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em conformidade com a Lei 

Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), com o Decreto n° 11.525/2023 (Decreto, 

Paulo Gustavo) e com o Decreto n° 11.453/2023 (Decreto de Fomento) TORNA PÚBLICO: 

Item 1°- A Prorrogação das Inscrições para os Editais de Chamamento Público  ifs  01/2024 e 

02/2024 da Lei Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), publicados no Diário Oficial 

Eletrônico do Município em 19/04/2024. 

Item 2° - As Inscrições para os Editais de Chamamento Público rt.'s 01/20245 e 02/2024 da Lei 

Complementar n° 195/2022/(Lei Paulo Gustavo) poderão ser realizadas ate as 08h30m do dia 

27/05/2024. Conforme disposições dos respectivos editais. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada 

Parque Caminho do Colono, ao(s) 08 dia(s) do mês de maio de 2024. 

AMERICO 
BELLE:24059 

587915  

Assinado digitalmente por AMERICO 
BELLE:24059587915 
ND: C-BR, 0.ICP-Brasll, OU-Secretaria da 
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Américo  Belle  

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - wxr w.capaneina.pr.go\ .br Pagina: 1 



'AGA° DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

'-PETR4, 08 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo de execução do Plano de Trabalho do exercício financeiro de 
2024 será entre 8/5/2024 a 31./12/2024. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
0 valor do repasse durante o ano de 2024, para execução do Plano de 
Trabalho cio exercício financeiro de 2024, será de R$ 149.800,00 (cento 
e quarenta e nove mil e oitocentos reais), respeitando-se o disposto no 
Plano de Trabalho e cronograma de desembolso aprovados, observan-
do-se os apontamentos estabelecidos no Parecer Jurídico n° 107/2024. 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
As despesas decorrentes da execução do presente aditivo correrão 
por conta de recursos próprios consignados no Orçamento Anual do 
Município, conforme especificado abaixo: 

Exerciclu 
clesona 

Contado devesa Fluxional progrumitica Forge cle 
reCUTSO 

 

Nature7a  da  
dew.. 

Grupo da fonle 

    

2024  1700 07.003.13.392.1301.2131 000 

 

3.3.50.43.07.00  Do Exercício 

       

CLAUSULA QUINTA - DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA 
PARCERIA 
Fica prorrogada a vigência da Parceria pelo prazo de 4 (quatro) anos, 
com termo final em 21/9/2028. 

CLAUSULA SEXTA - DA REPROGRAMAÇÃO DOS SALDOS FI-
NANCEIROS AO FINAL DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO PLANO 
DE TRABALHO 
Autoriza-se a utilização do saldo existente em conta da entidade para 
a execução de atividades e realização de despesas durante a vigência 
do novo Plano de Trabalho (para o exercício financeiro seguinte), 
conforme plano de aplicação de recursos financeiros apresentado junto 
ao novo Plano de Trabalho ou por meio de reprogramação dos saldos 
financeiros, com as respectivas alterações nas rubricas necessárias por 
apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS 
Permanecem inalteradas e em vigor as clausulas e condições anterior-
mente pactuadas naquilo que não conflitar com as disposições aqui 
inseridas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
Este instrumento deverá ser publicado pela Administração no Diário 
Oficial Eletrônico cio Município, ate o décimo dia útil a contar da 
respectiva assinatura. 

Por estarem as partes justas e acordadas tirmam este Termo Aditivo em 
duas vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 8 de maio de 
2024. 

Antórico 
Prefeito Municipal 

Jovan1 MAW Condition 
Proldente do CM'  

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO 
DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLE-
MENTAR N* 195/2022 - (LEI PAULO GUSTAVOS) 

EDITAL No 0.1/2024 
PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Mu-
nicípio, e em conformidade com a Lei Complementar n° 195/2022 (Lei 
Paulo Gustavo), com o Decreto n° 11.525/2023 (Decreto, Paulo Gus-
tavo) e com o Decreto n° 11.453/2023 (Decreto de Fomento) TORNA 
PUBLICO: 

O. 161  

S 

fintaiNNIMiel 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°100/2024 

Pregão Eletrônico No 15/2024 

Data da Assinatura: 07/05/2024. 
Contratante: Mumcfpio de Capanema-Pr. 
Contratada: RAÇA & DANCIN CONFECÇÕES LTDA 
Objeto: CONTRA7.:AÇA0 DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE UNIFORMES E ACESSÓRIOS PARA ATENDER O PROJETO 
DE BALE MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR, DESENVOLVIDO 
PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
JUNTAMENTE COM O CRAS, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 4.300,00 (Quatro Mil e Trezentos Reais).  

Americo  Bellé 
Prefeito Municipal 

111110111111MINNO 
EXTRATO DA ATA1 DE REGISTRO DE PREÇOS N°101/2024 

Pregão Eletrônico N°15/2024 

Data da Assinatura: 07/05/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada:  SLOW COFFEE  BRASIL E  PFD  LTDA 
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE UNIFORMES E ACESSÓRIOS PARA ATENDER O PROJETO 
DE BALE MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR, DESENVOLVIDO 
PELA SECRETARIA DA FAMILTA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
JUNTAMENTE COM O CRAS, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 4.497,00 (Quatro Mil, Quatrocentos e Noventa e Sete 
Reais)  

Americo Belle  
Prefeito Municipal 

NISSOVINSIMMINSI 
TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 1/2023 

1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO N° 1/2023, 
CELEBRADO PELO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ E 
PELO CTG - CENTRO DE TRADIÇÕES GAOCHAS SENTINELA 
DA FRONTEIRA. 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacio-
nal de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n" 75.972.760/0001-60,  corn  sede 
administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, 
Centro, nesta cidadc., representado por seu Prefeito, Sr. Américo Bellé 
e a CTG - CENT.R0 DE TRADIÇÕES GAÚCHAS SENTINELA 
DA FRONTEIRA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica 
(CNPj) sob o n°78.114.527/0001-34, com sede na Rua Otavio de Mat-
tos, s/n, Centro, nesta cidade, representada neste ato por seu Presiden-
te, o(a) Sr(0. Jovani Nottar Candatten, resolvem celebrar o presente 
TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Este Termo Aditivo  tern  por objeto a autorizar a prorrogação dos pra-
zos de vigência e de execução do Termo de Fomento n° 1/2023, bem 
corno autorizar as alterações no seu Plano de Trabalho, cujo objeto  
sera  executado conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho 
para o exercício financeiro de 2024, juntado no processo de contração 
(Inexigibilidade de Chamamento Público n° 1/2023). 
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Item 1° A Prorrogação das Inscrições para os Editais de Chamamento 
Público n°01/2024 e 02/2024 da I..ei Complementar n° 195/2022 (Lei 
Paulo Gustavo), publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município 
em 19/04/2024. 

Item 2" As Inscriçã" es para Os Editais de Chamamento Público n" 
01/2024 e 02/2024 da Lei Complementar n° 195/2022/(Lei Paulo 
Gustavo) poderão ser realizadas até as 081130m do dia 27/05/2024. 
Conforme disposiOes dos respectivos editais. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 08 dia(s) do 
més de maio de 2024. 

Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

11111111111111111MIMI 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 19./2024 

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA EM TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 
PARA USO DA SECRETARIA DE ESPORTE PARA COMPETIÇÕES 
ESPORTIVAS. 

Total: R$ 59.500,00 (Cinquenta e nove mil e quinhentos reais) 
Lote: 1 -  Lose  001 , 

Rein  
Código do 
produto/ 
serviço 

•  
Ni: me do produto/serviço Quantidade Unidade 

Prcço 
nificimo 

Preço miximo 
total 

1 68270 

TRANSPORTE COLETIVO DA  PAS.  
SAGEIROS DE CAPANEMA/PR ATA 
O LOCAL INDICADO. PARA USO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ES-
PORTEI. LAZER NO TRANSPORTE  
or  AFLITAS SENDO INCLUSO IDA 
E VOLTA COM VEICULO PORTAN• 

DO AS SEGUINTES CARACTERISTI. 
CAS  MINIMAS: 37 LUGARES NO 
MINIMO, REGISTRO NO DER, 

CATEGORIA TURISMO, TOALETE, 
AR CONDICIONADO, CALEFAÇÃO. 
SOM, PR. GOBAR. ACESSIBILIDADE 
PARA PORTADORES DE DF.FICIEN- 

CI A E TRAV METROS. 

7.000,00 KM 8,50 

, . .. 

59.500,00  

Art.  99. E dispensável a licitação: 
De Acordo com o A.rt. 99, Inciso 01 da  Tel  Complementar 14/2022 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outras contratações; Valor atualizado 
para .R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 
centavos) )( DECRETO N° 7.343, DE 10 DE JANEIRO DE 2024.) 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: Zecatur Transporte Coletivo de Passageiros Ltda 
CNPJ: 79.039.418/0001-62 
ENDEREÇO: Rua Alagoas, 2855 
CIDADE: Capanema/PR 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: (46) 33521774  
E-MAIL:  zecatur@pontocap.com.br  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratavao 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

imammuniiimun 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 103/2024 

Processo Dispensa N" 19/2024 

Data da Assinatura: 08/05/2024. 

Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: Zecatur Transporte Coletivo de Passageiros Ltda 
,Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS PARA USO DA SEC-
RETARIA DE ESPORTE PARA COMPETIÇÕES ESPORTIVAS.Valor 

Total: R$ 59.500,00 (Cinquenta e nove mil e quinhentos reais). 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N" 03/2024 MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA 

Chamada Pública n." 02/2023 ,para aquisição de géneros alimentícios 
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Ru-
ral conforme 41° do art.14 da Lei n.° 11.947/2009 e Resoluções FNDE 
nos 026/2013, de 17 de junho de 2013 e 004/2015 de 2 de abril de 2015. 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede na Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, n" 
1.080, inscrita no CNPJ sob n. 75.972.760/0001-60, por sua Prefeita 
Municipal, a Sr., no uso de suas prerrogativas legais e, considerando 
o disposto no art.1.4, da Lei n° 1.1.947/2009 e nas Resoluções ENDE 
nos 026/2013,  dc  17 de junho de 2013 e 004/2015 de 2  dc  abril de 
2015, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, vem 
realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao 
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, 
durante o período de 2023 e 2024, Os interessados sejam Grupos 
Formais, Informais ou Fornecedores Individuais, deverão apresen-
tar a documentação para habilitação e Projeto de Venda na data de 
07/06/2024 as 81130m, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de 
Capanema - Paraná, situada na Avenida Governador Pedro Viriato 
Parigot de Souza, n° 1.080, Capanema PR,  Cep  85760-000. 

1. OBJETIVO 
1.1. CHAMADA PÚBLICA PARA FINS DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
PELO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
- PNAE, ATRAVËS DO PROCESSO DE CHAMADA PÚBLICA, 
PARA 0 FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS 
ESTUDANTES DAS ESCOLAS E CMEI'S DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO E ENTIDADES FILANTRÓPICAS ATENDIDAS 
COM ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DURANTE 0 ANO DE 2024, 
conforme Especificações abaixo: 

Item código do 
produto/ 

Nome ao produto/serviço • Quantidade Unidade Preço 
miximo 

Preço  maims  
total 

1 . 1677.g ACHOCOLATADO EM PO - AÇO. 
CAR  MASCAVO E CACAU EM PO 
PACOTE DE 1 KG. NO ROTULO 
IMPRESSO DEVE CONSTAR NO  
:AMINO:  A DENOMINAÇÃO 
DO PRODUTO, A DATA DE 

FABRICAÇÃO. unTA VALIDADE. 
PROCEDENCIA E INFORMAÇÃO 

NUTR ICTONA L. 

• 1.000,00  PCT  23,00 • 23.000,00  

' 2  68227 4  - AÇOCAR•IUSCAVO: ADEQUA• ' 
DOS SEM REFINAMENTO. DEVE 

APRESENTAR-SE COM COLORAÇÃO 
PRÓPRIA E UNIFORME. ACONDI-

CIONADA EM EMBALAGENS 
HERMISTICAMP.NTE  'WHAMS.  
PRODUZIDO DE ACORDO COM 
AS  NORM  AS DE BOAS PRA11CAS 

DE FABRICAÇÃO. INSETO DE 
MATARIAS ESTRANHA PREJUDI• 

CIAL A SAODE AUSP.NC1A, PACOTE 
DE 1 KG. NO RÓTULO IMPRESSO 
DEVE CONSTAR NO MINIMO: A 
DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 
A DATA DE FABRICAÇÃO, DATA 

VALIDADE. PROCEDENCIA E 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

200,00  PCT  13,15 • 2.630,00 



ÇA)  1
63 

ISADORA SCHEMMER TORMES DA 

ROSA 07030948904 

CNPJ 27.475.438/0001-82 

APROVADO 

DEMAIS  AREAS  DA CULTURA 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de EducaçAo e 

Cultura 

ANEXO II 
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

1 DADOS DO PROPONENTE 
Razao Social: Isadora Schemmer Tormes da Rosa 07030948904 
Nome fantasia: Grupo de Teatro Sinapse 
CNPJ: 27.475.438/0001-82 
Endereço da sede: Rua Guairacás, 282, Centro 
Cidade: Capanema 
Estado: Paraná 
Número de representantes legais: 1 
Nome do representante legal: Isadora Schemmer Tormes da Rosa 
CPF do representante legal: 070.309.489-04 
E-ma I do representante legal: isa_darosa@hotmail.com  
Telefone do representante legal: (46) 98405-7416 

Gênero do representante legal 
(x) Mulher cisgenero 
( ) Homem cisgênero 
O Mulher Transgênero 
( ) Homem Transgenero 
( ) Nao Binária 
( ) Nao informar 

Raça/cor/etnia do representante legal 
(x) Branca 
( ) Preta 
( ) Parda 
O Amarela 
( ) Indígena 

Representante legal é pessoa com deficiência - PCD? 
O Sim 
(x) Nao 

Caso tenha marcado "sim" qual o tipo de deficiência? 
( ) Auditiva 
( ) Física 
( ) Intelectual 
( ) Múltipla 
( ) Visual 

Escolaridade do representante legal 
( ) Mo tenho Educaçao Formal 
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( ) Ensino Fundamental Incompleto 
( ) Ensino Fundamental Completo 
( ) Ensino Médio Incompleto 
( ) Ensino Médio Completo 
( ) Curso Técnico completo 
( ) Ensino Superior Incompleto 
( ) Ensino Superior Completo 
(x) Pós Graduação completo 

2 DADOS DO PROJETO 
Nome do Projeto:  Ball  de Histórias 
Escolha a categoria a que vai concorrer: Projeto para Apresentação de Teatro 
Descrição do projeto 
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu projeto. Algumas perguntas 
orientadoras: 0 que você realizará com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? 
Como a ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.) 

Apresentação: 

O projeto  "Bail  de Histórias" apresentará, de forma gratuita, o espetáculo  "Bail  de Histórias", que contará 
a epopeia de uma pequena menina que busca seu lugar no mundo. 0 espetáculo  sad  lúdico e bem 
humorado e abordará os temas empoderamento feminino e igualdade de gênero. 
O projeto, que será realizado no município de Capanema - PR, pretende atingir 3 escolas municipais, 
sendo 2 localizadas na área urbana da cidade, realizando a apresentação de 4 sessões (duas por escola), e, 
como forma de contrapartida, realizar uma 1 sessão do espetáculo em uma escola localizada na área rural 
do município 

Justificativa: 
O projeto  "Bail  de Histórias" visa levar ao público um espetáculo que promova a reflexão sobre assuntos 
existenciais. Tendo como ponto de partida o conto tradicional Pequerrucha, de autoria do escritor e poeta 
dinamarquês  Hans Christian Andersen  (um dos principais nomes da literatura infantil mundial), e 
realizando a transposição intersemiática do gênero conto para literatura dramática, adaptando e 
contextualizando a temática do texto original, o espetáculo será uma releitura adaptada A atualidade que 
visa, através da arte, produzir reflexões acerca do papel de cada sujeito no mundo. 
A execução desse projeto se faz necessária pois alunos das escolas dos municípios de pequeno porte do 
interior do estado não têm as mesmas oportunidades de acesso a bens culturais (espetáculos e afins) 
quanto os alunos de grandes cidades, deste modo, os estudantes residentes de pequenos municípios 
muitas vezes acabam privados da vida artística/cultural. Isso ocorre por diversos motivos, tais como: 
dificuldade de acesso, falta de recursos financeiros para se deslocarem e assistirem espetáculos por parte 
desse público, ou falta de meios para os espetáculos irem até as escolas. Essas dificuldades impedem que 
as obras artísticas alcancem os moradores/estudantes dessas localidades, logo, sem o projeto proposto, os 
estudantes dessas escolas (que o projeto visa atingir) poderão ter seus direitos ao acesso a um bem 
cultural tolhido. Assim, o projeto, que contempla apresentações gratuitas do espetáculo de teatro nas 
escolas, abraça os princípios fundamentais de promoção do acesso democrático As artes e proporciona 
uma diversidade de experiências estéticas e artísticas. 
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Iniciativa: 
O projeto nasceu da identificação de dois problemas: a democratização de acesso e a necessidade de 
abordar temas relevantes à sociedade: 

Pensando na democratização do acesso aos bens culturais, o projeto  "Bail  de Histórias" visa levar 
o espetáculo teatral As escolas municipais da cidade de Capanema, possibilitando a 
democratização de atividades de lazer e cultura de forma ampla, garantindo o acesso do público 
ao bem cultural. 
Para além da funcionalidade prática da execução do projeto, a temática abordada (igualdade de 
gênero, empoderamento feminino) se faz de extrema necessidade em nosso atual contexto 
cultural e, sobretudo, devido ao histórico de violência, misoginia e a cultura patriarcal que estão 
mais arraigadas em nossa região. Devido à função pedagógica do teatro, o público escolhido foi 
crianças de até 10 anos, por elas terem o potencial de serem disseminadoras de mensagens e de 
práticas positivas. Assim, o projeto, que conta com criação e apresentação gratuita de um 
espetáculo de teatro, abraça os princípios fundamentais de promoção do acesso democrático as 
artes e proporciona uma diversidade de experiências estéticas e artísticas. 

Execuição: 
0  pro.,  eto será dividido em etapas sendo: pré-produção, execução e pós-produção. 
Durante a fase de pré-produção, será realizada a produção de material de divulgação seguido da 
adaptação do texto (medida de acessibilidade). Ainda, haverá direção com fins adaptativos para a 
inserção dos novos elementos textuais e ensaios. 
Na fase de execução, as apresentações serão realizadas nas dependências das escolas localizadas na  Area  
urbana, sendo elas: Escola Municipal Rachel de Queiroz e Escola Municipal Janete Katzwinkel. Cada 
instituição de ensino receberá 2 sessões do espetáculo que serão apresentadas uma pela manhã e outra 
tarde. Para que as apresentações ocorram, o proponente irá articular a realização das atividades com a 
direção e a coordenação das escolas e secretaria de educação. 
Também durante a etapa de execução, haverá a divulgação das atividades do projeto e execução da 
contrapartida. 
Após a etapa de execução, haverá a pós-produção, que será o fechamento do projeto e a prestação de 
contas. 

Sessões: Serão realizadas 4 sessões do espetáculo "Pequerrucha", sendo 2 em cada escola municipal 
acima mencionada. 

OBS: na área rural, como contrapartida,  sera  realizada 1 sessão na Escola Municipal Adão José  Scherer,  
no distrito de Cristo Rei. 

Objetivos do projeto 
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, deve informar o que você 
pretende alcançar com a realização do projeto. E importante que você seja breve e proponha 
entre três a cinco objetivos.) 

• Facilitar o acesso à cultura através de circulação de espetáculo teatral no município de 
Capanema - PR. 

• Promover bem estar aos espectadores através da apreciação de obra artística. 
• Promover atividade de cunho educacional através do potencial pedagógico do teatro. 
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• Reduzir a desigualdade de acesso a bens culturais e artísticos. 
• Dar oportunidade de trabalho a artistas profissionais das artes cênicas do município de 

Capanema - PR. 

Metas 
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou resultados que sejam 
quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80 
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.) 

• Realizar 4 sessões do espetáculo  Bail  de Histórias em 2 escolas municipais de Capanema 
-PR. 

• 0 projeto visa atingir de forma direta aproximadamente 624 pessoas. 
• Realizar 1 sessão do espetáculo Bata de Histórias como contrapartida. 

Perfil do público a ser atingido pelo projeto 
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas ou participarão do seu 
projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas pessoas são 
crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade 
delas? Elas moram em qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o perfil 
das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

Crianças de 5 a 10 anos, com escolaridade de pré escola e de 10  a 5° ano (anos iniciais do ensino 
fundamental) estudantes das escolas Escola Municipal Rachel de Queiroz, localizada no bairro São 
Cristóvão e Escola Municipal Janete Katzwinkel, localizada no bairro Santo Expedito do município de 
Capanema - PR. 

Contrapartida - Crianças de 5 a 10 anos, com escolaridade de pré escola e de 10  a 50  ano (anos 
iniciais do ensino fundamental) estudantes da Escola Municipal Adão José  Scherer  localizada no 
distrito de Cristo Rei - Capanema - PR. 

Qual o perfil do público do seu projeto?  (Ex.:  crianças, idosos, jovens, pessoas com 
deficiência,  etc)  

Crianças de 5 a 10 anos de escolas públicas do município. 

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto 
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão disponíveis para a 
participação de pessoas com deficiência) 

Acessibilidade arquitetônica: 
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas; 
( ) piso tátil; 
( ) rampas; 
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( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; 
( ) corrimãos e guarda-corpos; 
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência; 
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; 
( ) assentos para pessoas obesas; 
( ) iluminação adequada. 
( ) Outra 

Acessibilidade comunicacional: 
( ) a  Lingua  Brasileira de Sinais - Libras; 
( ) o sistema  Braille;  
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil; 
( ) a audiodescrição; 
( ) as legendas; 
(x) a linguagem simples; 
( ) textos adaptados para leitores de tela; e 
(x) Outra: Adaptação do texto para que, de forma orgânica, a obra crie sua própria autodescrição 
substituindo, desse modo, a audiodescrição e atendendo as necessidades de um público com 
deficiência visual. 

Acessibilidade atitudinal: 
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais; 
( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em acessibilidade 
cultural; 
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na cadeia 
produtiva cultural; e 
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas. 

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou disponibilizadas de 
acordo com o projeto proposto. 

A linguagem do espetáculo  sera  simples e acessível, possibilitando aos espectadores 
compreender facilmente o conteúdo do espetáculo; 
O texto do espetáculo passará por uma adaptação para que seja autodescritivo, eliminando a 
necessidade da audiodescrição externa ao espetáculo, privilegiando dessa forma pessoas com 
deficiência visual; 
Antes ou após as apresentações haverá visita guiada pelo espaço cênico para que pessoas com 
deficiências ou necessidades especiais possam assimilar melhor o conteúdo. 
Devido a natureza de execução do projeto, tendo em vista que as sessões serão apresentadas em 
escolas públicas que já contam com medidas de acessibilidade fisicas, o projeto não destina 
orçamento para esse item por entender que as medidas necessárias já estão sendo atendidas. 

Local onde o projeto será executado 
Escola Municipal Rachel de Queiroz - Capanema - PR 
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Escola Municipal Janete Katzwinkel - Capanema - PR 
Escola Municipal Adão José  Scherer  - Capanema - PR 

Previsão do período de execução do projeto 
Data de inicio: 15/07/2024 
Data final: 30/08/2024 

Equipe 
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro a seguir: 

Nome do profissional/empresa Função no 
projeto 

CPF/CNPJ 
Pessoa 
negra? 

Pessoa 
indigena? Pessoa com 

deficiência? 

Isadora Schemmer Tormes da Rosa Atriz 

Produtora 

070.309.489-04 Não Não Não 

Anthoni Quagliotto Cruz Ator 

Diretor 

Escritor  

043.091.369-90 Sim Não Não 

Juliano  Rochembach Ator 044.111.959-09 Não Não Não 

Cronograma de Execução 
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto. 

Atividade Geral Etapa Descrição Inicio Fim 

Adaptação de texto 
(acessibilidade) 

Pré-produção 
Adaptação do texto com fins de 
audiodescrição para acessibilidade 15/07/2024 01/08/2024 

Comunicação Pré-produção 
Produção de material para divulgação 

15/07/2024 01/08/2024 

Direção e ensaio Pré-produção 
Adaptação da obra em função da adaptação 
do texto 15/07/2024 01/08/2024 

Planejamento de 
execução 

Pré-produção Organização da agenda de espetáculos; 

Contato com as direções das escolas para 
agendamento de datas de apresentação. 

15/07/2024 01/08/2024 
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Apresentação de sessões Execução 
Apresentações das sessões do espetáculo nos 
locais pré-estipulados e nas datas agendadas 
com as instituições de ensino 

02/08/2024 20/08/2024 

Contrapartida Execução 
Apresentação da sessão do espetáculo no 
local pré-estipulado e na data agendada com 
a instituição de ensino 

02/08/2024 20/08/2024 

Comunicação Execução 
Divulgação do projeto em redes sociais 

02/08/2024 20/08/2024 

Prestação de Contas Pós-produção 
Confecção de relatório de prestação de 
contas 

20/08/2024 30/08/2024 

Estratégia de divulgação 

Confecção de material de divulgação: cartaz digital 
Postagens em  stories  em redes sociais: Facebook e Instagram (perfis do proponente) 
Postagens de trechos do espetáculo em redes sociais: Facebook e Instagram (perfis do proponente) 
Postagens de imagens (fotos) registradas durante as execuções das sessões no perfil das redes sociais do 
projeto. 

Contrapartida 

Como contrapartida  sera  realizada uma sessão do espetáculo  "Bail  de Histórias" em uma escola 
municipal localizada no interior  (Area  rural do município de Capanema - PR), sendo essa a Escola 
Municipal Adão José  Scherer,  no distrito de Cristo Rei. A apresentação  sera  realizada no período que 
compete a fase de execução do projeto apresentado: sendo entre 02/08/2024 a 20/08/2024. A não fixação 
de datas para as apresentações se deve ao fato do projeto necessitar se adaptar ao calendário escolar e 
programação das escolas, logo, pensando na melhor forma de execução, o projeto adota uma estratégia de 
maleabilidade de datas para as apresentações. 

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais? 
(Informe se o projeto prevê apoios financeiros tais como cobrança de ingressos, patrocínio e/ou 
outras fontes de financiamento. Caso positivo, informe a previsão de valores e onde serão 
empregados no projeto.) 

Não. 

0 projeto prevê a venda de produtos/ingressos? 
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por produto e o valor 
total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.) 

Não. 
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3 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as metas/etapas As quais elas estão 
relacionadas. 
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a referencia especifica do item de 
despesa, conforme exemplo abaixo  (Ex.:  preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos,  etc).  

Descrição do 
item 

Justificativa Unidade de 
medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de preço 

Adaptação do 
texto 
(acessibilidade) 

Adaptação de 
texto para 
atender as 
necessidades 
descritivas a 
fim de dar 
acesso a 
pessoas com 
deficiência 
visual 

Projeto R$ 300,00 1 R$ 300,00 SALICNET 

Produto: Espetáculo de 
artes cênicas 

Item Orçamentário: 
Dramaturgista 

Cascavel - PR 

Cache 

Ator Atuar em 
palco 
representando 
personagens 
(ensaios e 
apresentações) 

cache R$ 160,00 4 R$ 640,00 SALICNET 

Produto: Espetáculo de 
artes cénicas 

Item Orçamentário: 
Ator/atriz 

Cascavel - PR 

Cache 

Ator Atuar em 
palco 
representando 
personagens 
(ensaios e 
apresentações) 

cache R$ 160,00 4 R$ 640,00 SALICNET 

Produto: Espetáculo de 
artes cénicas 

Item Orçamentário: 
Ator/atriz 

Cascavel - PR 

Cachê 

Ator Atuar em 
palco 
representando 
personagens 
(ensaios e 
apresentações) 

cache R$ 160,00 4 R$ 640,00 SALICNET 

Produto: Espetáculo de 
artes cénicas 

Item Orçamentário: 
Ator/atriz 

Cascavel - PR 

Cache 

Diretor Dirigir os 
novos 
elementos 

projeto R$ 308,57 1 R$ 308,57 SALICNET 

Produto: Espetáculo de 
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textuais (com 
fins de 
acessibilidade 
) 

artes cênicas 

Item Orçamentário: 
Diretor geral 

Cascavel - PR 

Cache 

Produtora Divulgação, 
articulação e 
organização 
do 
desenvolvime 
nto do projeto 

serviço R$ 300,00 1 R$ 300,00 

_ 

SALICNET 

Produto: Espetáculo de 
artes cénicas 

Item Orçamentário: 
Produtor 

Cascavel - PR 

Serviço 

TOTAL R$ 2.828,57 

4 CATEGORIA FORMAÇÃO EM DEMAIS  AREAS  DA CULTURA 
Para quem for se inscrever na Categoria Formação em DEMAIS  AREAS  DA CULTURA, faça 
um detalhamento da metodologia de mediação/formação. 
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0 Grupo de Teatro Sinapse, fundado em 2012, desenvolve projetos 
culturais, difundido movimentos artísticos e viabilizando o acesso de obras 
artísticas aos mais diversos públicos. Assim, o repertório do grupo conta 
com espetáculos de teatro, contação de histórias, oficinas de teatro e 
artes circenses, mediação de leitura, oficinas de escrita criativa e 
contação de histórias. 



Isaciora Da Rosa  

Elenco Permanente 

DRTn° 29438/PR 

Atriz 

DRT técnico: 19321/PR - 

Diretora de Produção 

Professora de teatro 

Contadora de historias 

Cantora 

Graduada em Letras - UTFPR 

Diretora geral e fundadora do 

grupo. Anthony Cruz  

Elenco permanente 

DRT Artista: 29443/PR Ator, Diretor, 

Cenógrafo, Figurinista, Sonoplasta, 

Iluminador, Maquiador de Espetáculos, 

Diretor Circense, Malabarista, Palhaço, 

Acrobata. 

DRT Técnico: 19136/PR Diretor de 

produção, Operador de Som, Operador de 

Luz. 

Contador de Histórias 
Dramaturgo / Romancista 

Professor de Teatro e instrutor de Arte 

Circense 

Graduado em Letras - UTFPR 

Pós-graduado em Ensino de Arte: dança, 

música e teatro - FAVENI 

Técnico em Eventos - IFPR 

©teatrosinapse  

O grupo é formado por elenco permanente e artistas convidados, sendo: 

Hwet© q;411NrO 



Artistas convidados - Elenco formado por artistas profissionais, atores, 
contadores de histórias e músicos convidados a integrar os projetos. 
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O projeto Sinapse Conta Histórias é uma iniciativa que nasceu em 2012, junto com a 
formação do grupo, que visa preservar e difundir a tradição de contar histórias, 
valorizar a literatura e estimular as praticas de leitura. Desse modo, o grupo elaborou 
estratégias que unem arte e educação para desenvolver suas atividades, organizadas 
em subprojetos, que são: 

• Contação de Histórias — performances apresentadas ao público 
(CMEls, Biblioteca Magica, Contos e Encantos, Pequerrucha, Contos 
Populares, Contos para Pensar); 

• Mediação de leitura — atividades com grupo de alunos; 
• Oficinas de escrita criativa — oficina; 
• Oficina de contação de histórias — voltada à formação de 

contadores/multiplicadores. 



Histórias para Crianças - CM Eis 

Contação de histórias: projeto pensado especialmente para atender crianças de até 5 
anos da rede pública de ensino, viabilizando o acesso à arte e à cultura, por meio de 
atividade lúdica, aos pequenos. 

7,00FrIft.P47: 

@teatrosinapse 



rojetios 

Histórias para Crianças - Biblioteca Magica 

Contagdo de histórias: performance desenvolvida em bibliotecas que tem como 
principal objetivo o estimulo à leitura. 

@teatrosinapse 



Histórias para Crianças - Contos e Encantos 

Contação de histórias: performance interativa, que traz leituras de contos clássicos, 

apresentada por personagens desses contos. 

• 



@teatrosinapse 

Histórias para Crianças - Espetáculo - 
Contos Tradicionais 

Contação de histórias / Espetáculo: performance que conta  corn  música ao vivo e 

narra contos tradicionais. 



Histórias para Crianças - Contos Populares 

Contação de histórias: performance preparada a partir de contos populares 

tradicionalmente transmitidos por contadores de histórias. 

7.415
.ii  us RIF  NB  

@teatrosinapse 



Histórias para Crianças - Contos para Pensar 

@teatrosinapse 

Contação de histórias: as performances dessa etapa do projeto são pensadas em 
uma perspectiva pedagógica e preparadas de acordo com as demandas. Por se tratar 
de uma proposta artística aberta e realizada por solicitação de contratantes, os contos 
são escolhidos de acordo com os temas e as realidades em que serão inseridos. 
Sendo assim, os contos são personalizados e preparados especialmente para 
atender ao público que se destina. 



Atividade de leitura orientada, com objetivos de estudar textos, interpretar e 

apresentar possibilidades de leituras.  

(Ea @teatrosinapse 

Histórias para Crianças - Mediação de Leitura 
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Histórias para Crianças - Oficina de escrita criativa 

Oficina para crianças de 8 a 15 anos voltada para a criação e registro de histórias 

originais. 



Histórias para Crianças - Oficina de contação de 
histórias - Multiplicadores 

Oficina direcionada para crianças, jovens e adultos com o objetivo de desenvolver 
técnicas para contar histórias para crianças, para que esses se tornem 
multiplicadores. 

ir9 @teatrosinapse 



Espetáculos 

ffq) @teatrosinapse 



Oficinas Ministradas 

 

Oficinas Movimentos 
Plásticos 

 

 

Phisical Manipulation  

 

 

Corpo em Movimento 

 

 

Artes Circenses 

 

@teatros napse 





Contato: 

(46) 99986-1914 

teatrosinapse@gmail.com  

err 
@teatrosinapse 

• 



Currículos resumidos da equipe do projeto: 



Currículo 
Profissional 

Anthoni Quagliotto Cruz 

Formap-joJTitulação: 

Técnico em Eventos - IFPR 

Graduação: Letras - Português/Inglês pela UTFPR 

Pós-graduando - Ensino de Artes: Dança, Música e Teatro 

Pós gracluando - Cinema e Linguagem Audiovisual 

Técnico - n2  registro DRT 0019136/PR 

Artista - ng registro DRT 0029443/PR 

Atuação Profissional: 

Artista - n2  registro DRT 0029443/PR (Ator, diretor, cenógrafo, figurinista, sonoplasta, iluminador, 

palhaço, diretor circense, acrobata, malabarista, maquiador). 

Técnico - n2  registro DRT 0019136/PR (Diretor de produção, operador de som e operador de luz). 

Professcr de teatro 

Instrutor de artes circenses 

Contador de Historias 

Ator:  

2023 - P uft, a Fantasminha 

2018 a 2022 - Ator - Pluft, a Fantasminha 

2018 a 2022 -Ator- Mulher 

2019 - Elaboração, organização do Encontro de Teatro de Rexistência - Capanema e Fco. Beltrão - PR 

2019 - A.:or em - Curta metragem - Entre a Luz e a Sombra 

2018 - A.:or em - 0 Corpo 

2017 - A.:or em - A Ilha 

2016 - Ator em - Pequerrucha 

2015 - Ator em - Experiência Poética de Mim 

2013 -Ator em - Pequerrucha 

2013 - Alor em - Sem Limites 

2012 - Alor em - Mulher 

2011 - Alor em - Diário de um lobo 

Produtor:  

2023 - C3rta para o Papai  Noel  

2023- P-odução geral do espetáculo - 0 Cofre do Clubinho 

2022 - Produção geral do espetáculo - Espetáculo "Brincando de Contar" 

2022 - Produção geral do espetáculo - Pluft, a Fantasminha 

2022 - Produção geral do espetáculo - Espetáculo "Jogo Magico dos Números" 

2021 - Produção geral do espetáculo - Espetáculo "A Turma do Clubinho e a Dra Livros" 

2019 - Produção geral do Curta-metragem - Entre a Luz e a Sombra 

2019 - Produção geral do espetáculo - Espetáculo Mulher 



2019 — Elaboração e organização do Encontro de Teatro de Resistência - Capanema e Fco. Beltrão — 

PR 

Diretor: 

2023 — Direção do espetáculo - Carta para o Papai  Noel  

2023 — Direção do espetáculo - 0 Cofre do Clubinho 

2023 — Direção do espetáculo - Pais do desejo do Coração 

2023 — Direção do espetáculo - A Revolta dos Brinquedos 

2022 — Direção do espetáculo - Brincando de Contar 

2022 — Direção do espetáculo - Jogo Mágico dos Números 

2022 — Direção do espetáculo - Pluft, a Fantasminha 

2021 — Direção do espetáculo - A turma do Clubinho e a Dra. Livros 

2018 — Direção do espetáculo - Pluft, a Fantasminha 

2018— Direção do espetáculo - Mulher 

2017 — Direção do espetáculo - Pais do desejo do Coração 

2017 — Direção do espetáculo - 0 Mágico de  Óz  

2016 — Direção do espetáculo - Pequerrucha 

2015 — Direção do espetáculo - Experiência Poética de Mim 

2013 — Direção do espetáculo - Pequerrucha 

2013 — Direção do espetáculo - Cabra da Peste 

Cenógrafo: 

2023 — Cenógrafo do Espetáculo "Carta para o Papai  Noel"  

2023 — Cenógrafo do Espetáculo "0 Cofre do Clubinho" 

2023 — Cenógrafo do Espetáculo "A Revolta dos Brinquedos" 

2023 — Cenógrafo do Espetáculo "Pais do Desejo do Coração" 

2022 — Cenógrafo do Espetáculo "Brincando de Contar" 

2022 — Cenógrafo do Espetáculo "Jogo Mágico dos Números" 

2022 — Cenógrafo do Espetáculo "Pluft, a Fantasminha" 

2021 — Cenógrafo do Espetáculo "A Turma do Clubinho e a Dra. Livros" 

2019 — Cenógrafo do Espetáculo "0 Corpo" 

2018 — Cenógrafo do Espetáculo "Pluft, a Fantasminha" 

2018 — Cenógrafo do Espetáculo "Mulher" 

2017 —Cenógrafo do Espetáculo "Pais do desejo do Coração" 

2017 — Cenógrafo do Espetáculo "0 Mágico de  Oz"  

2016 — Cenógrafo do Espetáculo "Pequerrucha" 

2015 — Cenógrafo do Espetáculo "Experiência Poética de Mim" 

2013 — Cenógrafo do Espetáculo "Pequerrucha" 

Participação em Eventos:  

Festival Nacional de Teatro — Dois Vizinhos — PR 

Festival de teatro — Pato Branco —PR 

Festival de teatro - Paranavaí - PR 

Realizações: 



Produção do curta metragem — "Entre a Luz e Sombra" (projeto, roteirização, produção, e atuação) 

Criação, direção geral do curso "Formação de atores" 

Projeto Auto Da Paixão de Cristo — Capanema —PR (projeto, produção e direção) 

Professor do curso de Teatro (curso de extensão) UTFPR —  Campus  Pato Branco 

Prêmics recebidos e títulos: 

Prêmio: Melhor Ator — Mostrebel 

Prêmio: Melhor cenário — espetáculo "Livro das Fadas" — Mostra de Teatro de Planalto 

Prêmio: Melhor figurino — Espetáculo "livro das Fadas" - Mostra de Teatro de Planalto 

Prêmio Memorial Vivências 

Trabalhos como Professor: 

2007 a 2012 - Curso livre de teatro - Capanema — PR 

2015 a 2017 - Curso de extensão projeto  artifice  UTFPR  campus  Pato branco — Pato Branco - PR 

2015 a 2017 — Curso livre de teatro — Pato Branco — PR 

2017 a 2019 —Curso de teatro — Capanema — PR 

2017 a 2019 — Curso de arte circense —Capanema — PR 

2015 a 2024- Curso de Formação de Atores — Fco. Beltrão — PR 

Trabalhos em grupo na função - Ator:  

2002 a 2007 —Cia de Teatro Théspis — Fco Beltrão — PR 

2007 a 2012 —Grupo de Teatro Boca de Cena — Capanema — PR 

2007 a 2012 — Grupo Municipal de teatro Amenapac — Capanema - PR 

2012 a 2022 — Grupo de Teatro Sinapse — Capanema — PR 

2013 a 2022 — P'art Produções — Fco Beltrão — PR 

2015 a 2017 — Grupo de teatro  Artifice  — Pato Branco - PR 

2017 a 2023 — Grupo de Teatro Formação de Atores — PR 

Trabalhos em grupo na função - Diretor: 

2007 a 2012 — Grupo de Teatro Boca de Cena — Capanema — PR 

2007 a 2012 — Grupo Municipal de teatro Amenapac — Capanema — PR 

2007 a 2012 - Direção dos espetáculos do curso livre de teatro — Capanema — PR 

2012 a 2022 — Grupo de Teatro Sinapse — Capanema — PR 

2013 a 2022 — P'art Produções — Fco Beltrão — PR 

2015 a 2017 — Grupo de teatro  Artifice  — Pato Branco — PR 

2015 a 2017 — Direção dos espetáculos do curso livre de teatro — Pato Branco — PR 

2017 a 2024 — Grupo de Teatro Formação de Atores — PR 

Atividad;.'s de aperfeiçoamento:  

Curso (Extensão Universitária) —Semiologia e Cultura: a Fotografia e o Cinema — UEPG -2020 

Curso (Extensão Universitária) — Introdução às políticas públicas culturais no Brasil — UEPG - 2020 

Curso (Extensão Universitária) — História da Arte: Vanguardas Europeias / Século XX — UEPG - 2020 

Curso (Extensão Universitária) — Fundamentos da Cultura — UEPG - 2020 

Curso (E>tensão Universitária) — Formação Pedagógica para EAD - IFECTMS - 2020 

Curso (E)(tensão Universitária) — Didática no Ensino Superior — UFRB — 2020 
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Curso — Corpo, estado e criação no jogo do palhaço — Grupo de Teatro Reminiscências — 2019 

Curso — Dança - teatro — UFPR - 2016 

Curso — Corpos em Movimento - UFPR - 2015 

Curso — Performance - UFPR —2013 

Curso — A Vida Secreta dos Objetos - Grupo Lume Teatro e Yael Karavan (Israel) - UNICAMP - 2013 

Curso — Phisical  Manipulation  — (Dudendance  Theatre  - Escócia) - UNICAMP - 2012 

Curso — Entre Máscaras - o ator e seu corpo — UFPR - 2012 

Curso — Da Energia à Ação — UFPR - 2011 

Curso — Cortejo Abre Alas — SESC Florianópolis — 2011 

Produtor, Roteirista e ator 

Curta-metragem - 

Entre a Luz e a Sombra - 2019 

Contação de Historia 2013 
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Ator- Cortejo Natalino - 2021 

Ator, Diretor e produtor 
Espetáculo - Pequerrucha -2013 

Ator, dramaturgo, diretor, 
e Produtor 
Espetáculo - Experiência Poética 
de Mim- 2015 
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Direção, produção e Cenário - 
Espet.culo - Pluft, a Fantasminha 

Direção, produção e dramaturgia 
Cenário - Brincando de Contar 

•  Cenário, dramaturgia, produção e direção - Espetáculo - Jogo Mágico dos Números 



Currículo 
Profissional  

Isadora Schemmer Tormes da Rosa 

Formagdo/Titulactio: 

Graduação: Letras - Português/Inglês pela UTFPR 

Pós graduada em Docência do Ensino Superior e Hematologia 

Técnico - ng registro DRT 0019321/PR 

Artista — ng registro DRT 0029438/PR 

Atuação Profissional: 

Artista — ng registro DRT 0029438/PR (Atriz e Manequim e modelo). 

Técnico - ng registro DRT 0019321/PR (Diretora de produção). 

Professora de teatro 

Contadora de Histórias 

Atriz:  

2024 -  Performer  para a  Cresol  na Expobel 2024 

2023 - Atriz em "Carta para o Papai  Noel"  

2023 - Atriz em "0 Cofre do Clubinho" 

2021 a 2023 - Atriz em "A Turma do Clubinho e a Dra. Livros" 

2022 e 2023 - Atriz em "0 Jogo Mágico dos Números" 

2022 e 2023 - Atriz em "Brincando de Contar" 

2017 a 2023 - Atriz em "Mulher" 

2021 e 2022 - Atriz em "Contos e encantos" 

2022 - Contadora de histórias no Busão da Imaginação da Copacol 

2021 - Atriz em "Natal de Esperança e Paz" 

2020 - Atriz em Propaganda Supermercado Mano Manfroi 

2020 - Atriz em  Video  Promocional para Expobel 2020 

2017 a 2019 - Atriz em "0 Mágico de  Oz"  

2018 - Atriz em "Meio Ambiente" 

2015 e 2016 - Atriz em "Experiência Poética de Mim" 

2013 - Atriz em "Sem Limites" 

2013 - Atriz em "Os Ovos da Dona Coruja" 

2012 e 2013 - Atriz em "Mulher" 

Coordenadora: 

2023 - Coordenação - Espetáculo "A Turma do Clubinho e a Dra Livros" 

2023 - Coordenação - Espetáculo "Brincando de Contar" 

2023 - Coordenação - Espetáculo "0 Cofre do Clubinho" 

2023 - Coordenação - Espetáculo "0 Jogo Mágico dos Números" 

2022 - Coordenação - Espetáculo "Contos e Encantos" 

2019 - Coordenação - Espetáculo "Mãe" 

2018 - Coordenação - Espetáculo "A Última Flor Amarela" 



f") 

2017 - Coordenação - Espetáculo "Vida de Pai" 

2017 - Coordenação - Espetáculo "0 Coelhinho Fujão" 

2017 - Coordenação - Espetáculo "Onde Vivem os Monstros" 

2017 - Coordenação - Espetáculo "0 Lobo que não era mau" 

Participação em Eventos:  

Encontro de Teatro de Rexistência 

Festival Nacional de Teatro — Dois Vizinhos PR 

Festival de teatro — Pato Branco —PR 

Festival de teatro - Paranavaí - PR 

Trabcflhos como Professora/instrutora: 

2016 e 2017— Curso de teatro — Pato Branco — PR 

2017 a 2019 — Curso de teatro — Capanema — PR 

2018 e 2019 - Monitora - Coral Infantojuvenil do Sesi PR - Capanema - PR 

TrabGlhos em grupo na função Atriz: 

2009 a 2012 — Grupo Municipal de teatro Amenapac — Capanema - PR 

2016 e 2017 — Grupo de teatro  Artifice  — Pato Branco - PR 

2017 a 2024 — Grupo de Teatro Formação de Atores — Francisco Beltrão - PR 

2012 a 2024 — Grupo de Teatro Sinapse — Capanema — PR 

Ativiaades de aperfeiçoamento:  

Curso Cadeia Produtiva da Cultura: Economia Criativa e Solidária - UEL - 2022 

Curso (Extensão Universitária) — Didática no Ensino Superior— UFRB —2020 

Curso — Dança - teatro — UFPR - 2016 

Curso — Corpos em Movimento - UFPR - 2015 

Curso — Performance - UFPR —2013 

Curso — A Vida Secreta dos Objetos - Grupo Lume Teatro e Yael Karavan (Israel) - UNICAMP - 2013 

Curso -  Right Here, Right Now  /  Site-Responsive Theatre and  Performance - Grupo Lume Teatro e 

Dorotly  Max  Prior (Total  Theatre  Magazine) - 2013 

Curso — Entre Máscaras - o ator e seu corpo — UFPR - 2012 

Contação de Histórias - Busão da Imaginação 



Contack) de Histórias - Feira do Livro  

Performer 

Cresol 

Expobel 2024  

Atriz 

Espetáculo Carta para o Papai  Noel  

'Nosso mun 
orne a p 
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Atriz - Coordenadora 

Espetáculo -Jogo Magico dos Números 

Atriz, Coordenadora 

Espetáculo - 

A Turma do Clubinho e a Dra. Livros 

Atriz 

Propaganda - Expobel 

Expnbei M2D Gastronewffico 



Currículo 

Profissional  

Juliano Rochembach  

Formação / titulação:  

Bacharel - Sistema de informação - Faculdade do Iguaçu 

Atuação Profissional: 

Ator - desde 2011 

Contador de Histórias 

Cantor 

Cora lista 

Baterista 

Grupos:  

Grupo de Teatro Sol Nós Dois 

Banda Distrito Final - Vocalista 

Últimos trabalhos - Função Ator:  

2023 - Ator em "Carta para o Papai  Noel"  

2021 a 2023 - Ator em "Contos Cantados" 

2018 a 2023 - Ator em "Mulher" 

2022 - Ator/contador de histórias no Projeto Bus-Jo  da Imaginação 

2018 a 2020 - Ator em "Minha sogra chegou" 

2018 a 2021- Ator em "Paixão de Cristo" 

2017 - Ator em "Pais do Desejo do Coração" 

Professor/Instrutor 

2018 a 2022 - Professor de teatro 

2015 a 2022 - Professor de técnica vocal 

Participação em Eventos:  

Encontro de Teatro de Rexistência 

Festival Nacional de Teatro — Dois Vizinhos — PR 



• 

Contag5o de Histórias -  

Busk)  da Imaginação 

• 

Contação de Histórias - 

Bus5c da Imaginação 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

I, 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

27.475.438/0001-82 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA 

D/2017

E  ABERTURA 

05/04  

NOME EMPRESARIAL 

ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
.**..... 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.92-9-02 - Ensino de artes cénicas, exceto dança 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

90.01-9-01 - Produção teatral 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de iluminação 
58.11-5-00 - Edição de livros 
59.12-0-01 - Serviços de dublagem 
85.93-7-00 - Ensino de idiomas 
77.39-0-03 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
59.12-0-99 -Atividades de pós-produção cinematográfica, de  videos  e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 
96.02-5-02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R Guairacas 
NÚMERO 

282 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

Centro 
MUNICIPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

isa_darosa@hotmail.com  
TELEFONE 

(46) 8405-7416 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
or...*  

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

05/04/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 05/05/2024 ás 17:20:10 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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ANEXO II 
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

1 DADOS DO PROPONENTE 
Razao Social: Isadora Schemmer Tormes da Rosa 07030948904 
Nome fantasia: Grupo de Teatro Sinapse 
CNPJ: 27.475.438/0001-82 
Endereço da sede: Rua Guairacds, 282, Centro 
Cidade: Capanema 
Estado: Paraná 
Número de representantes legais: 1 
Nome do representante legal: Isadora Schemmer Tormes da Rosa 
CPF do representante legal: 070.309.489-04  
E-mail  do representante legal: isa_darosa@hotmail.com  
Telefone do representante legal: (46) 98405-7416 

Gênero do representante legal 
(x) Mulher cisgenero 
( ) Homem cisgenero 
O Mulher Transgenero 
( ) Homem Transgenero 
( ) N'ao Binária 
( ) NI) informar 

Raça/cor/etnia do representante legal 
(x) Branca 
( ) Preta 
( ) Parda 
( ) Amarela 
( ) Indigena 

Representante legal é pessoa com deficiência - PCD? 
( ) Sim 
(x) No 

Caso tenha marcado "sim" qual o tipo de deficiência? 
( ) Auditiva 
( ) Fisica 
( ) Intelectual 
( ) Múltipla 
( ) Visual 

Escolaridade do representante legal 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacao@capanema.pr.gov.br  
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( ) Não tenho Educação Formal 
( ) Ensino Fundamental Incompleto 
( ) Ensino Fundamental Completo 
( ) Ensino Médio Incompleto 
( ) Ensino Médio Completo 
( ) Curso Técnico completo 
( ) Ensino Superior Incompleto 
( ) Ensino Superior Completo 
(x) Pós Graduação completo 

2 DADOS DO PROJETO 
Nome do Projeto: Contando Histórias 
Escolha a categoria a que vai concorrer: Projeto para Capacitação  
Descrição do projeto 
(Na descrição,  voce  deve apresentar informações gerais sobre o seu projeto. Algumas perguntas 
orientadoras: 0 que você realizará com o projeto? Porque ele é importante para a sociedade? 
Como a ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.) 

O projeto "Contando Histórias" propõe urna oficina gratuita de Capacitação em Contação de Histórias, 
que será um curso com 20 horas de duração, destinado a pessoas a partir de 15 anos de idade, e terá um 
limite de 20 vagas abertas ao público em geral. 
O projeto visa promover a arte milenar de contar histórias. Durante a oficina, os participantes terão a 
oportunidade de: 

• Aprofundar-se na história da tradição oral, compreendendo suas raizes e importância cultural. 
• Aprender métodos eficazes de contação, explorando técnicas para envolver o público e criar 

narrativas envolventes. 
• Explorar o uso da arte da representação na contação de histórias, enriquecendo a experiência 

narrativa. 
• Compreender como a contação de histórias pode ser uma ferramenta pedagógica, aplicável 

em contextos educacionais. 
A oficina será prática e teórica, proporcionando aos participantes uma jornada enriquecedora no mundo 
das narrativas. 

Justificativa (porque é importante para a sociedade) 

A Oficina de Capacitação em Contação de Histórias é uma iniciativa de grande relevância, especialmente 
em cidades de pequeno porte como Capanema, que muitas vezes enfrentam desafios específicos, como o 
acesso limitado a cursos e capacitações, pois em cidades distantes de grandes centros urbanos, a oferta de 
cursos e capacitações pode ser escassa. A realização dessa oficina em Capanema proporciona uma 
oportunidade valiosa para os moradores locais aprimorarem suas habilidades e conhecimentos sem 
precisar se deslocar para outras cidades. 
Ainda, outro aspecto a ser levado em consideração é a importância de manter viva a arte da tradição oral, 
pois as histórias desempenham um papel fundamental na formação integral das crianças. Ao ouvir uma 
história, a criança libera sua imaginação, questiona, amplia seu vocabulário e forma seu caráter. A 
contação de histórias é urna ferramenta poderosa para estimular o desenvolvimento cognitivo e 
emocional dos pequenos. 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
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A contação de histórias transcende a mera transmissão de informações. Ela é uma poderosa ferramenta 
que desperta o interesse pela leitura e estimula a imaginação. Quando aprendemos a narrar histórias de 
forma envolvente, não apenas nos tomamos melhores contadores, mas também inspiramos outros a 
explorar o vasto mundo dos livros. Essa habilidade contribui para a formação de um público leitor ativo e 
critico, capaz de se conectar com diferentes narrativas e perspectivas. 
Além disso, a contação de histórias promove a comunicação social e a empatia. Ao compartilhar 
histórias, criamos laços emocionais com o público, desenvolvendo uma compreensão mútua e uma 
conexão profunda. Essa habilidade de se expressar de maneira cativante é valiosa não apenas na arte da 
contação, mas também em todas as esferas da vida. 
Em cidades menores, onde a cultura local muitas vezes é menos visível, a contação de histórias 
desempenha um papel fundamental no resgate da identidade cultural. Ao compartilhar lendas, mitos e 
tradições locais, fortalecemos os laços com nossa história e raizes, preservando o patrimônio cultural para 
as gerações futuras. 
Por fim, a contação de histórias é uma ferramenta pedagógica versátil. Professores, educadores e pais 
podem aplicá-la em diversas disciplinas, estimulando a criatividade, melhorando a expressão oral e 
escrita, e enriquecendo o processo educacional. Investir nesse aspecto é investir no desenvolvimento 
integral da comunidade, criando cidadãos mais conscientes, sensíveis e conectados com sua cultura e 
história. 

Iniciativa do projeto (como o projeto surgiu) 

A ideia para o projeto da Oficina de Capacitação em Contação de Histórias surgiu da observação da 
necessidade de preencher uma lacuna no que diz respeito à arte da tradição oral, pois em cidades de 
pequeno porte, o acesso a cursos e capacitações é limitado, e a contação de histórias é uma ferramenta 
valiosa para estimular a imaginação, promover a cultura local e formar um público leitor ativo. Além 
disso, devido a natureza versátil do projeto no que tange o conteúdo a ser aplicado, acreditamos que a 
oficina  sera  de grande proveito a profissionais da educação, pois na oficina podemos oferecer recursos e 
técnicas especificas para tornar a contação de histórias uma prática eficaz em sala de aula. Assim, essa 
iniciativa nasceu com os objetivos de capacitar os participantes, fortalecer os laços culturais e contribuir 
para o desenvolvimento humano na comunidade. 

Detalhes do Projeto (realização) 

• Local: A oficina  sera  realizada na sede do proponente:  Rua Guairacds,  282, Centro -  Capanema  - 
PR. 

• Duração: Terá 20 horas de duração, sendo 12 horas presenciais e 8 horas de atividades práticas 
supervisionadas (não presenciais). As 12 horas presenciais serão divididas em 4 dias com 
duração de 3 horas por dia. 

• Público-Alvo: Pessoas a partir de 15 anos, com um público máximo  de 20 participantes  (20 
vagas), distribuídas por ordem de inscrição. 

• Inscrições: Serão feitas por meio de um formulário  online,  disponibilizado durante um período 
de 30 dias de divulgação. O critério de seleção será a ordem de inscrição (as 20 primeiras 
inscrições terão suas participações confirmadas). A oficina será gratuita. 

• Temas Centrais: 
o História da Tradição Oral: Exploraremos as raizes e a importância das histórias 

transmitidas oralmente ao longo da história. 
o Métodos de Contação: Aprenderemos técnicas eficazes para envolver o público e criar 

narrativas envolventes. 
o Uso da Arte da Representação: Abordaremos  como a expressão artística pode 

Avenida Independência, 953 -  Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
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enriquecer a contação de histórias. 
o Contac5o de Histórias como Ferramenta Pedagógica: Discutiremos estratégias para 

aplicar a contação de histórias em contextos educacionais. 
• Certificados: Serão emitidos certificados de participação para todos os alunos que tenham 

cumprido pelo menos 75% da oficina. 
• Frequência: a Frequência será registrada por chamada nos dias de realização da oficina e pelas 

entregas das atividades propostas nas atividades práticas supervisionadas (atividades não 
presencial). 

Objetivos do projeto 
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, deve informar o que você 
pretende alcançar com a realização do projeto. E importante que  voce  seja breve e proponha 
entre três a cinco objetivos.) 

• Promover o Acesso à Educação e Cultura: 
o Garantir que a oficina alcance pessoas a partir de 15 anos, independentemente de sua 

origem, raça, gênero ou condição social. 
• Estimular a Liberdade de Expressão e Imaginação: 

o Proporcionar um ambiente onde os participantes possam explorar a arte da contação de 
histórias, expressando-se livremente e estimulando a criatividade. 

• Fortalecer a Identidade Cultural Local: 
o Ao aprofundar-se na história da tradição oral os participantes podem se sentir 

estimulados a explorar lendas e mitos locais, nesse sentido a oficina contribui para o 
resgate e preservação da identidade cultural da comunidade. 

• Fomentar a Participação Ativa na Sociedade: 
o Capacitar os participantes a se tornarem contadores habilidosos promove a cidadania 

ativa e o engajamento na comunidade. 
• Contribuir para o Desenvolvimento Humano Integral: 

o A oficina não apenas ensina técnicas narrativas, mas também promove habilidades 
emocionais, como empatia e comunicação. 

Metas 
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou resultados que sejam 
quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80 
figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.) 

• Realização de oficina/curso de capacitação com 20h de duração, sendo: 12h presenciais e 8h de 
atividades práticas supervisionadas (não presencial). 

• Atingir diretamente um grupo de participantes de até 20 alunos com idade a partir de 15 anos. 
• Realizar divulgação por um período de 30 dias. 
• Confeccionar 1 formulário de inscrição para a oficina. 
• Realizar I sessão de contação de história em um CMEI do município. 
• Emitir até 20 certificados de participação (o certificado de participação será emitido e entregue 

aos participantes que tenham cumprido no mínimo 75% de presença na oficina). 
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Perfil do público a ser atingido pelo projeto 
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas ou participarão do seu 
projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas pessoas são 
crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade 
delas? Elas moram em qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o perfil 
das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

Educadores formados ou em formação e público geral do município de Capanema - PR, com idade acima 
de 15 anos. Jovens, adultos e idosos. Aberto a todos os moradores do município. 

Qual o perfil do público do seu projeto?  (Ex.:  crianças, idosos, jovens, pessoas com 
deficiência,  etc)  

Jovens, adultos e idosos. 

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto 
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão disponíveis para a 
participação de pessoas com deficiência) 

Acessibilidade arquitetônica: 
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas; 
( ) piso tátil; 
( ) rampas; 
( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; 
( ) corrimãos e guarda-corpos; 
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência; 
( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; 
( ) assentos para pessoas obesas; 
( ) iluminação adequada. 
( ) Outra 

Acessibilidade comunicacional: 
( ) a  Lingua  Brasileira de Sinais - Libras; 
( ) o sistema  Braille;  
( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil; 
( ) a audiodescrição; 
( ) as legendas; 
(x) a linguagem simples; 
( ) textos adaptados para leitores de tela; e 
(x) Outra: Mediador de conteúdo e comunicação: presença de profissional que irá auxiliar na 
orientação e comunicação com pessoas portadores de deficiências. 

Acessibilidade atitudinal: 
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais; 
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( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em acessibilidade 
cultural; 
( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na cadeia 
produtiva cultural; e 
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas. 

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou disponibilizadas de 
acordo com o projeto proposto. 

A linguagem e os exercícios da oficina serão simples e acessíveis, possibilitando aos alunos compreender 
facilmente os conteúdos aplicados; 
Durante a oficina haverá um mediador de conteúdo que auxiliará pessoas portadoras de deficiências. 

Local onde o projeto será executado 
Sede do proponente: Rua Guairacds, 282, Centro -  Capanema -  PR. 

Previsão do período de execução do projeto 
Data de inicio: 01/07/2024 
Data final: 30/08/2024 

Equipe 
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro a seguir: 

Nome do profissional/empresa Função no 
projeto 

CPF/CNPJ 
Pessoa 
negra? 

Pessoa 
indigena? Pessoa com 

deficiência? 

Isadora Schemmer Tormes da Rosa Oficineira 070.309.489-04 Não Não Não 

Anthoni Quagliotto Cruz Oficineiro 
mediador 
(auxiliar de 
acessibilidade) 

043.091.369-90 Sim Não Não 

Cronograma de Execução 
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto. 

I 
/ 

Atividade Gera! Etapa Descrição Inicio Fim 

Comunicação Pré-produção Confecção de cartaz em arquivo digital 
para divulgação da oficina de capacitação 
em "contação de histórias" 

01/07/2024 01/08/2024 
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Inscrição Pré-produção 
Confecção de formulário de inscrição da 
oficina "contação de histórias" 

01/07/2024 01/08/2024 

Comunicação Pré-produção 
Divulgação da oficina "contação de 
histórias" e formulário de inscrição por 
mídias sociais 

01/07/2024 01/08/2024 

Inscrições Pré-produção Inscrição e tratamento de dados dos inscritos 
na oficina de "contação de histórias" 

01/07/2024 01/08/2024 

Realização Execução 
Realização da oficina de capacitação 
„contação de histórias" 

05/08/2024 08/08/2024 

Contrapartida Execução 
Apresentação de sessão de contação de 
histórias no CMEI Pingo de Gente 

05/08/2024 09/08/2024 

Comunicação Execução 
Divulgação do projeto em redes sociais 

05/08/2024 09/08/2024 

Certificação Execução 
Entrega de certificado de participação da 
oficina 

09/08/2024 09/08/2024 

Prestação de Contas Pós-produção 
Confecção de relatório de prestação de 
contas 

09/08/2024 30/08/2024 

Estratégia de divulgação 

Confecção de material de divulgação: cartaz digital 
Postagens em  stories  em redes sociais: Facebook e Instagram (perfis do proponente) 
Postagens de imagens (fotos) registradas durante a oficina no perfil das redes sociais do projeto. 

Contrapartida 

Realização de uma sessão de contação de história em um CMEI municipal. A apresentação  sell  destinada 
aos alunos da instituição, O agendamento de data e horário de apresentação será realizado junto a direção 
do CMEI Pingo de Gente, no período entre 02/08/2024 a 20/08/2024. 

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais? 
(Informe se o projeto prevê apoios financeiros tais como cobrança de ingressos, patrocínio e/ou 
outras fontes de financiamento. Caso positivo, informe a previsão de valores e onde serão 
empregados no projeto.) 

Não. 

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos? 
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(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por produto e o valor 
total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos arrecadados serão aplicados no projeto.) 

Não. 

3 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as metas/etapas as quais elas estão 
relacionadas. 
Deve haver a indicação do parâmetro de preço utilizado com a referência especifica do item de 
despesa, conforme exemplo abaixo  (Ex.:  preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos,  etc).  

Descrição do 
item 

Justificativa Unidade de 
medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência de preço 

Oficineiro Profissional 
necessário para 
ministrar a 
oficina 

Projeto R$ 1328,57 1 R$ 1328,57 SALICNET 

Produto: Curso / Oficina 
/ Estágio 

Item Orçamentário: 
Oficineiro 

Curitiba - PR 

Projeto 

Oficineiro 
Mediador / 
auxiliar 

(acessibilidade) 

Profissional 
necessário para 
mediar o 
conteúdo e 
auxiliar na 
oficina 

Projeto R$ 950,00 1 R$ 950,00 SALICNET 

Produto: Curso / Oficina 
/ Estágio 

Item Orçamentário: 
Oficineiro 

Curitiba - PR 

Projeto . ..,... . - 

Certificados Verba p ara 
confecção e 
impressão dos 
certificados 
dos 
participantes 

Unidade R$ 2,50 20 R$ 50,00 SALICNET 

Produto: Curso / Oficina 
/ Estágio 

Item Orçamentário: 
Certificado 

Curitiba - PR 

Unidade 

Produtora Divulgação, 
articulação e 
organização 
do 
desenvolvime 
nto do projeto 

serviço R$ 500,00 1 R$ 500,00 SALICNET 

Produto: Curso / Oficina 
/ Estágio 

Item Orçamentário: 
Produtor 

Curitiba - PR 

Cachê 
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TOTAL  R$ 2.828,57 

4 CATEGORIA FORMAÇÃO EM DEMAIS ÁREAS DA CULTURA 
Para quem for se inscrever na Categoria Formação em DEMAIS  AREAS  DA CULTURA, faça 
um detalhamento da metodologia de mediação/formação. 

Plano de Aula para Oficina de Capacitação em Contação de Histórias 

Objetivo: 0 objetivo desta oficina é capacitar os participantes na arte da contação de histórias, 
explorando técnicas eficazes, criatividade e expressão artística. Além disso, discutiremos como a 
contação de histórias pode ser uma ferramenta pedagógica valiosa. 

Realização da Oficina: 

• Local: Sede do proponente: Rua Guairacds, 282, Centro - Capanema - PR. 
• Duração Total: 20 horas (12 horas presenciais + 8 horas de atividades práticas supervisionadas) 
• Público-alvo: Pessoas a partir de 15 anos (máximo de 20 participantes). 
• Oficina gratuita. 

Conteúdo: 

10 DIA - História da Tradição Oral: 3 horas de duração 

Exploraremos as raizes e a importância das histórias transmitidas oralmente ao longo da 
história. Discutiremos como essas histórias moldaram culturas e comunidades. 

Atividade: Pesquisa e discussão sobre contos populares, lendas e mitos de diferentes 
culturas. 

20 DIA - Métodos de Contação: 3 horas de duração 

Aprenderemos técnicas eficazes para envolver o público e criar narrativas envolventes. 

Atividade: Prática de diferentes estilos de narração, uso de pausas, entonação e gestos. 

3° DIA - Uso da Arte da Representação: 3 horas de duração 

Abordaremos como a expressão artística pode enriquecer a contação de histórias. Isso 
inclui o uso de expressões faciais, movimentos corporais e entusiasmo. 

Atividade: Exercícios de expressão corporal e improvisação. 

Jogos de representação. 

4° DIA - Contação de Histórias como Ferramenta Pedagógica: 3 horas de duração 

Discutiremos estratégias para aplicar a contação de histórias em contextos educacionais. 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacao@capanema.pr.gov.br  
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Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura 

Como as histórias podem ser usadas para ensinar valores, desenvolver habilidades 
linguisticas e estimular a imaginação. 

Prática de contação 

APS - ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS - (NÃO PRESENCIAL) -8 HORAS 

• Pesquisa ativa de histórias e mitos pelo mundo 
• Planejamento de apresentação de contação de histórias 
• Registro em  video  de contação de história 

Certificados: 

• Serão emitidos certificados de participação para todos os alunos que tenham cumprido pelo 
menos 75% da oficina. 

Recursos Necessários: 

• Sala (espaço para realização do curso). 
• Ambiente externo a céu aberto (espaço para realização do curso) 
• Roupas confortáveis para a pratica. 
• Música ambiente (opcional). 

Referências Bibliográficas: 

• Contos Tradicionais do Brasil; Luis da  Camara  Cascudo 
• Contos Populares do Brasil; Silvio  Romero  
• Contação de histórias: resgate da memória e estimulo à imaginação; Sônia Maria Torres e 

Ana Lúcia Tettamanzy 
• Contos Populares; autores variados. 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacao@capanema.pr.gov.br  
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@teatrosinapse 

O Grupo de Teatro Sinapse, fundado em 2012, desenvolve projetos 
culturais, difundido movimentos artísticos e viabilizando o acesso de obras 
artísticas aos mais diversos públicos. Assim, o repertório do grupo conta 
com espetáculos de teatro, contação de histórias, oficinas de teatro e 
artes circenses, mediação de leitura, oficinas de escrita criativa e 
contação de histórias. 



 

Nosso  Wan 

 

0 grupo é formado por elenco permanente e artistas convidados, sendo: 

DRTn° 29438/PR 
Atriz 

DRT técnico: 19321/PR - 
Diretora de Produção 

Professora de teatro 
Contadora de histórias 
Cantora 
Graduada em Letras - UTFPR 
Diretora geral e fundadora do 
grupo. 

Isadora Da Rosa  

Elenco Permanente 

Anthony  Cruz 

Elenco permanente 

DRT Artista: 29443/PR Ator, Diretor, 
Cenógrafo, Figurinista, Sonoplasta, 
Iluminador, Maquiador de Espetáculos, 
Diretor Circense, Malabarista, Palhaço, 
Acrobata. 
DRT Técnico: 19136/PR Diretor de 
produção, Operador de Som, Operador de 
Luz. 
Contador de Histórias 
Dramaturgo / Romancista 
Professor de Teatro e instrutor de Arte 

o 
Circense 
Graduado em Letras - UTFPR 
Pós-graduado em Ensino de Arte: dança, 
música e teatro - FAVENI 
Técnico em Eventos - IFPR 

©teatrosinapse  
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Artistas convidados - Elenco formado por artistas profissionais, atores, 
contadores de histórias e músicos convidados a integrar os projetos. 



• Contação de Histórias — performances apresentadas ao público 
(C1v1Els, Biblioteca Magica, Contos e Encantos, Pequerrucha, Contos 

Populares, Contos para Pensar); 

• Mediação de leitura — atividades com grupo de alunos; 

• Oficinas de escrita criativa — oficina; 

• Oficina de contação de histórias — voltada à formação de 

contadores/multiplicadores. 

Pteatrosinapse 

mr 1ITW© 

0 projeto Sinapse Conta Histórias é uma iniciativa que nasceu em 2012, junto com a 
formação do grupo, que visa preservar e difundir a tradição de contar histórias, 
valorizar a literatura e estimular as praticas de leitura. Desse modo, o grupo elaborou 
estratégias que unem arte e educação para desenvolver suas atividades, organizadas 

em subprojetos, que são: 



NiRD[pxnj  e s  

Histórias para Crianças - CM Eis 

Contação de histórias: projeto pensado especialmente para atender crianças de até 5 
anos da rede pública de ensino, viabilizando o acesso à arte e à cultura, por meio de 

atividade lúdica, aos pequenos. 



Contação de histórias: performance desenvolvida em bibliotecas que tem como 
principal ob,etivo o estimulo a leitura. 

Histórias para Crianças - Biblioteca Magica 



Historias para Crianças - Contos e Encantos 

@teatrosinapse 

Contação de histórias: performance interativa, que traz leituras de contos clássicos, 

apresentada por personagens desses contos. 



Histórias para Crianças - Espetáculo - 
Contos Tradicionais 

Contação de histórias / Espetáculo: performance que conta com música ao vivo e 

narra contos tradicionais. 

@teatrosinapse 
,04noriv 



Histórias para Crianças - Contos Populares 

Contação de histórias: performance preparada a partir de contos populares 

tradicionalmente transmitidos por contadores de histórias. 



Histórias para Crianças - Contos para Pensar 

go  

Contação de histórias: as performances dessa etapa do projeto são pensadas em 
uma perspectiva pedagógica e preparadas de acordo com as demandas. Por se tratar 
de urna proposta artística aberta e realizada por solicitação de contratantes, os contos 
são escolhidos de acordo com os temas e as realidades em que serão inseridos. 
Sendo assim, os contos são personalizados e preparados especialmente para 
atender ao público que se destina. 



@teatrosinapse 
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Histórias para Crianças - Mediação de Leitura 

Atividade de leitura orientada, com objetivos de estudar textos, interpretar e 
apresentar possibilidades de leituras. 



Oficina para crianças de 8 a 15 anos voltada para a criação e registro de histórias 

originais. 

@teatrosinapse 

Histórias para Crianças - Oficina de escrita criativa 



 

Zicinkm e s i) 

 

Histórias para Crianças Oficina de contação de 
histórias - Multiplicadores 

Oficina direcionada para crianças, jovens e adultos  corn  o objetivo de desenvolver 

técnicas para contar histórias para crianças, para que esses se tornem 

multiplicadores. 



Ankh» dl@  
Espetáculos 

• 



Oficinas Ministradas 

7 
Plásticos 
Oficinas Movimentos 

Phisical Manipulation  

Corpo em Movimento 

Artes Circenses 

rt. @teatrosinapse 



Entietenimenlo 

Audiovisual 

gteatrosinapse 



• 
Contato: 

(46) 999864914 

teatrosinapse@gmail.com  

••••• 
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Currículos resumidos da equipe do projeto: 

• 



Curricula  
Profissional  

Anthoni Quagliotto Cruz 

Formação/Titulação:  

Técnico em Eventos — IFPR 

Graduação: Letras - Português/Inglês pela UTFPR 

Pós-graduando — Ensino de Artes: Dança, Música e Teatro 

Pós graduando - Cinema e Linguagem Audiovisual 

Técnico - n2  registro DRT 0019136/PR 

Artista — n2  registro DRT 0029443/PR 

Atuactio Profissional: 

Artista — n2  registro DRT 0029443/PR (Ator, diretor, cenógrafo, figurinista, sonoplasta, iluminador, 

palhaço, diretor circense, acrobata, malabarista, maquiador). 

Técnico - n2  registro DRT 0019136/PR (Diretor de produção, operador de som e operador de luz). 

Professor de teatro 

Instrutor de artes circenses 

Contador de Histórias 

Ator:  

2023 - Pluft, a Fantasminha 

2018 a 2022 — Ator - Pluft, a Fantasminha 

2018 a 2022 —Ator— Mulher 

2019 — Elaboração, organização do Encontro de Teatro de Rexistência — Capanema e Fco. Beltrão — PR 

2019 - Ator em - Curta metragem — Entre a Luz e a Sombra 

2018 - Ator em - 0 Corpo 

2017 - Ator em - A Ilha 

2016 — Ator em - Pequerrucha 

2015 - Ator em - Experiência Poética de Mim 

2013 — Ator em - Pequerrucha 

2013 - Ator em - Sem Limites 

2012 - Ator em - Mulher 

2011 - Ator em - Diário de um lobo 

Produtor:  

2023 — Carta para o Papai  Noel  

2023 — Produção geral do espetáculo - 0 Cofre do Clubinho 

2022 — Produção geral do espetáculo - Espetáculo "Brincando de Contar" 

2022 — Produção geral do espetáculo - Pluft, a Fantasminha 

2022 — Produção geral do espetáculo - Espetáculo "Jogo Mágico dos Números" 

2021 — Produção geral do espetáculo - Espetáculo "A Turma do Clubinho e a Dra Livros" 

2019 — Produção geral do Curta-metragem - Entre a Luz e a Sombra 

2019 — Produção geral do espetáculo - Espetáculo Mulher 



2019 - Elaboração e organização do Encontro de Teatro de Resistência - Capanema e Fco. Beltrão - 

PR 

Diretor: 

2023 - Direção 

2023 - Direção 

2023 - Direção 

2023 - Direção 

2022 - Direção 

2022 -- Direção 

2022 -- Direção 

2021-- Direção 

2018 -- Direção 

2018 -- Direção 

2017 -- Diregão 

2017 -- Direção 

2016 -Direção 

2015 - Direção 

2013 - Direção 

2013 - Direção  

do espetáculo - Carta para o Papai  Noel  

do espetáculo - 0 Cofre do Clubinho 

do espetáculo - Pais do desejo do Coração 

do espetáculo - A Revolta dos Brinquedos 

do espetáculo - Brincando de Contar 

do espetáculo -Jogo Mágico dos Números 

do espetáculo - Pluft, a Fantasminha 

do espetáculo - A turma do Clubinho e a Dra. Livros 

do espetáculo - Pluft, a Fantasminha 

do espetáculo - Mulher 

do espetáculo - Pais do desejo do Coração 

do espetáculo - O Mágico de  Óz  

do espetáculo - Pequerrucha 

do espetáculo - Experiência Poética de Mim 

do espetáculo - Pequerrucha 

do espetáculo - Cabra da Peste 

Cenógrafo: 

2023 -Cenógrafo do Espetáculo "Carta para o Papai  Noel"  

2023 -Cenógrafo do Espetáculo "0 Cofre do Clubinho" 

2023 - Cenógrafo do Espetáculo "A Revolta dos Brinquedos" 

2023 - Cenógrafo do Espetáculo "Pais do Desejo do Coração" 

2022 -Cenógrafo do Espetáculo "Brincando de Contar" 

2022 - Cenógrafo do Espetáculo "Jogo Mágico dos Números" 

2022 - Cenógrafo do Espetáculo "Pluft, a Fantasminha" 

2021 - Cenógrafo do Espetáculo "A Turma do Clubinho e a Dra. Livros" 

2019 - Cenógrafo do Espetáculo "0 Corpo" 

2018 - Cenógrafo do Espetáculo "Pluft, a Fantasminha" 

2018 - Cenógrafo do Espetáculo "Mulher" 

2017 -Cenógrafo do Espetáculo "Pais do desejo do Coração" 

2017 -Cenógrafo do Espetáculo "0 Mágico de  Oz"  

2016 -Cenógrafo do Espetáculo "Pequerrucha" 

2015 - Cenógrafo do Espetáculo "Experiência Poética de Mim" 

2013 - Cenógrafo do Espetáculo "Pequerrucha" 

Participação em Eventos:  

Festival Nacional de Teatro - Dois Vizinhos - PR 

Festival de teatro - Pato Branco -PR 

Festival de teatro - Paranavaí - PR 

Realizações:  



Produção do curta metragem — "Entre a Luz e Sombra" (projeto, roteirização, produção, e atuação) 

Criação, direção geral do curso "Formação de atores" 

Projeto Auto Da Paixão de Cristo — Capanema —PR (projeto, produção e direção) 

Professor do curso de Teatro (curso de extensão) UTFPR —  Campus  Pato Branco 

Prêmios recebidos e títulos: 

Prêmio: Melhor Ator — Mostrebel 

Prêmio: Melhor cenário — espetáculo "Livro das Fadas" — Mostra de Teatro de Planalto 

Prêmio: Melhor figurino — Espetáculo "livro das Fadas" - Mostra de Teatro de Planalto 

Prêmio Memorial Vivências 

Trabalhos como Professor: 

2007 a 2012 - Curso livre de teatro - Capanema — PR 

2015 a 2017 - Curso de extensão projeto  artifice  UTFPR  campus  Pato branco — Pato Branco - PR 

2015 a 2017 — Curso livre de teatro — Pato Branco — PR 

2017 a 2019 — Curso de teatro — Capanema — PR 

2017 a 2019 — Curso de arte circense — Capanema — PR 

2015 a 2024- Curso de Formação de Atores — Fco. Beltrão — PR 

Trabalhos em grupo na função - Ator:  

2002 a 2007 —Cia de Teatro Théspis — Fco Beltrão — PR 

2007 a 2012 — Grupo de Teatro Boca de Cena — Capanema — PR 

2007 a 2012 — Grupo Municipal de teatro Amenapac — Capanema - PR 

2012 a 2022 — Grupo de Teatro Sinapse — Capanema — PR 

2013 a 2022 — P'art Produções — Fco Beltrão — PR 

2015 a 2017 — Grupo de teatro  Artifice  — Pato Branco - PR 

2017 a 2023 — Grupo de Teatro Formação de Atores — PR 

Trabalhos em grupo na função - Diretor: 

2007 a 2012— Grupo de Teatro Boca de Cena — Capanema — PR 

2007 a 2012 — Grupo Municipal de teatro Amenapac — Capanema — PR 

2007 a 2012 - Direção dos espetáculos do curso livre de teatro — Capanema — PR 

2012 a 2022 — Grupo de Teatro Sinapse — Capanema — PR 

2013 a 2022 — P'art Produções — Fco Beltrão — PR 

2015 a 2017 — Grupo de teatro  Artifice  — Pato Branco — PR 

2015 a 2017 — Direção dos espetáculos do curso livre de teatro — Pato Branco — PR 

2017 a 2024 — Grupo de Teatro Formação de Atores — PR 

Atividades de aperfeiçoamento:  

Curso (Extensão Universitária) — Semiologia e Cultura: a Fotografia e o Cinema — UEPG - 2020 

Curso (Extensão Universitária) — Introdução às políticas públicas culturais no Brasil — UEPG - 2020 

Curso (Extensão Universitária) — História da Arte: Vanguardas Europeias / Século XX — UEPG - 2020 

Curso (Extensão Universitária) — Fundamentos da Cultura — UEPG - 2020 

Curso (Extensão Universitária) — Formação Pedagógica para EAD - IFECTMS - 2020 

Curso (Extensão Universitária) — Didática no Ensino Superior — UFRB — 2020 



Curso Corpo, estado e criação no jogo do palhaço — Grupo de Teatro Reminiscências — 2019 

Curso Dança - teatro — UFPR - 2016 

Curso Corpos em Movimento - UFPR - 2015 

Curso-- Performance - UFPR —2013 

Curso -- A Vida Secreta dos Objetos - Grupo Lume Teatro e Yael Karavan (Israel) - UNICAMP - 2013 

Curso Phisical  Manipulation  — (Dudendance  Theatre  - Escócia) - UNICAMP - 2012 

Curso -- Entre Máscaras - o ator e seu corpo — UFPR - 2012 

Curso-. Da Energia à Ação — UFPR - 2011 

Curso- Cortejo Abre Alas — SESC Florianópolis — 2011 

Produtpr, Roteirista e ator 

Curta-metragem - 
Entres Luz e a Sombra -2019 

Conta0o de História 2013 



Ator- Cortejo Natalino - 2021 

Ator, Diretor e produtor 
Espetáculo - Pequerrucha - 2013 

Ator, dramaturgo, diretor, 
e Produtor 
Espetáculo - Experiência Poética 
de Mim- 2015 
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Espetáculo - Mágico de  Oz  

Participação no Festival de Teatro 

de Pato Branco - Pr 

Histórico de Produção 

Produções 

UN:1%41010AM 11.0e0412e.ACA 11.00011. 00 rAaANA 
Ccriirren 1.00 3*14  

111.114(140,V, 1,41411010 4.F.14,14.443* Ur :r 

Declaração de direção - Grupo  Artifice  

Espetáculo - Experiência Poética de Mim 

2015 
D-E-C-L-A-R-A-Ç-A-o 

NJ.. got Anthorii Quagliot to Cruz detifec Cow. Ital, 
.41140 AO reitiode de Milo • demmtoo 2015, !mt./Mu onit Apnemitibio 
A4*4t444 ,4.411 r, Coupe, Artifice, 144  4169* peete;ca 44 mete - or? v 
CcoitOmeckt  Md..  Inbes kentoricro durvote n V item14 headlines, de 
trend It/ VMS - (evreeed Pam *nine. - iiredsedem e W.', 
t13241*44 ogre or dis 23. 21344  novembro  ttv 2015. 

PM. P.M, 21 dr,k.,.,4, 4,4  2OLS 

• 
•  

Prof.' Dr.' Mores*  Ribas  Starkitwicz 
4.4.4d.100 :So C.elario IVOrn de 1/11FR -Ube. Artlicii 

Oosmirtemento dee 1.tornieo Creifvordnieit 
temottotide Lesr0,41.44 eiroxl6r: Poorid 



Direção, produção e Cenário - 
Espetáculo - Pluft, a Fantasminha 

Direção, produção e dramaturgia 
Cenário - Brincando de Contar 

Cenário, dramaturgia, produção e direção - Espetáculo - Jogo Mágico dos Números 



Currículo 
Profissional  

Isadora Schemmer Tormes da Rosa 

Forma(tio/Titulação:  

Graduação: Letras - Português/Inglês pela UTFPR 

Pós graduada em Docência do Ensino Superior e Hematologia - Faculdade Iguaçu - 2024 

Técnicc - n 2  registro DRT 0019321/PR 

Artista - n2  registro DRT 0029438/PR 

Atuaça Profissional: 

Artista - n 2  registro DRT 0029438/PR (Atriz e Manequim e modelo). 

Técnico - n 9  registro DRT 0019321/PR (Diretora de produção). 

Professora de teatro 

Contadora de Histórias 

Atriz: 

2024 -  Performer  para a  Cresol  na Expobel 2024 

2023 - Atriz em "Carta para o Papai  Noel"  

2023 - Atriz em "0 Cofre do Clubinho" 

2021 a 2023 - Atriz em "A Turma do Clubinho e a Dra. Livros" 

2022 e 2023 - Atriz em "0 Jogo Magico dos Números" 

2022 e 2023 - Atriz em "Brincando de Contar" 

2017 a 2023 - Atriz em "Mulher" 

2021 e 2022 - Atriz em "Contos e encantos" 

2022 - Contadora de histórias no Busão da Imaginação da Copacol 

2021 - Atriz em "Natal de Esperança e Paz" 

2020 - Atriz em Propaganda Supermercado Mano Manfroi 

2020 - Atriz em  Video  Promocional para Expobel 2020 

2017 a 2019 - Atriz em "0 Mágico de  Oz"  

2018 - Atriz em "Meio Ambiente" 

2015 e 2016 - Atriz em "Experiência Poética de Mim" 

2013 - Atriz em "Sem Limites" 

2013 - Atriz em "Os Ovos da Dona Coruja" 

2012 e 2013 - Atriz em "Mulher" 

Coordenadora: 

2023 - Coordenação - Espetáculo "A Turma do Clubinho e a Dra Livros" 

2023 - Coordenação - Espetáculo "Brincando de Contar" 

2023 - Coordenação - Espetáculo "0 Cofre do Clubinho" 

2023 - Coordenação - Espetáculo "0 Jogo Magico dos Números" 

2022 - Coordenação - Espetáculo "Contos e Encantos" 

2019 - Coordenação - Espetáculo "Mãe" 

2018 - Coordenação - Espetáculo "A Última Flor Amarela" 



2017 - Coordenação - Espetáculo "Vida de Pai" 

2017 - Coordenação - Espetáculo "0 Coelhinho Fujão" 

2017 - Coordenação - Espetáculo "Onde Vivem os Monstros" 

2017 - Coordenação - Espetáculo "0 Lobo que não era mau" 

Participação em Eventos: 

Encontro de Teatro de Rexistência 

Festival Nacional de Teatro — Dois Vizinhos — PR 

Festival de teatro — Pato Branco —PR 

Festival de teatro - Paranavaí - PR 

Trabalhos como Professora/instrutora: 

2016 e 2017 — Curso de teatro — Pato Branco — PR 

2017 a 2019 — Curso de teatro — Capanema — PR 

2018 e 2019 - Monitora - Coral Infantojuvenil do Sesi PR - Capanema - PR 

Trabalhos em grupo na função Atriz: 

2009 a 2012 — Grupo Municipal de teatro Amenapac — Capanema - PR 

2016 e 2017 — Grupo de teatro  Artifice  — Pato Branco - PR 

2017 a 2024 — Grupo de Teatro Formação de Atores — Francisco Beltrão - PR 

2012 a 2024 — Grupo de Teatro Sinapse — Capanema — PR 

Atividades de aperfeiçoamento:  

Curso de extensão - Literatura Infantojuvenil e contação de histórias - UNINTER - 2023 

Curso Cadeia Produtiva da Cultura: Economia Criativa e Solidária - UEL - 2022 

Curso (Extensão Universitária) — Didática no Ensino Superior — UFRB — 2020 

Curso — Dança - teatro — UFPR - 2016 

Curso — Corpos em Movimento - UFPR - 2015 

Curso — Performance - UFPR — 2013 

Curso — A Vida Secreta dos Objetos - Grupo Lume Teatro e Yael Karavan (Israel) - UNICAMP - 2013 

Curso -  Right Here, Right Now  /  Site-Responsive Theatre and  Performance - Grupo Lume Teatro e  

Dorothy Max  Prior (Total  Theatre  Magazine) - 2013 

Curso — Entre Máscaras - o ator e seu corpo — UFPR - 2012 

o 



Contação de Histórias - Busão da Imaginação 

Contag5o de Histórias - Feira do Livro  

Performer 

Cresol 

Expobel 2024 



24.S  

Atriz 

Espetáculo Carta para o Papai  Noel  

Atriz - Coordenadora 

Espetáculo -Jogo Mágico dos Números 

Atriz, Coordenadora 

Espetáculo - 

A Turma do Clubinho e a Dra. Livros 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

N. •k„ CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
27.475.438/0001-82 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
05/04/2017 

NOME EMPRESARIAL 
ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

1 

 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
85.92-9-02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
90.01-9-01 - Produção teatral 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de iluminação 
58.11-5-00 - Edição de livros 
59.12-0-01 - Serviços de dublagem 
85.93-7-00 - Ensino de idiomas 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
59.12-0-99 -Atividades de pós-produção cinematográfica, de  videos  e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 
96.02-5-02 -Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R Guairacas 

NUMERO 
282 

COMPLEMENTO 

CEP 
85.760-000 

BAIRRO/DISTRITO 
Centro 

MUNICIPIO 
CAPANEMA 

u- 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
isa_darosa@hotmail.com  

TELEFONE 
(46) 8405-7416 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
05/04/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 05/05/2024 ás 17:20:10 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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ASSOCIAÇÃO DOS ARTESAOS DE 

CAPANEMA PR 

CNPJ 20.306588/0001-13 

APROVADO  

DEMAIS AREAS  DA CULTURA 

• 
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-4440i3=400'" 
Município de Capanema - PR 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
ANEXO 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

I DADOS DO PROPONENTE 
Razão social: A C-k' A Ciek o os .AR 16  
Nome fantasia:  
CNPJ: ;--;,,) - 306 • t-'). '&1t3 0001 - 43 Endereço da sede: A - zAt- • --  
Cidade:  
Estado:  
Numero de representantes legais: 1. 
Nome do representante legal: od A 4A') 
CPF do representante legal:  qt-18  
E-mail  do representante legal: )",1 
Telefone do representante legal: k. 24 6) eicAc.‘ ° 

'00 C4.4,1-ac.1 /4.A3CY  
r‘N-t-w-tick, 0,  

Gënero do representante legal 
Mulher cisgenero 

( ) Homem cisgenero 
( ) Mulher Transgenero 
( ) Homem Transgenero 
( ) Não BinâriaBinárie 
( ) Não informar 

Raça/cor/etnia do representante legal 
V.) Branca 

) Preta 
( ) Parda 
( ) Amarela 
( ) Indígena 

Representante legal é pessoa com deticiéncia - PCD? 
( ) Sim 
()Não 

Caso tenha marcado "sim" qual o tipo de delicitncia7 
( ) Auditiva 
( ) Física 
( Intelectual 
( ) Múltipla 
( ) Visual 

Escolaridade do representante legal 
) Não tenho Educação Formal 

( ) Ensino Fundamental Incompleto 
( ) Ensino Fundamental Completo 
( ) Ensino Médio Incompleto 
64 Ensino Médio Completo 

Avenida Indepcndencia, 953 Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CM).1 n°75.972.760/0001-60 -  e-mail: .  

Página:  PAGE 1 
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ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DE CAPAN EMA  

PROJETO PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM 

RECURSOS DA LEI PAULO GUSTAVO 

NOME DO PROJETO: MANUTENÇÃO DA CASA DO ARTESÃO 

DESCRIÇÃO:  

Aquisição de equipamentos. 

OBJETIVO: 

Aquisição de equipamentos para melhorar o desempenho das atividades 

exercidas na Casa do Artesão tais como a instalação de ar condicionado, 

haja visto as altos temperaturas ocorridas na região, ocasionando assim 

um ambiente mais saudável para os atendentes e para os clientes. 

METAS:  

Adquirir aparelho de ar condicionado; 

PERFIL DO PÚBLICO A SER ATEINGIDO: 

O público a ser favorecido com o projeto serão todo o grupo de associados 

da Casa do Artesão que trabalham no ambiente no atendimento aos 

clientes, bem como todos os clientes, visitantes e turistas que passam pela 

Casa do Artesão para fazerem suas compras e/ou conhecerem os 

produtos típicos d rogi5o 

O perfil do público do projeto são adultos e idosos, sendo que a maioria 

dos artesãos associados são pessoas acima de 60 anos. 

• 

• 
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MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE EMPREGADAS NO PROJETO: 

Não cabe. 

ACESSIBILIDADE COIVIUNICACIONAL: 

Não cabe. 

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL:   

Existe no grupo de associados urna pessoa  corn  deficiência física, sendo 

deficiente de urna perna, com dificuldades de locomoção, fazendo uso de 

aparelho na perna para poder caminhar. 

Para formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os 

envolvidos na cadeia produtiva cultural essa associada fará palestra e 

demonstração de sua capacidade de produção de artesanato, mostrando 

através de seu exemplo e sua atitude que apesar da deficiência e das 

limitações, mesmo assim  corn  boa vontade é possível ser uma excelente 

artesã confeccionando lindas peças em croché. 

LOCAL ONDE O PROJETO  SERA  EXECUTADO: 

Na Casa do Artesão. 

PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Data de inicio: 01/07/2024 

Data final: 31/12/2024 



EQUIPE 

Profissionais que atuarão no projeto 

Nome Função CPF Pessoa Pessoa Pessoa 
no 

projeto  
negra indigena deficiente 

Wilma  Adquirir 998568839-20 
Bealozorw  Equip.  não não não 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Atividade 
geral 

Etapa Descrição Inicio Fim 

Efetuar a compra 
do ar 
condicionado 

primeira comprar Agosto/24 Setembro/24 

Instalação do 

equipamento 

segunda Contratar 

tecnico 

Setembro/24 Setembro/24 

ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO; 

Não cabe 

CONTRAPARTIDA:  

ATIVIDADE LOCAL DATA 

Palestra com 
dernonstra0o de 
artesanato 
confeccionado pela 
Artesã deficiente 

Escola de Ensino 
Fundamental do Bairro 
São Cristóvão 

Agosto/24 
02 palestras 

Setembro/24 
02 palestras 



O 

O projeto possui recursos financeiros de outras fontes? 

Não 

0 projeto prevê a venda de produtos? 

Não 

PLANILHA ORCAMENTARIA 

Descrição 

Do item 

Justificativa Unid 

med 

Valor 
unitário 

Qtd Valor 
total 

Referencia de 
preço 

Aparelho de ar 

condicionado 18.000 

BTUS 

Melhorar o 
ambiente da 

casa 

unid 4.345,00 01 4.345,00 

-COMBATE 

-BECKER 
-FERRONATO 

Contraparticla/Acessi 

bilidade  

Obrigatorie-

dade legal 500,00 500,00 

TOTAL 

4.845,00 4.845,00 

• \,\:).161Aryl ho -1901 (.(ji 
Wilma Bealozorw  

Presidente 
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J.0 (...Ornbate comercio varejista de moveis Ltda 

Cnpj :30.369.589/0009-18 

1E:9106757027 

Endereço :Av Brasil ,111 

Centro -Capanema 

Produto :Ar condicionado  split  18000 btus inverter 

Marca 

Preço avista 4.345,00 

Destinatário :Associaçao do artesao de capanema 

CNPJ:20.306.588/0001-13 

Endereço:Av Brasil ,145 

Centro- Capanema 

Vendedora Nicoli 46999783151 

• 



• 

BECK R  

CNPJ: 04.415.928/0233-09. 
INSCRICAO ESTADUAL: 907.650.09.05  
AV.  ESPIRITO SANTO, N 860 CENTRO 
FONES : (46) 3552- 3120  
E-mail:  ger233@elojasbecker.com.br  
CAPANEMA - PR 85760-000 

ORÇAMENTO ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DE 
CAPANEMA  

COD  DESCRIÇÃO  VALOR A VISTA 

176399 AR SPLIT INV QF ELECTROLUX RS 3.028,40 
0 18000BTU EX JE18R 

(k• ss/ 
176397 AR SPLIT INV QF ELECTROLUX R$ 1.356,60 

O 18000BTU IN JI18R 

TOTAL R$ 4.385,00 

Total: R$ 4.385,00  

Prazo de pagamento: ATÉ 15 DIAS 

Prazo de entrega: 07 DIAS 

Válido ate": 31/05/2024 A contar da data de hoje, se for passar da data contatar a loja. 

CAPANEMA, 24 DE MAIO DE 2024 



IIV 
Com_  de rf16veis 

rEfiF1011fITO 
Lida. 

CC-C 78.795.820/0001-04 - inscr. Est. 33500874-00  COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS 

Av, Espirito Santo, 903 - Centro - Fone: (46) 3552 1349 

85760-000 CAPANEMA 
move1sforronato(f:twIn.com.hr 

PARANÁ 

0 . 25'  

CLIENTE: ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DE CAPANEMA CNPJ: 20.306.588/0001-13 

ORÇAMENTO A VISTA 

Quant. Descrição do Produto Valor unit. R$ Total Rs 
I Ar Cond.  Elgin  18.000  BTUs  Inverter Frio R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

OBS: Prego sern instalação 

TOTAL R$ 4.500,00 

Obs= VALIDADE DO ORÇAMENTO  30 plAs 

Capanema, 24 •Meio 2024 

Wende r We' derley 

F78.795.820/0001- 041 

COMERCIO DE MOVEIS 
FERRONATO ITDA. 

Ai4 Espirito Santo, 903 - Centro 

L857150-000 - Gapanerna Parsnit 
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C.C.P.I FRONTEIRAS DO PR, Sc E SP EXTRATO DE CONTA CORiENtt 

ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA PARANA  
AV.  AVENIDA BRASIL, 145 
CENTRO 85760-000 
CAPANEMA PR 

DISP.: 30,00 LIMITE: 0,00 UTILIZ.: 0,00 

74922-2 

PAG.: 00001 

UUUUUUUUUUU 41.1.11.**4=====.= ========== UUUUUUUU WWSUCC.... 

PERIODO: DE 04/2024 A 04/2024 

DATA DOCUMENTO  HISTORIC°  DEBITO CREDITO SALDO 

**/**/**** ********* SALDO ANTERIOR 
01/04/2024 529324989 SICREDI DEBITO  MASTER 16,74 
01/04/2024 529454241 SICREDI ANTEC ELO 80,96 
01/04 / 2024 529454233 SICREDI ANTEC  MASTER 76,02 
01/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 173,72 30,00 

34,46 03/04/2024 530258465 -SICREDI DEBITO  MASTER   
03/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 34,46 / 30,00 
04/04 / 2024 A0R000269 CHEQUE COMPE SICREDI 3.215,i1 ,  
04/04/2024 CAPTACAO RESGATE APLIC. FINANCEIRA 3.185,41 0,00 

11104/2024 PIX CRE RECEBIMENTO PIX SICREDI 08992182961 TAINARA JULI 60,00 X. 
Mr"4/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 30,00 30,00 
09, 42024 532371571 SICREDI DEBITO \MASTER 118,16 
09/04/2024 PIX CRED RECEBIMENTO PIX 40355492920 MARLENE SALETE DA SI Ç".,7.01 45,00 
09/04/2024 PIX-CRED RECEBIMENTO PIX 04368795067 LIANA DA SILVA DOS S 1 40,00 
09/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA''., 
10/04/2024 532844570 SICREDI DEBITO  MASTER Ç.,-?;:.,':; 64,99 
10/04/2024 CESTA DE RELACIONAMENTO 32,09 
10/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 

17 11/04/2024 533323479 SICREDI DEBITO VISA 
32,90 30,00 

,0c7 43,33  
11/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 43,33 30,00 
15/04/2024 PIX CRED RECEBIMENTO PIX 03398268943 CLEUSA SITANI CAMARG 75,001 
15/04/2024 PIX:CRED RECEBIMENTO PIX 98969471987  LUCIA  BRIGIDA PAVLAK i:„e, 240,00 
15/04/2024 534383226 SICREDI DEBITO ELO 19,69 

15/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 334,69 30,00 

16/04/2024 535063857 SICREDI ANTECIPACAO VISA 71,39 
16/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 71,39 30,00 

17/04/2024 535517354 SICREDI ANTEC  MASTER 66,63 

17/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 30,00 66,63 

19/04/2024 536338443 SICREDI DEBITO ELO 59,08  

fir-q2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 59,08 30,00 
221.4/2024 PIX CRED RECEBIMENTO PIX 28301773987 Fatima Ines Wagner 70,00 k 
22/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 70,00 30,00 

23/04 / 2024 537478118 SICREDI DEBITO ELO 44,31 
23/04/2024 537478110 SICREDI DEBITO,MASTER 36,43 
23/04/2024 PIX CRED RECEBIMENTO PIX 07129447966  JESSICA  AZEREDO ALON 118,00 ..4,  
23/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 198,74 / 30,00 
25/04/2024 AMPERNET NBITO CONVENIOS  ID  91785 AMPERNET TELECOMUNICAC 78,00 ..../1  

25/04/2024 CAPTACAO RESGATE APLIC. FINANCEIRA 0,00 48,00 
29/04/2024 CX908107 RECEBIMENTO PIX SICREDI 77990706920 JUCELITO PED 75,00 
29/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 45,00 30,00 
30/04/2024 540105791 SIGREDI ANTEC  MASTER 66,63 
30/04/2024 CAPTACAO APLICACAO FINANCEIRA 66,63 30,00 

====== MM.UMMUU......i........ 

SALDO ATUAL 

 

30,00 1 30,00  

 

SALDO  APL.  AUTOM.: 4.706,34 I LANCAMENTOS FUTUROS 
=W. 

Continua na pagina 002 

30,00 

203,16 30,00 



PORTIFÓLIO DA CASA DO CARTESÃO DE CAPANEMA 

Sua fundação informal foi aos 13 dias do mês de abril do ano de 2004  ,corn  a presença 

de quatorze pessoas  corn  a idéia inicial de formar a associação em reunião realizada na 

Câmara de Vereados de Capanema, com a finalidade de incentivar as práticas 

artesanais do município criando uma fonte complementar de renda para as pessoas 

interessadas e também para expor na Feira do Melado que na época estava se 

despontando. 

Foi construido a CASA DO ARTESÃO  corn  espaço físico de 203,8 m2 designado para a 

promoção e o incentivo as praticas artesanais do município de Capanema, inaugurado 

em 28 de março de 2009.  

Ern  14 de maio de 2014 a Associação dos Artesãos de Capanema foi formalizada com a 

emissão do CNPi 20.306.588/0001-13 

Atualmente a Associação dos Artesãos de Capanema conta  corn  32 associadas 

atuantes e trabalha na confecção de diversos produtos corno croché,  trice),  bordados, 

pintura em tela e tecido, produtos em palha de milho, fibra de bananeira, artesanatos 

em madeira, velas artesanais aromatizadas, casaquinhos, sapatinhos e habitas infantis, 

toalhas de rosto e banho bordadas e pintadas, caixas decoradas em MDF,e muitos 

outros artigos. 

A Associação dos Artesãos de Capanema, além das vendas efetuadas na loja, participa 

também de feiras e bazares tais como: Feira do Melado de Capanema,  Show  Rual de 

Cascavel, Bazar da Semana Farroupilha no CTG, bazar da semana do dia das mães, 

bazar junino dentre outros eventos locais e regionais. 

ANEXO: fotos ilustrativas 

.\,013.1V0 Ck )-5gok)(410,-r) Gt)  
Wilma Bealozorw  

Presidente 
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ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DE CAPANEIVIA  

CURRICULUM DO  REPRESENTANTE  LEGAL 

NOME:  Wilma  Bealozorw 

Estado Civil: Divorciada 

CPF: 998.568.839-20 

RG: 5122726-3 

Nacionalidade: brasileira 

Endereço: Rua Tpinambas,611 — CENTRO — Capanema — Pr. 

Contato: (46) 99918-8459 

Profissão: Aposentada 

Escolaridade: Segundo grau completo. 

Cargo : Presidente 

Eleita em Assembléia Geral ordinária realizada em 12 de dezembro de 2023 conforme 

Ata numero 17/2023 registrada em cartório em 23 de janeiro de 2024, com mandato 

para o biênio 2024/2025. 

, 

q•AStP(OCk,  
Wilma Bealozorw  

Presidente 



srtUAÇÁO ESPECIAL 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRICAO 
20.306.58810001-13 
MATRIZ 

   

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

 

DATA DE ABERTURA 
14t05/2014 

  

    

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEIVIA PARANA 

  

PORTE 
DEMAIS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

 

1 

 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.89-0-01 - Comercio varejista de suvenlres, bijuterias e artesanatos 

CÓDIGO P DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
13.59-6-00 - Fabricação do outros produtos têxteis não especificados anteriormente 
32.99-0-99 - Fabricação de produtos diversos não especificados anteriormente 
85.92-9-99 Ensino de arte e  culture  não especificado anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO  
AV  BRASIL [1 145  

COMPLEMENTO 
..... 

1 PEP 

85.760-000 L
BAIRROMISTRTIO 
CENTRO 

mumeiPic 
CAPANEMA 

UF 
PR  

   

[
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ARTESAOCASA52@GI1AILCOM 

I

-  ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EER) 

SI fUAÇÃO CADAS  RAE  
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRA 

TELEFONE 

(46) 3552-1342 

1 DATA DA  SITUAÇÃO  CALMS TRAL 
14/05/2014  

..........1.1400••••••••••••••••••01100.........41 

DATA DA SITUAÇA0 ESPECIAL 
• 11.4.0-k.  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 24/05/2024 às 09:33:27 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 111 
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GRUPO FOLCLÓRICO 
DE DANÇAS ALEMÃS 

FEST UND TAZ 

CNPJ: 
51.939.119/0001-01 

OLAA_GL- ibakAr- 



Oç. 07,  (-  

PLANO DE TRABALHO 

IDENTIFICAÇÃO: 

GRUPO FOLCLÓRICO DE DANÇAS ALEMÃS FEST UND TANZ 

CNPJ: 51939119000101 

ENDEREÇO: RUA TAMOIS, 590 CENTRO CAPANEMA PR. 

NOME DO PROJETO: DANÇA COMIGO  

AREA  DE ATUAÇÃO: DANÇA 

SÍNTESE: ORGANIZAR E REALIZAR APRESENTAÇÕES DE DANÇAS FOLCLÓRICAS DA CULTURA 

ALEMÃ, ATRAVÉS DE AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS EM PARCERIAS, PARA QUE TODOS 

POSSAM TER ACESSO E AO MESMO TEMPO PASSAR A CONHECER UM POUCO DO TRABALHO 

DESENVOLVIDO PELO NOSSO GRUPO DE DANÇAS. 

OBJETIVOS: 

-APRESENTAR A SOCIEDADE A DIVERSIDADE DA RICA CULTURA ALEMÃ; 

-DIFUNDIR OS VALORES E BENEFÍCIOS QUE A DANÇA PODE PROPORCIONAR;  

-REP  ESENTAR NOSSA CIDADE PELO BRASIL, ATRAVÉS DA CULTURA; 

-TRABALHAR CONSTANTEMENTE A INCLUSÃO, POR MEIO DA DANÇA; 

ACESSIBILIDADE: 

APRESENTAR NOSSO TRABALHO EM DIFERENTES LUGARES, GARANTINDO 0 ACESSO DE TODOS, 

BEM COMO DISPONIBILIZAR ADAPTAÇÕES DE DANÇAS A PESSOAS COM DIFERENTES 

DEFICIENCIAS, GARANTINDO QUE TODOS POSSAM SENTIR-SE INCLUÍDOS ATRAVÉS DESTA ARTE. 

CONTRA PARTIDA: 

TRABALHAR JUNTAMENTE COM A PREFEITURA MUNICIPAL, FAZENDO APRESENTAÇÕES, 

QUANDO ASSIM FORMOS CONVIDADOS, ORGANIZANDO E APRESENTANDO ESPETÁCULOS EM 

DIFERENTES ESPAÇOS COMO FEIRA DO MELADO, CASA DA CULTURA,  ETC_  



NOSSO PORTFÓL10  

QUEM SOMOS: 

0 GRUPO FOLCLORICO DE DANÇAS ALEMÃS FEST UND TANZ, foi 

fundado em 24 de agosto de 2003, através da reunião de amigos, com 

mesmo objetivo de resgatar e cultivar as tradições dos colonizadores 

alemães que fazem parte de uma grande maioria do nosso município. 

CATEGORIA: 

Atualmente o grupo conta com a categoria adulta , e com projeto de 

trabalhar também com a categoria infantil, sendo composta por uma 

media de 20 pares de integrantes. 

OQUE FAZEMOS: 

Trabalhamos de forma entreter as pessoas através da musica e da dança 

que é apresentada com coreografias originais das danças típicas alemãs, 

representando cada região da Alemanha. 

OBJETIVOS: 

Nosso objetivo é trazer alegria, bem estar e conhecimento através da 

dança, dos costumes e tradições que fazem parte da rica cultura alemã, 

que integra a nossa sociedade, enaltecendo as riquezas trazidas e 

deixadas pelos colonizadores que nos antecederam. 



6. 27j 

e 

NOME PROFISSAO TEMPO DE PARTICIPAÇÃO 

ALDAIR  ANTONIO  HENTZ OPERADOR DE PESAGEM 10 ANOS 

GORETI MELO HENTZ PROFESSORA 10 ANOS 

ALEXSANDER DA SILVA EMPRESARIO 5 ANOS 

ANA  CAROLINE  DA SILVA PINTO SECRETARIO 5 ANOS 

ARISTEU KUNRATH PROFESSOR 5 ANOS 

SHEILA KARINE PAVOLSKI KUNRATH PROFESSORA 5 ANOS 

CRISTIANO MIENIM OPERADOR DE MAQUINA 3 ANOS 

DHEINEFER CF.ISTINA MELLO MENIM PROFESSORA 3 ANOS 

LEONARNDO HENRIQUEI DAVIES SENNA PROFESSOR 3 ANOS 

ILIANE VALMI HONNEFF PROFESSORA 3 ANOS 

ADRIANA CRISTIANA APOSENTADA 1 ANO 

VANDER MAXIMO  LUNGES  BANCARIO 1 ANOS 

SIRLEI TEREZINIHA BOTIN CAIXA 4 ANOS 

ELEANDRO KOIWASKI PEDREIRO 4 ANOS 

EDSON MULLER PROFESSOR 5 ANOS 

MARIZETE MULLER PROFESSORA 5 ANOS 

MARCOS HUNI-IOFF METALURGICO 1 ANO 

JULIANA TOME CAIXA 1 ANO 

ERICK CAMPOS REPOSITOR 1 ANO  

ERIKA  BOTIN ESTUDANTE 3 ANOS 

• 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
4,00,AA, 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
51.936.119/0001-01 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
24/07/2023 

NOME EMPRESARIAL 
GRUPO FOLCLORICO DE DANCAS ALEMAS FEST UND TANZ 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
GRUPO FOLCLORICO DE DANCAS ALEMAS FEST UND TANZ 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.93-6-00 -Atividades de organizações associativas ligadas A cultura e A arte (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 
R RIO DE JANEIRO 

NÚMERO 
1199 

COMPLEMENTO 

CF P 
85.760-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CAPANEMA 

11F 
PR 

_1 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
SHEILAKUNRATHAK@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 9923-3639/ (46) 9901-1626 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
*le***  

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/07/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******  le*  

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos antes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto as atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 24/05/2024 ás 21:05:27 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



• GRUPO FOLCLÓRICO 
DE DANÇAS ALEMÃS 

FEST UND TAZ 

CNPJ: 
51.939.119/0001-01 

o) o 



PLANO DE TRABALHO 

IDENTIFICAÇÃO: 

GRUPO FOLCLÓRICO DE DANÇAS ALEMÃS FEST UND TANZ 

CNPJ: 51939119000101 

ENDEREÇO: RUA TAMOIS, 590 CENTRO CAPANEMA PR. 

NOME DO PROJETO: DANÇA COMIGO 

ARE,ck DE ATUAÇÃO: DANÇA 

SiNTESE: ORGANIZAR E REALIZAR APRESENTAÇÕES DE DANÇAS FOLCLÓRICAS DA CULTURA 

ALEMÃ, TRABALHANDO DE FORMA A DESENVOLVER A INCLUSÃO ATRAVÉS DA DANÇA, 

FAZENDO COM QUE PESSOAS COM DIFERENTES LIMITAÇÕES POSSAM SENTIR-SE PARTE 

IMPORTANTE DE UM GRUO, ATRAVÉS DE AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS EM PARCERIAS, 

PARA QUE TODOS POSSAM TER ACESSO E AO MESMO TEMPO PASSAR A CONHECER UM POUCO 

DO TRABALHO DESENVOLVIDO PELO NOSSO GRUPO DE DANÇAS. 

OBJETIVOS: 

-APRESENTAR A SOCIEDADE A DIVERSIDADE DA RICA CULTURA ALEMÃ; 

-DIFUNDIR OS VALORES E BENEFÍCIOS QUE A DANÇA PODE PROPORCIONAR; 

-POSSIBILITAR A INCLUSÃO DE PESSOAS COM DIFERENTES LIMITAÇÕES E DEFICIÊNCIAS, 

-REPRESENTAR NOSSA CIDADE PELO BRASIL, ATRAVÉS DA CULTURA; 

-TRABALHAR CONSTANTEMENTE A INCLUSÃO, POR MEIO DA DANÇA; 

ACESSIBILIDADE: 

APRESENTAR NOSSO TRABALHO EM DIFERENTES LUGARES, GARANTINDO 0 ACESSO DE TODOS, 

MOS-RANDO AO PÚBLICO EM GERAL OS INTEGRANTES QUE FAZEM PARTE DO GRUPO E QUE 

APRESENTAM DEFICIÊNCIA VISUAL, BEM COMO DISPONIBILIZAR ADAPTAÇÕES DE DANÇAS 

QUANDO NECESSÁRIO, GARANTINDO QUE TODOS POSSAM SENTIR-SE INCLUÍDOS ATRAVÉS 

DESTA ARTE. 

CONTRA PARTIDA: 

PROPORCIONAR PALESTRAS EM ESCOLAS, CASA DA CULTURA E DEMAIS ESPAÇOS, A SEREM 

REALIZADAS PELO CASAL INTEGRANTE DO GRUPO QUE POSSUEM DEFIENCIA VISUAL, ONDE 



ELES CONTARÃO SUAS EXPERIÊNCIAS, EXPECTATIVAS, E ASPIRAÇÕES, INCENTIVANDO 0 

PÚBLICO EM GERAL A SUPERAR SEUS LIMITES E MEDOS, ATRAVÉS DA DANÇA. 
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NOSSO PORTFÓL10  

QUEM SOMOS: 

0 GRUPO FOLCLORICO DE DANÇAS ALEMÃS FEST UND TANZ, foi 

fundado em 24 de agosto de 2003, através da reunião de amigos, com 

enesmo objetivo de resgatar e cultivar as tradições dos colonizadores 

alemes que fazem parte de uma grande maioria do nosso município. 

CATEGORIA: 

Atualmente o grupo conta com a categoria adulta , e com projeto de 

trabalhar também com a categoria infantil, sendo composta por uma 

media de 20 pares de integrantes. 

OQUE FAZEMOS: 

Trabalhamos de forma entreter as pessoas através da musica e da dança 

crue é apresentada com coreografias originais das danças típicas alem5s, 

representando cada região da Alemanha. 

OBJETIVOS: 

Nosso objetivo é trazer alegria, bem estar e conhecimento através da 

dança, dos costumes e tradições que fazem parte da rica cultura alemã, 

que integra a nossa sociedade, enaltecendo as riquezas trazidas e 

deixadas pelos colonizadores que nos antecederam. 
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NOME PROFISSAO TEMPO DE PARTICIPAÇÃO 

ALDAIR  ANTONIO  HENTZ OPERADOR DE PESAGEM 10 ANOS 

GORETI MELO HENTZ PROFESSORA 10 ANOS 

ALEXSANDER DA SILVA EMPRESARIO 5 ANOS 

ANA  CAROLINE  DA SILVA PINTO SECRETARIO 5 ANOS 

ARISTEU KUNRATH PROFESSOR 5 ANOS 

SHEILA KARINE PAVOLSKI KUNRATH PROFESSORA 5 ANOS 

CRISTIANO MENIM OPERADOR DE MAQUINA 3 ANOS 

DHEINEFER CRISTINA MELLO MENIM PROFESSORA 3 ANOS 

LEONARNDO  HEN  RIQUEI DAVIES SENNA PROFESSOR 3 ANOS 

ILIANE VALMI HONNEFF PROFESSORA 3 ANOS 

ADRIANA CRISrIANA APOSENTADA 1 ANO 

VANDER MAXIMO  LUNGES  BANCARIO 1 ANOS 

SIRLEI TEREZINHA BOTIN CAIXA 4 ANOS 

ELEANDRO KGWASKI PEDREIRO 4 ANOS 

EDSON MULLER PROFESSOR 5 ANOS 

MARIZETE MULLER PROFESSORA 5 ANOS 

MARCOS HUNHOFF METALURGICO 1 ANO 

JULIANA TOME CAIXA 1 ANO 

ERICK CAMPOS REPOSITOR 1 ANO  

ERIKA  BOTIN ESTUDANTE 3 ANOS 

• 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

51.936.119/0001-01 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

24/07/2023 

NOME EMPRESARIAL 

GRUPO FOLCLORICO DE DANCAS ALEMAS FEST UND TANZ 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GRUPO FOLCLORICO DE DANCAS ALEMAS FEST UND TANZ 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas A cultura e A arte (Dispensada *) 
_1 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 

R RIO DE JANEIRO 
NUMERO 

1199 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

SHEILAKUNRATHAK@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 9923-3639/ (46) 9901-1626 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.....* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

24/07/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 24/05/2024 as 21:05:27 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



• MAICON CAUAN WAG 
CNPJ: 

34.071.504/0001-14 



Município de Capanetna - PR 
Seeretarla Nlunicipal de Educação e Cultura 

ANEXO II 
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

1 DADOS DO PROPONENTE 
Razão Social: Maicon Cauan Wagner CPF: 07919602939 
Nome fantasia: Escola de Música Fisarmonica 
CNPJ: 34.071.504/0001-14 
Endereço da sede: Rua Padre Cirilo, 1312. Centro 
Cidade: Capanema 
Estado:  Parana  
Número de representantes legais: 1 (um) 
Nome do representante legal: Maicon Cauan Wagner 
CPF do representante legal: 079.196.029-39  
E-mail  do representante legal: maiconwagner96gmail.com  
Telefone do representante legal: (46) 99921-7640 

Gênero do representante legal 
( )  Muller  cisgênero 
(X) Homem cisgênero 
( )  Muller  Transgênero 
( ) Homem Transgênero 
( ) Nác BinariaBinarie 
( )  Nap  informar 

Raça/cor/etnia do representante legal 
(X) Branca 
( ) Preta 
( ) Parda 
( ) Amarela 
( )  Ind  igena 

Representante legal é pessoa com deficiência - PCD? 
( ) Sim 
(x) Não 

Caso tenha marcado "sim" qual o tipo de deficiência? 
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( ) Auditiva 
( ) Física 
( ) Intelectual 
( ) Múltipla 
( ) Visual 

Escolaridade do representante legal 
( ) Não tenho Educação Formal 
( ) Ensino Fundamental Incompleto 
( ) Ensino Fundamental Completo 
( ) Ensino Médio Incompleto 
( ) Ensino Médio Completo 
( ) Curso Técnico completo 
( ) Ensino Superior Incompleto 
( ) Ensino Superior Completo 
(X) Pós Graduação completo 

2 DADOS DO PROJETO 

Nome do Projeto: Apresentação Musical em evento - 22 a  Feira do Melado de 
Capanema/Pr 

Escolha a categoria a que vai concorrer: Apresentação de Música por 
Banda/Grupo 

Descrição do projeto 
Nossa proposta de projeto consiste em um momento de integração entre os 

alunos da Escola de Música Fisarmonica - Capanema/PR e a comunidade do 

município e região, que acontecerá na 22a Feira do Melado. A proposta está 

baseada na utilização do espaço da tenda cultural para apresentações individuais e 

em grupos durante o evento que será realizado entre os dias 04 e 08 de setembro 

de 2024 no Parque de Exposições Armândio Guerra. 

Neste ato estaremos apresentando novos talentos do nosso município, 

integrando apresentações de Teclado (piano), Acordeon, Violão e Canto. Esse 

momento cultural terá suma importância para a sociedade, visto que 

apresentaremos uma diversidade de gêneros musicais durante a execução. A nossa 

ideia surge da necessidade que a escola e alunos veem sobre a importância de 

apresentações em público, ou seja, um momento de acolher as famílias envolvidas 



e a população em geral. Teremos a apresentação de crianças, adolescentes, 

adultos e idosos, num elenco amplo com diversas idades. 

Objetivos do projeto 
Nosso objetivo é despertar o interesse dos estudantes pela música e cultura 

em geral, além de contextualizar o envolvimento da música durante os períodos 

históricos da humanidade e o presente. Apresentando os estilos musicais de norte a 

sul do pais e até mesmo internacional. Sendo, também uma forma de promover a 

integração entre os alunos da escola de música, com os demais músicos do 

municipio e região. 

Metas 
0 projeto demanda de muito trabalho antes de suas apresentações. 

Iniciamos com a preparação individual de cada aluno em sala de aula, sendo 

necessário uma média de 3 aulas por aluno. Logo em seguida de forma coletiva, 

com no minimo 2 ensaios preparatórios antes do dia final das apresentações, 

envolvendo uma média de 50 alunos e os demais músicos que possam se 

interessar pela participação no evento, tendo como objetivo uma média de cem 

pessoes, envolvendo os diferentes instrumentos musicais listados acima. Pois,  sera  

convidado os instrumentistas de outros municípios, como Pérola D'Oeste, Bela Vista 

da Caroba, Planalto, Realeza, Capitão Le6nidas Marques e outras. 

Tudo isso envolve dedicação, determinação, foco, disciplina e 

responsabilidade. Portanto, estes itens começam a ser trabalhados desde o primeiro 

momer to ate o dia da apresentação final. Deste modo, os eventos culturais, como o 

proposi.o, são uma forma de celebrar a diversidade cultural e a riqueza de nossas 

tradições. Eles fornecem uma plataforma para as pessoas compartilharem sua arte 

e suas habilidades, e também permitem que as pessoas aprendam sobre outras 

culturas e tradições. Isso pode ajudar a construir pontes entre grupos sociais e 

culturais diferentes, criando uma ligação entre a comunidade e fortalecendo os laços 

sociais. 

Além disso, os eventos culturais são uma oportunidade para as pessoas 

desenvolverem suas habilidades artísticas e culturais. Por meio da participação em 

atividades culturais, as pessoas podem aprimorar sua expressão artística, 

• 



O  

criatividade e sensibilidade cultural. Isso pode ajudar a desenvolver sua autoestima. 

confiança e habilidades sociais. 

Perfil do público a ser atingido pelo projeto 
Nosso público envolve todas as faixas etárias, pessoas que pertencem a 

vários bairros do município, sendo elas com ou sem escolaridade, além dos 

visitantes que estarão no evento durante os dias. Isso impacta na visão sobre todos 

os telespectadores, pois evidenciará a memorável diversidade cultural que o nosso 

município apresenta neste momento. Além disso. a divulgação em midias sociais 

agregaram para a divulgação do evento antes, durante e após. 

Qual o perfil do público do seu projeto? 
Crianças, jovens, adultos e idosos. 

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto 

Acessibilidade arquitetônica: 

(x) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas; 

( ) piso tátil; 

(x) rampas; 

( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; 

(x) corrimãos e guarda-corpos: 

(x) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência; 

(x ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; 

( ) assentos para pessoas obesas; 

(x) iluminação adequada; 

Acessibilidade comunicacional: 

(x) a  Lingua  Brasileira de Sinais - Libras; 

( ) o sistema  Braille;  

( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil; 

( ) a audiodescrição; 

( ) as legendas; 



(x) a linguagem simples; 

( ) te)tos adaptados para leitores de tela: e 

( ) Outra  

Acessibilidade atitudinal: 

(x) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais; 

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em 

acessibilidade cultural; 

(x ) fo -mação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na 

cadeia produtiva cultural; e 

(x) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas. 

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou 

dispo iibilizadas de acordo com o projeto proposto 

Local onde o projeto será executado. 

O espaço cultural  sera  a tenda cultural do Parque de Exposições Armandio 

Guerra na cidade de Capanema-Pr. Estrutura coberta (protegida de chuva e ventos), 

com iluminação e acomodação para o público geral. 

Previsão do período de execução do projeto 

Data de inicio: 01/06/2024 

Data final: 07/09/2024 

Equipe 

Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro a 

seguir: 

Nome do 
Profissional 

Função no 
projeto 

CPF/CNPJ Pessoa 
negra? 

Pessoa 
Indigena? 

Pessoa com 
deficiência? 

MAICON CAUAN 
WAGNER  

COORDENADOR 34.071.504/0001-14 NÃO NÃO NÃO 

ARTHUR  PROFESSOR 095 131 549-80 NÃO NÃO NÃO 



CHRIST  ESTAGIÁRIO 

JOÃO 
MACHADO 

ALUNO 133.635.169-16 NÃO NÃO NÃO 

NATHALIA 
CAMERA  

ALUNO 052.311.029-46 NA() NÃO NÃO  

JOÃO 
FRANCISCO 

ALUNO 052.311.029-46 NÃO NÃO NÃO 

MARIA LUIZA 
KRAEMER 

ALUNO 110.386.939-69 NÃO NÃO NÃO 

JALMIR LAMIM ALUNO 100.941.399-62 NÃO NÃO NÃO 

MOACIR 
DELLABETA 

ALUNO 788.280.409-63 NÃO NÃO NÃO 

LUIZ MIGUEL 
DAL ALBA 

ALUNO 068.714.599-60 NÃO NÃO NÃO 

LIVIA KAFER ALUNO 122.926.369-13 NA() NÃO NA() 

JOÃO  VICTOR  
SZIMANSKI 

ALUNO 061.470.239-93 NÃO NÃO NÃO 

NICOLAS 
DRESSLER  

ALUNO 080.716.689-82 NA() NÃO NÃO 

JULIA  WELKER ALUNO 117.106.799-21 NÃO NÃO NÃO 

BERNARDO 
SOTTI 

ALUNO 031.908.099-41 NÃO NÃO NÃO 

JOAQUIM LEVI 
KIPPER  

ALUNO 126.907.569-19 NÃO NÃO NÃO  

GUILHERME 
DOS SANTOS 

ALUNO 107.149.069-99 NÃO NÃO NÃO 

ALANA WELKER ALUNO 117.106.459-46 NÃO NÃO NÃO 

NATAEL KIELING ALUNO 103.527.069-29 NÃO NA() NÃO 

LAIS CRESTANI ALUNO 119.506.359-88 NÃO NÃO NÃO 

LURDES HENN ALUNO 000.486.029-22 NÃO NÃO NÃO 

BEATRIZ  BADE  ALUNO 660.418.649-00 NÃO NÃO NÃO 

OTÁVIO ALUNO 089.649.889-14 NÃO NÃO SIM  

ARTHUR  
WEISSHEIMER  

ALUNO 091.660.549-31 NÃO NÃO NÃO 

MELISSA  
MANUELA 

ALUNO 109.371.339-90 NÃO NÃO NA() 

LAYANA  STEIN  ALUNO 139.342.839-35 NÃO NÃO NÃO 

MARIA 
VALE NTINA 

MULLER 

ALUNO 130.545.989-00 NÃO NÃO NÃO 

LUIZA MARCELO ALUNO 085.284.609-67 NÃO NÃO NÃO 

VLADEMIR ALUNO 499.125.430-34 NÃO NÃO NÃO 



ZLILIANI 

NESTOR 
BREIER 

ALUNO 028.455.389-10 NÃO NÃO NA- 0 

DAVI DA ROSA ALUNO 116.533.879-39 NÃO NÃO NÃO 

IRENE ZULIANI ALUNO 708.980.220-53 NA() NÃO NÃO 

EREN E  KOLAS  ALUNO 982.320.500-91 NA() NÃO NÃO 

DAVI  BASSO  ALUNO 138.818.189-44 NÃO NÃO NÃO 

GABRIEL DAL 
F IVA 

ALUNO 134.472.929-03 NÃO NÃO NA() 

LUIZ GUSTAVO 
LUERSEN  

ALUNO 128.482.109-90 NÃO NÃO NÃO 

JULIA  MATICK ALUNO 136.955.849-70 NÃO NA() NÃO 

PEDRO 
KRAEMER 

ALUNO 101.204.709-18 NA() NÃO NÃO 

LIJIZ 
WEISSHEIMER 

ALUNO 358.092.990-91 NÃO NÃO NÃO 

Cronograma de Execução 

Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto. 

Atividade 
geral 

Etapa Descrição Inicio Fim 

Comunicação Pré-divulgação Divulgação do 
projeto nos 
veículos de 
imprensa 

15/08/2024 04/09/2024 

Ensaios Geral Preparação da 
equipe 
envolvida 
(individualment 
e após, 
coletivamente) 

Treinamentos 
das músicas a 
serem 
executadas e 
roteiros de 
apresentação 

01/06/2024 04/09/2024 

Apresentação 
Final 

Apresentação 
em evento 22a 
Feira do 
Melado 

Apresentações 
individuais e 
coletiva de toda 
a equipe de 
alunos e 
professores 

07/09/2024 07/09/2024 
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Estratégia de divulgação 

A divulgação do evento se dará através dos meios de comunicação digitais, 

ou seja, redes sociais da Escola, da Prefeitura Municipal e Jornal Local. Também 

utilizaremos meios como rádios locais apresentando o projeto em horários 

alternados. Enviaremos a comissão organizadora do evento para incluir nos  

portfolios  de divulgação da 22° Feira do Melado. 

Contrapartida 

Nossa contrapartida ao valor recebido será a apresentação realizada no dia 

07/07/2024, envolvendo todos os alunos participantes da escola, os músicos da 

região que se interessarem a participar e também seus familiares. Todo valor será 

para custeio de ensaios preparatórios de toda a equipe e também dos profissionais 

que irão gerir o grupo de apresentadores. Durante a execução da apresentação final 

divulgaremos os recursos da Lei Paulo Gustavo, oriundos do governo federal em 

parceria com o setor de Cultura do município de Capanema-PR. Todo valor recebido 

será revertido em benfeitorias na sala de aula dos alunos envolvidos. 

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais? 

Não possui. 

0 projeto prevê a venda de produtos/ingressos? 

Não. Será exclusivamente gratuita. 

3 PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Descrição 
do item 

Justificativa Unidade de 
medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referência 
de prego 

Fotografo Profissional 
necessário 
para registro 
do evento 

Serviço R$ 500,00 1 R$ 500,00  Thais  
Fotografias 
e/ou JR 
fotografias 
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Cerimônia 
lista 

Profissional 
necessário 
para 
apresentar 
as músicas, 
os 
participantes 
e interagir 
com a 
população 

Serviço R$ 300,00 1 R$ 300,00 Mauricio 
Machado 

Estrutura de 
palco 

Cadeiras ou 
bancos para 
os 
participantes 
e para a 
população 
que irá 
presenciar o 
evento 

Serviço R$ 0 1 R$ 0 Móveis da 
prefeitura, 
caso não for 
o suficiente, 
contratar 
uma 
empresa de 
aluguel de 
cadeira 

• 
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PORTIFOLIO — MAICON CAUAN WAGNER 

0 instrumentista Maicon Cauan Wagner, 27 anos, de Capanema/PR, é 

graduado em Química, acordeonista/tecladista e professor de música na região 

Sudoeste e Oeste do Paraná. 

Iniciou sua carreira musical no acordeon aos 7 anos de idade. Aos 13 

anos iniciou sua primeira integração como músico em grupos musicais da região. 

No ano de 2016, começou ministrar aulas de acordeon em sua residência. 

Atualmente é proprietário e professor regente da Escola de Musica 

Fisarmonica, situada no município de Capanema/PR e Pérola d'Oeste/PR, o qual 

ministra aulas presenciais e on-line de acordeon, teclado e técnica vocal a alunos 

de toda região. Coordena o projeto cultural de acordeonistas de Capitão 

Leônidas Marquês desde 2019. Participa ativamente na organização de eventos 

artísticos no municipio de Capanema e região lindeira. 

Sendo também representante das captações profissional Harmonik para 

acordeon. No ano de 2023 concluiu dois cursos de aperfeiçoamento profissional, 

um deles com estudo de 150 horas em teoria musical e o outro em 40 horas de 

musicalização infantil pelo Instituto Nacional de Aperfeiçoamento Profissional. 



293 

MAICON CAUAN WAGNER COORDENADOR Professor e Empresário 

AR—HUR  CHRIST  PROFESSOR ESTAGIÁRIO Estudante do Ensino Médio 

JOÃO MACHADO ALUNO Estudante do Ensino Médio 

NATHALIA  CAMERA  ALUNO Estudante do Ensino Médio 

JOÃO FRANCISCO ALUNO Estudante do Ensino Básico 

MARIA LUIZA KRAEMER ALUNO Estudante do Ensino Básico 

JA_MIR LAMIM ALUNO Funcionário Público 

MOAC IR DELLABETA ALUNO Empresário 

LUIZ MIGUEL DAL ALBA ALUNO Estudante do Ensino Básico 

LIVIA KAFER ALUNO Estudante do Ensino Básico 

JOÃO  VICTOR  SZIMANSKI ALUNO Estudante do Ensino Básico 

NICOLAS DRESSLER ALUNO Estudante do Ensino Básico 

JUL IA WELKER ALUNO Estudante do Ensino Básico 

BERNARDO SOTTI ALUNO Estudante do Ensino Básico 

JOAQU M LEVI  KIPPER  ALUNO Estudante do Ensino Básico 

GUILHERME DOS SANTOS ALUNO Estudante do Ensino Básico 

ALANA WELKER ALUNO Estudante do Ensino Médio 

NATAEL KIELING ALUNO Mecânico 

LAIE CRESTANI ALUNO Estudante do Ensino Básico 

LURDES HENN ALUNO Estudante do Ensino Básico 

BEATRIZ  BADE  ALUNO Agricultora 

OTÁVIO ALUNO com necessidades especiais Estudante do Ensino Básico  

ARTHUR  WEISSHEIMER ALUNO Estudante do Ensino Básico  

MELISSA  MANUELA ALUNO Estudante do Ensino Básico 

LAY,NNA  STEIN  ALUNO Estudante do Ensino Básico 

MARIA VAL ENTINA MULLER ALUNO Estudante do Ensino Básico 

LUIZA MARCELO ALUNO Jovem Aprendiz 

VLADEMIR ZULIANI ALUNO Médico 

NESTOR BREIER ALUNO Motorista 

DAVI DA ROSA ALUNO Estudante do Ensino Básico 

IRENE ZULIANI ALUNO Aposentada 

ERENE  KOLAS  ALUNO Aposentada 

DAVI  BASSO  ALUNO Estudante do Ensino Básico 

GABRIEL DAL PIVA ALUNO Estudante do Ensino Básico 



LUIZ GUSTAVO LUERSEN ALUNO Estudante do Ensino Básico  

JULIA  MATICK ALUNO Estudante do Ensino Básico 

PEDRO KRAEMER ALUNO Estudante Ensino Superior 

LUIZ WEISSHEIMER ALUNO Empresário 

Nomeados depois da 
divulgação do evento 

MÚSICOS DA REGIÃO De diferentes locais do município 



Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 
- 

Nome Empresarial 

MAICON CAUAN WAGNER 07919602939 

Nome do Empresário 
MAICON CAUAN WAGNER 

Nome Fantasia 
ESCOLA DE MUSICA FISARMONICA 

Capital Social 

5.000,00 
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor CPF 
106521239 SESP PR 079.196.029-39 

Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 01/07/2019 

Número de Registro 
V-- 

CNPJ 
34.071.504/000' -14  

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Número Complemento 
85760-000 RUA PADRE CIRILO 1312 SALA 4 
Bairro Municipio UF 
CENTRO CAPANEMA PR 

Atividades 

Data de Inicio de Atividades Forma de Atuação 
01/07/2019 Porta a porta, postos moveis ou por ambulantes, Estabelecimento fixo 

Ocupação Principal 
Instrutor(a) de música, independente 

Atividade Principal (CNAE) 
85.92-9/03 - Ensino de música 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Frovisório. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A 
sua aceitação esta condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço: http://www  oortaldoempreendedorpov.br/.  

Certificado emitido  corn  base na Resolução n°48, de 11 de outubro de 2018, do comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 
da Legalização de Em presas e Negócios — REDESIM. 
ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro 
sincronizado nacional) informe os elementos abaixo no endereço eletrônico http://www.receita.fazenda.gov.briPessoaJuridica/CNP,Mcpi/consulta.asp.  

Número do Reci bo Número do Identificador Data de Emissão 
ME57449255 34071504000114 11/01/2021 
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54.867.876 IVAN CARLOS DA 

SILVA 

CNPJ 

54.867.876/0001-69 

E.M.RACHEL DE QUEIROZ 

.1.2,7,ado 



PROJETO DE CAPACITAÇÃO 

EM 

CAPOEIRA 

O tR297  

ESCOLA MUNICIPAL 

RAQUEL DE QUEIROZ 

APRENDENDO 

PARA 

ENSINAR 

INTRODUÇÃO HISTÓRICA DA CAPOEIRA: A capoeira surgiu como resposta a 

violência a qual os escravizados eram submetidos em tempos coloniais e imperiais 
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no Brasil. A partir de golpes e movimentos corporais ágeis, a luta permitia que eles 

se defendessem das brutais perseguições dos capitães do mato, cuja atribuição era 

capturar quem havia fugido. 

A capoeira é ao mesmo tempo uma luta e uma arte. Mas você sabia que durante 

muito tempo a capoeira foi proibida no Brasil? Quem vê crianças pequenas jogando 

capoeira nas escolas ou rodas de capoeira com a apresentação de grandes mestres 

nem pode imaginar que essa conhecida forma de expressão das raizes negras era 

malvista e considerada perigosa. Para jogar capoeira precisamos de um ritmo, 

ditado pelo atabaque, pelo berimbau e pelo agogô. Essa música é bem 

característica. Dois parceiros, de acordo com o toque do berimbau, executam 

movimentos de ataque, defesa e esquiva. Eles simulam uma luta. Para jogar 

capoeira é preciso habilidade e força, além de integração e respeito entre os 

parceiros. 0 gingado é a base da capoeira. É um movimento ritmado que mantém o 

corpo relaxado e o centro de gravidade em constante deslocamento. A partir do 

gingado surgem os outros movimentos de ataque ou contra-ataque. Os jogadores 

nunca estão parados e isso torna a capoeira muito bonita de se ver. História da 

capoeira A origem da capoeira data da época da escravidão no Brasil. Muitos negros 

foram trazidos da  Africa  para o Brasil para trabalhar nos engenhos de cana-de-

agucar, nas fazendas de café, nas rogas ou nas casas dos senhores. A capoeira era 

uma forma de luta e de resistência. Porém, para não despertarem suspeitas, os 

escravos adaptaram os movimentos da luta aos cantos aos cantos da  Africa,  

fazendo tudo parecer uma dança. A capoeira foi ficando do jeitinho que ela é hoje, 

gingada. No inicio do século 19, no Rio de Janeiro, bandidos e malfeitores eram 

chamados de capoeiras, como registrou o escritor Manuel Antônio de Almeida, em 

"Memórias de um Sargento de Milícias". Em 1888, a escravidão foi oficialmente 

abolida no Brasil. Muitos negros libertos não tinham como sobreviver e acabaram na 

marginalidade. Em Salvador, chegaram a organizar  gangues  e provocar rebeliões. 

Durante muito tempo a capoeira foi proibida. Na década de 1930 a capoeira já tinha 

adquirido um novo  status  em nossa sociedade. 0 próprio presidente Getúlio Vargas 

convidou um grupo de capoeira para se apresentar oficialmente no Palácio do 

Catete. A capoeira foi liberada. Professores de capoeira da Bahia se tornaram 

famosos, como os mestres Bimba, Pastinha e Gato, imortalizados nos romances de 

Jorge Amado. Hoje em dia há muitas formas de jogar capoeira, e a mais tradicional 

preserva as raizes africanas, como a capoeira angola na Bahia. 

OBJETIVO: 0 Projeto APRENDENDO PARA ENSINAR tem como objetivo levar o 

conhecimento da arte da capoeira para EDUCADORES das escolas municipais de 

uma forma diferente, à qual tenham a possibilidade de saber mais sobre essa arte 
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genuinamente brasileira, de maneira coletiva falar sobre sua origem e seu 

desenvolvimento até os dias atuais, fazer-se com que tenham um melhor 

entendimento sobre suas varias ramificações culturais, tais como, conteúdo 

histórico, expressão corporal, dança, luta, coreografia, atuação, artesanato, canto, 

musicalicade e tradig 

JUSTIFICATIVA: Com o APRENDENDO PARA ENSINAR buscar que se faça 

entender a importância da arte da capoeira e o impacto social que sempre teve em 

nossa história, assim fazendo com que se tenha uma visão menos preconceituosa 

sobre a mesma, elevar o conhecimento sobre a capoeira para que tenham o 

entendimento de suas tradições e costumes. 

METODOLOGIA: 0 APRENDENDO PARA ENSINAR, em uma data oportuna entre 

os dias 01 à 31/10/2024, reunirá todos os educadores da escola Barão do Rio 

Branco durante um período 80 a 100 minutos, e assim esclarecer dúvidas sobre 

tradições, praticas e filosofias da arte capoeira. Tendo em vista que muito se edito 

sobre, mas em algumas situações os princípios e métodos que a capoeira usa, por 

vários ma:ivos sofrem algumas criticas as quais não fazem parte da real aplicação 

dos seguirnentos da capoeira. 

Estratedias de Ação:  

Pré Produção:  
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1. Agendar as datas e locais das palestras: Secretaria de Educação e direção das 

instituições de ensino onde serão realizadas as oficinas; 

1.1. Confirmação de data e horários. 

2. Agendamento e confirmação dos palestrantes; 

2.1. Verificar Local onde ficarão hospedados os oficineiros e translados de suas 

cidades origens. 

2.2. Confirmação da programação dos Horários e tempo estipulado para a palestra. 

2.3. Confirmação dos valores dos caches dos palestrantes e auxiliares. 

3. Confirmação de todas as artes com o Coordenador do projeto; 

3.1. Aprovação da confecção das apostilas e questionários. 

3.2. Aprovação da arte de divulgação. 

3.4. Aprovação do texto e arte da carta convite ás autoridades e convidados. 

3.5. Criação de  videos  com os executores para divulgação do conteúdo da palestra. 

3.6. Observar a utilização de todas as logos. 

Pós Produção: 

1. Realizar uma reunião com todos os idealizadores do projeto para 

analisar os pontos positivos e negativos, com esse  feedback,  ter uma base 

para uma próxima ação em eventos futuros. 

2. Realizar a prestação de contas; 

2.1 Observar o prazo de prestação de contas, manual de prestação de contas e 

protocolar junto á coordenação a prestação de contas do projeto cultural. 

Plano pedagógico:  

• Palestra educativa 
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• Assertivas lógicas de dissertação histórica da origem. 

• Dissertação, através do conteúdo, sobre a história, trajetória e atualidade. 

• Debate individual sobre perspectiva e pontos de vista. 

• Troca de ideias com os participantes.. 

OFICINE IROS: 

Fabio J. Bitencort, Mestre de Capoeira, atuante na  area  da capoeira educacional 
desde o ano de 2000, coordenador paranaense do Grupo de Capoeira Magia da 
Bahia, gestor de projetos de capoeira em 25 cidades entre  Parana  e Santa Catarina. 

AUXILIARES: 

Stephany F. Macari (Professora Muléka) 
Ivan C. da Silva (Professor Negão)  

PLAN  ILHA ORÇAMENTARIA; 

Item Quantidade Valor unitario Valor total 

PALESTRANTE, Fabio J. 
Bitencort (Mestre Foca) 

UMA unidade 
(contratação) 

1.500,00 1.500,00 

Equipe de apoio DUAS unidades 
(contratação) 

1.000,00 1.000,00 

Alimentção (café e almoço) 
Translado e deslocameno 

(gastos diversos) 328,57 328,57 

Valor Total 2.828,57 

Contrapartida:  

Sera  fornecido material didático para os participante: apostila para estudo e um 
questionário impresso para avaliação dos resultados da palestra. 



O jY/16tCARLOS DA SILVA 

Praticante da arte capoeira a mais de 20 anos, qualificação em varias áreas da 
grade diversificada da educação, atualmente ministro aulas de capoeira no 
município de Capanema em atendimento a projetos fomentados pela secretaria de 
assistência social, nas localidades da comunidade de Marechal  Lott  e em uma sala 
em anexo ao conselho tutelar. 
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Currículo 

Nome: Fabio Jose Bitencort 

RG: 8 204.272-5 

CPF:C50.720.68943  

Email  .sascapoeirahotmail.com  

Facebook: Fabio Bitencort Instagram: @foca.capoeira 

Endereço: Albino Kotarski N° 78 Bairro: Jardim Floresta 

Cidade: Planalto CEP: 85750-000 Estado:  Parana  

FICHA TÉCNICA 

Fabio Jose Bitencort, Mestre de capoeira e praticante da mesma a 33 anos, 
profissional da educação com mais de 20 anos de experiência em escolas públicas, 
municiais e estaduais, coordenador de projetos de aulas de capoeira pelos 
programas socias MAIS EDUCAÇÃO, FAMÍLIA ACOLHEDORA, PIA, PETI, FIA, 
PROJOVEM e FORMANDO CIDADÃO da policia militar. 

Treinador técnico de atletas para campeonatos de capoeira regionais, estaduais, 
nacionais e mundiais. 
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Trabalho e experiência em mais de 20 cidades do  Parana  e Santa Catarina, entre 
estas Planalto PR, Capanema PR, Perola D'Oeste PR, Pranchita PR, Santo Antonio 
do Sudoeste PR, Bela Vista da Caroba PR, Pinhal de São Bento PR e Bom Jesus 
do Sul PR. 

FILIAÇÕES: 

FEPARCA PARANÁ 

CCDB 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
i' 

A CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

54.867.876/0001-69 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

24/04/2024 

NOME EMPRESARIAL 

54.867.876 IVAN CARLOS DA SILVA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de iluminação 
95.29-1-99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados 
anteriormente 
14.12-6-03 - Fai:tção de peças do vestuário, exceto roupas intimas 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
85.92-9-03 - Ensino de música 
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação 
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 
74.20-0-01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 
32.20-5-00 - Fabricação de instrumentos musicais, peças e acessórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

10 R  AV  GOV PEDRO VIRIATO PARIGOT SOUZA 
NÚMERO 

981 
COMPLEMENTO 

APT;APT;APT;APT 

CEP 

85.760-000 
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SANTA CRUZ 
MUNICÍPIO 

CAPAN EMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

IVANCARLOSSILVA03@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 9981-4662 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.**** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

24/04/2024 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
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PROJETO DE CAPACITAÇÃO 

EM 

CAPOEIRA 

0%, 307 

ESCOLA MUNICIPAL 

BARÃO DE CAPANEMA 

APRENDENDO 

PARA 

ENSINAR 
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INTRODUÇÃO HISTÓRICA DA CAPOEIRA: A capoeira surgiu como resposta á 

violência a qual os escravizados eram submetidos em tempos coloniais e imperiais 

no Brasil. A partir de golpes e movimentos corporais ágeis, a luta permitia que eles 

se defendessem das brutais perseguições dos capitães do mato, cuja atribuição era 

capturar quem havia fugido. 

A capoeira é ao mesmo tempo uma luta e uma arte. Mas você sabia que durante 

muito tempo a capoeira foi proibida no Brasil? Quem vê crianças pequenas jogando 

capoeira nas escolas ou rodas de capoeira com a apresentação de grandes mestres 

nem pode imaginar que essa conhecida forma de expressão das raizes negras era 

malvista e considerada perigosa. Para jogar capoeira precisamos de um ritmo, 

ditado pelo atabaque, pelo berimbau e pelo agogô. Essa música é bem 

característica. Dois parceiros, de acordo com o toque do berimbau, executam 

movimentos de ataque, defesa e esquiva. Eles simulam uma luta. Para jogar 

capoeira é preciso habilidade e força, além de integração e respeito entre os 

parceiros. 0 gingado é a base da capoeira. É um movimento ritmado que mantém o 

corpo relaxado e o centro de gravidade em constante deslocamento. A partir do 

gingado surgem os outros movimentos de ataque ou contra-ataque. Os jogadores 

nunca estão parados e isso torna a capoeira muito bonita de se ver. História da 

capoeira A origem da capoeira data da época da escravidão no Brasil. Muitos negros 

foram trazidos da  Africa  para o Brasil para trabalhar nos engenhos de cana-de-

açúcar, nas fazendas de café, nas rogas ou nas casas dos senhores. A capoeira era 

uma forma de luta e de resistência. Porém, para não despertarem suspeitas, os 

escravos adaptaram os movimentos da luta aos cantos aos cantos da  Africa,  

fazendo tudo parecer uma dança. A capoeira foi ficando do jeitinho que ela é hoje, 

gingada. No inicio do século 19, no Rio de Janeiro, bandidos e malfeitores eram 

chamados de capoeiras, como registrou o escritor Manuel Antônio de Almeida, em 

"Memórias de um Sargento de Milicias". Em 1888, a escravidão foi oficialmente 

abolida no Brasil. Muitos negros libertos não tinham como sobreviver e acabaram na 

marginalidade. Em Salvador, chegaram a organizar  gangues  e provocar rebeliões. 

Durante muito tempo a capoeira foi proibida. Na década de 1930 a capoeira já tinha 

adquirido um novo  status  em nossa sociedade. 0 próprio presidente Getúlio Vargas 

convidou um grupo de capoeira para se apresentar oficialmente no Palácio do 

Catete. A capoeira foi liberada. Professores de capoeira da Bahia se tornaram 

famosos, como os mestres Bimba, Pastinha e Gato, imortalizados nos romances de 

Jorge Amado. Hoje em dia há muitas formas de jogar capoeira, e a mais tradicional 

preserva as raizes africanas, como a capoeira angola na Bahia. 



OBJE"IVO: 0 Projeto APRENDENDO PARA ENSINAR tem como objetivo levar o 

conhecimento da arte da capoeira para EDUCADORES das escolas municipais de 

uma forma diferente, à qual tenham a possibilidade de saber mais sobre essa arte 

genuinamente brasileira, de maneira coletiva falar sobre sua origem e seu 

desenvolvimento até os dias atuais, fazer-se com que tenham um melhor 

entendimento sobre suas varias ramificações culturais, tais como, conteúdo 

histórico, expressão corporal, dança, luta, coreografia, atuação, artesanato, canto, 

musicalidade e tradig 

JUSTIFICATIVA: Com o APRENDENDO PARA ENSINAR buscar que se faça 

entender a importância da arte da capoeira e o impacto social que sempre teve em 

nossa história, assim fazendo com que se tenha uma visão menos preconceituosa 

sobre a mesma, elevar o conhecimento sobre a capoeira para que tenham o 

entendimento de suas tradições e costumes. 

METODOLOGIA: 0 APRENDENDO PARA ENSINAR, em uma data oportuna entre 

os dias 01 á 31/10/2024, reunirá todos os educadores da escola Barão do Rio 

Brancc durante um período 80 a 100 minutos, e assim esclarecer dúvidas sobre 

tradições, praticas e filosofias da arte capoeira. Tendo em vista que muito se edito 

sobre, mas em algumas situações os princípios e métodos que a capoeira usa, por 

vários motivos sofrem algumas criticas as quais não fazem parte da real aplicação 

dos seguimentos da capoeira. 



Estratégias de Ação •  

Pré Produção:  

1. Agendar as datas e locais das palestras: Secretaria de Educação e direção das 

instituições de ensino onde serão realizadas as oficinas; 

1.1. Confirmação de data e horários. 

2. Agendamento e confirmação dos palestrantes: 

2.1 Verificar Local onde ficarão hospedados os oficineiros e transladas de suas 

cidades origens. 

2.2. Confirmação da programação dos Horários e tempo estipulado para a palestra. 

2.3. Confirmação dos valores dos caches dos palestrantes e auxiliares. 

3. Confirmação de todas as artes com o Coordenador do projeto; 

3.1. Aprovação da confecção das apostilas e questionários. 

3.2. Aprovação da arte de divulgação. 

3.4. Aprovação do texto e arte da carta convite ás autoridades e convidados. 

3.5. Criação de  videos  com os executores para divulgação do conteúdo da palestra. 

3.6. Observar a utilização de todas as logos. 

Pós Produção: 

1. Realizar uma reunião com todos os idealizadores do projeto para 

analisar os pontos positivos e negativos, com esse  feedback,  ter uma base 

para uma próxima ação em eventos futuros. 

2. Realizar a prestação de contas; 

2.1 Observar o prazo de prestação de contas, manual de prestação de contas e 

protocolar junto à coordenação a prestação de contas do projeto cultural. 



Plano  pedagógico:  

• Palestra educativa. 

• Assertivas lógicas de dissertação histórica da origem. 

• Dissertação, através do conteúdo, sobre a história, trajetória e atualidade. 

• Debate individual sobre perspectiva e pontos de vista. 

• Toca de ideias com os participantes.. 

OFICINEIROS: 

Fabio J. Bitencort, Mestre de Capoeira, atuante na  area  da capoeira educacional 
desde o ano de 2000, coordenador paranaense do Grupo de Capoeira Magia da 
Bahia, gestor de projetos de capoeira em 25 cidades entre  Parana  e Santa Catarina. 

AUXILIARES: 

Stephany F. Macari (Professora Muléka) 
Ivan C. da Silva (Professor Negão) 

PLANILHA ORÇAMENTARIA; 

Item Quantidade Valor unitario Valor total 

PALESTRANTE, Fabio J. 
Bitencort (Mestre Foca) 

UMA unidade 
(contratação) 

1.500,00 1.500,00 

Equipe de apoio DUAS unidades 
(contratação) 

1.000,00 1.000,00 

AlimentOo (café e almoço) 
Translado e desloca meno 

(gastos diversos) 328,57 328,57 

Valor Total 2.828,57 

Contra partida: 

Será fomecido material didático para os participante: apostila para estudo e um 
questioiário impresso para avaliação dos resultados da palestra. 
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IVAN CARLOS DA SILVA 

Praticante da arte capoeira a mais de 20 anos, qualificação  ern  varias áreas da 
grade diversificada da educação, atualmente ministro aulas de capoeira no 
município de Capanema em atendimento a projetos fomentados pela secretaria de 
assistência social, nas localidades da comunidade de Marechal  Lott  e em uma sala 
em anexo ao conselho tutelar. 

• 
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Curriculo 

Nome: Fabio Jose Bitencort 

RG: 8.204.272-5 

CPF:050.720.68943 

EmaiI:sascapoeirahotmail.com  

Facebook: Fabio Bitencort Instagram: @foca.capoeira 

Endereço: Albino Kotarski N° 78 Bairro: Jardim Floresta 

Cidade: Planalto CEP: 85750-000 Estado: Paraná 

FICHA TÉCNICA 

Fabio Jose Bitencort, Mestre de capoeira e praticante da mesma à 33 anos, 
profissional da educação com mais de 20 anos de experiência em escolas públicas, 
municipais e estaduais, coordenador de projetos de aulas de capoeira pelos 
programas socias MAIS EDUCAÇÃO, FAMÍLIA ACOLHEDORA, PIA, PETI, FIA, 
PROJOVEM e FORMANDO CIDADÃO da policia militar. 

Treinador técnico de atletas para campeonatos de capoeira regionais, estaduais, 
nacionais e mundiais. 



Trabalho e experiência em mais de 20 cidades do Paraná e Santa Catarina. entre 
estas Planalto PR, Capanema PR, Perda D'Oeste PR, Pranchita PR, Santo Antonio 
do Sudoeste PR, Bela Vista da Caroba PR, Pinhal de São Bento PR e Bom Jesus 
do Sul PR. 

44.-.W111111111111r 111111MMIIIIIMMIre `....411111181111MN 

FILIAÇÕES: 

FEPARCA PARANÁ 

CCDB 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

54.867.876/0001-69 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

24/04/2024 

NOME EMPRESARIAL 

54.867.876 IVAN CARLOS DA SILVA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

90.01-9-06 - .Atividades de sonorização e de iluminação 
95.29-1-99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados 
anteriormente 
14.12-6-03 - Facção de pegas do vestuário, exceto roupas intimas 
85.92-9-99 - lEnsino de arte e cultura não especificado anteriormente 
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
85.92-9-03 - Ensino de música 
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação 
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 
74.20-0-01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 
32.20-5-00 - Fabricação de instrumentos musicais, pegas e acessórios 

CDDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

10 R  AV  GO' PEDRO VIRIATO PARIGOT SOUZA 
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APT;APT;APT;APT 
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SANTA CRUZ 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

IVANCARLOSSILVA03@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 9981-4662 
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***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
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******** 
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RESULTADO PRELIMINAR DA CHAMADA PUBLICA N° 02/2024 

A Comissão de Seleção, designada pela Portaria n° 8540, de 16 de novembro de 2023, 
deu inicio ao processo de análise das propostas para a execução de projetos, conforme 
previstos no Edital, publicado e veiculado por meio do Diário Oficial do Município de Capanema. 
0 processo de análise foi realizado no dia 12 de junho de 2024, e contou com a participação 
dos membros Sr. Alcione Roberto Closs, Sra. Maribel de Fátima Grando e Sr. Júlio Cézar da 
Rocha.  

Art.  10 Após a "Análise de Mérito" dos projetos apresentados para este Edital de 
Chamamento, segue abaixo o resultado preliminar da Chamada Pública n° 02/2024: 

Categoria: Apresentação de Dança 
Vaga/Valor: Duas vagas de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 
Grupo FolcIrico 

De Danças 
Alemãs Fest 

Und Tan2: 

51.936.119/0 
001-01 

Dança Comigo R$ 00,00 — Desclassificado 

Categoria: Apresentação de Música por Banda/Grupo 
Vaga/Valor: Duas vagas de até R$ 5.000,00 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 

Maicon Cauan 
Wagner 

34.071.504/0 
001-14 

Apresentação Musical em 
evento - 22 a  Feira do Melado 

de Capanema/Pr 
R$ 800,00 — Desclassificado 

Categoria: Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla 
Vaga/Valor: Três vagas de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 
Não Houve inscritos 

Categoria: Apresentação de Teatro 
Vaga/Valor: Duas vagas de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 
lsadora 

Schemme -  
Tormes da Rosa 

27.475.438/0 
001-82 

Bab  de Histórias R$ 2.828,57 85 
Classificado 
em 1° lugar 

Categoria: Capacitação 
Vaga/Valor: Sete vagas de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 
Grupo Folclórico 

De Danças 
Alemãs Fest 

Und Tanz 

51.936.119/0 
001-01 

Dançar e Incluir R$ 00,00 — Desclassificado 

Isadora  27.475.438/0 Contando Histórias R$ 2.828,57 85 Classificado 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  c_ducaczarawaucnialir4;ilLla 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

Schemmer 
Tormes da Rosa 

07030948904 

001-82 
_ 

em 1° lugar 

Ivan Carlos da 
Silva 

54.867.876/0 
001-69 

Aprendendo para ensinar R$ 2.828,57 — Desclassificado 

Ivan Carlos da 
Silva 

54.867.876/0 
001-69 

Aprendendo para ensinar R$ 2.828,57 — Desclassificado 

Categoria: Escrita de Livro 
VagaNalor: Uma vaga de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 
Não Houve inscritos 

Categoria: Manutenção da Casa do Artesão 
VagaNalor: Uma vaga de até R$ 5.000,00 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 
Manutenção da 
Casa do Artesão 

20.306.588.0 
001/13 

Manutenção da Casa do 
Artesão 

R$ 5.000,00 85 
Classificado 
em 10  lugar  

Art.  2° Em face do presente resultado cabe recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, os 
quais deverão ser enviados por meio eletrônico via o email  
letpaulo_q_ustavocapanema_prmail.com ou, ainda, presencialmente no setor de protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, localizada na Av.  Gov.  Pedro V. Parigot de Souza, 1080, 
Centro, conforme o  art.  16, inciso Ill, do Decreto n. 11.453/2023, a contar da publicação do 
resultado, considerando-se para inicio da contagem o primeiro dia  (Ail  posterior à publicação. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, 
Cidade da Rodovia Ecológica Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 12 dias do 
mês de junho de 2024. 

Prefeito Municipal 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  tailicacao(olapailuniumvsly,br 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

ATA DE ABERTURA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO PARA AVALIAÇÃO DAS 
PROPOSTAS -DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2024 — AÇÕES CULTURAIS - 
DEMAIS  AREAS  DA CULTURA — ETAPA ANALISE DE MÉRITO 

Objeto: seleção de projetos apresentados por Pessoas Jurídicas, interessadas em celebrar termo de fomento, 
tendo por objeto Demais  Areas  da Cultura, a serem financiados integral ou parcialmente com recursos da Lei 
Complementar n.° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo). 

Aos doze dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, as 09 horas, a Comissão de Seleção, designada 
pela Portaria n° 8540, de 16 de novembro de 2023, deu inicio ao processo de análise das propostas para a 
execução de prcjetos, conforme previstos no Edital, publicado e veiculada por meio do Diário Oficial do 
Município de Capanema. 0 processo de análise foi realizado no dia 12 de junho de 2024, e contou com a 
participação dos membros Sr. Alcione Roberto Closs, Sra. Maribel de Fátima Grando e Sr. Júlio Cézar da 
Rocha. 

41/Após a "Análise de Mérito" dos projetos apresentados para este Edital de Chamamento, esta Comissão 
proferiu o seguinte julgamento: 

Apresentação de Dança 

Projeto 1 — Grupo Folclórico de Danças Alemãs Fest Und Tanz. Titulo: Dança comigo. Apresentação de 
Dança. Desclassificado. Atribuida nota —. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário 
exigido no edital. 

Apresentação de Música por Banda/Grupo 

Projeto 1 — Maicon Cauan Wagner. Titulo: Apresentação Musical em evento - 22 a Feira do Melado de 
Capanema/Pr. Apresentação de Música por Banda/Grupo. Desclassificado. Parecer: 0 projeto possui proposta 
bem construída e coerente, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação 
contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos de integração 
comunitária incluindo pessoas idosas como personagens históricos como fonte. A ficha técnica dos integrantes  

Lib  do projeto está compatível com as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do proponente  
Iv  refere-se a um agente cultural com experiência. Porém, o projeto não possui apresentação financeira clara, 

bem como não contempla o destino de 10% para medida de acessibilidade. A proposta de contrapartida 
apresentada não configura contrapartida. Conforme previsão na ficha avaliativa do edital, zerar um item 
obrigatório gera a desclassificação do projeto. 

Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla  

Não houve inscritos. 

Apresentação de Teatro  

Projeto 1 — Isadora Schemmer Tormes da Rosa. Titulo: Baú de Histórias. Apresentação de Teatro. 
Classificado em primeiro lugar com nota 85. Parecer: 0 projeto possui proposta bem construída e coerente, 
sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos de integração comunitária 
incluindo pessoas idosas como personagens históricos como fonte. 0 projeto possui viabilidade técnica 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  1:duclicaoi4exapanema.pr.gov.br 
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financeira e viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha técnica dos 
integrantes do projeto está compatível com as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do 
proponente refere-se a um agente cultural com experiência. A contrapartida é de interesse público. A 
proponente é mulher. 

Capacitação 

Projeto 1 — Grupo Folclórico de Danças Alemãs Fest Und Tanz. Titulo: Dançar e Incluir. Capacitação. 
Desclassificado. Atribuida nota —. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário exigido no 
edital. 

Projeto 2 — Isalora Schemmer Tormes da Rosa. Titulo: Contando Histórias. Capacitação em Contação de 
Histórias. Classificado em primeiro lugar com nota 85. Parecer: 0 projeto possui proposta bem construída e 
coerente, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos de integração comunitária 

Wncluindo pessoas idosas como personagens históricos como fonte. 0 projeto possui viabilidade técnica 
financeira e viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha técnica dos 
integrantes do projeto está compatível com as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do 
proponente refere-se a um agente cultural com experiência. A contrapartida é de interesse público. A 
proponente é mulher. 

Projeto 3 — Ivan Carlos da Silva. Titulo: Aprendendo para ensinar. Capacitação. Desclassificado. Atribuida 
nota —. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário exigido no edital. 

Projeto 4 — Ivan Carlos da Silva. Titulo:Aprendendo para ensinar. Capacitação. Desclassificado. Atribuida 
nota —. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário exigido no edital e por ser idêntica a 
proposta anterior. 

Escrita de Livro 

Não houve inscritos. 

• Manutenção da Casa do Artesão 

Projeto 1 — Associação dos Artesãos de Capanema  Parana.  Titulo: Manutenção da Casa do Artesão. 
Manutenção da Casa do Artesão. Classificado em primeiro lugar com nota 85. Parecer: 0 projeto possui 
proposta bem construída e coerente, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que  sera()  obtidos. 
A ação contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos de 
integração comunitária incluindo pessoas idosas como personagens históricos como fonte. 0 projeto possui 
viabilidade técnica financeira e viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha 
técnica dos integrantes do projeto está compatível com as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e 
cultural do proponente refere-se a um agente cultural com experiência. A contrapartida é de interesse público. 
A proponente é mulher. 

Não houve inscritos nas vagas para pessoas negras e/ou indígenas. Há vagas para serem ofertadas em um novo 
edital. 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacao(j&apartema.pr.gov.br  
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0 resultado preliminar do Chamamento Público será divulgado no Diário Oficial do Município, ficando aberto 
o prazo recursal, conforme estabelecido no Edital. Nada mais a constar a ata será assinada posteriormente pela 
Comissão de Seleção. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 
Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

Alcione Roberto Closs 

Maribel de Fátima Grando 

Júlio Cézar da Rocha 
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ANEXO  III  

EDITAL 02/2024 - DEMAIS  AREAS  

Categoria: Apresentação de  Daiwa  
Proponente: Grupo Folclórico de Danças Alemãs Fest Und  Tan  
Titulo do Projeto: Dança comigo 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A Comissão de Seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação de cada 
projeto, conforme tabela a seguir: 

0 CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério  

Descrição do Critério 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do 
projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o 
conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a 
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que 
serão obtidos. 

10 00 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A análise 
deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 00 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-
sc, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração 
comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade 
econômica/social. 

10 00 

/ 

D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução is metas, 
resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos 
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e 
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha 
orçamentária do projeto. 

10 00 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e 
materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 00 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise 
deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 
artístico, verificando a coerência ou não em relação as atribuições que serão 
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos 
do3 membros da ficha técnica). 

10 00 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente -  Seri  considerado para fins de 
análise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com a 
proposta. 

10 00 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - educacao(g).capanema.pr.gov.br Página: I 
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H Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução da contrapartida 
Proposta pelo agente cultural. 

10 00 

PONTUAÇÃO TOTAL: 80 00 

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, 
conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICAS 

Identificação 
do Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação 

Máxima 
Nota 

obtida 

I Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 0 

J Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 0 

K Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH no município 5 0 

1  
L 

Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 
negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças e demais grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 0 

PONTUAÇÃO TOTAL: 20 00 

Desclassificado. Atribuida nota 00. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário exigido 
no edital. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

Comissão de Sele  

- if  Q\
N
(t)(1(;"4°.  

j 

Alcione Roberto Closs aribel de Fátima Grando Alio Cézar da Rocha 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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ANEXO  III  

EDITAL 02/2024 - DEMAIS ÁREAS 

Categoria: Apresentação de Música por Banda/Grupo 
Proponente: Maicon Cauan Wagner 
Titulo do Projeto: Apresentação Musical em evento - 22 a  Feira do Melado de Capanema/Pr 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A Comissão de Seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação de cada 
projeto, conforme r.abela a seguir: 

10 
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério  

Descrição do Critério 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do 
projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o 
conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a 
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que 
serão obtidos. 

10 10 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A análise 
deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 10 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-
se, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração 
comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade 
econômica/social. 

10 10 

10 
D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução is metas, 
resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos 
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e 
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha 
orçamentária do projeto. 

1 0 00 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
cornunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e 
materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 10 

F 

Co mpatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise 
dev era considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 
artístico, verificando a coerência ou não em relação as atribuições que serão 
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos 
dos membros da ficha técnica). 

10 10 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente -  Sera  considerado para fins de 
análise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com a 
proposta. 

10 10 

H Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução da contrapartida 10 00 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - educacao@capanema.pr.gov.br Pagina: I 
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proposta pelo agente cultural. 

    

  

PONTUAÇÃO TOTAL: 80  

  

      

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, 
conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICA 

Identificação 
do Ponto Extra  

Descrição do Ponto Extra 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

I Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 0 

J Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 0 

K Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH no município 5 0 

0 L 
Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 
negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças e demais grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 0 

PONTUAÇÃO TOTAL: 20 0 

Desclassificado. Atribuida nota —. Parecer: 0 projeto possui proposta bem construída e coerente, sendo 
possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação contribui para o enriquecimento e 
valorização da cultura do município, apresentando aspectos de integração comunitária incluindo pessoas idosas 
como personagens históricos como fonte. A ficha técnica dos integrantes do projeto está compatível com as 
atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do proponente refere-se a um agente cultural com 
experiência. Porém., o projeto não possui apresentação financeira clara, bem como não contempla o destino de 
10% para medida de acessibilidade. A proposta de contrapartida apresentada não configura contrapartida. 
Conforme previsão na ficha avaliativa do edital, zerar um item obrigatório gera a desclassificação do projeto. 

Município de Capanema, Estado do  Parana.,  Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

• 
Comissão de Seleção:  

ALL i 
Alcione Roberto Closs ibel de Fatima Grando ..ç thilio Cézar da Rocha 

Casa da Cultura- Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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ANEXO  III  

EDITAL 02/2024 - DEMAIS  AREAS  

Categoria: Apresentação de Teatro 
Proponente: Isadora Schemmer Tormes da Rosa 
Titulo do Projeto:  Bail  de Histórias.  

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A Comissão de Seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação de cada 
projeto, conforme tabela a seguir: 

0 CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério  

Descrição do Critério 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do 
projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o 
conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a 
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que 
serão obtidos. 

10 10 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A análise 
deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 10 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-
se, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração 
comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade 
econômica/social. 

10 10 

D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução às metas, 
resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos 
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e 
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha 
orçamentária do projeto. 

10 10 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, midias e 
materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 10 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise 
deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 
artístico, verificando a coerência ou não em relação As atribuições que serão 
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos 
dos membros da ficha técnica). 

10 10 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente -  Seri  considerado para fins de 
análise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com a 
proposta. 

10 10 

H Contrapartida -  Sera  avaliado o interesse público da execução da contrapartida 10 10 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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proposta pelo agente cultural. 

    

  

PONTUAÇÃO TOTAL: 80 

 

80  

      

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, 
conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICA 

Identificação 
do Ponto Extra  

Descrição do Ponto Extra Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

I Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 0 

J Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 5 

K Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH no município 5 0 

11/ L 
Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 
negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças e demais grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 0 

PONTUAÇÃO TOTAL: 20 5 

Classificado. Atribuida nota 85. Parecer: Classificado em primeiro lugar com nota 85. Parecer: O projeto 
possui proposta bem construída e coerente, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão 
obtidos. A ação contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos 
de integração comunitária incluindo pessoas idosas como personagens históricos como fonte. 0 projeto possui 
viabilidade técnica financeira e viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha 
técnica dos integrantes do projeto está compatível com as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e 
cultural do proponente refere-se a um agente cultural com experiência. A contrapartida é de interesse público. 
A proponente é mulher. 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

Comissão de Seleção: 

Cl
i
\at.4_Cisoo • 

-.- ",/ 

Alcione Roberto Closs a *bel de Fátima Grando  \Elio  Cézar da Rocha 
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ANEXO  III  

EDITAL 02/2024 - DEMAIS  AREAS  

Categoria: Capacitação 
Proponente: Gnipo Folclórico de Danças Alemãs Fest Und Tanz 
Titulo do Projeto: Dançar e Incluir 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A Comissão de Seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação de cada 
projeto, conforme tabela a seguir: 

10 
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério 

Descrição do Critério 
Pontuação 
Máxima 

Nota 
obtida 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do 
projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o 
conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a 
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que 
serão obtidos. 

10 00 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A análise 
deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 00 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-
se, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração 
comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade 
econômica/social. 

10 00 

1 
D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução  its  metas, 
resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos 
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e 
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha 
orçamentária do projeto. 

10 00 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
cornunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e 
materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 00 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise 
deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 
artístico, verificando a coerência ou não em relação as atribuições que serão 
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos 
dos membros da ficha técnica). 

10 00 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente - Será considerado para fins de 
análise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com a 
proposta. 

10 00 

H Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução da contrapartida 10 00 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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proposta pelo agente cultural. 

   

 

PONTUAÇÃO TOTAL: 80 00  

    

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, 
conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICAS 

Identificação 
do Ponto Extra  

Descrição do Ponto Extra 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

I Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 00 

J Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 00 

K Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH no município 5 00 

11/ L 
Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 
negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças e demais grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 00 

PONTUAÇÃO TOTAL: 20 00 

Desclassificado. Atribuida nota 00. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário exigido 
no edital. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

Comissão de Seleção: 

'11-)bel Alcione Roberto Closs de Fatima Grando  'ho  Cézar da Rocha 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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ANEXO  III  

EDITAL 02/2024 - DEMAIS  AREAS  

Categoria: Capacitação 
Proponente: Isadora Schemmer Tormes da Rosa 
Titulo do Projeto: Contando Histórias 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A Comissão de Seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação de cada 
projeto, conforme tabela a seguir: 

I/ 
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério  

Descrição do Critério 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do 
projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o 
conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a 
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que 
serão obtidos. 

1 0 10 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A análise 
deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 10 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-
se., para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração 
comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade 
econômica/social. 

10 10 

0 
D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução is metas, 
resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos 
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e 
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha 
orçamentária do projeto. 

10 10 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e 
materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 10 

F  

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise 
deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 
artistic°,  verificando a coerência ou não em relação is atribuições que serão 
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos 
dos membros da ficha técnica). 

10 10 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente - Será considerado para fins de 
análise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com a 
proposta. 

10 10 

H Contrapartida -  Sell  avaliado o interesse público da execução da contrapartida 
proposta pelo agente cultural. 

10 10 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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PONTUAÇÃO TOTAL: 

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, 
conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICAS 

Identificação 
do Ponto Extra  

Descrição do Ponto Extra 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

I Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 0 

J Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 5 

K Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH no município 5 0 

L 

0  

Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 
negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças e demais grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 0 

PONTUAÇÃO TOTAL: 20 5 

Classificado. Atribuída nota 85. Parecer: 0 projeto possui proposta bem construída e coerente, sendo possível 
visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação contribui para o enriquecimento e valorização 
da cultura do município, apresentando aspectos de integração comunitária incluindo pessoas idosas como 
personagens históricos como fonte. 0 projeto possui viabilidade técnica financeira e viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha técnica dos integrantes do projeto está compatível com 
as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do proponente refere-se a um agente cultural com 
experiência. A contrapartida é de interesse público. A proponente é mulher. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

omissão de Seleção: 
F 

Alcione Roberto Closs Abel de Fatima Grando 
 

" lio Cézar da Rocha 

80 80  
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ANEXO  III  

EDITAL 02/2024 - DEMAIS  AREAS  

Categoria: Capacitação 
Proponente: Ivan Carlos da Silva 
Titulo do Projeto: Aprendendo para ensinar 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A Comissão de Seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação de cada 
projeto, conforme tabela a seguir: 

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério  

Descrição do Critério 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do 
projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o 
conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a 
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que 
serão obtidos. 

10 — 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A análise 
deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 — 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-
se, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração 
comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade 
econômica/social. 

10 — 

10  
D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução 'is metas, 
resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos 
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e 
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha 
orçamentária do projeto. 

10 — 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e 
materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 — 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise 
deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 
artístico, verificando a coerência ou não em relação às atribuições que serão 
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os curriculos 
dos membros da ficha técnica). 

10 — 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente -  Seri  considerado para fins de 
análise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com a  
proposta. 

lo  — 

H Contrapartida -  Seri  avaliado o interesse público da execução da contrapartida 
proposta pelo agente cultural. 

10 — 

Ca.$a da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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PONTUAÇÃO TOTAL: 80  

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, 
conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICAS 

Identificação 
do Ponto Extra  Descrição do Ponto Extra Pontuação 

Maxima  
Nota 

obtida 

I Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 — 

J Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 — 

K Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH no município 5 — 

L 
Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 
negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças e demais grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 — 

I PONTUAÇÃO TOTAL: 20 — 

Desclassificado. Atribuida nota —. Parecer: Desclassificado. Não houve apresentação de projeto com o 
formulário exigido no edital. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

Comissão de Sele 

_AI_ .X- 
Alcione oberto Closs ar bel de Fátima Grando -\ Jillio Cézar da Rocha 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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ANEXO  III  

EDITAL 02/2024 - DEMAIS  AREAS  

Categoria: Capacitação 
Proponente: Ivan Carlos da Silva 
Titulo do Projeto: Aprendendo para ensinar 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A Comissão de Seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação de cada 
projeto, conforme tabela a seguir: 

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério  

Descrição do Critério 
Pontuação 
Maxima  

Nota 
obtida 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do 
projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o 
conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a 
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que 
serão obtidos. 

10 — 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A análise 
deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 — 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-
se, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração 
comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade 
econômica/soci  al  . 

10 — 

D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução is metas, 
resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos 
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e 
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha 
orçamentária do projeto. 

10 — 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e 
materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 — 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise 
deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 
anistico, verificando a coerência ou não cm relação as atribuições que serão 
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos 
dos membros da ficha técnica). 

10 — 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente -  Seri  considerado para fins de 
análise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com a 
proposta. 

10 — 

H 
Contrapartida -  Sera  avaliado o interesse público da execução da contrapartida 
proposta pelo agente cultural. 

10 _ 

Casa da Cultura - Avenida lndependencia, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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PONTUAÇÃO TOTAL: 80  

 

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, 
conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICA 

Identificação 
do Ponto Extra  Descrição do Ponto Extra Pontuação 

Maxima  
Nota 

obtida 

I Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 — 

J Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 — 

K Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH no município 5 — 

L 
Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 
negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças e demais grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social  

5 — 

III PONTUAÇÃO TOTAL: 20 — 

Desclassificado. Atribuida nota —. Parecer: Desclassificado. Não houve apresentação de projeto com o 
formulário exigido no edital. 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

Comissão de Seleção: 

------4Licione Roberto Closs 

—42  

ani  el  de Fatima Grando 3io Cézar da Rocha 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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ANEXO  III  

EDITAL 02/2024 - DEMAIS  AREAS  

Categoria: Manutenção da Casa do Artesão 
Proponente: Associação dos Artesão de Capanema Paraná 
Titulo do Projeto: Manutenção da Casa do Artesão  

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A Comissão de Seleção atribuirá notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de avaliação de cada 
projeto, conforme tabela a seguir: 

/ 
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério 

Descrição do Critério 
Pontuação 
Máxima 

Nota 
obtida 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do 
projeto - A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o 
conteúdo do projeto apresenta, como um todo coerência, observando o objeto, a 
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que 
serão obtidos. 

10 10 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município - A análise 
deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do Município. 

10 10 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-
se, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração 
comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 
deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade 
econômica/social. 

10 10 

/ 
D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução is metas, 
resultados e desdobramentos do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 
planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos 
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e 
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha 
orçamentária do projeto. 

10 10 

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do 
projeto proposto  - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e 
materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 10 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise 
deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 
artístico, verificando a coerência ou não em relação As atribuições que serão 
executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos 
dos membros da ficha técnica). 

10 10 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente -  Seri  considerado para fins de 
analise a carreira do proponente, com base no currículo enviado juntamente com a 
proposta. 

10 10 

H Contrapartida -  Seri  avaliado o interesse público da execução da contrapartida 
proposta pelo agente cultural. 

10 10 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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PONTUAÇÃO TOTAL: 80 80  

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, 
conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICA 

Identificação 
do Ponto Extra 

Descrição do Ponto Extra 
Pontuação 
Máxima 

Nota 
obtida 

I Pessoas jurídicas compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 0 

J Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 5 

K Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH no município 5 0 

L 
Pessoas jurídicas com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 
negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, 
crianças e demais grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 0 

/ 
PONTUAÇÃO TOTAL: 20 5 

Classificado. Atriibuida nota 85. Parecer: 0 projeto possui proposta bem construída e coerente, sendo possível 
visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação contribui para o enriquecimento e valorização 
da cultura do município, apresentando aspectos de integração comunitária incluindo pessoas idosas como 
personagens históricos como fonte. 0 projeto possui viabilidade técnica financeira e viabilidade técnica e 
comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha técnica dos integrantes do projeto está compatível com 
as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do proponente refere-se a um agente cultural com 
experiência. A contrapartida é de interesse público. A proponente é mulher. 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2024. 

Comissão de Sele 

1 . Í A tt  
,P 

aKIJO ,A, 
7 

Alcione Roberto Closs -Wa.k.bel de Fatima Grando lio Cézar da Rocha 
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SEGUNDA-FEIRA, 17 DE JUNHO DE 2024 -EDIÇÃO 1462 
ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPTO DF CAPANFMA 

  

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

   

ATA DE ABERTURA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO PARA AVALIAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2024 — AÇÕES CULTURAIS - 
DEMAIS  AREAS  DA CULTURA — ETAPA ANALISE DE MÊRITO 

Objeto: seleção de projetos apresentados por Pessoas Jurídicas, interessadas em celebrar termo de fomento, 
tendo por objeto Demais  Areas  da Cultura, a serem financiados integral ou parcialmente com recursos da Lei 
Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo). 

Aos doze dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, as 09 horas, a Comissão de Seleção, designada 
pela Portaria n° 8540, de 16 de novembro de 2023, deu inicio ao processo de análise das propostas para a 
execução de projetos, conforme previstos no Edital, publicado e veiculada por meio do Maio Oficial do 
Municipio de Capanema. O processo de análise foi realizado no dia 12 de junho de 2024, e contou com a 
participação dos membros Sr. Alcione Roberto Closs, Sra. Maiibel de Fátima Grando e Sr. Julio Cézar da 
Rocha. 

Após a "Análise de Mérito" dos projetos apresentados para este Edital de Chamamento, esta Comissão 
proferiu o seguinte julgamento: 

Apreseniação de Dança 

Projeto 1 — Grupo Folclórico de Danças Alemãs Fest Und Tanz. Titulo: Dança comigo. Apresentação de 
Dança. Desclassificado. Atribuida nota —. Parecer: Não houve apresentação de projeto  corn  o formulário 
exigido no edital. 

Apresentação de Música por Banda/Grupo 

Projeto 1 Maicon Cauan Wagner. Titulo: Apresentação Musical em evento - 22 a Feira do Melado de 
Capanema/Pr. Apresentação de Música por Banda/Grupo. Desclassificado. Parecer: O projeto possui proposta 
bem construída e coerente, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação 
contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos de integração 
comunitária incluindo pessoas idosas como personagens históricos como fonte. A ficha técnica dos integrantes 
do projeto está compatível com as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do proponente 
refere-se a um agente cultural com experiência. Porém, o projeto não possui apresentação financeira clara, 
bem como não contempla o destino de 10% para medida de acessibilidade. A proposta  dc  contrapartida 
apresentada não configura contrapartida. Conforme previsão na ficha avaliativa do edital, zerar um item 
obrigatório gera a desclassificação do projeto. 

Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla 

Não houve inscritos. 

Apresentação de Teatro 

Projeto 1 lsadora Schemmer  Tonnes  da Rosa. Titulo: Baú de Histórias. Apresentação de Teatro. 
Classificado em primeiro lugar  corn  nota 85. Parecer: O projeto possui proposta bem construída e coerente, 
sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos de integração comunitária 
incluindo pessoas idosas como personagens históricos como fonte. O projeto possui viabilidade técnica 
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financeira e viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha técnica dos 
integrantes do projeto está compatível com as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do 
proponente refere-se a um agente cultural com experiência. A contrapartida é de interesse público. A 
proponente é mulher. 

Capacitualo 

Projeto 1 — Grupo Folclórico de Danças Alemãs Fest Und Tanz. Titulo: Dançar e Incluir. Capacitação. 
Desclassificado. Atribuída nota —. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário exigido no 
edital. 

Projeto 2 — lsadora Schemmer Tormes da Rosa. Titulo: Contando Histórias. Capacitação em Contação de 
Histórias. Classificado em primeiro lugar com nota 85. Parecer: O projeto possui proposta bem construída e 
coerente, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. A ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos de integração comunitária 
incluindo pessoas idosas corno personagens históricos corno fonte. O projeto possui viabilidade técnica 
financeira e viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha técnica dos 
integrantes do projeto está compatível com as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e cultural do 
proponente refere-se a  urn  agente cultural com experiência. A contrapartida 6 de interesse público. A 
proponente é mulher. 

Projeto 3 — Ivan Carlos da Silva. Título: Aprendendo para ensinar. Capacitação. Desclassificado. Atribuída 
nota --. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário exigido no edital. 

Projeto 4 — Ivan Carlos da Silva. Titulo:Aprendendo para ensinar. Capacitação. Desclassificado. Atribuida 
nota —. Parecer: Não houve apresentação de projeto com o formulário exigido no edital e por ser idêntica 
proposta anterior. 

Escrita de Livro 

Não houve inscritos. 

Manutenção da Casa do Artesão 

Projeto 1 — Associação dos Artesãos de Capanema Paraná. Título: Manutenção da Casa do Artesão. 
Manutenção da Casa do Artesão. Classificado em primeiro lugar com nota 85. Parecer: 0 projeto possui 
proposta bem construída e coerente, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. 
A ação contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do município, apresentando aspectos de 
integração comunitária incluindo pessoas idosas como personagens históricos como fonte, O projeto possui 
viabilidade técnica financeira e viabilidade técnica c comunicacional com o público alvo do projeto. A ficha 
técnica dos integrantes do projeto está compatível  coin  as atividades desenvolvidas. A trajetória artística e 
cultural do proponente refere-se a um agente cultural com experiência. A contrapartida é de interesse público. 
A proponente é mulher. 

Não houve inscritos nas vagas para pessoas negras e/ou indígenas. Ha vagas para serem ofertadas em um novo 
edital. 
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O resultado preliminar do Chamamento Público  sera  divulgado no Diário Oficial do Município, ficando aberto 
o prazo recursal, conforme estabelecido no Edital. Nada mais a constar a ata será assinada posteriormente pela 
Comissão de Seleção. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 
Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 12 dias do mes de junho de 2024. 

Alcione Roberto Closs 

clA_Loto. 
Maribel de Fátima Orando  

Mho  Cégar da Rocha 

e 
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RESULTADO PRELIMINAR DA CHAMADA PÚBLICA N° 0212024 

A Comissão de Seleção, designada pela Portaria n° 8540, de 16 de novembro 
deu inicio ao processo de análise das propostas para a execução de projetos, 
prey  stos no Edital, publicado e veiculado por meio do Diário Oficial do Município de 
O processo de análise foi realizado no dia 12 de junho de 2024, e contou com 
dos membros Sr. Alcione Roberto Closs, Sra. Maribel de Fátima Grando e Sr. Júlio 
Rocha.  

Art.  10  Após a "Analise de Mérito" dos projetos apresentados para 
Chamamento, segue abaixo o resultado preliminar da Chamada Pública n° 02/2024: 

Categoria: Apresentação de Dança 
Vaga Nalor: Duas vagas de ate R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 
GrupD Folclórico 

De Danças 
Alemãs Fest 

Und Tanz 

51.936.119/0 
001-01 

Dança Comigo R$ 00,00 - Desclassificado 

Categoria: Apresentação de Música por Banda/Grupo 
Va atValor: Duas vagas de ate R$ 5.000,00 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto NI: Resultado 

Maicon Cauan 34.071.504/0 Apresentação Musical em 
evento - 22 a  Feira do Melado 

de Capanema/Pr 
R$ 800,00 - Desclassificado 

Cates orla: Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla 
Vaaa/Valor: Três vagas de ate R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ 1-- Nome do Projeto Valor do Projeto NW' Resultado 
Não Houve insclitos 

categ orla: Apresentação de Teatro 
VagLiNalor: Duas vagas de ate R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto NP Resultado 
lEadora 

Schemmer  
'Formes da Rosa 

27.475.438/0 
001-82 Bail  de Historias R$ 2.828,57 85 Classificado 

em 10  lugar 

Categoria: Capacitação 
Va Valor: Sete vagas de ate R$ 2.828,57 

Ra:tão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto NP Resultado 
Grupo Folclórico 

De Danças 
Alemãs Fest 

Ut1Cf Tanz 

51.936.119/0 
001-01 Dançar e Incluir R$ 0000 - Desclassificado 

L . lsadora 27.475.438/0 Contando Historias R$ 2.828,57 85 Classificado ...... 
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Schemmer 
Tormes da Rosa 

07030948904 

001-82 em 1° lugar 

Ivan Carlos da 
Silva 

54.867.876/0 
001-69 

Aprendendo para ensinar R$ 2.828,57 — Desclassificado 

Ivan Carlos da 
Silva 

54.867.876/0 
001-60 Aprendendo para ensinar R$ 2.828,57 — Desclassificado 

Categoria: Escrita de Livro 
Va a/Valor: Urna vao de ate R$ 2.828,57  

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto NF i Resultado 

NJo .1-Jot/ye inscritos 

Cateloria: Manutenção da Casa do Artesão 
Va a/Valor: Uma vaga de até R$ 5.000 00 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Resultado 

Manutenção da 
Casa do Artesão 

20.306.588.0 
001/13 

Manutenção da Casa do 
Artesão  

R$ 5.000,00 85 
Classificado 
ern  10  lunar  

Art.  2° Em face do presente resultado cabe recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, os 
quais deverão ser enviados por meio eletrônico via o email  
lekpaulogustavo,capanemapr§grnalLcom ou, ainda, presencialmente no setor de protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, localizada na Av.  Gov.  Pedro V. Parigot de Souza, 1080, 
Centro, conforme o  art.  16, inciso Ill, do Decreto n. 11.453/2023, a contar da publicação do 
resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior A publicação. 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  
Cidade da Rodovia Ecológica Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 12 dias do 
mês de junho de 2024. 

\ 
.,...pf 

An co Belle  
Prefeito Municipal 
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ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICiP10 DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal: Américo  Belle  
Vice-Prefeito Municipal: Jose Carlos  Saban  
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretario de Espo.le e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo: 
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Diretor Geral da Secretaria de Aceleração Econômica e Inovação: 
Franconer Minte 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema -  Parana  
Vereador: Sergio  Ulrich  - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1" Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2" Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu A lchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DE HABILITAÇÃO 
DA CHAMADA PUBLICA N° 001/2024 "AUDIOVISUAV  

Art.  1° O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
convoca os selecionados da Etapa de Seleção e Mérito para encaminhar 
os documentos exigdos no item 14.1.1 do edital, no prazo máximo de 
10 dias corridos, a partir da publicação desta convocação.  

Art.  2° Os documentos obrigatórios  sic)  os que seguem: 
I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitida 

no  site  da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
II - Ato constitutivo da pessoa jurídica (Contrato Social, nos casos de 
pessoas jurídicas  coin  fins lucrativos, ou Estatuto Social, nos casos de 
organizações da sociedade civil e ata, de Registro do Microempreende-
dor Individual ou equivalente), devidamente registrado em Cartório, e 
suas alterações;  
HI  - Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo 
Tribunal de Justiça Estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins 
lucrativos; 
IV - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e a Divida Ativa da União; 
V - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, emitida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda; 
VI - Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, expedida 
pelo município sede da empresa; 
VII - Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço (FGTS) - Caixa Econômica Federal; 
VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
IX - Documento de identificação do representante legal da Pessoa 
Jurídica proponente que goze de fé pública, com foto (RG com CPF ou 
CNFI); 
X - Comprovante de endereço; 
XI - Em caso de existência de menores de idade participando direta 
ou indiretamente do projeto inscrito, o proponente também DEVERA 
anexar na inscrição o documento de AUTORIZAÇÃO assinada pelo 
responsável legal da criança e/ou adolescente,  coin  reconhecimento de 
firma  ern  cartório - Estatuto da Criança e do Adolescente  (art.  149, II, 
"a" da Lei Federal N°8069/1990 - ECA); 
XII - Declaração de ciência por parte do proponente  ern  relação 
responsabilidade intransponível sob os custos com Ecad e demais 
entidades de fiscalização de direitos autorais caso o projeto envolver a 
utilização de trilhas sonoras, obras literárias, imagens e demais elemen-
tos visuais, sonoros e intelectuais que sejam de autoria de terceiros; 
XIII - Comprovante de conta bancária, informando: número da agên-
cia bancária com digito, número da conta corrente com digito;  

Art.  3" Os documentos deverão ser enviados por meio eletrônico via o  
email: licit  acao(e,i;.capitnernit.prgov.br ou icipaulogustavocapaneniapiO. 

gmaii.corn ou ainda, presencialmente no setor de protocolo da Prefei-
tura Municipal de Capanema, localizada na Av.  Gov.  Pedro V. Parigot 
de Souza, 1080, Centro. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 21 de junho 
de 2024.  

Americo Belle  
Prefeito  Municipal  

CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DE HABILITAÇÃO 
DA CHAMADA PUBLICA No 002/2024 "DEMAIS  AREAS" 

Art.  10  O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  
convoca os selecionados da Etapa de Seleção e Mérito para encaminhar 
os documentos exigidos no item 14.1.1 do edital, no prazo máximo de 
10 dias corridos, a partir da publicação desta convocação.  

Art.  20 Os documentos obrigatórios  sic)  os que seguem: 
-Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitida 

no  site  da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
II - Ato constitutivo da pessoa jurídica (Contrato Social, nos casos de 
pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou Estatuto Social, nos casos de 
organizações da sociedade civil e ata, de Registro do Microempreende-
dor Individual ou equivalente), devidamente registrado  ern  Cartório, e 
suas alterações;  
III  - Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo 
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Tribunal de Justiça Estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins 
lucrativos; 
IV - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e i Divid.a Ativa da Unido; 
V - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, emitida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda; 
VI - Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, expedida 
pelo município sede da empresa; 
VII - Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço (FC  TS)  - Caixa Econômica Federal; 
VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
IX - Documento de identificação do representante legal da Pessoa 
Jurídica proponente que goze de fé pública, com foto (RG  cons  CPF ou 
CNH); 
X - Comprovante de endereço; 
XI - Em caso de existência de menores de idade participando direta 
ou indiretamente do projeto inscrito, o proponente também DEVERA 
anexar na inscrição o documento de AUTORIZAÇÃO assinada pelo 
responsável legal da criança e/ou adolescente, com reconhecimento de 
firma em cartório - Estatuto da Criança e do Adolescente  (art.  149, II, 
"a" da Lei Federal N" 8069/1990 - ECA); 
XII - Declaração de ciência por parte do proponente em relação à 
responsabilidade intransponível sob os custos com Ecad e demais 
entidades de fiscal zação de direitos autorais caso o projeto envolver a 
utilização de trilhas sonoras, obras literárias, imagens e demais elemen-
tos visuais, sonoros e intelectuais que sejam de autoria de terceiros; 
XIII - Comprovante de conta bancária, informando: número da agên-
cia bancária com digito, número da conta corrente com digito.  

Art.  2° Os documentos deverão ser enviados por meio eletrônico via o  
email:  11citacao0;apancrImpr,1.ov,br ou leirmulogustavocapancfnapi* 

ti)ail.con) ou ainda, presencialmente no setor de protocolo da Prefei-
tura Municipal de Capanema, localizada na Av.  Gov.  Pedro V. Parigot 
de Souza, 1080, Centro. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 21 de junho 
de 2024.  

Americo Belli  
Prefeito Municipal 

amormiNimian 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
A 

NOTIFICAÇÃO 

Em cumprimento ao  art.  2° da Lei Federal n° 9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue: 

RECEITA DATA VALOR 
ENDE - Sal,it io F.Jucaeiio -  CI  --. 10,165-5 20/06/2024 82.262,03 

18;0612024 143.025,80 
19:06/2024 3.639,58 
19/06/2024 13.854,59 
19/06/2024 370.442,80 
20/06/2024 184,39 
20/06/2024 56.385.90 

ENDE - FUNDEB - C/C 30665-7 
20/06/2024 2.824,36 
20/06/2024 1.657,15 
20/06/2024 24.0.13,56 
20/06/2024 111,31 
20;06/2024 13,00 
20/06/2024 2.763.70 
17/06/2024 6.463,00  

Fund°  Nacional de  Sad&  - Rio. CUSTEIO - C/C 32564-3 18/06/2024 100.000,00 
18:06/2024 885.793,00 
20106/2024 56.891,04 

F1,3,1 - Fundo de Participac:io dos Municlpios - C/C 9.703-9 20/06/2024 696.432,77 
20/06/2024 1.714,88 

1TR ... bunosto Sobre a Prooriedade Terroorial Rural -  CI  9.721-7 20/06/2024 193,31 
ENAS -01. G136 - (SC 27.441-f 17;06/2024 3.2)10,00 
VS/AS - 050 .. 0100 UNICO CA: :14019.7 2131612024 18.750,0)1 

Américo  Belli 
Prejeito Municipal 
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Iil  Gmail 

Gmail - (sem assunto) 

L.) 

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema@gmail.com> 

(sem assunto) 
1 mensagem 

Licitacao Capartema Parana <licitacao.capanema@gmail.com> 
Para: Isa_darose@hotmail.com, fativagner©gmail.com  

21 de junho de 2024 as 09:47 

CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DE HABILITAÇÃO 
DA CHAMADA PÚBLICA N° 002/2024 

"DEMAIS  AREAS  

Convocação Etapa de Habilitação Demais  Areas  (1).pdf 
129K 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=c1df9d19d3&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r5569213587146537172&simpl=msg-a:r788711153616... 1/1 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educacao e Cultura 

CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DE HABILITAÇÃO 
DA CHAMADA PÚBLICA N° 002/2024 

"DEMAIS  AREAS"  

An:, 1° 0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, convoca os 
selecionados da Etapa de Seleção e Mérito para encaminhar os documentos exigidos no 
item 14.1." do edital, no prazo máximo de 10 dias corridos, a partir da publicação desta 
convocação.  

Art.  2° Os documentos obrigatórios são os que seguem: 

1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitida no  site  da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

2. Ato constitutivo da pessoa jurídica (Contrato Social, nos casos de pessoas 
jurídicas com fins lucrativos, ou Estatuto Social, nos casos de organizações da 
sociedade civil e ata, de Registro do Microempreendedor Individual ou 
equivalente), devidamente registrado em Cartório, e suas alterações; 

3. Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal 
de Justiça Estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos; 

4. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
Divida Ativa da União; 

5. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria 
de Estado da Fazenda; 

6. Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, expedida pelo município 
sede da empresa; 

7. Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) - Caixa Econômica Federal; 

8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9 Documento de identificação do representante legal da Pessoa Jurídica 

proponente que goze de fé pública, com foto (RG com CPF ou CNH); 
10. Comprovante de endereço; 
11. Em caso de existência de menores de idade participando direta ou 

indiretamente do projeto inscrito, o proponente também DEVERA anexar na 
inscrição o documento de AUTORIZAÇÃO assinada pelo responsável legal da 
criança e/ou adolescente, com reconhecimento de firma em cartório - Estatuto 
da Criança e do Adolescente  (art.  149, II, "a" da Lei Federal N° 8069/1990 — 
ECA); 

12. Declaração de ciência por parte do proponente em relação à responsabilidade 
intransponível sob os custos com Ecad e demais entidades de fiscalização de 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educaçao e Cultura 

direitos autorais caso o projeto envolver a utilização de trilhas sonoras, obras 

literárias, imagens e demais elementos visuais, sonoros e intelectuais que 

sejam de autoria de terceiros; 
13 Comprovante de conta bancária, informando: número da agência bancária 

com digito, número da conta corrente com digito;  

Art.  2° Os documentos deverão ser enviados por meio eletrônico via o  email  : 
licitacao@.capanema.pr.ciov.br ou leipaulogustavocapanemaprqmail.com  ou ainda, 
presencialmente no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, 
localizada na Av.  Gov.  Pedro V. Parigot de Souza, 1080, Centro. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
21 dia(s) do mês de junho de 2024 

Assinado  ellpda drone  por  APE RCP 

AMERICO r4OLUla.':47C11!•T4•48. 01,S ea eft Ad 
de Federal do Bra. • RFB, 011• 
RFB lo-CPF AI, 0114AC VALID RFB 

BELLE 24  
AMERICO BELLE.2405125117015 

059587915 
Radi o•  Eu  4ou o Auto, dept., docuroonto 
Loolidzadio' 
Oels Z024 08 21 C0 12130-0,00 
FoxlIPDF Reader Versio. 2024.2 2 

Americo Belle  
PREFEITO  



Artt, CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇ AO 
27.475.438/0001-82 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
05/04/2017 

NOME EMPRESARIAL 
ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.92-9-02 - Ensino de artes cônicas, exceto dança 

C• DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
90.01-9-01 - Produção teatral 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de iluminação 
58.11-5-00 - Edição de livros 
59.12-0-01 - Serviços de dublagem 
85.93-7-00 - Ensino de idiomas 
77.39-0-03 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
59.12-0-99 -Atividades de pós-produção cinematográfica, de  videos  e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 
96.02-5-02 - Ativi  Jades  de estética e outros serviços de cuidados com a beleza 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R Guairacas 

NÚMERO 
282 

COMPLEMENTO 

CEP 
85.760-000 

BAIRRO/DISTRITO 
Centro 

MUNICfP10 
CAPANEMA 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
isa_darosa@hotmail.com  

TELEFONE 
(46) 8405-7416 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
in..*  

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
05/04/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
** ****** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 19/06/2024 ás 22:40:01 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Empresário(a) 

Nome Civil 
ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 

CPF 
070.309.489-04 

CNPJ Data de Abertura 
27.475.438/0001-82 05/04/2017 

Nome Empresarial 
ISADORA SC-1EMMER TORMES DA ROSA 07030948904 

Capital Social 
1,00  

Situação Cadastral Vigente 
ATIVA 

Data da Situação Cadastral 
05/04/2017 

Endereço C omercial 

CEP 
85760-000  

Bairro 
Centro 

Logradouro Número 
RUA Guairacas 282 

Municipio UF 
CAPANEMA PR  

Situação Atual 
Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI 

Período Inicio Fim 
1° período 05/04/2017 

Atividades 

Forma de Atuação 
Estabelecimento fixo,  Internet,  Em local fixo fora da loja 

Ocupação Principal 
Instrutor(a) de artes cênicas, independente 

Atividade Prin:ipal (CNAE) 
8592-9/02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança 

Ocupações Secundárias 

Animador(a) de festas independente 

Dublador(a) independente 

Editor(a) de  video,  independente 

Humorista e contador de histórias, 
independente 

Instrutor(a) de arte e cultura em geral, 
independente 

Instrutor(a) de cursos preparatórios, 
independente 

Atividades Secundárias (CNAE) 
9329-8/99 - Outras atividades de recreação e lazer não 
especificadas anteriormente 
5912-0/01 - Serviços de dublagem 
5912-0/99 - Atividades de pós-produção cinematográfica, de  videos  
e de programas de televisão não especificadas anteriormente 

9001-9/01 - Produção teatral 

8592-9/99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 

8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos 



341 
instrutor(a) de idiomas, independente 
Locador(a) de palcos, coberturas e outras 
estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes, independente 

Maquiador(a) independente 

Mágico(a) independente 

Professor(a) particular, independente 

Promotor(a) de eventos, independente 

Técnico(a) de sonorização e de iluminação 
independente 

Editor(a) de livros, independente  

8593-7/00 - Ensino de idiomas 

7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário, exceto andaimes 

9602-5/02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados 
com a beleza 
9329-8/99 - Outras atividades de recreação e lazer não 
especificadas anteriormente 

8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente 

8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas 

9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 

5811-5/00 - Edição de livros 



(;. 35‘) 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licen9ra e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 
tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços 
públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. 
A sua aceitação esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço : http.§://mei.receita.economia.qov.bricertificado. 
Certificado emitido com base na Resolução n° 48, de 11 de outubro de 2018, do comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 
e da Legalização de Empresas e Negócios — REDESIM. 

ATENÇÃO: qualque -  rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 
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Municipio de Capanema - P  

CERTIDÃO NEGATIVA 2738/2024 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 24/08/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE:: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 CNPJ: 27.475.438/0001-82 

ENDEREÇO: R GUAIRACAS, 282 - CENTRO Capanema - PR CEP: 85760000 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
44903 65 

CNAE/ATIVIDADES 
8592-9/02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança, 5912-0/01 - Serviços de dublagem, 7739-0/03 - Aluguel de 
palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes, 8593-7/00 - Ensino de idiomas, 
8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos, 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente, 9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação, 9329-8/99 - Outras atividades de recreação 
e lazer não especificadas anteriormente, 9602-5/02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a 
beleza, 5811-5/00 - Edição de livros, 5912-0/99 - Atividades de pós-produção cinematográfica, de  videos  e de 
programas de televisão não especificadas anteriormente, 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas, 8592-9/99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente, 9001-9/01 - Produção 
teatral 

Capanema, 25 de Junho de 2024 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  https://capanemapr.equiplano.combr:8443/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QE52M4X429A3 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
Q.  352  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033843180-01 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 27.475.438/0001-82 
Nome: ISAD ORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados OJ que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 18/10/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www-fazeiacisiw—gav-br 

Pt3gina 1 de 1  

Emitido  via Internet Públic 3 (20/06/2024 16:24:18) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 
CNPJ: 27.475.438/0001-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não cor stam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alinaas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 16:22:59 do dia 20/06/2024 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 17/12/2024. 
Código de controle da certidão: 2147.D28E.4E88.E04B 
QualquEr rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 



Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONOM1CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 27.475.438/0001-82 

Razão 
ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 

Social: 
Endereço: RUA GUAIRACAS 282 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:15/06/2024 a 14/07/2024  

Certificação Número: 2024061503244938094207 

Informação obtida em 20/06/2024 16:31:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ISADORA SCHEMMER TORNES DA ROSA 07030948904 (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 27.475.438/0001-82 
Certidão n°: 43349637/2024 
ExpedLção: 19/06/2024, as 22:43:50 
Validade: 16/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certiffica-se que ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.475.438/0001-82, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribu -lais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CAPAN EMA 

0Q). 3513  

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS  
AV  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA N° 1212 - CENTRO 

CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR 

DIRCE STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

MURILO KVVIATKOVVSKI SBARDELOTTO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CiVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial), A-
ções: CONCORDATA E FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda 
neste car:ório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 

CNPJ 27.475.438/0001-82, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre-
sente data. 

CAPANEMA/PR, 21 de Junho de 2024, 12:31:57 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

PATRICIA 
Assinado digitalmente por 
PATRICIA MICHELA THIESEN 
ND: E=paInciatisenaholmail.com, 
CN=PATRICIA MICHELA THIESEN, 

MICHELA IR. =aC
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documento 

THIESEN LocalizaçAo: 
Data: 2024.06.24 12.32- 56-0300' 
Foxit PDF Reader Versa°. 2024.2.1  

Custas = R$ 57,56 

Página 0001/0001 

Criaçâo da Comarca 29 11.1967 
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOB OS CUSTOS COM ECAD E DEMAIS 

ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS 

A empresa  Isadore  Schemmer Tormes da Rosa 07030948904, inscrito/a sob o 

CNPJ n°: 27.475.438/0001-82, proponente do Edital de Chamamento Público n° 

02/2024 com o projeto intitulado: Contando Historias, atesto ciência de que 

eventuais despesas com Ecad - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 

e de mais entidades de fiscalização de direitos autorais serão previstas na 

planilha orçamentária do projeto que submeterei no certame. Deste modo, tais 

despesas não se tornarão ônus para o Governo Municipal. 

Francisco Beltrão, 28 de junho de 2024 

.b 
Documento assinado digitalmente 

ISADORA SCHEMM ER  TORN  ES DA ROSA 
Data 2S/0612024 181519-0300 
Verif ique em httosifivalidar.iti.govito  

Isadore Schemmer Tormes  da  Rosa 

• 
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DECLARAÇÃO 

Eu, Dora Lidia Schemmer, RG 5.320.136-9, CPF 725.876.959-53, 

residente na Rua Guairacás, 282, Centro — Capanema — PR, declaro que a 

empresa lsadora Schemmer Tormes da Rosa 070309489-04, nome fantasia 

Grupo de Teatro Sinapse, tem como sede o endereço supracitado. 

Capanema, 24 de junho de 2024 

Docurne nto assinado digitalmente 

DORA LIDIASCHEMMER 
Data: 24/06/2024 21:3844.0.30o 
Verlfrque em https://valtdar.M  ov.br 

Dora Lidia Schemmer 

• 

• 
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EXTRATO DE CONTA 
ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 

CPF/CNPJ: 27475438000182 Agência: 1 Conta: 26562412219 
Periodo:  Del  01-06-2024 a 26-06-2024 

Saldo inicial: R$ 0,00 
Entradas: R$ 0,00 

Saldas: R$ 0,00 
Saldo final: R$ 0,00 

DETALHE DOS MOVIMENTOS  

Data Descrição ID  da operação Valor Saldo  

Data de geraVio: 2-7-06-2024  

Voce tern  alguma dúvida? Conte com o nosso Portal de ajuda para encontrar informaçbes sobre nossos produtos e serviços. Se deseja falar  corn  

o nosso  SAC,  ligue para 0800 637 7246.  Voce  precisara de  urn  coc.ligo de atendimento para nos contatar. Se jki nos contatou e precisa de ajuda 

da ouvidoria, ligue para 0800 688 4365 com o protocolo do primeiro atendimento. 

Mercado Pago Institui0o de Pagamento I..tda. CNPJ n." 10.573.521/0001-91. Av. das Nagbes Unidas, nO 3.003, 8on0rn, Osasco SP - CEP 06233-
903. Encontre nossos canais de consulta ern:www.mercadopago.corn.br 

1/1 



Ata r,2  17/2023 

Aos doze dias do mês de dezembro dois mil e vinte três reuniram-se nas dependências da casa 

do artesão de Capanema as associadas para assembleia Geral Ordinária. Abertura com oração 
e as boas vindas pela presidente  Wilma. Ern  seguida foi feita a leitura da ata anterior pela 

secretaria Liani, que após lida e aprovada, foi assinada pelas sócias presentes. Em seguida foi 

feita a leitura do Edital de Convocação com os seguintes assuntos: Prestação de contas do 

biênio 2022/2023; Eleição e posse da diretoria para o biênio 2024/2025; Assuntos gerais. 

Passc u-se então para a prestação de contas dos dois anos de mandato da diretoria atual, a 

qual foi apresentada pela tesoureira Fatima. Nesta prestação de contas foi apresentado o 

detalhamento dos saldos, sendo: Saldo anterior (31/12/2021) R$ 8.163,32 (Oito mil cento e 

sessenta e três reais e trinta e dois centavos); (+) Receitas R$ 48.029,70 (Quarenta e oito mil e 

vinte e nove reais e setenta centavos); (-) Despesas R$ 46.554,22 (Quarenta e seis mil 

quinhentos e cinquenta e quatro reais e vinte e dois centavos); Somando as receitas e 

dedw:idas as despesas, foi apresentado um saldo em 30/11/2023 de R$ 9.638,80 (Nove mil 

seisc€ ntos e trinta e oito reais e oitenta centavos), sendo que o mês de dezembro ainda esta 

em trânsito para fechamento após o término do ano corrente. A prestação de contas foi 

aprovada pela assembleia, sendo que o relatório com os detalhes de cada conta ficara 

arquivado na documentação interna da casa. Em seguida, passou-se a apresentação da chapa 

única para a diretoria dos próximos dois anos. Após lido os nomes das componentes da chapa 

pela secretária Liane, foi colocada em votação, por aclamação, a qual foi aprovada por 

unanimidade, não havendo nenhum voto contrario. Portanto, a nova diretoria, para o biênio 

de 2024/2025 com mandato a partir de 01 de janeiro de 2024 e término em 31 de dezembro 

de 2025, fica composta dos seguintes cargos e pessoas correspondentes: Presidente  Wilma  

Bealozorw, brasileira, aposentada, divorciada, residente na Rua Tupinambas 611, Bairro 

Centro, cidade de Capanema/PR, CPF. 998.568.839-20 RG. 5122.726-3. Vice Presidente Neida 

Severo, brasileira, aposentada, viúva, residente na Rua Tamoios 1043, Bairro Centro, cidade de 

Capanema/PR, CPF. 724.784.979-72 RG. 5.933241-4. Secretária Noêmia Lorenzoni, brasileira, 

aposentada, casada, residente na Rua Alagoas s/n, Bairro Santa Cruz, na cidade de 
Capanerria/PR, CPF. 000.484.799-77 RG. 4.895.094-9. Vice Marlene Silva, brasileira, 

aposentada, divorciada, residente na Linha Cambuí, na cidade de Capanema/PR, CPF-. 

603.554.929-20. RG 302.686.21. Tesoureira Fatima Wagner, brasileira, aposentada, divorciada, 

residente na Av. Espirito Santo 912, apto 102, Bairro Centro, na cidade de Capanema/PR, CPF. 

283.017.739-87 RG. 1.311.808-6. Vice Lucia Pavlak, brasileira, aposentada, casada, residente 

na Rua Maranhão 692, Bairro São Cristóvão, na cidade de Capanema/PR, CPF. 989.694.719-87 

RG. 5.182.334-6. Conselho fiscal: Nilse  Hirt,  brasileira, artesã, casada, residente na Rua 

Pernambuco 15, Bairro Santa Cruz, na cidade de Capanema/PR, CPF. 016.825.569-30 RG. 

7.067.373-8. Izolda Schlemer, brasileira, agricultora, casada, residente na Linha Santa Clara, na 

cidade de Capanema/PR, CPF. 665.473.340-15 RG. 201.931.288.1. Elizabete Regimond, 

brasile ra, aposentada, casada, residente na comunidade Santo Antônio do  Siemens,  na cidade 

de Capanema/PR, CPF. 981.508.559-04 RG. 6.259.308-3. Eleita e empossada a nova diretoria, 

prosseguiu-se a assembleia  corn  os assuntos gerais: Em primeiro lugar foi feito um 

agradezimento com a entrega de uma caixa de bombom as sócias que deixaram os cargos da 

diretoria anterior, sendo Leonora, Iracema, Vera, Liani e Dáris. Na sequência falou-se da escala 

extra para a semana após o Natal, onde a atendente  Erica  estará em recesso pela prefeitura. 

No per'odo de 12 a 15 de Janeiro a atendente  Erica  estará de férias e o atendimento na loja  

sera  fe to pelas sócias em pares de duas sócias pela manhã e duas a tarde conforme escala 

feita na loja. Outro assunto foi que as listas de produtos que serão enviados ao  Show  Rural de 

Cascavel deverão estar prontas e entregues na loja ate 30 de dezembro, etiquetadas e 

encaixctadas até 30 de janeiro de 2024. A confraternização de final de ano acontecerá dia 

16/12/2023 no quiosque  Bantle ern  Planalto,  corn  a participação das sócias inscritas onde 

haverá almoço, bingo e outros atrativos. A saída vai ser em frente a loja dia 16 as 9:30hrs. 
ipstL4o46.14:4a.iiiouoper.> 
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Reaistro Civil de Pessoas Jurídicas  
PROTOCOLO N° 0028712 
REGISTRAO N° 0001814 

LIVRO A-029 - FOLHA 147/148 
Capanema-PR, 23 de janeiro de 2024 

Daniel Eduardo Greber 
Escr vente-Substituto 

Selo SFTIMEW0(434arz5CMDcF209o, 

Consulte ease selo em 
http://horus.funarpen.com.br/consult  
a 

D N/EL i)uARtx,) GREBEP 

Haverá no local urna caixinha para contribuições voluntárias para cobrir as despesas de 

almoço, lanche e bebidas, caso não cubra as despesas, a Casa do Artesão fará o complemento  

corn  recursos de caixa da associação. Em seguida, foram apresentados os produtos em 

madeira de uma pessoa que está interessada  ern  ingressar na associação. Os produtos foram 

considerados bons, com aprovação de todas, porem devido ao espaço restrito existente na loja 

a sugestão é de que sejam colocados no rnáximo 25 itens  corn  reposições frequentes, 

conforme o giro. Após foi apresentado algumas cotações das câmeras de segurança que está 

sendo discutido para instalação na loja. Ficou decidido aprofundar o assunto para que se tome 

a decisão mais favorável. Comentou-se também sobre os produtos que já estão a muito tempo 

na loja apresentando aspecto impróprio para venda, corno: deformados pelo tempo, com 

manchas de poeira ou desbotados pelo tempo. Então, sugeriu-se que cada sócia fará a 

verificação de seus produtos e aqueles que estão na loja a mais de dois anos deverão ser 

retirados para reavaliação. Nada mais a tratar. Noêmia Lorenzoni Lucia B. Pavlak  Erica Rossi  

ilegível ilegível ilegível Noeli ilegível Evandra H Cordaso ilegível Nelci ilegível Bernardeth 
Pedron Elisabet ilegível  Sonia  ilegível Doris Breier. Vera ilegível Kochern — Maria Helena dos 

S. Marlene Salete da Silva. Leonora Breier lzolda ilegível Mima Canova Liane R. Bertaluzi Nilse  
Hirt Wilma  Bealozorw "A MESMA CONFERE COM A ORIGINAL DO LIVRO". 

Presidente  

Wilma Bealozorw 

Seryio d Regietro Civii Nettul ;1. Tftnios Docurrrntly, re Naomi Ilifidicr.x Nit fr (jrzbea- r.-3s Dv10.110,19 
COMIIPM (it CDAVICTIM - 32- 4145 ViMriogretivt@hottiai!.owri 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CAPANEMA 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS  
AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA N° 1212 - CENTRO 

CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR 

DIRCE STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CÍVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial), A-
ções: CONCORDATA E FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda 
neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA-PR 

CNPJ 20.306.588/0001-13, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre-
sente data 

3 i9 

CAPANEMA/PR, 25 de Junho de 2024, 15:39:07 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

PATRICIA 
MICHELA 
THIESEN 

Assinado digitalmente por PATRICIA 
MICHELA THIESEN 
ND: E=patriciatisen@hotmail.com, CN= 
PATRICIA MICHELA THIESEN, L= 
CAPANEMA, S=PR, C=BR 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: 
Data: 2024.06.26 15:39:36-0300' 
Foxit PDF  Reader  Versão: 2024.2.1 

Custas = R$ 57,56 

Pagina 0001/0001 

Criação da Comarca 29.11.1967 
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Municipio de Capanema - P  

CERTIDÃO NEGATIVA 2763/2024 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 25/08/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA PARANA CNPJ: 
20.306.588/0001-13 

ENDEREÇO:  AV  BRASIL, 145 - CENTRO Capanema - PR CEP: 85760000 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA 
40100 90670125-15 157 

CNAE/ATIVIDADES 
4789-0/01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos, 8592-9/99 - Ensino de arte e cultura não 
especificado anteriormente, 1359-6/00 - Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente, 
3299-0/99 - Fabricação de produtos diversos não especificados anteriormente 

Capanema, 26 de Junho de 2024 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  https://capanemaprequiplano.com.br:8443/contribuinteM/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QE52M4X4XQ92 

Certidão emitida 26/06/2024 as 14:10:32 

Emissor: << Equiplano Público  Web  >> 
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PODER JUDICIÁRIO 
jUSTTqA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA PARANA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 20.306.588/0001-13 
Certidão n°: 45047894/2024 
Expedição: 26/06/2024, as 14:13:19 
Validade: 23/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA PARANA (MaTaz E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.306.588/0001-13, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

O  ç  367  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033890085-05 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.306.588/0001-13 
Nome: ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA PARANA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 25/10/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
ww.w—faz_enda,pr.gQvJ2r 

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Públi;a (27/06/2024 07:43:05) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

• 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA PARANA 
CNPJ: 20.306.588/0001-13  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. mio constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta cetclão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos o3 órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:42:13 do dia 26/06/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/12/2024. 
Código de controle da certidão: 31DA.6E7C.5044.E575 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.306.588/0001-13 

Razão 
ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPAN EMA PARA 

Social: 
Endereço: AV  BRASIL 145 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:12/06/2024 a 11/07/2024  

Certificação Número: 2024061206562192246182 

Informação obtida em 26/06/2024 14:12:14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
r 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRI ;AO 
20.306.588/0001-13 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE Af3ERTURA 

14/05/20 14 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA PARANA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÁO DA ATI \ADADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

13.59-6-00 -  Fab  eicação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente 
32.99-0-99 - Fab-icação de produtos diversos não especificados anteriormente 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 

CÓDIGO E DESCRVO DA NATUREZAJURIDICA 

399-9 - Associacão Privada 

LOGRADOURO 1  

AV  BRASIL 
NÚMERO 

145 
COMPLEMENTO  

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ARTESAOCASA52@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 3552-1342 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

14/05/2014 

MOTIVO DE SITUAÇAC CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 26/06/2024 ás 13:37:06 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

1 of 1 26/06/2024, 13:40 
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Município de Capanema - 2024 
Extrato Contribuinte 

inscrição Municipal razao social simples nacional 

40100 ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA PARANA Não optante 

cnpj inscrição estadual alvará data 
validade 
alvará 

20306588000113 90670125-15 157 

endereço  
AV  BRASIL, 145 - CENTRO Capanema - PR CEP: 85760000 

telefone 
4635521748 

atividades 
Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente Fabricação de outros 
produtos têxteis não especificados anteriormente Fabricação de produtos diversos não especificados anteriormente 

Resumo do valor total devido 

principal correção juros multa desconto devido , 

Empresa do município - 40100 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Não existem registros para exibir. 

Critérios de seleção: 
Cadastro: Empre5a do município 
Inscrição municipal: 40100 
Exercícios: 1970 até 2024 
Consultar parcela 3 a vencer: Sim 
Consultar parcela s pagas: Não 
Consultar parcelas isentas/imunes: Sim 

SIM 500.2075d fabio, 26/06/2024 15:08:10 j 

https://capanemapr.equ  plano.com.br:8443/stm/stmextratosintetico.print.logic 1/1 
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Cooperativa de Credito, Poupança e Investimento Fronteiras do  Parana,  Santa Catarina e 
São Paulo — Sicredi Fronteiras PR/SC/SP. 

Sicredi 

A Cooperativa de Credito, Poupança e Investimento Fronteiras do Paraná, Santa 

Catarina e  So  Paulo — Sicredi Fronteiras PR/SC/SP declara para os devidos fins que a 

ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DE CAPANEMA PARANÁ, inscrita no  DIP]  20.306.588/0001-13, 

localizada na Avenida Brasil no145, Centro de Capanema-PR é associada desde a data de 

22/07/2014 e realiza as suas transações financeiras através da conta corrente 74922-2 da 

agência 0738 do banco 748. 

Capanema, 27 de junho de 2024. 

Gilvan Cesar  Cavalheiro 

Gerente da Agência UA Capanema PR 
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Estatuto Associação dos Artesãos de Capanema 

Capitulo I 

Da denominação, sede e fins  

Art.  19  • 

"e,„%., • 

t.y. 

A associação dos Artesãos de Capanema, é urna associação Jurídica de Direitos 
Privados,  corn  prazo indeterminado de duração, sem fins lucrativos, que congrega 
e representa todos os artesãos A ela associados, atuantes neste município de 
Capanerna, Estado do  Parana,  A Av. Brasil n9  145, Centro, regida e subornada pela 
legislação vigente no pais referente a associação. 

Capitulo II 

Das finalidades da Associação  

Art.  22  -  

A Associação  tern  por finalidade(s): 

a) - Integrar e dinamizar as ações da comunidade artesal cio Município de 
Capanema, corno agentes de seu próprio desenvolvimento, em estreita colaboração  
corn  os poderes públicos e instituições privadas; 

b) Promover os vínculos de solidariedade e cooperação entre os artesões na sua  
area  de atuação, solidificando o espirito associativo; 

c) - Representar seus associados perante os poderes públicos, incentivando, 
buscando junto aos mesmos as respostas para as demandas e carências observadas 
em suas atividades; 

d) - Fomentar, pesquisar, buscar e promover os meios alternativos, ou condições, 
para divulgação e vendas de seus produtos; 

e) - Promover ao máximo o aproveitamento das potencialidades dos associados, 
desenvolvendo ações culturais e sociais; 

f) - Buscar alternativas que possibilitem a aquisição de matéria prima a pregos 
baixos que os praticados no mercado; 

g) - Oportunizar clubes em seus trabalhos, como responsável a líder de cada 
comunidade. 

Capitulo UI 

Dos Associados  

Art.  32  - Poderão associar-se todas as pessoas reconhecidamente artesãs, que 
atuem dentro do Município de Capanema/PR, desde que tenham seus produtos 
analisados e aprovados pela Comissão de Seleção e Avaliação, após preenchimento 
da Ficha Cadastral, mediante o pagamento de uma jóia no valor inicial de R$ 20,00 
(vinte reais) e a mensalidade será de R$ 5,00 (cinco reais).  

Welton Franciscano 
0/413/PR 40141 



Art. 42  - 

Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações da Associação, salvo 
quando decorrentes de atos praticados com mLi f6.  

Art.  52  

Silo as seguintes categorias dos sócios: 

a) - Fundadores - Os que estiverem presentes e assinarem a ata de fundação; 

b) Efetivos - Os que forem admitidos de acordo com o artigo 32  deste Estatuto; 

c) - Benemérito - Assim entendidos todos os que de uma forma ou de outra 
contribuírem com a Associação, com dinheiro ou serviços prestados. 

§ - À exceção dos sócios Beneméritos, Lodos os demais serão tratados em regime 
de igualdade, gozando todos os mesmos direitos e deveres. Os Beneméritos terão 
seus privilégios aprovados em Assembleia Geral.  

Art.  62  - 

São deveres dos associados: 

a) - Comparecer As reuniões, Assembleias, votar a ser votado, discutir e fazer 
proposições nestas oportunidades; 

b) - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e demais normas emanadas da 
Diretoria e Conselho Fiscal, no que lhe couber.  

Art.  72  - 

São direitos dos associados: 

a) - Tomar posse nas reuniões, assembleias, votar e ser votado, auxiliar nas 
discussões ocorridas nestas oportunidades; 

b) - Propor aos órgãos diretivos quaisquer medidas de interesse da associação; 

c) - Utilizar-se dos serviços oferecidos pela Associação; 

d) Fazer parte dos grupos de trabalho, comissões e setores de trabalho 
encarregados de tarefas sob orientação e supervisão da Diretoria; 

e) - Desligar-se a qualquer tempo da Associação, mediante solicitação por escrito, 
desde que esteja em dia com suas obrigações sociais.  

Art.  82  - 

Serão excluídos do quadro social, os associados que: 

a) - Deixarem de cumprir as disposigões deste Estatuto, depois de advertidos pela 
Diretoria, reiterando na falta; 

b) - Danificarem por ato voluntário o patrimônio, materiais,  etc.,  pertencente'? 
associação, bem comwarefitat'dfil, -osi)ons,costtttïier,,,,, 

c?"' ' irt t#  
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c) - Ferir voluntariamente a probidade de seus associados. 

Capitulo IV 

Do Patrimônio Social e dos Recursos Financeiros  

Art.  92  - 

O patrimônio social da Associação é constituído de: 

a) - Bens móveis e imóveis adquiridos; 

b) Doações, legados, heranças de pessoas físicas ou jurídicas determinadas em 
testamento. 

c) - O capital inicial da Associação é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) integralizado.  

Art.  102  - 

Constituem-se recursos financeiros da Associação: 

a) - Auxílios financeiros de qualquer origem; 

b) - Contribuições, repasses, auxílios ou verbas oriundas de convênios, acordos, 
ajustes ou contratos; 

c) - Subvenções e auxílios de qualquer natureza concedidos pelo poder público ou 
instituições privadas; 

d) Rendas decorrentes da exploração de seus bens, taxas de administração, 
comissões ou prestação de serviços. 

e) - Contribuições dos sócios beneméritos ou dos associados, se estabelecidos por 
assembleia.  

Art.  11P- - 

Extinta a Associação, seu patrimônio deverá ter sua destinagão discutida e 
aprovada pela maioria dos presentes A Assembleia Geral para este fim convocada, 
sendo esta Assembleia Extraordinária. 

Capitulo V 

Dos órgãos de administração  

Art.  122  - 

São órgãos de Administração da Associação: 

a) - Diretoria 

b) - Assembleia Geral 

) Conselho Fiscal TN 
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§ Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, bem corno das Comissões 
Institufdas, não serão remunerados, podendo, entretanto, ser ressarcidos de 
despesas efetuadas, quando autorizadas pela Diretoria. 

Capitulo VI  

Art.  132  -  

A Diretoria é órgão de execução e direção geral da Associação  

Art.  142  - 

A Diretoria eleita em Assembleia Geral, para  urn  mandato de 02(dois) anos, é 
constituída de 01(utri (a) presidente, 01(um (a) vice-presidente, 0 1(um (a) 
secretária, 0 1(um (a) vice-secretária, 01(um (a) tesoureira, 0 1(urn (a) vice-
tesoureira.  

Art. 152  - 

Compete A Diretoria cumprir e fazer cumprir este Estatuto, admitir e demitir 
funcionários, prever e prover as necessidades da Associação, gerir as finanças, 
administrar o patrimônio, executar as atividadec afins da Associação, aprovar 
acordos, convênios, apreciar as medidas disciplinares propostas pelos associados, 
criar comissões e Tiraft Car' todos os atos necessários 'ao'/Ilonr:desempenho- de ‘suas  
atividades.' 

Art.  162  -  

Compete ao (a) Presidente: 

a) - Representar a Associação em juizo o fora dele; 

b) Convocar e dirigir as reuniões e assembleias; 

c) - Admitir e demitir associados; 

d) - Movimentar em conjunto com a (o) Tesoureira (o) as contas bancárias da 
Associação; 

e) - Dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.  

Art.  172  - 

Compete ao (a) Vice-Presidente: 

a) - Substituir o presidente em suas ausências ou impedimentos eventuais ou 
temporários; 

b) - Auxiliar o(a) presidente nas atividades de supervisão; 

c) Executar quando indicado pelo presidente qualquer tarefa dentro da 
Associação.  

Art.  182  -  



Compete ao (a) Tesoureiro: 

a) - Dirigir e coordenar as atividades afins da Diretoria e da Associação sob a 
supervisZio do (da) Presidente; 

b) - Substituir o (a) Vice-Presidente em suas ausências ou impedimentos; 

c) - Marrer rigoroso controle contábil das atividades da Associação, prestando 
conta, por meio de balanços contábeis, tanto a diretoria, quanto a Assembleia e 
terceiros se necessário.  

Art.  192  - 

Compete ao (a) Secretário 

a) - Executar todo trabalho relacionado com a secretaria, receber e examinar toda 
correspondência, dando-lhe o destino competente; 

b) - Secretariar as reuniões e Assembleias; 

c) - Substituir o (a) tesoureiro em suas eventuais faltas ou impedimentos. 

§ - Quando qualquer membro da Diretoria ou Conselho Fiscal ficar impedido de 
exercer o cargo, seu substituto será escolhido em assembleia extraordinária, salvo 
se o cargo a ser preenchido já esteja com 2/3 (dois terços) de seu tempo de 
duração decorridos, podendo a vaga ser preenchida por um sócio à escolha do (a) 
Presidente  

Art.  202  - 

As normas administrativas serão estabelecidas por portaria da Diretoria.  

Art.  212 - 

A Diretoria para a 1,2  gestão, será eleita por aclamação dos associados presentes 
Assembleia de fundação, sendo as seguintes por eleição secreta e direta podendo 
ser apresentadas chapas para concorrer aos cargos. 

§ - As eleições deverão ser convocadas pelo (a) Presidente, através de Edital, com 
uma antecedência  minima  de cinco dias no último mês de vigência do mandato da 
Diretoria. 

Capitulo VII 

Da assembleia Geral  

Art.  222 - 

A Assembleia geral é constituída de todos os associados em dia com suas 
obrigações sociais. 

§ - As reuniões da Assembleia geral serão dirigidas pelo (a) Presidente ou seu 
substituto eventual auxiliado pelo CaySverretkio (a).  efl,> , `-lh- .4! -.,  
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Compete à Assembleia Geral, reunida ordinária ou extraordinária: 

a) - Aprovar os programas gerais e o plano anual de trallalho: 

b) - Aprovar as propostas de reformas estatuárias; 

c) - Aprovar o balanço financeiro, depois do parecer do conselho fiscal; 

d) -'Eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

e) - As assembleias gerais ordinárias e extraordinárias, serão convocadas pelo (a) 
Presidente, pelo Conselho Fiscal ou por pedido subscrito por mais de um terço dos 
associados em dia  corn  suas obrigações sociais.  

Art.  249  - 

Em ambos os casos, os editais de convocação deverão  canter  a data, horário do 
inicio da primeira e segunda oportunidade ou convocação, local e a ordem do dia a 
ser discutida, conforme a  affirm  Assembleia e o que consta na ata.  

Art. 25g - 

As assembleias gerais serão realizadas em primeira convocação, com a presença de 
50% (cinquenta por cento) dos associados presentes em dia com suas obrigações 
sociais e, em segunda convocação, após trinta minutos com qualquer número de 
associados, desde que em dia com suas obrigações sociais. 

Capitulo VIII 

Do Conselho Fiscal:  

Art.  262  - 

O Conselho Fiscal eleito pela Assembleia Geral, para o mandato de um ano,  tern  por 
finalidade: 

1 - Fiscalizar as atividades da Associação e da Diretoria, em seus aspectos 
contábeis e financeiros; 

2 - Exercer cumulativamente, as atividades da Comissão de seleção, enquanto não 
for criada Comissão especifica. 

§ - O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros, sendo todos eles 
obrigatoriamente associados.  

Art. 279  - 

A eleição do Conselho Fiscal será regulada pelos mesmos dispositivos atinentes a 
eleição da Diretoria e realizada na mesma oportunidade.  

Art. 289  - 

O Conselho Fiscal será presidido.-p-Of—tiiit,  e seus membros escolhidos pelos 
próprios conselheiros. 7 ''', 0 .-1- . '' n • 11•:,,--- ilf: 
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Capitulo  IX 

Art. 29g - 

A exclusão só será admitida e definitivamente estabelecida, se por ela votarem 2/3 
(dois terços) dos associados presentes A Assembleia Extraordinária em que for 
apreciada, não cabendo recurso da decisão.  

Art. 302  - 

Os casos omissos serão apreciados pela Diretoria cabendo a esta a decisão  "ad  
referendum" da Assembleia Geral.  

Art. 31-°- - 

O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação em Assembleia 
Geral. 
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Município de Capanema - PR 

ATA DE ABERTURA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE HABILITAÇÃO PARA AVALIAÇÃO 
DOCUMENTAL DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2024 — DEMAIS ÁREAS — 
ETAPA HABILITAÇÃO. Objeto: seleção de projetos apresentados por Pessoas Jurídicas, interessadas em 
celebrar termo de fomento, tendo por objeto o Apoio a demais áreas, a serem financiados integral ou 
parcialmente com recursos da Lei Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo). Aos dez dias do mês de 
julho de dois mil e vinte e quatro, As 08 horas, a Comissão de Habilitação, designada pela Portaria n° 8540, de 
16 de novembro de 2023, deu inicio ao processo de análise dos documentos, conforme previstos no Edital, 
publicado e veiculada por meio do Diário Oficial do Município de Capanema. 0 processo de análise foi 
realizado no dia dez de julho de 2024, e contou com a participação dos membros Sra.  Iva  Marlei Rondon, Sra. 
Daize Raquel Pereira e Sra.  Darlene  Nelci dos Santos Berticelli. Após a "Análise de Habilitação" dos 
documentos apresentados para este Edital de Chamamento, esta Comissão proferiu o seguinte julgamento: 1) 
Documentos do proponente Isadora Schemmer Tormes da Rosa, CNPJ 27.475.438/0001-82, projeto Baú de 
Historias, decisão habilitado; 2) Documentos do proponente Isadora Schemmer Tormes da Rosa, CNPJ 
27.475.438/0001-82, projeto Contando Historias, decisão habilitado; 3) Documentos do proponente 
Associação dos Artesãos de Capanema Paraná, CNPJ 20.306.588.0001/13, projeto Manutenção da Casa do 
Artesão, decisão habilitado. Nada mais havendo a registrar, lavro a presente ata, depois de lida e aprovada, 
sendo assinada :pela Comissão de Habilitação. 0 resultado preliminar do Chamamento Público será divulgado 
no Diário Oficial do Município, ficando aberto o prazo recursal, conforme estabelecido no Edital. Nada mais 
a constar a ata será assinada posteriormente pela Comissão de Habilitação. 

Município de Capanema, Estado do  Parotid.:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 10 dias de julho de 2024.  

aize Raquel Pereira 

Darlene Nelci dos Santos Berticelli 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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RESULTADO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA N° 02/2024 

A Comissão de Habilitação, designada pela Portaria n° 8540, de 16 de novembro de 2023, deu 
inicio ao processo de análise das propostas para a execução de projetos, conforme previstos no Edital, 
publicado e veiculado por meio do Diário Oficial do Município de Capanema. 0 processo de análise foi 
realizado no dia 10 de julho de 2024, e contou com a participação dos membros Sra.  Iva  Marlei Rondon, 
Sra. Daize Raquel Pereira e Sra.  Darlene  Nelci dos Santos Berticelli.  

Art.  10  Após a "Análise de Habilitação" dos documentos apresentados para este Edital de 
Chamamento, segue abaixo o resultado preliminar da Chamada Pública n° 02/2024: 

Categoria: Apresentação de Teatro 
Vaga/Valor: Duas vagas de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Resultado 
Isadora Schemmer 
Tormes da Rosa 

27.475.438/0001-82  Bad  de Histórias Habilitado 

Categoria: Capacitação 
Vaga/Valor: Sete vagas de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Resultado 
Isadora Schermner 
Tormes da Rosa 

27.475.438/0001-82 Contando Histórias Habilitado 

Categoria: Manutenção da Casa do Artesão 
Vaga/Valor: Uma vaga de até R$ 5.000,00 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Resultado 
Associação dos 

Artesãos de 
Capanema  Parana 

20.306.588.0001/13 Manutenção da Casa do Artesão Habilitado 

Art.  2° Em face do presente resultado cabe recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, os quais 
deverão ser enviados por meio eletrônico via o  email  leipaulogustavocapanemapr(a),gmail.com  ou, ainda, 
presencialmente no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, localizada na Av.  Gov.  
Pedro V. Parigot de Souza, 1080, Centro, conforme o  art.  16, inciso  III,  do Decreto n. 11.453/2023, a 
contar da publicação do resultado, considerando-se para inicio da contagem o primeiro dia útil posterior 

publicação. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 10 dias de julho de 2024. 

Prefeito Municipal 
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Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 10 dias de julho 
de 2024.  

Americo Belle  
Prefeito Municipal 
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RESULTADO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO DA CHAMADA 
PÚBLICA N" 02/2024 

A Comissão de Hablitação, designada pela Portaria n° 8540, de 16 de 
novembro de 2023, deu inicio ao processo de análise das propostas 
para a execução de projetos, conforme previstos no Edital, publicado 
e veiculado por meio do Diário Oficial do Município de Capanema. 0 
processo de análise foi realizado no dia 10 de julho de 2024, e contou 
com a participação dos membros Sra.  Iva  Marlei Rondon, Sra. Daize 
Raquel Pereira e Sra.  Darlene  Nelci dos Santos Berticelli.  

Art.  1' Após a 'Análise de Habilitação" dos documentos apresentados 
para este Edital de Chamamento, segue abaixo o resultado preliminar 
da Chamada Pública n° 02/2024: 

Categoria: Agresentação de Te-atro 

Vaga/Valor: Duas vagas de até RS 2.828,17 
Ra7do Social CNPJ Nome do Projeto Resultado 
Isadora Schenuner 'Formes da Rosa 27.475.438/0001-82  Ban  (lei listorias I iabilitado 

Categoria: Capacitação 

Vago/Valor: Sete vagas de  at,  RS 2.828.57 
Ra7ão Social CNPJ Nome do Projeto Resultado 
lsadora Schemmer  Themes  da  Ran  27.475.43810001.82 Contando Histórias Habilitado 

Cai egoria: Manutenção da Casa do Artesão 

VagaiVuloa, Uma vaga de  aid  RS .5.000,00 
R.I.., Social CNPJ Nome  du  Projeto Resultado 
Associação dos Artesãos  du  Capanema 
Parana  

20.306.588.0001/13 Manutenção da Casa do 
Artesão  

Habilitado  

Art.  2° Em face do presente resultado cabe recurso no prazo de 03 
(trê.$) dias úteis, os quais deverão ser enviados por meio eletrônico via 
o email  leipaulogustavocapanemapr@gmail.com  ou, ainda, presencial-
mente no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, lo-
calizada na Av.  Gov.  Pedro V. Parigot de Souza, 1080, Centro, conforme 
o art.  16, inciso  III,  do Decreto n. 11.453/2023, a contar da publicação 
do resultado, considerando-se para inicio da contagem o primeiro dia 
útil posterior A publicação. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 10 dias de julho 
de 2024.  

Americo Belle  
Prefeito Municipal 

1111111111111111111111111111111 

PORTARIAS 
PORTARIA Isi° 8.693;  DE 10 DE JULHO DE 2024. 

Altera a Portaria n° 8.341 de 23 de fevereiro de 2023 e designa a nova 
Comissão de Recebimento dos Materiais e Serviços da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais; 

RESOLVE:  

Art.  1° Designar os servidores abaixo nominados para compor a 
Comissão de Recebimento dos Materiais e Serviços da Secretaria 

06.33:;  
Municipal de Saúde: 

I. Kennedy  Luis Zuttion; 
Ana Carolina de Souza  Bantle;  
Marli Beling Trevisan; 

IV. Marisa  Pontin; 
V. Adriane de Fátima  Zimmer;  
VI. Antonio Goettems; 
VII. Clesiani Stuani; 
VIII. Gilmar da Silva; 
IX. Fábio Lucas Grabin; 
X. Rodrigo Marcelo  Basso;  
XI. Edina  Rufino do Nascimento Neukamp; 
XII. Valdemir Alves Da Costa; 
XIII. Dinarte Alves Siqueira  Junior. 
Art.  2°. 0 Termo de Recebimento Provisório dos materiais e serviços, 
quando houver, será emitido por  urn  dos servidores credenciados 
para fiscalização em cada Contrato ou Ata de Registro de Pregos do 
respectivo Edital.  
Art.  3'. 0 Termo de Recebimento Definitivo dos materiais e serviços 
deverá ser emitido e assinado por três membros da Comissão. 

1°. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo o material en-
tregue ou dos serviços prestados, acompanhados dos profissionais en-
carregados pela solicitação de compra/serviço,  ern  caso de necessidade, 
com a finalidade de verificar a adequação do material entregue ou dos 
serviços prestados com as descrições e características previstas nos 
termos de referência, ou nos projetos básicos da respectiva licitação ou 
nos requerimentos de compras e serviços. 

2°. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção dos 
serviços prestados  in  loco, em razão das características do objeto da 
licitação, a comissão examinará os relatórios dos serviços prestados e 
eventuais requerimentos elaborados pela Secretaria Municipal, para 
confeccionar o Termo de Recebimento Definitivo.  
Art.  4'. No caso de a Comissão encontrar alguma inconsistência ou 
defeito nos materiais entregues ou serviços prestados, não será con-
feccionado o Termo de Recebimento Definitivo, devendo a Comissão 
confeccionar relatório e encaminhar ao fiscal do contrato, o qual 
notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido 
nos editais de licitação. 
Parágrafo único. Havendo razões de interesse público, a comissão 
receberá definitivamente os materiais entregues ou serviços prestados 
com defeitos, informando tal fato ao fiscal do contrato, para que pro-
ceda a abertura de processo administrativo para aplicação de eventuais 
penalidades.  
Art.  5'. A veracidade das informações contidas no termo de recebi-
mento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos membros da 
comissão, se isentando de responsabilidade o membro que consignar 
no termo de recebimento a sua discordância no ponto controverso da 
fiscalização.  
Art.  6°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, fican-
do revogadas as Portarias n" 8.079/2020, ni) 8.121/2022, n°8.136/2022 
e ri° 8.341/2023. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
aos 10 dias do mês de julho de 2024. 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N° 8.715, DE 17 DE JULHO DE 2024. 

Termo de Homologação do Resultado Final 
do Edital de Chamamento n° 02/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município; Lei Complementar N° 195/2022 
(Lei Paulo Gustavo); Decreto N° 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e Decreto N° 
11.453/2023 (Decreto de Fomento), 

RESOLVE:  

Art.  1° Homologar o resultado final do Edital de Chamamento Público n° 02/2024 - Ações 
Culturais - Demais  Areas,  para repasse de recurso por meio de Termo de Execução Cultural 
para o Audiovisual, se classificado ou desclassificado, nas seguintes categorias: 

I - Apresentação de Dança; 
TE - Apresentação de Música por Banda/Grupo;  
III  - Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla; 
IV - Apresentação de Teatro; 
V - Capacitação; 
VI - Escrita de Livro; 
VII - Manutenção da Casa do Artesão.  

Art.  2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 17 de julho de 2024.  

Publicado no DIOEM na data 17/07/24, Edicdo 1484, Página(s) 4. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ no 75.972.760/0001-60 -   www.capancina.pr.gov.br Pagina: I 
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Anexo 1 da Portaria no 8.715/2024, de 17 de julho de 2024 

Categoria: Apresentação de Dança 
VagaiValor: Duas vagas de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto 
Valor do

NF 
Projeto 

Resultado 

Grupo Folclórico de 
Danças Alemãs Fest 
Und Tanz 

51.936.119/0001-01 Dança Comigo R$ 0,00 - Desclassificado 

Categoria: Apresentação de Música por Banda/Grupo 
Vaga/Valor: Duas vagas de até R$ 5.000,00 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto 
Valor do

NF 
Projeto 

Resultado 

Maicon Cauan 
Wagner 

34.071.504/0001-14 Apresentação Musical em 
evento - 22a Feira do Melado 
de Capanema/PR 

R$ 800,00 - Desclassificado 

Categoria: Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla 
Vaga/Valor:  Tres  vagas de ate R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto 
Valor do

NF 
Projeto 

Resultado 

Não Houve inscritos 

Categoria: Apresentação de Teatro 
Vaga/Valor: Duas vagas de até R$ 2.828,57 

Razio Social CNPJ Nome do Projeto  
Valor do 
Projeto 

NF  Resultado 

Isadora Schernmer 
Tormes da Rosa 

27.475.438/0001-82  Bad  de Histórias R$ 2.828,57 85 Classificado 
em 10  lugar 

Categoria: Capacitação 
Vaga/Valor: Sete vagas de ate R$ 2.828,57  

Ravi()  Social CNPJ Nome do Projeto 
Valor do

NF 
Projeto 

Resultado 

Grupo Folclórico 
De Danças Alemãs 
Fest Und Tanz 

51.936.119/0001-01 Dança e Incluir R$ 0,00 - Desclassificado 

Isadora Schemmer 
Tormes da Rosa 
07030948904 

27.475.438/0001-82 Contando Histórias R$ 2.828,57 85 Classificado 
em 10  lugar 

Ivan Carlos da Silva 54.867.876/0001-69 Aprendendo para 
ensinar 

R$ 2.828,57 - Desclassificado 

Categoria: Escrita de Livro 
Vaga/Valor: Uma vaga de até R$ 2.828,57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto 
Valor do

NF 
Projeto 

Resultado 

Não Houve inscritos 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - A\ AA w.capancina.pr.gov.br  Pagina: 2 
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Categoria: Manutenção da Casa do Artesão 
VagadValor: Uma vaga de até R$ 5.000,00 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto  
Valor d o 
Projeto 

NF  Resultado 

Associação dos 
Artesãos de Capanema 
Paranii 

20.306.588/0001-13 Manutenção da 
Casa do Artesão 

R$ 5.000,00 85 Classificado 
em 1° lugar 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  ‘,\ ww.capaneina.pr.gov.br Página: 3 



Art.  99. da LCM 14/2022; 
dispensável a licitação: 

(-) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outras contratações; 
(...) 
{Observação: 0 valor do insiso 11 do  art.  99 da LCM 14/22 foi atualiza- 
do para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 
dois centavos) pelo decreto Municipal n° 7.343/2024} 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: PERETTI & MANTO VANI LTDA 
CNPJ: 04.898.261/0001-21 
ENDEREÇO: R PARAIBA, 1235 - CENTRO 
CIDADE: CapanemarPR 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: (46) 3552-1868 / (46) 9972-0938  
E-MAIL:  rnercadoeacDuguehonlpreco@hotmail.com  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

11111111111111111111111111111111110111 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°170/2024 

DISPENSA DE LICITA (A0 N°31/2024 

Data da Assinatura: 17/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: PERETTI & MANTO VANI LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A DEF- 
ESA CIVIL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.PROCESSADO 
PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 14.533,56 (Quatorze Mil, Quinhentos e Trinta e Três 
Reais e Cinquenta e Seis Centavos) 

Américo Be116 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 8.715, DE 17 DE JULHO DE 2024. 

Termo de Homologação do Resultado Final do Edital de Chatnamento n° 
02/2024. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade  corn  a Lei Orgânica do Mu-
nicípio; Lei Complementar No 195/2022 (Lei Paulo Gustavo); Decreto 
1NT° 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e Decreto N" 11.453/2023 
(Decreto de Fomento), 

RESOLVE: 

Art.  P Homologar o resultado final do Edital de Chamamento Público 
n° 02/2024 - Ações Culturais - Demais  Areas,  para repasse de recurso 
por meio de Termo de Execução Cultural para o Audiovisual, se classi-
ficado ou desclassificado, nas seguintes categorias: 
I - Apresentação de Dança; 
II - Apresentação de Música por Banda/Grupo;  
III  - Apresentação de Música por Cantor Solo ou Dupla; 
IV - Apresentação de Teatro; 
V - Capacitação; 
VI - Escrita de Livro; 
VII - Manutenção da Casa do Artesão. 

e 
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Art.  2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 17 de julho 
de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeiro Municipal 

Anexo I da Portaria no 8.715/2024, de 17 de julho de 2024 
Categoria: Apresentação de Dança 
Vaga/Valor:  Dints  vagas de até RS 2.828.57 

Razão Social CNPJ Nome do Projeto Valor do Projeto NP Resultado 
Grupo FolchSrico De 
Danças Alemãs  Vest  

Und  Tans  
51.936.119/0001.01 Dança Consigo RS 00,00 Desclassificado 

Categoria: Aprescntaçao de Música por Banda/Cimino 
Vaga/Valor. lisas vagas de ate 115 5.000,00 

Razão Social CNP) Nome do Projeto Valor do Projeto  NF  Reaultado 

Makon Cauan 
Wagner 

34.071.504;0001.14 
Apresentaçao Musical 

cm evento - 22'  Feint  do 
Melado de Capanema/Pr 

RS 800,00 - Desclassiticado 

Categoria: Apresentação de Música por Cantor Solo os Dupla 
Vaga/Valor:  Tits  vagas iie até 11:5 2.828.57 

Razão Social CNP) 1 Nome do Projeto I Valor do Projeto I NP I Resultado 

N:lo flouve. inserito 

Categoria: Apresentação de Teatro 
Vaga/Valor: Duas vagas de a* RS 2.828.57 

Razão Social CM.) Nome do Projeto Valor do Projeto NP Resultado 

lsadora Schemmer 
Tormes da Rosa 

27.475.43810001-82  Bail  de IlistOrias RS 2.828,57 85 
Classificado 
e_m 1.1ugar 

Categoria: Capacitação 
Vaga/ Valor: Sete  ragas  de até RS 1828.57 

RaLio Social CNPJ Nome do Projeto Valor do  Motet°  NP Resultado 

Grupo  Fold&  ico De 
Danças Ais-mis Fest 

Und  Tans  
51.936.119/0001.01 Dançar e Incluir RS 00,00 - Desdassificado 

lsadora Schernmer 
Tomes da Rosa 

07030948904 
27.475.438/0001-82 Contando Histories ('lugar 

 
RS 2.828,57 85 

Classificado  ens  

Ivan Carlos da Silva 54.867.876/0001-69 
Aprei

e
s
i
d
ts
e
i
n
i
to
r 
 para 

RS 2.828,57 - Desclassificado 

Cateitoria: Escrita de Livro 
Vaga/Valo r: Unia vaga de ate RS 2.828.57 

Razão Social CNP) 1 Nome do Projeto I Valor do Projeto I NP I Resultado  
Sao  Houve infernos 

Ca tegoria: Manutenção da Casa do Artesã,' 
Vaga/Valor lima vaga de até RS 5.000.00  

Ralik,  Social CNP) Nonie do Projeto . Valor do Projeto NE Resultado 

ASSOCIACAO DOS 
A RTESAOS DE 
CAPANFMA 

PARANA 

..5880001/1 .3 20306 
Manutençao cla Casa do 

Artesao 
RS 5.000.00 85 

Classificado 
cm l'. lugar 

PORTARIA N° 8.716, DE 17 DE JULHO DE 2024. 

Termo de Homologação do Resultado Final do Edital de Chamamento n° 
01/2024. 

Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade  coin  a Lei Orgânica do Mu-
nicípio; Lei Complementar N° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo); Decreto 
N" 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e Decreto No 11.453/2023 
(Decreto de Fomento), 

RESOLVE:  

Art.  1' Homologar o resultado final do Edital de Chamamento Público  
re  001/2024 - Apoio ao Audiovisual, para repasse de recurso por meio 
de Termo de Execução Cultural para o Audiovisual, se classificado ou 
desclassificado, nas seguintes categorias: 
1 - Categoria I: Apoio  ãs  produções audiovisuais; 
II - Categoria II: Apoio a salas de cinema;  
III  - Categoria  III:  Ação de Formação Audiovisual. 
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awrns cr. f a7arr,  

O 38 TCEPR 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

11  No licitação/dispensahrexigibilidade* 

11 Número edital/processos 

18/07/2024 

10.657,14 

0700313392130121311831339039  Dotação Orçamentária* 

Preço máximo/Referência de preço - 

R$4  

Data Publicação Termo ratificação 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

Percentual de participação: 0,00 

Há itens exclusivos para EPP/ME? 

Ha cota de participação para EPP/ME? 

Trata-se de obra  corn  exigência de subcontrataçâo de EPP/ME? 

1-16 prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 

Editor  Excluir 

YoLtslt 

Detalhes processo licitatório 

Data Cancelamento 

CPF: 63225824968 (jmatit)  

https://servicos.tce.pr.gov.t  r/TCEPR/Municipal/arnI/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1 

Ano* 2024 

Modalidade, Processo Inexigibilidade 

ecursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

Instituição Financeira 

Contrato  cc  Empréstimo 

Descrição Resumida do Objeto* LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  

AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS: 

APRESENTAÇÃO DE DANÇA 

APRESENTAÇAO DE MUNICA POR BANDA/GRUPO 

nformagões Gerais 



Am two Bellé  

Prefeito  Municipal 

0 38'i 
(2).  

Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 

OBJETO: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  
AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS: 

APRESENTACÃO DE DANCA  
APRESENTACAO DE MUNICA POR BANDA/GRUPO  
APRESENTACÃO DE MÚSICA POR CANTO SOLO OU DUPLA  
APRESENTACÃO DE TEATRO  
CAPACITACÕES  
ESCRITA DE LIVRO  
MANUTENÇÃO DA CASA DO ARTESÃO  

PROCESSO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 11024 

Considerando o Parecer Jurídico n° 86/2024, emitido pela Procuradoria-Geral do Município 
de Capanema/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos fundamentos 

fazem oarte desta descisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de contratação, nos 

termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências 

necessárias. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 

Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 18 de julho de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



Oç39)   Município de Capanema - PR 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO N° 11/2024 

Objeto da Contratação: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS DAS 
DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS: 

APRESENTACÃO DE DANCA  
APRESENTACAO DE MUNICA POR BANDA/GRUPO 
APRESENTACÃO DE MÚSICA POR CANTO SOLO OU DUPLA 
APRESENTACÃO DE TEATRO  
CAPACITACÕES 
ESCRITA DE LIVRO  
MANUTENCÃO DA CASA DO ARTESÃO  

Total: R$ 10.657,14 (Dez mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e quatorze centavos). 

Item Códi 
go  do 
produ 
to/ser 
viço 

Nome do produto/serviço Quantidade Un 
ida 
de 

Preço 
máximo 

Preço  
máximo 
total 

4 69114 APRESENTAÇÃO DE 
TEATRO 

1,00  UN  2.828,57 2.828,57 

5 69115 CAPACITAÇÕES 1,00  UN  2.828,57 2.828,57 

7 69117 MANUTENÇÃO DA CASA 
DO ARTESÃO  

1,00  UN  5.000,00 5.000,00 

Art.  98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratados: 
NOME DO CREDOR: ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 
CNPJ: 27.475.438/0001-82 
ENDEREÇO: RUA GUAIRACAS, 282, BAIRRO CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR- CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46-98405-7416  
E-MAIL:  isa_darosa@hotmail.com  

NOME DO CREDOR: ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DE CAPANEMA PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



EXTRATO DO CONTRATO N° 173/2024 
Processo inexigibilidadeN° 11/2024 
Data da Assinatura: 18/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ASSOCIACAO DOS ARTESAOS 
DE CAPANEMA PARANA. 
Objeto: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE 
PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA 
RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NA 
CATEGORIA:MANUTENÇÃO DA CASA DO 
ARTESÃO. 
Valor total: R$5.000,00 (Cinco Mil Reais). 
Américo Bellé 
Prefe:ito Municipal  
EXTRATO DO CONTRATO N° 174/2024 
Processo inexigibilidadeN° 11/2024 
Data da Assinatura: 18/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ISADORA SCHEMMER 
TORMES DA ROSA 07030948904. 
Objeto: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE 
PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA 
RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NA 
CATEGORIA: APRESENTAÇÃO DE TEATRO 
CAPACITAÇÕES 
Valor total: R$2.828,57 (Dois Mil, Oitocentos e Vinte e 
Oito Reais e Cinqüenta e Sete Centavos). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 175/2024 
Processo inexigibilidadeN° 11/2024 
Data da Assinatura: 18/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 

oselia Kriger BeckerPgani 
Agente de Contratação 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

0 391  
\5  

Município de Capanema - PR  

CNN.:  20.306.588/0001-13 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 145, BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR- CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46 35521748- 46999188459  
E-MAIL:  fatvagner(&,gmail.com  ou casadoartesaocapanema@gmail.com  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 

Contratada: ISADORA SCHEMMER 
TORMES DA ROSA 07030948904. 
Objeto: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE 
PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA 
RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NA 
CATEGORIA:CAPACITAÇÕES 
Valor total: R$2.828,57 (Dois Mil, Oitocentos e Vinte e 
Oito Reais e Cinqüenta e Sete Centavos). 
Américo Be116 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



= Pre  Portal  Nacional de Contratagões Públicas o. 
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* > Editais 

Ato que autoriza a Contratação Direta n°11/2024  
OW=  atualização 18/07/2024 

Local: Capanema/PR Orgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade compradora: 131 - Atividades do Departamento de Cultura 

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021.  Art.  74, I 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de Disputa: Não se aplica Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 18/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000106/2024 Fonte: Equiplam) Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Objeto: 

LEI PAULO GUSTAVO SELECAO DE PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS 

CATEGORIAS APRESENTACAO DE DANCA APRESENTACAO DE MUNICA POR BANDAGRUPO APRESENTACAO DE MUSICA 

POR CANTO SOLO OU DUPLA APRESENTACAO DE TEATRO CAPACITACOES ESCRITA DE LIVRO MAN UTENCAO DA CASA 

DO ARTESAO 

Informação complementar: 

Inexistente 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 54.599.98  

Itens Arquivos Histórico 

Número 

1 

Descrição ;‘, 

APR ESENTACAO DE 

Quantidade •; 

2 

Valor unitário estimado 

R$ 2.828,57 

Valor total estimado 

R$ 5.657,14 

Detalhar 

DANCA 

2 APRESENTACAO DE 2 RS 5.000,00 R$ 10.000,00 0 
MUSICA POR  

BAN  DAGRUPO 

3 APRESENTACAO DE 3 R$ 2.828.57 R$ 8.485.71 

MUSICA POR CANTO 
SOLO OU DUPLA 

4 APRE:SENTACAO DE 1 R$ 2.828,57 R$ 2.828,57 

TEATRO 

5 CAPACITACOES 7  R$ 2.828,57 R$ 19.799,99  C) 

Exibir: 1-5 de 7 itens Pagina 

(Voltar )  



Criado beta I n'1.4.1.33/21. o Portal. Nacional. de Contratações Públicas (PNcr) 

o  sib°  etetrôniC0 oticiat destinado divuigação.contratizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de licitaçõe<:.; O contratos administrativos abarcados  pet°  novel 

diptoma. 

lE gerido polo CorniN;). Gestor da Rede Nacional. de Contratações PUblicas,  urn  
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidos no Decreto n°10.764. 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versa) do Portal é  urn  esforço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal., homologado pelos indicados a compor o aludido 

cornit6. 

A adequi.:)cao: fidedignidade e correttrde das informacoes o dos arquivos relativos 

as contratações clisponibilizadas no PhICP por força da Lei n" 14.133/2021 sao de 

estrita respons;Fibilidade dos árg-tios e entidades contratantes.  

0.0,P$1:./(PPTAT,O.P.$.e.r.Y.ig0.5.R.M09.t.T.10,gOV•tfg 

J 0800 978 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS • 

Text° d6stinac10 a eYibifr.6o de infot,war,72,v, releciorodx tict;elçA de  uso,  

O 



Portal  Nacional de Contratações Públicas 

> Contratos 

;;' 5ntrpr 

Contrato n° 6516/2024 
Canto atualização 18/07/2024 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade executora: 131 - Atividades do Departamento de Cultura 

Tipo: Contrato (termo Receita ou Despesa: Despesa Processo: 173 Categoria do Processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 18/07/2024 Data de assinatura: 18/07/2024 Vigência: de 18/07/2024 a 17/07/2025  

Id  contrato PNCP: 75972760000160-2-000045/2024 
 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000106/2024 

Objeto: 

LEI PAULO GUSTAVO - SELECAO DE PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO 
NAS CATEGORIAS: APRESENTACAO DE DANCA APRESENTACAO DE MUNICA POR BANDA/GRUPO APRESENTACAO DE 
MUSICA POR CANTO SOLO OU DUPLA APRESENTACAO DE TEATRO CAPACITACOES ESCRITA DE LIVRO MANUTENCAO DA 

CASA DO ARTESAO 

VALOR CONTRATA DO 

R$ 5.000,00  

FORNECEDOR: 

Nome/Razão social: ASSOCIACAO IDOS ARTESAOS DE CAPAN EMA PARANA CNPJ/CPF: 20.306.588/0001-13 

Tipo: Pessoa jurídica 

Histórico 

Evento 

Inclus5o - Contrato 

Exibir: 1-1 de 1 itens 

Data/Hora do Evento Baixar o 

18/07/2024 - 16:13:15  

Pagina < > 

<Voltar)  

Criado pola Lei n 14,133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

o sitio eletrónico oficiat destinado a divulgacao centralizada e obrigatoria dos atos 

exigidos  ern  sede de Licitacões e contratos administrativas abarcados pelo novet 

diolorna, 

E gerido  pet()  Cornit6 Gestor da Rede Nacional de Contratações Pitblicas.  Lim  

coli:?giado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n'› 1.0.764, 

de 9 de agosto  dc  2021. 



O desenvolvinlento ck:.•ssa versáo do Portal é um esforço conjunto de construçtio 
do urna concepc6o direta loqai.. homologado pc,los indicado5; a compor o aludido 

comitè. 

A .:Idequaçi.io, fidedignidado o corrotudo dos inforrnaç6es o dos arquivos relativos  

us  contrataç,Ze5 disponibilizadas no PNCP por força da Lei n()  14.133/2021  so  de 

c.:.strita responsabilidade dos Orgàos e entidades contratantes. 

http.s.portaweservicos.econom ............... 

Q.$9Q..970.9QQ1 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

.:, 
t...1.1  

Todo dostinado vxibi0o de informiv3ev rol;)cionadils zi ticwiça do uso. • 

• 



> ContratT,; 

Eattaillacional de Contratações Pública  

Contrato n° 6517/2024 
Última atualização 18/07/2024 

Local: Capanema/PR órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade executora: 131 - Atividades do Departamento de Cultura 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 174 Categoria do Processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 18/07/2024 Data de assinatura: 18/07/2024 Vigência: de 18/07/2024 a 10/12/2024  

Id  contrato PNCP: 75972760000160-2-000046/2024 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas  

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000100/2024  

Objeto: 

LEI PAULO GUSTAVO - SELECAO DE PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO  
AK  NAS CATEGORIAS: APRESENTACAO DE DANCA APRESENTACAO DE MUNICA POR BANDA/GRUPO APRESENTACAO DE 

MUSICA POR CANTO SOLO OU DUPLA APRESENTACAO DE TEATRO CAPACITACOES ESCRITA DE LIVRO MANUTENCAO DA 

CASA DO ARTESAO 

VALOR CONTRATADO 

R$ 2.828,57  

FORNECEDOR: 

Nome/Razão social: ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 CNPJ/CPF: 27.475.438/0001-82 

Tipo: Pessoa jurdica 

Histórico 

Evento 

IncLusào - Contrato 

Exibir: 1-1 de 1 itens 

Data/Hora do Evento 

18/07/2024 - 16:13:48  

Baixar o 

Página ( > 

Voitar 

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado a divulgacào centralizada e obrigatõria dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma, 

E gerido pelo Cornit6 Gestor da Rede Nacional de Contratacàes Públicas,  urn  

col,.43iado deliberativo com  suns  atribuicôes estabetecidas no Decreto  IT)  10.764, 

de 9 de agosto  dc  2021. 



0  es  39 
v 

O desenvotvimento dessa versa() do Portal é um esforço conjunto de constru0o 
de urna concopoao dirota iccaL. homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 

A adoqua0o, fidedignidade o corretudo das informações e dos arquivos relativos 
as contratações disponibitizadas no PNCP por força da Lei n" 14.13312021  so  de 

estrita responsabilidade dos Orgaos e entidades contratantes. 

http.5..,&portaosgpyi.cos.oconQnl1a.g2v.1.?,r 

*.3 Q$00 978 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Tecto de.tinade o çxibiçac de informag6e's reVidonadas :5 liconça de Lisa. 
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Portal Nacional de Contrataçõelic.a,i 

* > LIgntrotos 

Contrato n° 6518/2024 
Última atualização 18/07/2024 

Local: Capanema/PR 6rgão: MUNICIPIO DE CAPAN EMA 

Unidade executora: 131 - Atividades do Departamento de Cultura 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 175 Categoria do Processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 18/07/2024 Data de assinatura: 18/07/2024 Vigência: de 18/07/2024 a 17/09/2036  

Id  contrato PNCP: 75972760000160-2-000047/2024 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas  

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000106/2024 

Objeto: 

LEI PAULO GUSTAVO - SELECAO DE PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO 
NAS CATEGORIAS: APRESENTACAO DE DANCA APRESENTACAO DE MUNICA POR BANDA/GRUPO APRESENTACAO DE 

MUSICA POR CANTO SOLO OU DUPLA APRESENTACAO DE TEATRO CAPACITACOES ESCRITA DE LIVRO MANUTENCAO DA 

CASA DO ARTESAO 

VALOR CONTRATADO 

R$ 2.828.57  

FORNECEDOR: 

Nome/Razão social: ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 07030948904 CNPJ/CPF: 27.475.438/0001-82 

Tipo: Pessoa juridica 

Histórico 

Evento c 

Inclus5o - Contrato 

Exibir: 1-1 de 1 itens 

Data/Hora do Evento o Baixar o 

18/07/2024 - 16:14:21  

Página < > 

<Voltar )  

Criado pela Lei n"' 14133/21, o Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) é 
sitio eletrônico oficial destinado a ciivulga0o centralizada e obrigateria dos atos 

exigidos em sede de licitagóes e contratos administrativos abarcados peto novel 

diploma, 

gericio peto Comit6 Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas.  urn  

cok•giacto deliberativo com suas atribuicOes estabelecidas no Decreto n''1.0.764, 

de 9 de agosto  dc  2021. 



400  
O desenvotvimento dessa verso do Portat é  urn  esforço conjunto de constru0o 

do urna concopcao direta tegat. ilomologado potos indicados.; a  coupon  o atudido 

comité. 

A adoqua(..;Ao, fidedignidade o  conclude  das inforrnaç6es o dos arquivos 
as contrataçZes ciisponibitizadas no PNCP por força da Lei n" 14.1n/2021 56o de 

estrita responsabitidade dos  or  gaos e ontidack:>s contratantes. 

a  littps://poriMes9rvic;p.*,qçong1Agp4OT 

0800  970 900.1 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Texto <iostirlado a v.xibiça() de inforniaçõo.s retacionadas ticooça de uso, 

• 



4F‘ DOS Al OS OFICIAIS DO , 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

QUINTA-FEIRA, 18 DE JULHO DE 2024- EDIÇÃO 148  

E-MAIL:  daLmarder@homail.com  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 
Chefe do Departainento de Contratações Públicas 

1111111111111111111111111111111.111111 

EXTRATO DO CONTRATO N° 172/2024 

Processo Inexigibilidad? N° 10/2024 

Data da Assinatura: 18/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: DAIANE MARINA MARDER. 
Objeto: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE PROJETOS CUL- 
TURAIS DE AUDIOVISUAL PARA RECEBEREM APOIO FINAN- 
CEIRO NA CATEGORIA: 
PRODUÇÃO DE AUDIOVISUAL EM FORMATO LIVRE. 

Valor total: R$100.324,03 (Cem mil, quatrocentos e vinte e quatro 
reais e três centavos) 

Américo  Belk  
Prtfeito Municipal 

111111111111111111111111111•11111111111111111111111111111111111111111 11111111111111111111111011111111111111 

EXTRATO DO CONTRATO N° 176/2024 

Processo inexigibilidade N" 10/2024 

Data da Assinatura: 13/07/2024. 
Contratante: Município de Capanem a-Pr. 
Contratada: DAIANE MARINA MARDER. 
Objeto: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE PROJETOS CUL- 
TURAIS DE AUDIOVISUAL PARA RECEBEREM APOIO FINAN- 
CEIRO NA CATEGORIA: 
APOIO A. REALIZAÇÃO DE AÇÃO DE FORMAÇÃO AUDIOVISU- 
AL. 

Valor total: R$3.840,00 (Três Mil, Oitocentos e Quarenta Reais). 

Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO N° 11/2024 

Objeto da Contratação: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE 
PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM 
APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS: 
APRESENTAÇÃO DE DANÇA 
APRESENTAÇAO DE MUNICA POR BANDA/GRUPO 
APRESENTAÇÃO DE MÚSICA POR CANTO SOLO OU DUPLA 
APRESENTAÇÃO DE TEATRO 
CAPACITAÇOES 
ESCRITA DE LIVRO 
MANUTENÇÃO DA CASA DO ARTESÃO 

Item 
Código do 
produto/ 
sc riiv, 

 
Nome do produto/serviço Quantidade Unidade  

Preço 
maxim,  

Preço m tixi mo 
total 

4 69114 A I'll.F.51.s.NÏ/.(;)t0 DE TEATIZO 1,00  UN  2.828.57 , 2.828,57 
5 69115 CA Pf.C1TA0F.S 1,00  UN  1.828,57 2.828.57 

7 69117 
NIANUTENÇA0

sA0  
DA CASA DO 

AITE 
1,00  UN  5.000,00 5.000,00 

Total: R$ 10.657,14 (Dez  mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e 
quatorze centavos).  

Art.  98. r. inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de cre- 

On  . 40i  
ki) 

denciamento; 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratados: 

NOME DO CREDOR: ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 
CNPJ: 27.475.438/0001-82 
ENDEREÇO: RUA GUAIRACAS, 282, BAIRRO CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR- CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46-98405-7416  
E-MAIL:  isa_darosa@hotmail.com  

NOME DO CREDOR: ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DE 
CAPANEMA PR 
CNPJ: 20.306.588/0001-13 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 145, BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR- CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46 35521748- 46999188459  
E-MAIL:  fatvagner@gmailcom  ou casadoartesaocapanema@gmail. 
com 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO DO CONTRATO N° 173/2024 

Processo inexigibilidade No 11/2024 

Data da Assinatura: 18/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ASSOCIACAO DOS ARTESAOS DE CAPANEMA 
PARANA. 
Objeto: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE PROJETOS CUL-
TURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM APOIO 
FINANCEIRO NA CATEGORIA:MANUTENÇÃO DA CASA DO 
ARTESÃO. 

Valor total: R$5.000,00 (Cinco Mil Reais). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 174/2024 

Processo inexigibilidade N" 11/2024 

Data da Assinatura: 18/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ISADORA SCHEMMF,R TORMES DA ROSA 
07030948904. 
Objeto: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE PROJETOS CUL-
TURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINAN-
CEIRO NA CATEGORIA: APRESENTAÇÃO DE TEATRO 
CAPACITAÇÕES 

Valor total: R$2.828,57 (Dois Mil, Oitocentos e Vinte e Oito Reais e 
Cinquenta e Sete Centavos). 

Américo Bellé 
Prefrito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 175/2024 



Processo inexigibilidade N° 11/2024 

Data da Assinatura: 18/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ISADORA SCHEMMER TORMES DA ROSA 
07030948904. 
Objeto: LEI PAULO GUSTAVO - SELEÇÃO DE PROJETOS CUL- 
TURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM APOIO FINAN- 
CEIRO NA CATEGORIA:CAPACITAÇÕES 

Valor total: R$2.828,57 (Dois Mil, Oitocentos e Vinte e Oito Reais e 
Cinquenta e Sete Centavos). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

LEIS 
LEI N^ 1.896, DE 18 DE JULHO DE 2024. 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar termo aditivo ao contrato de 
rateio com o Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Fronteira Sudoeste do Estado do  Parana  - CIFRA 
e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:  

Art.  1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo Aditivo ao 
Contrato de Rateio n° 06/2023, celebrado  corn  o Consorcio Publi-
co Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região 
Fronteira Sudoeste do Estado do  Parana  - CIFRA (CNPJ sob o n° 
11.248.927/0001-61), com sede situada na Rua  Paraiba,  ri° 1.833, Pérola 
D'Oeste, Estado do Paraná.  

Art.  2' De acordo com o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de 
Consórcio n° 06/2023 (em anexo), fica autorizado o Município de 
Capanema, efetuar o repasse ao Consócio CIFRA, no valor correspon-
dente â R$ 160.311,43 (cento e sessenta mil, trezentos e onze reais e 
quarenta e três centavos), cujo valor será utilizado exclusivamente para 
pagamento de contrapartida do Convênio n° 4500075649, celebrado 
entre a ITAIPU BINACIONAL e o Consórcio CIFRA.  

Art.  3° Ficam fazendo .parte integrante e inseparável da presente lei os 
seguintes documentos: 
I - Contrato de Rateio n° 06/2023 do Consorcio CIFRA; 
II - Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Rateio n° 06/2023; 
Ill - Convênio n° 4500075649, celebrado entre a ITAIPU BINACIO-
NAL e o Consorcio CIFRA, cujo convênio que faz parte integrante e 
inseparável deste Termo Aditivo foi celebrado com o seguinte objeto: "a 
implementação de um conjunto de atividades de manejo integrado de 
água e solo (práticas conservacionistas), saneamento ambiental urbano 
e rural, apoio a obras sociais (energia renovável) e o incentivo à econo-
mia de baixo carbono), de acordo  corn  o Plano de Trabalho - Anexo I.  

Art.  4° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  

Art.  50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 18 de julho de 2024. 

• 

DOS AIOS OFICIAIS DÔ 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

QUINTA-FEIRA, 18 DE JULHO DE 2024 - ED100 148: 

f)  O.  402  
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DECRETOS 
DECRETO N° 7.560, DE 18 DE JULHO DE 2024. 

Nomeia a Sra. Lidiane Pereira para exercer o cargo de provimento efetivo 
da carreira de Educador Infantil. 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais previs-
tas no  art.  123, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Capanema, 
combinado com o  art.  9' da Lei Municipal n° 877/2001; e 
Considerando a aprovação do candidato no Concurso Público n° 
01/2023 e a ordem de classificação divulgada pelo Edital n° 23.01.2023. 

DECRETA:  

Art.  10  Nomeia-se a Sra. Lidiane Pereira, em caráter efetivo, A vista 
da habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos, para exercer 
o cargo da carreira de Educador Infantil, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, nos termos do Anexo IV da Lei n° 
1.269/2010. 
§ 10  0 candidato indicado no caput deste artigo possui o prazo de até 
15 (quinze) dias para tomar posse, mediante a assinatura do respectivo 
termo, de acordo  corn  o  art.  13 da Lei Municipal no 877/2001, junto 
ao Departamento de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de 
Administração. 
§ 2° Para a assinatura do termo de posse, o candidato deverá apre-
sentar os documentos necessários à comprovação do preenchimento 
de todos os requisitos exigidos para o exercício do cargo, os gerais 
indicados no  art.  5' da Lei Municipal n° 877/2001 e os previstos no 
Edital de Abertura do Concurso Público  tic'  1/2023, além dos específi-
cos do cargo, previstos na Lei Municipal n° 1.269/2010, caso ainda não 
tenham sido apresentados. 
§ 3° Para a assinatura do termo de posse, o candidato dependerá 
de prévia inspeção médica e psicológica realizada ou atestada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, mediante agenciamento realizado pelo 
Departamento de Gestão de Pessoas, após solicitação do candidato, 
caso ainda não tenha sido realizada. 
§ 40 0 servidor empossado possui o prazo de até oito dias, contado da 
data da posse, para entrar em efetivo exercício do cargo, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  

Art.  2° 0 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 18 de julho de 2024. 

Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

DECRETO N° 7.561, DE 18 DE JULHO DE 2024. 

Nomeia a Sra. Tatiane Cristina Fuhr Lippstein para exercer o cargo de 
provimento efetivo da carreira de Educador Infantil. 

0 PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais previs-
tas no  art.  123, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Capanema, 
combinado com o  art.  9' da Lei Municipal n° 877/2001; e 
Considerando a aprovação do candidato no Concurso Público n° 
01/2023 e a ordem de classificação divulgada pelo Edital n° 23.01.2023. 

DECRETA: 
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TERMO DE ExEcupÃo CULTURAL N° 174/2024 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° 02/2024 TENDO POR OBJETO 

A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS 

CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO N° 02/2024- NOS 

TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO 

DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 

11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

1. PARTES 

1.1 0 Município de Capanema, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Senhor Américo Be116, e o AGENTE CULTURAL Isadora 

Schemmer Tormes da Rosa, inscrito no CNPJ n° 27.475.438/0001-82, sediado 

na Rua Guairaca, n° 310, Centro,  Parana,  CEP 85.760-000, neste ato 

representado por seu representante legal a Senhora Isadora Schemmer 

Tormes da Rosa, portador do RG n° 96598793, expedida em SESP/PR, CPF 

n° 070.309.487-04, residente e domiciliado é Rua Guairaca, n° 310, Centro,  

Parana,  CEP 85.760-000, telefone (46) 98405-7416 e endereço eletrônico: 

isa darosahotmail.com,  resolvem firmar o presente Termo de Execução 

Cullural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de  

foment°  à execução de ações culturais de que trata o inciso I do  art.  8 do Decreto 

11.453/2023, celebrado com agente o cultural selecionado nos termos da LEI 

COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 

11.E25/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 

(DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de 

apoio financeiro ao projeto cultural Baú de Histórias, contemplado conforme 

processo administrativo n° 02/2024. 
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4. RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam 

o montante de R$2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte e oito reais e 

cinquenta e sete centavos), que serão pagos em desembolso único, 

mediante comprovação do relatório final. 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, no Mercado 

Pago, Agência 1, Conta Corrente n° 26562412219, para recebimento e 

movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o 

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do Município de Capanema: 

I) transferir os recursos a Isadora Schemmer Tormes da Rosa; 

II) orientar a Isadora Schemmer Tormes da Rosa sobre o procedimento 

para a prestação de informações dos recursos concedidos; 

Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de 

informações apresentados pela Isadora Schemmer Tormes da Rosa; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver 

inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo a Isadora Schemmer Tormes da Rosa 

das obrigações previstas na CLAUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações da Isadora Schemmer Tormes da Rosa: 

I) executar a ação cultural aprovada; 

II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização 

da ação cultural; 

Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros 

depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de 

execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132I 
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V) prestar informações ao Município de Capanema por meio de Relatório 

de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 30 dias contados 

do término da vigência do termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo Município de 

Capanema a contar do recebimento da notificação; 

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação 

cul::ural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as 

marcas do Governo Federal, de acordo com as orientações técnicas do manual 

de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura e da Prefeitura do 

Município de Capanema; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior á vigência deste 

termo de execução cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo 

prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no 

projeto cultural; 

XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

7.1 0 agente cultural prestará contas à administração pública por meio da 

categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto. 

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto 

corr provaram que foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio 

dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no 

prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de 

seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público 

designado. 

7.2.1 0 relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do 

objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento 

objeto;  
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Ill - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, 

tais como: Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou 

audiovisual,  clipping  de matérias jornalísticas,  releases, folders,  catálogos, 

panfletos, filipetas, bem como outros documentos pertinentes à execução do 

projeto. 

7.2.2 0 agente público competente elaborará parecer técnico de análise 

do relatório de execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, 

de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da 

prestação de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do 

objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, 

de relatório de execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o 

cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as 

justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram 

insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o 

item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações 

poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento 

integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução 

financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas 

sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes; ou 

Ill - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, 

caso verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 

parcial justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução 

financeira. 

7.3 0 relatório de execução financeira será exigido, independente da 

modalidade inicial de prestação de informações  (in  loco ou em relatório de 

execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados 

os procedimentos previstos no item 7.2; ou 
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II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de 

irregularidade na execução da ação cultural, mediante juizo de admissibilidade 

que avaliara os elementos faticos apresentados. 

7.3.1 0 prazo para apresentação do relatório de execução financeira  sera  

de, no minimo, trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 0 julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade 

do ente federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer 

técnico de análise de prestação de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a 

necessidade de devolução de recursos, o agente cultural  sera  notificado para 

que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

Ill - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a 

apresentação de plano de ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução 

do instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que 

comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada ma-fé do agente cultural,  

sera  imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a 

aceitação de plano de ações compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao 

erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e 

nas condições previstas na legislação. 

7.5.4 0 prazo de execução do plano de ações compensatórias  sera  o 

menor possível, conforme o caso concreto, limitado a metade do prazo 

originalmente previsto de vigência do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural  sera  formalizada por meio 

de termo aditivo. 
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8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes 

hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de oficio pela administração pública 

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e 

sem modificação substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será 

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da 

execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% 

poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração 

pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do 

objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural 

sem a necessidade de autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo 

aditivo, poderá ser realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em 

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do 

agente cultural desde a data da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição 

ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de 

valores a devolver, com atualização monetária. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 0 presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo 

de Distrato; 

Ill - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos participes, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 

escrito ao outro participe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos participes, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 

escrito ao outro participe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, 

resultados ou metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos 

ap -esentados; 

g) não atendimento as recomendações ou determinações decorrentes da 

fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 A denúncia s6  sera  eficaz 60 (sessenta) dias após a data de 

recebimento da notificação, ficando os participes responsáveis somente pelas 

obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 

avença. 

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos 

autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

0 prazo de defesa  sera  de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje 

dano ao erário, devera ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os  

values  relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 

est.  belecido pela Administração Pública. 

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na 

legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as 

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas 

houve inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem ma-

fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações  corn  

ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa. (S)  
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11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo 

para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL. 

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução 

do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente 

comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 

12.1 0 Município de Capanema realizará o monitoramento das ações, por 

meio de envio de relatórios. 

13. VIGÊNCIA 

13.1 A vigência deste instrumento terá inicio na data de assinatura das 

partes, com duração até 10 de dezembro de 2024, sem possibilidade de 

prorrogação. 

14. PUBLICAÇÃO 

14.1 0 Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário 

Oficial do Município de Capanema. 

15. FORO 

15.1 Fica eleito o Foro de Capanema/PR para dirimir quaisquer dúvidas 

relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 

18 dia(s) do mês de julho de 2024. 

Amenco Bel é  
Prefeito  Municipal 
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lsadora Schemmer Tormes da Rosa 

Representante Legal 
lsadora Schemmer Tormes da Rosa 
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° 175/2024 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° 02/2024 TENDO POR OBJETO 
A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS 
CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO N° 02/2024- NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO 
DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

1. PARTES 
1.1 0 Município de Capanema, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Senhor Américo Bellé, e o AGENTE CULTURAL Isadora 
Schemmer Tormes da Rosa, inscrito no CNPJ n° 27.475.438/0001-82, sediado 
na Rua Guairaca, n° 310, Centro, Paraná, CEP 85.760-000, neste ato 
representado por seu representante legal a Senhora Isadora Schemmer 
Tormes da Rosa, portador do RG n° 96598793, expedida em SESP/PR, CPF 
n° 070.309.487-04, residente e domiciliado à Rua Guairaca, n° 310, Centro, 
Paraná, CEP 85.760-000, telefone (46) 98405-7416 e endereço eletrônico: 
isa  darosahotmail.com,  resolvem firmar o presente Termo de Execução 
Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de 

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do  art.  8 do Decreto 
11.453/2023, celebrado com agente o cultural selecionado nos termos da LEI 
COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 
11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 
(DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de 

apoio financeiro ao projeto cultural Capacitação, contemplado conforme 
processo administrativo n° 02/2024. 

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam 

o montante de R$2.828,57 (dois mil oitocentos e vinte e oito reais e 
cinquenta e sete centavos), que serão pagos em desembolso único, 
mediante comprovação do relatório final. 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, no Mercado 
Pago, Agência 1, Conta Corrente n° 26562412219, para recebimento e 
movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o 

alca ice do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 
6.1 São obrigações do Município de Capanema: 
I) transferir os recursos a Isadora Schemmer Tormes da Rosa; 
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II) orientar a Isadora Schemmer Tormes da Rosa sobre o procedimento 
para a prestação de informações dos recursos concedidos; 

Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de 
informações apresentados pela Isadora Schemmer Tormes da Rosa; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver 

inadimplemento; 
VI) monitorar o cumprimento pelo a Isadora Schemmer Tormes da Rosa 

das obrigações previstas na CLAUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações da Isadora Schemmer Tormes da Rosa: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização 

da ação cultural; 
Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros 

depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de 

execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural; 
V) prestar informações ao Município de Capanema por meio de Relatório 

de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 30 dias contados 
do término da vigência do termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo Município de 
Capanema a contar do recebimento da notificação; 

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação 
cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as 
marcas do Governo Federal, de acordo com as orientações técnicas do manual 
de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura e da Prefeitura do 
Município de Capanema; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste 
termo de execução cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo 
prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
projeto cultural; 

XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
7.1 0 agente cultural prestará contas á administração pública por meio da 

categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto. 
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto 

comprovaram que foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio 
dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no 
prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de 
seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público 
designado. 

7.2.1 0 relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do 
objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 
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II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto; 

Ill - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, 
tais como: Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou 
audiovisual,  clipping  de matérias jornalísticas,  releases, folders,  catálogos, 
panfletos, filipetas, bem como outros documentos pertinentes à execução do 
projeto. 

7.2.2 0 agente público competente elaborará parecer técnico de análise 
do relatório de execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, 
de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da 
prestação de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do 
objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, 
de relatório de execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o 
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as 
juslificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram 
insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o 
item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações 
poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento 
integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução 
financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas 
sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes; ou 

Ill - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, 
casid verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 
parcial justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução 
fina nceira. 

7.3 0 relatório de execução financeira será exigido, independente da 
modalidade inicial de prestação de informações  (in  loco ou em relatório de 
execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados 
os procedimentos previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de 
irrec ularidade na execução da ação cultural, mediante juizo de admissibilidade 
que avaliará os elementos fáticos apresentados. 

7.3.1 0 prazo para apresentação do relatório de execução financeira será 
de, no minimo, trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 0 julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade 
do ente federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer 
técn  co  de análise de prestação de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 
II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a 

necessidade de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para 
que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 
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II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 
Ill - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a 

apresentação de plano de ações compensatórias. 
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução 

do instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que 
comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, 
será imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a 
aceitação de plano de ações compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao 
erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e 
nas condições previstas na legislação. 

7.5.4 0 prazo de execução do plano de ações compensatórias será o 
menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo 
originalmente previsto de vigência do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio 

de termo aditivo. 
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes 

hipóteses: 
I - prorrogação de vigência realizada de oficio pela administração pública 

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e 
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e 

sem modificação substancial do objeto. 
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será 

automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da 
execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% 
poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas A administração 
pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do 
objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural 
sem a necessidade de autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo 
aditivo, poderá ser realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em 

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do 
agente cultural desde a data da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição 
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de 
valores a devolver, com atualização monetária. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
10.1 0 presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 
I - extinto por decurso de prazo; 
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo 

de Distrato; 
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Ill - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos participes, 
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 
escrito ao outro participe; ou 

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos participes, 
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 
escrito ao outro participe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de clausula deste instrumento; 
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, 

resultados ou metas pactuadas; 
c) violação da legislação aplicável; 
d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 
e) ma administração de recursos públicos; 
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos 

apresentados; 
g) não atendimento as recomendações ou determinações decorrentes da 

fiscalização; 
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
10.2 A denúncia s6  sera  eficaz 60 (sessenta) dias após a data de 

recebimento da notificação, ficando os participes responsáveis somente pelas 
obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
ave nga. 

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos 
autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
0 prazo de defesa  sera  de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje 
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os 
valores relacionados a irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública. 

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na 
legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as 
partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

11. SANÇÕES 
11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas 

houve inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem ma-
fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações com 
ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo 
para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL. 

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução 
do  instrument°  afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente 
comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 0 Município de Capanema realizará o monitoramento das ações, por 

meio de envio de relatórios. 

13. VIGÊNCIA 
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13.1 A vigência deste instrumento terá inicio na data de assinatura das 
partes, com duração até 10 de dezembro de 2024, sem possibilidade de 
prorrogação. 

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 0 Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário 

Oficial do Município de Capanema. 

15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de Capanema/PR para dirimir quaisquer dúvidas 

relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
18 dia(s) do mês de julho de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Isadora ScherriTher Tormes da Rosa 
Representante Legal 

Isadora Schemmer Tormes da Rosa 
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° 173/2024 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° 01/2024 TENDO POR OBJETO 
A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS 
CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO N° 02/2024 —, NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO 
DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11 453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

1. PARTES 
1.1 0 Município de Capanema, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Senhor Américo Be116, e o AGENTE CULTURAL Associação dos 
Artesãos de Capanema Paraná, inscrito no CNPJ n° 20.306.588/0001-13, 
sediado na Avenida Brasil, n° 145, Centro, Paraná, CEP 85.760-000, neste ato 
representado por seu representante legal a Senhora  Wilma  Bealozorw, portador 
do RG n° 5.122.726-3, expedida em SESP/PR, CPF n° 998.568.839-20, 
residente e domiciliado à Avenida Brasil, n° 145, Centro, Paraná, CEP 85.760- 
000, telefone (46) 3552-1342 e endereço eletrônico: 
artesaocasa52ómail.com,  resolvem firmar o presente Termo de Execução 
Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de 

fomento à execução de ações culturais de que trata o inciso I do  art.  8 do Decreto 
1 .453/2023, celebrado com agente o cultural selecionado nos termos da LEI 
COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 
11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 
(DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de 

apoio financeiro ao projeto cultural Manutenção da Casa do Artesão, 
contemplado conforme processo administrativo lnexigibilidade de Licitação n° 
02/2024. 

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam 

o montante de R$5.000,00 (cinco mil reais), que serão pagos em desembolso  
Calico,  mediante comprovação do relatório final. 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, no  COOP  CRED 
CA REGIÃO DO SUDOESTE DO PARANÁ - EVOLUA, Conta Corrente n° 
50171-9, para recebimento e movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
tg,Mk CL  
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5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o 
alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 
6.1 São obrigações do Município de Capanema: 
I) transferir os recursos a Associação dos Artesãos de Capanema 

Paraná; 
II) orientar a Associação dos Artesãos de Capanema Paraná sobre o 

procedimento para a prestação de informações dos recursos concedidos; 
Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de 

informações apresentados pela Associação dos Artesãos de Capanema 
Paraná; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver 

inadimplemento; 
VI) monitorar o cumprimento pelo a Associação dos Artesãos de 

Capanema Paraná das obrigações previstas na CLAUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações da Associação dos Artesãos de Capanema 
Paraná: 

I) executar a ação cultural aprovada: 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização 

da ação cultural; 
Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros 

depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de 

execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural; 
V) prestar informações ao Município de Capanema por meio de Relatório 

de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 30 dias contados 
do término da vigência do termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo Município de 
Capanema a contar do recebimento da notificação; 

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação 
cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as 
marcas do Governo Federal, de acordo com as orientações técnicas do manual 
de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura e da Prefeitura do 
Município de Capanema; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior ã vigência deste 
termo de execução cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo 
prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
projeto cultural; 

XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 
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7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
7.1 0 agente cultural prestará contas à administração pública por meio da 

categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto. 
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto 

comprovaram que foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio 
dcs seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no 
prazo estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de 
seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público 
designado. 

7.2.1 0 relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do 
objeto devera: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do 

objeto; 
Ill - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, 

tais como: Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou 
audiovisual,  clipping  de matérias jornalísticas,  releases, folders,  catálogos, 
panfletos, filipetas, bem como outros documentos pertinentes a execução do 
projeto. 

7.2.2 0 agente público competente elaborará parecer técnico de análise 
do relatório de execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, 
de acordo com o caso concreto: 

I - encaminhar o processo a autoridade responsável pelo julgamento da 
prestação de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do 
objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, 
de relatório de execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o 
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as 
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram 
insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o 
item 7.2.2, autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações 
poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento 
integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução 
fi ianceira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas 
sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes; ou 

Ill - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, 
caso verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 
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parcial justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução 
financeira. 

7.3 0 relatório de execução financeira será exigido, independente da 
modalidade inicial de prestação de informações  (in  loco ou em relatório de 
execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados 
os procedimentos previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de 
irregularidade na execução da ação cultural, mediante juizo de admissibilidade 
que avaliará os elementos fáticos apresentados. 

7.3.1 0 prazo para apresentação do relatório de execução financeira será 
de, no minimo, trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 0 julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade 
do ente federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer 
técnico de análise de prestação de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 
II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a 

necessidade de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para 
que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 
Ill - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a 

apresentação de plano de ações compensatórias. 
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução 

do instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que 
comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural. 
será imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a 
aceitação de plano de ações compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao 
erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e 
nas condições previstas na legislação. 

7.5.4 0 prazo de execução do plano de ações compensatórias será o 
menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo 
originalmente previsto de vigência do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio 

de termo aditivo. 
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes 

hipóteses: 
I - prorrogação de vigência realizada de oficio pela administração pública 

quando der causa a atraso na liberação de recursos; e 
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II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e 
sem modificação substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos  sera  
automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da 
execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% 
pcderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração 
pC blica em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do 
objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural 
sem a necessidade de autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo 
aditivo, poderá ser realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em 

decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do 
agente cultural desde a data da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição 
ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição  sera  computado no cálculo de 
valores a devolver, com atualização monetária. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
10.1 0 presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 
I - extinto por decurso de prazo; 
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo 

de Distrato;  
III  - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos participes, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 
escrito ao outro participe; ou 

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos participes, 
independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 
escrito ao outro participe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de clausula deste instrumento; 
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, 

resultados ou metas pactuadas; 
c) violação da legislação aplicável; 
d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 
e) ma administração de recursos públicos; 
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos 

apresentados; 
g) não atendimento as recomendações ou determinações decorrentes da 

fiscalização; 
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
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10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de 
recebimento da notificação, ficando os participes responsáveis somente pelas 
obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença. 

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos 
autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
0 prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje 
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os 
valores relacionados A irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública. 

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na 
legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as 
partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

11. SANÇÕES 
11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas 

houve inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-
fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações com 
ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo 
para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL. 

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução 
do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente 
comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 0 Município de Capanema realizará o monitoramento das ações, por 

meio de envio de relatórios. 

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá inicio na data de assinatura das 

partes, com duração até 10 de dezembro de 2024, sem possibilidade de 
prorrogação. 

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 0 Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário 

Oficial do Município de Capanema. 

15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de Capanema/PR para dirimir quaisquer dúvidas 

relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

))_Qfv10,  
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 

18 dia(s) do mês de julho de 2024. 

AmFitó 
Prefeito Municipal 

6119M-11  Q1/4 47)._10;1(k 

Wilma  Bealozorw 

Representante Legal 

Associação dos Artesãos de Capanema  Parana  
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DESPACHO 

Com relação ao processo de inexigibilidade 11/2024: LEI PAULO GUSTAVO - 
SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS DAS DEMAIS  AREAS  PARA RECEBEREM 
APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS: 

APRESENTAÇÃO DE DANÇA 
APRESENTAÇAO DE MUNICA POR BANDA/GRUPO 
APRESENTAÇÃO DE MÚSICA POR CANTO SOLO OU DUPLA  
APRESENTAÇÃO DE TEATRO  
CAPACITAÇOES 
ESCRITA DE LIVRO  
MANUTENÇÃO DA CASA DO ARTESÃO  

Publique-se no  site:  https://www.capanema.prgov.br  o processo licitatório na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 01 dia(s) do mês de agosto de 2024. 

oselia IThger  Becker Ragan  
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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